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Apresentação

A Amazônia na Ambiência  
da Economia Circular,  

Seus Itinerários e Desafios
Daniel Santiago Chaves Ribeiro, Glauber Ruan Barbosa Pereira,  

Rafael Pontes Lima, Jefferson da Silva Martins

Resumo
Este texto apresenta a economia circular como alternativa ao modelo linear de produção e consu-
mo no Amapá e na Amazônia. De caráter introdutório, integra a coletânea A Economia Circular em 
Perspectiva – Debates, Conceitos e Metodologias. A obra discute a filosofia Lixo Zero, os princípios da 
economia circular, a educação ambiental e a gestão de resíduos sólidos, conectando essas práticas à 
conservação da biodiversidade amazônica. São examinados a reciclagem, o papel dos catadores, a lo-
gística reversa, o recondicionamento de computadores e o problema do lixo eletrônico, com destaque 
para iniciativas locais como o Projeto Recicla e o Centro de Recondicionamento de Computadores da 
UNIFAP. O texto reúne dados sobre geração de resíduos, indicadores e desafios regionais, e propõe 
um plano de ação compartilhado entre cidadãos, empresas e poder público. Conclui que o desenvol-
vimento econômico pode caminhar lado a lado com a conservação ambiental e o bem-estar social.

Palavras-chave: Economia Circular. Lixo Zero. Resíduos Sólidos. Amapá. Amazônia.

Introdução
O ponto de partida da nossa discussão é o reconhecimento de que o Amapá, esta-

do aninhado no coração da Amazônia brasileira, é um território de extraordinária riqueza 
natural, mas que enfrenta pressões crescentes decorrentes da geração de resíduos e da 
exploração de recursos. Diante desse cenário, a economia circular é apresentada como um 
conceito transformador: em vez do modelo tradicional de “extrair, produzir, usar e descar-
tar”, propõe-se um sistema em que os recursos são mantidos em uso pelo maior tempo 
possível, extraindo-se o máximo valor deles e recuperando-se produtos e materiais ao final 
de cada ciclo de vida. Esta apresentação sintetiza, em texto corrido, os principais temas, 
dados e iniciativas discutidos ao longo da obra.

doi.org/10.55333/rima-978-65-83933-64-5_000
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Por Que a Economia Circular Importa para a  
Amazônia e o Amapá

A Amazônia detém recursos naturais estratégicos, mas convive com as pressões do 
desmatamento, da mineração e da urbanização acelerada. No Amapá, o crescimento da 
geração de resíduos sólidos urbanos — hoje em torno de 400 toneladas diárias em Ma-
capá, segundo o SNIS (2023) — evidencia a urgência de modelos sustentáveis. A economia 
circular surge como resposta ao substituir o modelo linear por sistemas regenerativos, e 
exemplos já despontam na região, como o aproveitamento de caroços de açaí para ge-
ração de energia e o uso de resíduos madeireiros no Vale do Jari. Entre os indicadores 
centrais estão a taxa de reciclagem — ainda em torno de 4% no Brasil — e a redução de 
emissões de gases de efeito estufa. O principal desafio é a baixa infraestrutura para tria-
gem, enquanto as oportunidades residem no acesso a fundos como o Fundo Amazônia.

Essa riqueza, porém, está sob constante pressão, e uma das ameaças frequentemente 
negligenciadas é a gestão inadequada dos resíduos sólidos. O descarte incorreto inicia 
uma cadeia de problemas que afeta diretamente a biodiversidade: o lixo lançado em ruas, 
terrenos baldios ou margens de rios é carregado pelas chuvas para os corpos d’água, e em 
cidades como Macapá as ressacas — ecossistemas úmidos vitais — tornam-se receptoras 
de grandes volumes de resíduos. Plásticos representam ameaça grave aos ecossistemas 
aquáticos, podendo ser ingeridos por peixes, enquanto metais pesados de pilhas e ele-
trônicos descartados incorretamente contaminam solo e água, afetando toda a cadeia ali-
mentar. O livro destaca que iniciativas locais, como o Plano de Manejo da Floresta Nacional 
(FLONA) do Amapá, já reconhecem institucionalmente que educar sobre resíduos é parte 
essencial da estratégia de conservação.

As Dimensões Estratégicas e a Política dos 5Rs
A política dos 5Rs da sustentabilidade é apresentada como conjunto de diretrizes 

para transformar hábitos e promover consumo consciente. Entre seus princípios, o “Re-
pensar” destaca-se como pedra angular, convidando à reflexão crítica sobre a relação com 
recursos finitos. A obra observa uma transição de uma abordagem técnica, historicamente 
centrada na gestão de resíduos a jusante, para uma perspectiva mais holística e com-
portamental, reconhecendo que a mudança de mentalidade é pré-requisito para a sus-
tentabilidade. O livro registra diferentes formulações dos 5Rs — como as propostas por 
Heidi Ferris e por Bea Johnson, autora de Zero Waste Home, além da Política dos 5Rs do 
Ministério do Meio Ambiente e de modelos que incorporam termos como “Repurpose” e 
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“Rot” —, entendendo essa fluidez não como ausência de consenso, mas como adaptação 
a diferentes contextos.

A economia circular sustenta-se em quatro dimensões: econômica, ambiental, so-
cial e institucional. Na Amazônia, empresas de biotecnologia do Amazonas desenvolvem 
embalagens biodegradáveis a partir da mandioca, inovando na dimensão econômica; no 
Amapá, a Coopermar, em Santana, exemplifica a dimensão social ao incluir catadores na 
cadeia produtiva. Indicadores como o número de empregos verdes — mais de 1,5 milhão 
no Brasil, segundo o IPEA (2022) — demonstram o potencial do setor. Os desafios envol-
vem formalizar catadores e criar marcos locais sólidos; as oportunidades, novos negócios 
circulares; e as ameaças, a instabilidade de políticas públicas.

Educação ambiental e a estratégia Lixo Zero
A educação ambiental é apresentada como ferramenta essencial: mais do que trans-

mitir informações sobre a natureza, é um processo contínuo e participativo que busca 
desenvolver consciência crítica sobre as questões ambientais. No Brasil, a Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA), instituída pela Lei nº 9.795/1999 e regulamentada pelo De-
creto nº 4.281/2002, estabelece princípios de enfoque humanista, holístico e democrático. 
Para o Amapá, promover a educação ambiental significa conectar a população à riqueza 
natural que a cerca e buscar soluções para problemas locais, como a gestão dos resíduos. A 
discussão alinha-se a iniciativas como o Código de Governança Socioambiental do Amapá, 
que busca estimular o uso sustentável dos recursos naturais.

A Lei nº 9.795/1999 também é base para consolidar o movimento Lixo Zero. Na 
Amazônia, escolas de Belém já promovem oficinas de reaproveitamento de resíduos or-
gânicos para hortas, e no Amapá a UNIFAP e o Instituto Lixo Zero organizaram oficinas 
de transformação de PET em objetos artesanais. O indicador associado é o número de 
alunos e comunidades envolvidas em programas ambientais; o desafio, a falta de recursos 
pedagógicos adaptados à realidade local; e a ameaça, a descontinuidade dos projetos em 
mudanças de governo.

O Problema do Lixo: Por Que Mudar?
O modelo econômico linear — extrair, produzir, usar e descartar — está atingindo 

seus limites. Projeções do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) 
indicam que a geração anual de resíduos sólidos urbanos saltará de 2,3 bilhões de tonela-
das em 2023 para 3,8 bilhões em 2050. O custo direto global da gestão de resíduos, esti-
mado em US$ 252 bilhões em 2020, sobe para US$ 361 bilhões quando incluídos os custos 
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ocultos de poluição, saúde e clima, podendo alcançar US$ 640 bilhões anuais até 2050. No 
Brasil, as taxas de reciclagem de resíduos sólidos urbanos permanecem em torno de 3%, 
e, apesar da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), muitos municípios 
ainda dependem de lixões a céu aberto.

No Amapá, a geração de resíduos alcança em média 1 kg por habitante ao dia, so-
mando mais de 800 toneladas diárias no estado. As consequências da gestão inadequada 
são sentidas em ecossistemas sensíveis: em áreas úmidas de Macapá, o descarte irregular 
nas ressacas leva à contaminação da água e do solo e à proliferação de vetores de doenças 
como dengue e leptospirose. O livro defende que o problema do lixo transcende o des-
carte, estando ligado ao modelo econômico, às deficiências de infraestrutura, às falhas de 
implementação de políticas e aos hábitos de consumo — é nesse contexto que emerge a 
filosofia Lixo Zero, voltada a prevenir a geração de resíduos.

O Que É (E o Que Não É) Lixo Zero
Antes de definir o conceito, a obra desfaz equívocos comuns. Lixo Zero não é apenas 

reciclagem: prioriza ações anteriores na hierarquia de gestão, como a não geração e a 
reutilização. Não significa, necessariamente, produzir zero lixo literal: trata-se de uma meta 
ambiciosa, sendo o objetivo prático, associado à Zero Waste International Alliance (ZWIA), 
desviar mais de 90% dos resíduos de aterros e incineração. Não é, tampouco, somente res-
ponsabilidade individual, exigindo mudanças comunitárias, empresariais e governamen-
tais, nem perfeição imediata, mas uma jornada contínua. O Instituto Lixo Zero Brasil (ILZB) 
é o representante da ZWIA no país.

Em sua essência, Lixo Zero é mais do que uma estratégia de gestão de resíduos: é 
uma filosofia que busca redesenhar a relação com materiais e recursos, contrapondo-se ao 
modelo do “berço ao túmulo”. A definição revisada por pares da ZWIA descreve o Lixo Zero 
como a conservação de todos os recursos por meio da produção, do consumo, da reutiliza-
ção e da recuperação responsáveis de produtos, embalagens e materiais, sem queimá-los 
e sem descargas para a terra, a água ou o ar que ameacem o meio ambiente ou a saúde 
humana. A proposta central é uma mudança de perspectiva: do “gerenciamento de lixo” 
para o “gerenciamento de recursos”, em que aquilo que hoje se considera lixo é visto como 
recurso desperdiçado — daí sua relação intrínseca com a economia circular.

Responsabilidades, Vantagens e a Hierarquia Lixo Zero
No Amapá, os impactos do modelo linear são visíveis. Um estudo na ressaca do Bei-

rol documentou como o acúmulo de lixo descaracteriza o ambiente, contamina água e solo 
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e se correlaciona com a proliferação de vetores de doenças, agravada pela queima ocasio-
nal de resíduos. A escala do desafio é considerável: um projeto do Programa de Parcerias 
de Investimentos (PPI) do Governo Federal visa implementar, por concessão, o manejo de 
resíduos sólidos urbanos nos 16 municípios do Amapá, encerrando os lixões existentes que 
atendem uma população de mais de 700 mil habitantes.

Entre as vantagens da abordagem Lixo Zero estão a conservação de recursos naturais, 
a redução da poluição do solo, da água e do ar, a mitigação das mudanças climáticas, o 
fortalecimento dos laços comunitários e a geração de empregos verdes — muitas vezes 
com oportunidades para catadores. Embora exija investimento inicial, pode gerar econo-
mia significativa a longo prazo. A filosofia sustenta-se em princípios como a responsabili-
dade estendida do produtor, a precaução, o poluidor-pagador, a visão cíclica de sistemas 
de ciclo fechado, o maior e melhor uso dos materiais, o entendimento de que materiais 
são recursos, o engajamento da comunidade e o compromisso com o triple bottom line. 
A hierarquia é clara: ações de prevenção (repensar, reduzir, reutilizar) são preferíveis à re-
ciclagem e à compostagem, enquanto a incineração e o descarte descontrolado situam-se 
no nível inaceitável.

O Ciclo dos Materiais: Reciclagem, Catadores e Logística 
Reversa

A reciclagem transforma materiais que seriam descartados em novos produtos, tra-
zendo economia de recursos naturais e de energia, redução da poluição e geração de 
emprego e renda. Para funcionar, depende da separação correta na fonte dos principais 
grupos recicláveis — papel, plástico, vidro e metal — e da destinação adequada dos or-
gânicos, para os quais a compostagem é a solução Lixo Zero, reduzindo a emissão de 
metano e produzindo adubo natural. No Amapá, diversas iniciativas buscam fortalecer essa 
cadeia, como o Projeto Recicla, parceria entre a UNIFAP e o Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional (MIDR), que oferece capacitação, coleta seletiva estratégica em 
parceria com o Instituto Lixo Zero, catadores e artesãos, e o Prêmio Recicla. Atuam ainda 
empresas como a Amazon Reuse, a Vitrum e a Bio Recicle.

Os catadores de materiais recicláveis desempenham papel crucial na cadeia: a obra 
destaca que, em média histórica, 90% do trabalho humano na economia circular vem de 
suas mãos. Reconhecer e valorizar esse trabalho exige políticas que melhorem suas con-
dições, garantam preços justos e promovam sua organização em cooperativas. A logística 
reversa, por sua vez, estabelece que fabricantes, importadores, distribuidores e comer-
ciantes são corresponsáveis pelo ciclo de vida dos produtos, incluindo o recolhimento e a 
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destinação final de embalagens e produtos pós-consumo. No Amapá, há planos para im-
plantar sistemas de logística reversa, sobretudo de eletroeletrônicos, mas a implementação 
enfrenta desafios, como a necessidade de regulamentação estadual específica, sistemas 
informatizados de controle e a integração dos catadores. O livro aponta ainda a aparente 
ausência de um Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) finalizado e amplamente divul-
gado.

A Solução Circular: Princípios para um Amapá Sustentável
A Fundação Ellen MacArthur define a economia circular com base em três 

princípios orientados pelo design: eliminar resíduos e poluição, circular produtos 
e materiais em seu valor mais alto e regenerar a natureza. Para o Amapá, esses 
princípios traduzem-se em incentivar embalagens retornáveis ou biodegradáveis, 
fortalecer oficinas de conserto e o recondicionamento de eletrônicos, e conectar 
a atividade econômica à conservação da floresta e dos rios. Exemplos regionais 
inspiram: subprodutos do açaí transformados em composto orgânico, resíduos da 
pesca usados em programas de conservação de tartarugas em Carauari (AM) e a 
instalação de Ecopontos para coleta de vidro pelo Sebrae no centro de Macapá. 
Entre as soluções, destacam-se o ecodesign, o reuso e a inovação, com a oportuni-
dade de criar um polo de inovação circular na região. 

A filosofia Lixo Zero ganha vida nas ações cotidianas, a partir das estratégias 
do topo da hierarquia: repensar as necessidades antes de comprar, reduzir o vo-
lume e a embalagem dos produtos e recusar o desnecessário. A obra apresenta 
práticas aplicáveis à cozinha, ao banheiro, à limpeza da casa e às atividades exter-
nas — como o planejamento de refeições, a preferência por compras a granel, a 
substituição de descartáveis por itens reutilizáveis e a adoção de um “kit” básico 
para o dia a dia —, descrevendo a transição da conveniência passiva para a ação 
intencional.

Em escala coletiva, comunidades e organizações podem estruturar planos de 
ação Lixo Zero. O processo parte de um diagnóstico — a auditoria de resíduos, que 
coleta, separa, pesa e analisa amostras do lixo —, segue para o estabelecimento 
de metas realistas (como a meta de desvio superior a 90%), a designação de uma 
equipe responsável e a implementação gradual por meio de projetos piloto, num 
processo dinâmico e adaptativo que exige comprometimento da liderança e parti-
cipação dos envolvidos.
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O Lixo Eletrônico e o Recondicionamento como  
Inclusão Digital

O lixo eletrônico merece atenção especial: os equipamentos contêm tanto materiais 
valiosos, como ouro e cobre, quanto substâncias tóxicas, como chumbo, mercúrio e cádm-
io, que, se descartadas incorretamente, contaminam solo e água. O Brasil gera mais de 2 
milhões de toneladas anuais de e-lixo, e no Amapá a ABREE instalou pontos de coleta em 
Macapá, embora o interior siga descoberto. O recondicionamento — reparar, atualizar e 
dar nova vida a equipamentos — é estratégia central da economia circular e, no Amapá, 
ganha significado ainda mais profundo ao se conectar à inclusão digital.

Exemplo notável é o Centro de Recondicionamento de Computadores (CRC) da UNI-
FAP, que funciona em parceria com o programa “Computadores para Inclusão” do Minis-
tério das Comunicações (MCom). O centro recebe doações de equipamentos ociosos, rea-
liza o recondicionamento com técnicos e alunos capacitados, destina os computadores à 
criação de Pontos de Inclusão Digital em comunidades de baixa renda, oferece capacitação 
profissional em tecnologia da informação e cuida do descarte ambientalmente adequa-
do dos componentes não reaproveitáveis — gerando duplo benefício, ambiental e social. 
Complementarmente, os Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) e Ecopontos cumprem papel 
fundamental, exigindo separação prévia, limpeza das embalagens e uso correto, além de 
campanhas contínuas de informação à população.

Desafios e Oportunidades da Transição no Amapá
A transição para a economia circular enfrenta barreiras culturais, estruturais, econô-

micas e políticas. Mudar hábitos arraigados, marcados pela cultura do descartável, é talvez 
o desafio mais significativo; soma-se a ele a falta de infraestrutura adequada — de lixeiras 
para coleta seletiva a centros de triagem e reparo —, a necessidade de investimento inicial 
e a descontinuidade administrativa, em que programas são abandonados a cada mudança 
de governo. Críticas sobre a viabilidade da meta de desvio superior a 90% são respondidas 
pela obra com a ideia de que o “zero” funciona como meta norteadora e motor de inova-
ção contínua, ainda que a perfeição imediata não seja alcançável.

Apesar dos desafios, o cenário amapaense é rico em oportunidades. O projeto de 
concessão de resíduos sólidos urbanos pode representar um salto de qualidade; iniciativas 
como o Prêmio Recicla estimulam negócios inovadores; e projetos como o CRC e as ações 
de capacitação do Projeto Recicla conectam economia circular, inclusão social e formação 
profissional. A experiência local evidencia a importância das parcerias entre governo, uni-
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versidades, setor privado, terceiro setor e catadores, cujo fortalecimento será chave para 
superar a fragmentação e construir um sistema mais robusto e eficaz.

ConsideraÇõEs Finais
Ao longo da obra, a economia circular é apresentada como visão alternativa e rege-

nerativa ao modelo linear de “extrair-produzir-descartar”, baseada nos princípios de elimi-
nar resíduos e poluição, manter produtos e materiais em uso e regenerar sistemas naturais. 
Essas práticas são entendidas como intrinsecamente ligadas à proteção da biodiversidade 
amapaense: ao reduzir a poluição, diminuir a extração de recursos e buscar a regeneração 
de ecossistemas, a economia circular pode constituir uma ferramenta relevante para 
conservar o patrimônio natural que é o coração do estado.

O livro reconhece que desafios persistem — a logística em um estado amazônico, a 
consolidação de marcos regulatórios como o Plano Estadual de Resíduos Sólidos e a logís-
tica reversa, a mudança cultural e a superação de lacunas de informação —, mas sustenta 
que as oportunidades são igualmente significativas. A construção de um Amapá circular 
não é responsabilidade de um único ator: cada cidadão, ao separar o lixo e utilizar os pon-
tos de entrega voluntária; cada empresa, ao repensar produtos e processos; cada órgão 
público, ao criar políticas e infraestrutura; e cada organização da sociedade civil, ao educar 
e mobilizar, desempenha papel crucial. A promessa da economia circular para o Amapá é 
a de um futuro em que o desenvolvimento econômico caminhe lado a lado com a con-
servação ambiental e o bem-estar social, honrando a herança amazônica para as gerações 
presentes e futuras.
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CAPÍTULO 1

A ECONOMIA CIRCULAR NA  
BIBLIOGRAFIA BRASILEIRA:  

ITINERÁRIOS E POSSIBILIDADES  
Daniel Santiago Chaves Ribeiro, Glauber Ruan Barbosa Pereira,  

Rafael Pontes Lima, Jefferson da Silva Martins

Resumo
A crescente relevância da Economia Circular (EC) como um paradigma transformador, em oposição 
ao modelo linear de produção, impulsiona a necessidade de uma análise aprofundada de sua abor-
dagem na literatura brasileira. Este trabalho objetiva revisar sistematicamente a produção acadêmi-
ca nacional sobre EC, delineando sua evolução conceitual, identificando atores-chave, examinando 
frameworks de medição e mapeando lacunas de pesquisa. A análise revela uma transição do foco 
inicial na gestão de resíduos para abordagens mais integradas, que incluem o design de produtos 
e novos modelos de negócios. Contudo, persistem desafios, como a escassez de estudos empíricos 
sobre impactos socioeconômicos em diversos setores e regiões, e a limitada exploração da EC em 
biomas brasileiros, como a Amazônia. A revisão demonstra a contribuição do conhecimento atual 
para a aplicação prática e sugere direções para pesquisas futuras, enfatizando a análise do impacto 
de políticas públicas na adoção de práticas circulares por pequenas e médias empresas.

Palavras-chave: Economia Circular. Brasil. Revisão Bibliográfica. Sustentabilidade. Políticas Públicas.

Introdução
O modelo econômico linear predominante, caracterizado pela lógica de extrair, pro-

duzir, usar e descartar, é cada vez mais reconhecido como insustentável devido à sua ine-
rente desconsideração pela finitude dos recursos e seus impactos ambientais e sociais 
significativos.1 Desde a Revolução Industrial, a intensa atividade industrial e a degradação 
ambiental têm sido ignoradas, impactando negativamente a sociedade.4 Em resposta a este 
cenário, a Economia Circular (EC) emergiu como um paradigma transformador, propondo 
uma mudança sistêmica em direção a um modelo restaurativo e regenerativo. Seu objetivo 
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central é manter produtos, componentes e materiais em circulação com sua máxima utili-
dade e valor pelo maior tempo possível, minimizando a geração de resíduos e reduzindo a 
dependência da extração de matérias-primas virgens.1 Globalmente, o conceito de EC tem 
ganhado considerável impulso, especialmente em regiões como a China e a Europa, onde 
ocupa o topo das agendas políticas e representa uma área significativa de publicações 
acadêmicas.4 No Brasil, o conceito de EC está progressivamente ganhando força, com um 
número crescente de iniciativas e políticas públicas que começam a impulsionar essa tran-
sição, embora o país ainda enfrente um caminho substancial em direção à adoção genera-
lizada.2 O cenário acadêmico reflete esse interesse crescente, com um aumento notável nas 
publicações.11 Observa-se que, no contexto brasileiro, muitas empresas já adotam práticas 
que se alinham com os princípios da economia circular, mas frequentemente o fazem sem 
um conhecimento formal do conceito subjacente. Cerca de 75% das empresas no Brasil 
implementam alguma iniciativa circular, contudo, a maioria desconhece que suas ações se 
enquadram na EC, e aproximadamente 70% dos indivíduos entrevistados nunca ouviram o 
termo economia circular.12 Esta discrepância entre a prática e o reconhecimento formal do 
conceito sugere que a aceleração da transição para a EC no Brasil não depende apenas de 
incentivos políticos, mas também de amplas estratégias educacionais e de comunicação 
para formalizar as práticas existentes e integrá-las em um arcabouço circular mais amplo. 
Essa circularidade informal, de base, pode se tornar uma força única se for efetivamente 
reconhecida e aproveitada.

Esta revisão bibliográfica visa fornecer uma análise abrangente e crítica do conceito 
de economia circular conforme abordado na literatura acadêmica brasileira. Especifica-
mente, busca-se: delinear as definições fundamentais e a evolução conceitual da EC, desta-
cando sua importância acadêmica e relevância de citações; identificar autores-chave e ins-
tituições acadêmicas e de pesquisa proeminentes que contribuem para o campo no Brasil; 
apresentar e avaliar criticamente os indicadores e frameworks de medição de circularidade 
propostos; mapear as lacunas de pesquisa existentes, particularmente a escassez de estu-
dos empíricos sobre impactos socioeconômicos em diversos setores e regiões, e a falta de 
abordagens específicas para biomas brasileiros; demonstrar as contribuições práticas das 
descobertas atuais para o conhecimento e a aplicação no mundo real; e propor direções 
concretas para pesquisas futuras, incluindo uma análise aprofundada das políticas públicas 
e seu impacto na adoção de práticas circulares por pequenas e médias empresas (PMEs).  

Adicionalmente, enquanto a EC figura como prioridade nas agendas políticas euro-
peias e chinesas 4, o Brasil ainda não possui políticas públicas ou legislação específica para a 
promoção da economia circular, com iniciativas que se mostram incipientes e predominan-
temente impulsionadas por ONGs ou empresas privadas.12 Isso contrasta com abordagens 
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de comando e controle observadas na China.8 No entanto, estruturas existentes, como a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), já apoiam implicitamente os princípios da 
EC.2 Esta situação indica que o Brasil enfrenta um desafio complexo de difusão e adap-
tação de políticas. A mera importação de modelos de outros países pode não ser eficaz. 
O país necessita desenvolver um arcabouço político de EC adaptado à sua realidade, que 
reconheça e integre a circularidade implícita já presente, aproveite o engajamento multi-
-stakeholder existente 15 e aborde as disparidades socioeconômicas e regionais únicas. A 
ausência de uma política de EC abrangente e dedicada pode dificultar esforços sistêmicos 
e coordenados, resultando em progresso fragmentado.

Definições e Pressupostos Fundamentais
A definição central de Economia Circular (EC) na literatura brasileira alinha-se com o 

entendimento internacional: um modelo que propõe uma transição do paradigma linear 
de extrair, produzir, usar e descartar para um focado na reintegração contínua de recursos 
no ciclo produtivo.1 Este modelo visa minimizar a extração de matérias-primas virgens e 
mitigar os impactos ambientais associados ao descarte de resíduos.1 Fundamentalmente, 
trata-se de criar um sistema restaurativo e regenerativo por design, com o objetivo de 
desvincular o crescimento econômico do consumo de recursos finitos.6

As raízes histórico-epistemológicas da EC são profundas, remontando à escola clás-
sica da Economia no final do século XVIII, onde economistas pioneiros já reconheciam as 
possíveis consequências de atingir os limites dos recursos planetários.5 A preocupação 
com o impacto negativo do sistema econômico de mercado convencional sobre o meio 
ambiente intensificou-se no século XX, fomentando um movimento ambientalista de con-
tracultura que promoveu ideias regenerativas e restaurativas inspiradas no funcionamento 
dos sistemas naturais.5 O próprio termo “economia circular” foi cunhado pelos economis-
tas ambientais Pearce e Turner em 1990, defendendo um sistema econômico fechado com 
uma relação circular entre economia e meio ambiente.16

Os princípios-chave que sustentam a EC, frequentemente discutidos na literatura 
brasileira, incluem o arcabouço dos Rs (Reutilizar, Reciclar, Reduzir, Reparar, Remanufa-
turar, Recuperar, Reprojetar/Redesenhar, Repensar, Recusar), que visam prolongar a vida 
útil de materiais e produtos.2 A Ellen MacArthur Foundation (EMF) é uma entidade glo-
balmente influente que sistematizou ainda mais a EC, identificando quatro ciclos técnicos 
(manutenção, reutilização/redistribuição, atualização/remanufatura e reciclagem) e quatro 
estágios importantes para o engajamento das empresas (design de produtos, modelos de 
negócios, redes de logística reversa global e condições habilitadoras).16 A Universidade de 
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São Paulo (USP) integrou a rede de Universidades Pioneiras da EMF, o que significa seu 
compromisso em difundir e acelerar esse modelo no Brasil e na América Latina.6

Importância Acadêmica e Relevância de Citações
A importância acadêmica da EC no Brasil é evidenciada pelo crescimento exponencial 

de publicações, particularmente a partir de 2015, o que reflete sua crescente relevância 
tanto para a sustentabilidade dos negócios quanto para a esfera acadêmica.11 Este aumen-
to na pesquisa indica uma busca dedicada por soluções e a tradução do conhecimento 
gerado em utilidade prática para a sociedade.19 A crescente conscientização global e na-
cional sobre questões de sustentabilidade posiciona a EC como uma abordagem cada vez 
mais viável e necessária, estimulando o investimento em pesquisa e desenvolvimento para 
a inovação.20

A urgência da pesquisa em EC no Brasil é amplificada pelo contínuo aumento na 
geração de resíduos devido à urbanização e industrialização, o que exige novas estratégias 
para a conservação de recursos e a redução da poluição.13 A EC é vista como um catalisador 
crucial para o fortalecimento de políticas públicas, o fomento de novas estruturas regula-
tórias, a promoção da conscientização pública e o impulsionamento de transformações 
tecnológicas.21 Embora o volume de pesquisa global seja dominado pela China e Europa, 
o Brasil se classificou em 12º lugar em publicações entre 2015 e 2019 9, o que demonstra 
um engajamento crescente, embora ainda em desenvolvimento, no campo. O Journal of 
Cleaner Production é reconhecido como um periódico global líder em pesquisa de EC.22

Transição do Foco: Da Gestão de Resíduos ao Design de 
Produtos e Novos Modelos de Negócios

Inicialmente, o discurso e a aplicação prática da EC no Brasil estavam fortemente 
ancorados na gestão de resíduos, predominantemente influenciados pela Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305/2010. A PNRS, embora não utilize 
explicitamente o termo Economia Circular, estabeleceu diretrizes cruciais para a gestão de 
resíduos sólidos, promovendo a redução, reutilização e reciclagem, e introduzindo concei-
tos como logística reversa e responsabilidade do produtor.2 Esta política serviu como um 
arcabouço fundamental, ainda que implícito, para a circularidade.

Apesar de o Brasil não possuir legislação específica para a promoção da economia 
circular, e de muitas iniciativas serem incipientes e impulsionadas por ONGs ou empresas 
privadas 12, a PNRS é um marco importante que promove a integração dos princípios da EC.2 
A responsabilização do gerador pelos resíduos produzidos, através da logística reversa, é um 
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exemplo de inovação trazida pela PNRS.14 Esta circularidade implícita sugere que o caminho 
do Brasil para uma transição completa da EC pode envolver o aproveitamento e a expan-
são dos instrumentos legais existentes, em vez de criar apenas novas legislações. Esforços 
futuros de políticas poderiam focar na integração explícita dos objetivos da EC nos arcabou-
ços atuais, ampliando seu escopo e garantindo uma melhor fiscalização. Essa abordagem 
poderia acelerar a implementação ao se basear em estruturas já estabelecidas e reduzir os 
obstáculos políticos e burocráticos associados a processos legislativos inteiramente novos.

Com o tempo, o foco se ampliou significativamente, movendo-se da gestão de re-
síduos de fim de tubo para abordagens mais sistêmicas e a montante, incluindo o design 
de produtos, o desenvolvimento de novos modelos de negócios e a inovação em serviços.2 
Essa evolução envolve a transformação de resíduos em novos produtos (por exemplo, o 
uso de plástico reciclado pela Braskem em embalagens) e o estímulo a uma inovação mais 
ampla.24

Uma área-chave dessa transição é a integração dos princípios da EC no desenvol-
vimento de produtos em arranjos produtivos locais (APLs). Esses agrupamentos, carac-
terizados por interação e cooperação inerentes, oferecem vantagens significativas para 
minimizar o uso de recursos e alcançar a produção em ciclo fechado.17 Essa abordagem 
abrangente considera todo o ciclo de vida do produto, desde o pré-desenvolvimento (pla-
nejamento sustentável, materiais alternativos, redesenho de produtos), passando pelo de-
senvolvimento (design informacional, conceitual e detalhado, preparação para produção 
e lançamento), até o pós-desenvolvimento (monitoramento, planejamento de desconti-
nuação com logística reversa, reutilização e reciclagem).17 A mudança também envolve a 
exploração de novos modelos de negócios, como sistemas produto-serviço (servicização) e 
estratégias para fechar ciclos de materiais. Esses modelos exigem mudanças fundamentais 
no design de produtos, sistemas de produção e logística, demandando maior colaboração 
em cadeias de suprimentos complexas.7

A indústria têxtil serve como um exemplo convincente dessa evolução. Ela passou de 
abordar sua significativa pegada de poluição para implementar práticas circulares abran-
gentes em toda a sua cadeia de suprimentos – da origem da matéria-prima ao descarte do 
produto – promovendo a reutilização, a reciclagem e modelos de negócios inovadores.25 
Exemplos brasileiros, como a Preza (que transforma resíduos industriais em acessórios de 
moda) e a Contextura (que produz roupas a partir de tecidos reciclados e materiais alterna-
tivos por meio de produção artesanal local), ilustram a aplicação prática do design circular 
e a busca por modelos que estendam a vida útil dos materiais e promovam a reutilização.27

A coexistência de empresas que já praticam a circularidade sem o conhecimento 
formal do conceito e o avanço do discurso acadêmico e industrial em direção a mudanças 
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mais complexas e sistêmicas, como o design de produtos e novos modelos de negócios, 
cria uma desconexão. Essa situação implica que os esforços práticos existentes podem 
não ser totalmente otimizados ou reconhecidos dentro do arcabouço mais amplo da EC, 
enquanto os conceitos avançados da EC lutam por uma adoção generalizada. Este duplo 
desafio exige uma abordagem em duas frentes. Primeiro, há uma necessidade urgente de 
ampla disseminação conceitual e educação em todos os setores para preencher a lacuna 
de conhecimento e formalizar as práticas circulares existentes. Segundo, a transição para 
modelos de negócios centrados no design e em novos formatos exige níveis mais elevados 
de colaboração interorganizacional, inovação tecnológica e investimentos iniciais signifi-
cativos.7 Isso provavelmente exigirá incentivos políticos e mecanismos de apoio financeiro 
mais fortes e explícitos para mitigar riscos e acelerar a adoção dessas estratégias circulares 
mais complexas, garantindo que os avanços teóricos se traduzam em mudanças sistêmicas 
tangíveis em toda a economia brasileira.

Principais Pesquisadores, Grupos de Pesquisa e Instituições 
Acadêmicas no Brasil: suas contribuições

A natureza inerentemente interdisciplinar e a colaboração multi-stakeholder são uma 
vantagem estratégica significativa para o Brasil no avanço da EC. Os autores identificados 
provêm de diversas formações acadêmicas (por exemplo, economia, engenharia, adminis-
tração, sustentabilidade), e os projetos de pesquisa envolvem consistentemente um am-
plo espectro de partes interessadas, incluindo universidades, grandes empresas privadas, 
ONGs e órgãos governamentais.15 Este engajamento interdisciplinar e multi-stakeholder é 
um tema recorrente. Isso demonstra uma compreensão fundamental de que a EC não é 
uma questão isolada, mas um desafio sistêmico complexo que requer soluções integradas 
de várias perspectivas. Ao fomentar e institucionalizar ativamente esses diálogos e parce-
rias intersetoriais, o Brasil pode desenvolver soluções circulares mais holísticas, contextual-
mente específicas e implementáveis que abordem suas complexidades ambientais, sociais 
e econômicas únicas. A academia, por sua própria natureza, está em uma posição única 
para facilitar e liderar essas colaborações interdisciplinares e multi-stakeholder cruciais.

Embora autores globais como Yong Geng sejam proeminentes em termos de volume 
de publicações sobre EC 4, o cenário acadêmico brasileiro apresenta vários pesquisado-
res-chave que contribuem significativamente para o debate nacional. Ricardo Abramovay, 
professor titular da Universidade de São Paulo (USP) e membro da rede CE100 Brasil, de-
sempenha um papel influente no campo.31 Simone Sehnem (Universidade do Oeste de 
Santa Catarina, Universidade do Sul de Santa Catarina) e Susana Carla Farias Pereira (Fun-
dação Getúlio Vargas – FGV) são reconhecidas por seu trabalho em esclarecer as diferenças 
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conceituais entre vários termos relacionados à economia circular na literatura brasileira.16 
Susana Pereira também coordena um importante projeto de EC que envolve múltiplas 
universidades e empresas.15 Guilherme Augusto Roiz (USP) é notável por sua tese de dou-
torado, que propôs um Índice Composto de Economia Circular e Sustentabilidade sob uma 
perspectiva macro, empregando modelos econométricos para avaliar a relação entre EC e 
sustentabilidade.32 Bruna Villa Todeschini, autora brasileira, é destacada por seu artigo alta-
mente citado sobre moda sustentável, que oferece uma perspectiva integrativa e holística 
sobre modelos de negócios inovadores na indústria.27 Outros pesquisadores, como Fer-
nando José da Silva Paiva Ribeiro, Marcelo José Braga Nonnemberg, Scarlett Queen Almei-
da Bispo e Laércio Antônio Gonçalves Jacovine, são reconhecidos por suas contribuições 
em áreas específicas da pesquisa em EC.33 Acadêmicos como Dayse Liz das Graças Con-
ceição, Arnaldo Fernandes Pinto Junior, Cristiana Fernandes De Muÿlder e André Francisco 
Alcântara Fagundes, da Universidade Federal de Uberlândia, estão ativamente engajados 
em análises bibliométricas das tendências de pesquisa em EC, auxiliando no mapeamento 
do cenário acadêmico em evolução.34

Rodrigo Sabatini, na discussão sobre circularidade para além do meio acadêmico 
estrito, é uma figura central, de fundamental importância para a introdução, disseminação 
e consolidação do debate sobre o conceito de “Lixo Zero” no Brasil. Como fundador e pre-
sidente do Instituto Lixo Zero Brasil (ILZB), sua atuação tem sido pioneira e multifacetada, 
elevando a discussão sobre gestão de resíduos a um novo patamar, que transcende a mera 
reciclagem e propõe uma mudança cultural e sistêmica profunda. Antes da atuação de Sa-
batini e do ILZB, o conceito de “Lixo Zero” era pouco conhecido no Brasil, restrito a nichos 
de especialistas e ativistas ambientais. Ele foi o responsável por trazer a metodologia e a 
filosofia da Zero Waste International Alliance (ZWIA) para o país, adaptando-a à realidade 
brasileira e criando uma plataforma organizada para sua difusão. A fundação do Instituto 
Lixo Zero Brasil em 2010 foi um marco, estabelecendo uma referência nacional para o 
tema. Sabatini e o ILZB defendem uma abordagem que vai muito além da simples gestão 
de resíduos. Em suas palestras, publicações e projetos, ele enfatiza que Lixo Zero é uma 
meta ética, econômica, eficiente e visionária. Essa perspectiva mais ampla conecta a gestão 
de resíduos com temas como cidadania, responsabilidade compartilhada, desenvolvimen-
to sustentável, economia circular e justiça social. Ele popularizou a ideia de que “lixo é um 
erro de design”  e que a responsabilidade pela sua geração é de todos os elos da cadeia 
produtiva e de consumo.

A Universidade de São Paulo (USP) se destaca como uma instituição líder, tendo 
sido integrada à rede de Universidades Pioneiras da Ellen MacArthur Foundation (EMF), 
uma distinção que a torna a única universidade do Hemisfério Sul com esse status. A USP 
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tem o mandato de liderar debates, conduzir pesquisas e oferecer treinamento em EC.6 Ela 
também abriga o GREFIC (Grupo de Pesquisa em Eficiência e Gestão de Resíduos), que se 
concentra especificamente na EC, particularmente na gestão de resíduos sólidos urbanos e 
na identificação de fatores para uma gestão eficiente no Brasil.35

A Fundação Getúlio Vargas (FGV) é outra instituição fundamental, envolvida em pro-
jetos significativos de EC e coordenando plataformas que reúnem grandes empresas e 
diversas instituições de pesquisa.15 O FGVces (Centro de Estudos em Sustentabilidade da 
FGV) promove ativamente a gestão da sustentabilidade e as práticas de economia circular 
entre pequenas e médias empresas.36 O Instituto Brasileiro de Economia Circular (IBEC), 
uma entidade recém-criada, visa escalar soluções circulares em todo o Brasil, promovendo 
um ambiente mais favorável para a adoção da EC.37 Diversas outras universidades par-
ticipam ativamente de grandes projetos de EC, incluindo Unesp, Unicamp, UFMG, UnB, 
UNOESC e UFMS.15 Centros de pesquisa especializados, como o Centro Nacional de Pes-
quisa em Energia e Materiais (Cnpem), o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (Ipt) e o Cen-
tro de Tecnologia de Embalagem (Cetea), também contribuem para os avanços da EC.15

A concentração de grandes universidades como USP e FGV, frequentemente em par-
ceria com organizações internacionais e grandes corporações, atuando como hubs centrais 
para pesquisa e desenvolvimento em EC, é um aspecto notável. Embora outras universida-
des estejam envolvidas, a profundidade e o escopo das iniciativas parecem concentrar-se 
nessas instituições líderes. Este modelo de hub-e-raio sugere que o avanço da EC no Brasil 
depende fortemente da capacidade e das iniciativas estratégicas de algumas entidades 
acadêmicas e corporativas proeminentes. Embora essa concentração possa impulsionar 
projetos de alto impacto, ela também apresenta um desafio para a disseminação e adoção 
generalizadas em todo o vasto e diverso território brasileiro. Estratégias futuras devem 
focar no fortalecimento dos raios de conexão – promovendo redes robustas, plataformas 
colaborativas e mecanismos de transferência de conhecimento – para garantir que as ino-
vações e descobertas geradas nesses hubs cheguem efetivamente a pequenas empresas, 
comunidades locais e outras regiões, promovendo assim um desenvolvimento da EC mais 
equitativo e abrangente.

Panorama dos Indicadores Propostos na Literatura 
Brasileira

A literatura brasileira demonstra um crescente interesse acadêmico em quantificar e 
desenvolver ferramentas para a avaliação da EC, o que resulta em uma proliferação de pro-
postas de indicadores com escopos, metodologias de cálculo e aplicabilidades diversas.18 
Por exemplo, um estudo especificamente voltado para a definição de indicadores-chave de 
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desempenho para projetos de EC em uma empresa do setor elétrico brasileiro, utilizando 
um método estruturado de seleção em três etapas, ilustra uma abordagem prática para o 
desenvolvimento de indicadores no contexto nacional.40 

As R-estratégias (por exemplo, Reutilizar, Reciclar, Reduzir, Reparar, Remanufatu-
rar, Recuperar, Reprojetar/Redesenhar, Repensar, Recusar) são frequentemente incorpo-
radas nas propostas de indicadores, refletindo sua centralidade nas práticas circulares. 
Contudo, é notável que a estratégia Repensar muitas vezes não é explicitamente abor-
dada pelas ferramentas existentes.18 A medição eficaz do progresso da Economia Circular 
(EC) é fundamental para avaliar a efetividade da transição e os resultados das iniciativas 
circulares.40  No Brasil, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) contribui impli-
citamente para a circularidade ao estabelecer indicadores e metas para a redução de 
resíduos, incentivar a logística reversa e estruturar a coleta seletiva.23

Limitações e Desafios das Metodologias de Avaliação
Apesar do crescente interesse, a literatura identifica diversas limitações e desafios 

significativos associados às metodologias de avaliação da EC, particularmente no nível mi-
cro (empresa/produto). Um desafio primário é a ausência de métodos e métricas padroni-
zadas, o que leva a inconsistências na forma como as facetas da EC são avaliadas. Essa dis-
paridade dificulta a comparação eficaz de resultados e impede a adoção generalizada de 
práticas circulares.18 Por outro lado, muitas ferramentas existentes tendem a se concentrar 
em aspectos específicos (por exemplo, impactos ambientais via LCA, fluxos de materiais via 
MFA) em vez de fornecer uma visão integrada e holística que abranja as três dimensões 
da sustentabilidade – social, ambiental e econômica.18 Essa perspectiva fragmentada com-
promete uma avaliação abrangente dos impactos sistêmicos. Também é importante citar 
que o cálculo e a interpretação de muitos indicadores de EC frequentemente exigem co-
nhecimento técnico especializado, o que pode criar barreiras significativas para a aplicação 
prática, especialmente para pequenas e médias empresas (PMEs) e organizações que não 
possuem expertise interna.18 A complexidade excessiva pode tornar as avaliações difíceis 
de entender e disseminar, limitando sua acessibilidade e utilidade. 

Em um nível macro, uma deficiência significativa é a falta de metas nacionais ou re-
gionais claramente definidas para a circularidade, o que poderia guiar e alinhar os esforços 
de medição.42 A dimensão social da EC é frequentemente marginalizada nas metodologias 
de avaliação, com as discussões predominantemente centradas nos aspectos econômicos 
e ambientais.18 Essa omissão impede a captura completa dos potenciais benefícios da EC, 
como a criação de empregos locais, a inclusão social, a melhoria das condições de trabalho 
e o fortalecimento das relações nas cadeias de valor, levando a avaliações incompletas 
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do sistema. Uma limitação notável é a falta de validação empírica por meio de exemplos 
concretos e estudos de caso práticos que demonstrem a implementação e a eficácia dessas 
ferramentas no mundo real. Essa ausência de evidências práticas dificulta a transição das 
organizações para modelos de negócios de EC, pois elas carecem de abordagens e métri-
cas comprovadas para avaliar as diversas R-estratégias.18 

A maioria das abordagens de indicadores carece de uma perspectiva sistêmica, o que 
compromete uma compreensão holística dos fluxos técnicos e biológicos de materiais e 
energia. Essa limitação pode impedir a identificação de possíveis interconexões e sinergias, 
dificultando a proposição de alternativas de melhoria abrangentes para o fechamento de 
ciclos de materiais.42 A existência simultânea de um crescente interesse acadêmico em indi-
cadores de EC 18 e as limitações significativas em sua padronização, escopo holístico, com-
plexidade e validação prática 18 cria um paradoxo. Embora o desejo de medir a circularida-
de seja alto, as ferramentas disponíveis são frequentemente impraticáveis ou incompletas 
para uma adoção generalizada. Este paradoxo sugere que o simples desenvolvimento de 
mais indicadores é insuficiente para impulsionar a transição da EC no Brasil. O foco deve 
mudar para a criação de frameworks de medição amigáveis ao usuário, padronizados e 
verdadeiramente holísticos, que sejam rigorosamente validados por meio de aplicações 
no mundo real. Sem uma medição acessível e eficaz, empresas (especialmente PMEs) e 
formuladores de políticas enfrentam dificuldades para rastrear o progresso com precisão, 
justificar os investimentos necessários e implementar intervenções direcionadas, o que im-
pede significativamente a escalabilidade e o impacto das práticas circulares. 

Além disso, enquanto a PNRS estabelece alguns indicadores relacionados à gestão 
de resíduos e logística reversa 23, que se alinham com a circularidade, a literatura acadêmica 
mais ampla sobre indicadores de EC aponta para uma falta crítica de abordagens holísticas 
e uma severa subexploração da dimensão social.18 Isso implica que as medições existentes, 
impulsionadas por políticas, podem não capturar totalmente os benefícios multidimensio-
nais ou a natureza sistêmica da EC além da gestão tradicional de resíduos. Esta situação 
destaca uma desconexão crucial entre os mandatos políticos e as necessidades de medição 
abrangente para uma verdadeira transição da EC. Para que as políticas impulsionem efeti-
vamente a EC, elas devem evoluir para incorporar frameworks de medição mais holísticos 
e integrados que incluam explicitamente os impactos sociais e econômicos, e incentivem a 
adoção de R-estratégias mais avançadas (além da mera reciclagem). Isso também sugere 
um papel vital para a pesquisa acadêmica em informar políticas, desenvolvendo indicado-
res práticos e multidimensionais que sejam relevantes para o contexto brasileiro e capazes 
de capturar todo o espectro dos benefícios da EC.
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Escassez de Estudos Empíricos sobre Impacto Econômico e 
Social (Setores e Regiões)

Uma lacuna notável e premente na literatura brasileira sobre Economia Circular (EC) 
reside no estágio ainda incipiente de evidências empíricas concretas que demonstrem 
como as oportunidades circulares estão sendo efetivamente desenvolvidas e, mais cru-
cialmente, quais são seus impactos econômicos e sociais tangíveis. Atualmente, a vasta 
maioria dos estudos existentes tende a ser de natureza exploratória e predominantemente 
bibliográfica, concentrando-se de forma excessiva em discussões conceituais e teóricas em 
vez de se aprofundar em avaliações empíricas rigorosas e quantificáveis de impacto. Em-
bora a promessa teórica da EC seja vasta e inclua ganhos sociais, econômicos e ambientais 
substanciais – como a redução de resíduos, a otimização do uso de recursos, a criação de 
novos modelos de negócio e a geração de empregos verdes –, estudos empíricos robustos 
que quantifiquem esses benefícios de forma abrangente em diversos setores e regiões 
do Brasil permanecem notavelmente escassos. A ausência de dados concretos e análises 
aprofundadas impede uma compreensão clara do verdadeiro potencial e dos desafios da 
implementação da EC no contexto brasileiro. O trabalho empírico existente é frequen-
temente limitado a estudos de caso específicos ou a escopos restritos, o que dificulta a 
generalização dos achados e a formulação de políticas públicas e estratégias empresariais 
mais eficazes. Por exemplo, um estudo relevante sobre a EC, que investigou sua capacidade 
de motivar a inovação social em uma única organização (Artemisia), destacou impactos 
positivos na redução do desperdício de alimentos e na melhoria da nutrição. No entanto, 
os próprios autores do estudo explicitamente observaram as limitações inerentes ao ta-
manho da amostra e à generalização dos resultados, justamente devido à sua natureza de 
caso único. Essa limitação ressalta a necessidade amplamente reconhecida de estudos mais 
abrangentes, multicêntricos e, acima de tudo, quantitativos. Tais estudos seriam capazes de 
fornecer informações mais amplas e representativas sobre os resultados da EC, permitindo 
que pesquisadores, formuladores de políticas e empresas avaliem com maior precisão a 
eficácia de diferentes abordagens circulares. A carência de dados empíricos robustos não 
apenas dificulta a validação das premissas teóricas da EC, mas também impede o desenvol-
vimento de estratégias de implementação baseadas em evidências, o que é fundamental 
para impulsionar a transição para uma economia mais circular e sustentável no Brasil.

A implementação da EC no Brasil ainda está em grande parte em fase experimental 
no nível local, com poucos territórios tendo adotado uma estratégia circular global e in-
tegrada.43 Uma análise comparativa entre Tours (França) e Recife (Brasil) revelou que, em 
Recife, as experiências alinhadas à EC são frequentemente multidimensionais, visando em-
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poderar comunidades carentes e melhorar a qualidade ambiental, em vez de focar apenas 
em impactos econômicos quantificáveis.43 Essa lacuna empírica é ainda mais acentuada 
pela escassez de contribuições práticas e validação por meio de estudos de caso para 
as ferramentas de avaliação da EC, conforme destacado na discussão sobre indicadores 
de circularidade.18 Sem dados empíricos robustos, é desafiador demonstrar os benefícios 
concretos da EC, o que é crucial para convencer empresas, investidores e formuladores de 
políticas a ampliar a adoção. 

A ênfase consistente na escassez de estudos empíricos 1 sobre os impactos econô-
micos e sociais da EC é uma constatação crítica. Sem evidências robustas e quantificáveis 
dos benefícios tangíveis (por exemplo, redução de custos, criação de empregos, melhoria 
das condições de vida, redução da desigualdade social) derivados das práticas circulares, 
torna-se extremamente difícil persuadir empresas, investidores e formuladores de políti-
cas a se comprometerem e escalarem esses modelos. A dependência atual de estudos de 
caso isolados 44 ou experimentos locais 43 é insuficiente para construir um argumento de 
negócios convincente ou para informar uma formulação de políticas ampla. Este déficit de 
dados representa um gargalo fundamental para a adoção generalizada e a escalabilidade 
da EC no Brasil. Pesquisas futuras devem priorizar estudos quantitativos rigorosos, análises 
longitudinais e estudos comparativos em diferentes setores e regiões para estabelecer 
uma base sólida e baseada em evidências para a viabilidade socioeconômica da EC. Isso 
também implica a necessidade de mecanismos de financiamento dedicados e iniciativas de 
pesquisa colaborativa que apoiem investigações empíricas de larga escala, transformando 
sucessos anedóticos em modelos verificáveis e escaláveis. 

Falta de Abordagens Específicas para Biomas Brasileiros 
A incomparável biodiversidade brasileira, em particular nos seus biomas únicos 

como a Amazônia, oferece vastas, mas em grande parte inexploradas, oportunidades para 
a aplicação dos princípios da Economia Circular (EC). Esta abordagem engloba a criação 
de novas cadeias de valor baseadas em ciclos biológicos, como a reutilização de resíduos 
agrícolas ou o desenvolvimento de novos materiais biodegradáveis. Tais inovações pode-
riam harmonizar o desenvolvimento econômico com a preservação de ecossistemas vitais.

Apesar deste enorme potencial, existe uma reconhecida escassez de abordagens 
acadêmicas específicas e estudos empíricos focados na EC dentro dos biomas brasileiros. 
Historicamente, a pesquisa tem negligenciado a complexidade e a riqueza desses siste-
mas naturais como modelos para a circularidade. No entanto, alguns estudos pioneiros 
começam a preencher essa lacuna crítica, sinalizando um crescente reconhecimento da 
importância de integrar a EC com as particularidades dos biomas locais.
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Embora a pesquisa e os próprios pesquisadores reconheçam a falta de abordagens 
específicas para biomas brasileiros e o potencial inexplorado para a criação de novo valor 
na Amazônia, a implicação mais profunda reside na singularidade que os biomas do Brasil 
oferecem. Com seus ciclos regenerativos inerentes e um vasto conhecimento tradicional 
acumulado ao longo de gerações, esses biomas apresentam um paradigma único para a 
circularidade. Este paradigma transcende significativamente a reciclagem industrial con-
vencional, que, embora importante, representa apenas uma faceta da EC. A circularidade 
nos biomas brasileiros sugere um modelo que se alinha com os processos naturais de re-
generação, onde o “desperdício” é um recurso e os sistemas são projetados para serem in-
trinsecamente sustentáveis. Explorar e aplicar esses princípios inerentes poderia posicionar 
o Brasil como líder global na implementação de uma Economia Circular verdadeiramente 
regenerativa, baseada na riqueza de sua biodiversidade e no respeito pelos conhecimentos 
ancestrais.

A futura agenda de pesquisa deve focar estrategicamente na exploração e sistema-
tização de modelos circulares bioinspirados, que emergem diretamente da riqueza dos 
biomas brasileiros e da sabedoria ancestral das comunidades tradicionais. Essa empreita-
da exige uma abordagem profundamente interdisciplinar, unindo campos como ecologia, 
etnobotânica, ciências sociais, design circular e engenharia de materiais, para conceber 
e implementar sistemas verdadeiramente regenerativos. Adicionalmente, é imperativo 
que a pesquisa se debruce sobre a proteção, o empoderamento e a integração efetiva 
das comunidades tradicionais como atores centrais nessas sociobioeconomias circulares 
emergentes. Isso implica desenvolver mecanismos que assegurem a partilha equitativa dos 
benefícios gerados e a salvaguarda da inestimável diversidade biocultural que essas comu-
nidades representam e mantêm.

Ao adotar essa perspectiva singular, o Brasil tem a oportunidade não apenas de se 
posicionar como um seguidor da Economia Circular, mas de assumir um papel de liderança 
global. Poderíamos nos tornar um farol no desenvolvimento de soluções circulares inova-
doras, intrinsecamente conectadas à natureza e culturalmente enraizadas, oferecendo um 
modelo de desenvolvimento sustentável que ressoa com as especificidades e potenciais 
do nosso país.

Impacto das Pesquisas Atuais na Transição  
para a Economia Circular

A pesquisa acadêmica atual contribui significativamente para uma compreensão 
mais profunda do panorama geral da Economia Circular (EC) e de suas iniciativas em nível 
micro, fornecendo assim informações cruciais para orientar os caminhos empreendedo-
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res na economia circular.8 Os estudos consistentemente destacam o imperativo de uma 
transformação cultural profunda, enfatizando que a implementação eficaz da EC deve ser 
enraizada em uma educação ambiental abrangente, juntamente com campanhas robustas 
de conscientização e estratégias de comunicação social.10 Isso ressalta o papel da dissemi-
nação do conhecimento na condução da mudança social.

Os resultados das pesquisas enfatizam a importância crítica de fomentar parcerias 
multi-stakeholder, envolvendo todos os agentes sociais e garantindo a participação ati-
va do governo. Tais colaborações são consideradas essenciais para estimular o interesse 
generalizado da sociedade, instituições e empresas, tornando assim a transição para a 
EC viável e eficaz.1 O trabalho acadêmico serve como uma base teórica fundamental, ofe-
recendo uma perspectiva macro sobre a EC que é inestimável tanto para pesquisadores 
iniciantes quanto para os mais experientes, facilitando uma compreensão mais abrangente 
do tema.19 O aumento exponencial das publicações em EC, particularmente a partir de 
2015, demonstra inequivocamente a crescente relevância deste campo tanto para a sus-
tentabilidade dos negócios quanto para a comunidade acadêmica em geral, significando 
sua crescente integração no discurso principal.11 Além da resolução de problemas ambien-
tais, a pesquisa mostra consistentemente que a EC apresenta oportunidades substanciais 
para inovação e criação de valor, posicionando-a como um motor para o desenvolvimento 
econômico e social.22

A presença de inúmeras iniciativas bem-sucedidas em nível de empresa e estudos 
de caso 3 contrasta com a reconhecida falta de políticas nacionais abrangentes de EC 12 e a 
necessidade crítica de maior participação governamental.1 Isso sugere que, embora traba-
lhos-piloto individuais estejam demonstrando a viabilidade e os benefícios da EC, o desafio 
principal reside em traduzir esses sucessos isolados em arcabouços políticos mais amplos 
e sistêmicos que possam facilitar e incentivar a escalabilidade dessas práticas em diversas 
indústrias e regiões. As contribuições atuais servem como provas de conceito cruciais para 
o potencial da EC no Brasil. Esforços futuros devem focar estrategicamente na documen-
tação rigorosa desses sucessos, na quantificação de seus benefícios socioeconômicos e 
ambientais, e na utilização dessa base de evidências robusta para informar e acelerar o 
desenvolvimento de políticas nacionais e regionais de EC. Isso também implica um papel 
vital para a academia na facilitação da transferência de conhecimento de empresas pio-
neiras para formuladores de políticas e outras empresas, garantindo que as lições práticas 
aprendidas sejam integradas ao design e à implementação de políticas. 

Para otimizar o potencial de inovação e acelerar a transição da Economia Circular 
(EC) no Brasil, é imperativo fortalecer a interconexão entre os diversos atores envolvidos. 



Cap. 1 – A Economia Circular na Bibliografia Brasileira: Itinerários e Possibilidades	 // 33 // 

Atualmente, o ecossistema brasileiro, embora rico em iniciativas isoladas, sofre de uma 
fragmentação que impede a escalabilidade e o impacto sistêmico das soluções circulares. 

A criação de plataformas colaborativas mais estruturadas é um passo fundamental. 
Isso inclui redes de conhecimento que promovam o intercâmbio de informações e boas 
práticas, bem como ambientes virtuais e físicos que facilitem a cocriação e o desenvolvi-
mento conjunto de projetos. Tais plataformas poderiam conectar pesquisadores com em-
presas que buscam soluções, governos que precisam de apoio na formulação de políticas 
públicas e a sociedade civil que pode atuar como agente de conscientização e demanda. 

Além disso, programas de financiamento conjuntos são essenciais para viabilizar 
projetos de maior porte e com maior risco inerente à inovação. Isso pode envolver a arti-
culação entre agências de fomento governamentais, bancos de desenvolvimento, fundos 
de investimento privados e até mesmo a criação de mecanismos de crowdfunding dire-
cionados para a EC. O financiamento não deve se limitar à pesquisa e desenvolvimento, 
mas também abranger a implementação de pilotos, a expansão de iniciativas bem-suce-
didas e a formação de capital humano especializado. 

Mecanismos de transferência de tecnologia são cruciais para garantir que as ino-
vações desenvolvidas em centros de pesquisa e universidades cheguem ao mercado e 
sejam aplicadas em escala. Isso pode ser alcançado através de parques tecnológicos, 
incubadoras de empresas de base tecnológica, acordos de licenciamento mais flexíveis e 
programas de spin-off que incentivem a criação de novas empresas a partir de pesquisas 
acadêmicas. A simplificação dos processos burocráticos e a oferta de suporte jurídico e 
gerencial são igualmente importantes para facilitar essa transição.

Ao promover uma maior sinergia entre pesquisa (universidades, centros de pesqui-
sa), indústria (empresas de todos os portes), governo (esferas federal, estadual e mu-
nicipal) e sociedade civil (ONGs, associações, consumidores), o Brasil pode transformar 
seu ecossistema fragmentado em uma força coesa para a inovação circular. Essa coesão 
impulsionará um desenvolvimento mais sustentável e resiliente, gerando benefícios eco-
nômicos, sociais e ambientais duradouros. A superação das lacunas atuais e a construção 
de um ambiente de colaboração robusto permitirão que o Brasil se posicione como um 
protagonista na transição global para a Economia Circular.

Considerações finais
A revisão bibliográfica sobre o conceito de Economia Circular na literatura brasileira 

revela um campo em franca expansão, com crescente reconhecimento de sua importância 
acadêmica e relevância prática. A transição do foco, inicialmente concentrado na gestão 
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de resíduos, para uma abordagem mais abrangente que engloba o design de produtos e 
o desenvolvimento de novos modelos de negócios, é evidente. Autores e instituições de 
destaque, como a Universidade de São Paulo e a Fundação Getúlio Vargas, têm liderado 
a pesquisa, muitas vezes em colaboração com entidades internacionais e empresas, de-
monstrando um modelo de desenvolvimento da EC que se estrutura em torno de hubs de 
conhecimento e prática.

Apesar dos avanços notáveis e da crescente conscientização em torno da Economia 
Circular (EC) no Brasil, persistem lacunas significativas que representam tanto desafios a 
serem superados quanto oportunidades promissoras para futuras investigações acadêmi-
cas e aplicações práticas. Uma das limitações mais críticas e urgentes reside na escassez 
de estudos empíricos que avaliem de forma rigorosa o impacto econômico e social da 
implementação da EC. Essa deficiência se manifesta em diversos setores da economia e em 
diferentes regiões do país.

A ausência de dados robustos e quantificáveis é um entrave considerável. Sem métri-
cas claras e evidências baseadas em resultados, torna-se desafiador justificar investimentos 
substanciais e, mais importante, garantir a escalabilidade das práticas circulares. A dificul-
dade em demonstrar retornos financeiros tangíveis e benefícios sociais claros impede a 
adoção em larga escala. Em outras palavras, sem a capacidade de quantificar o valor agre-
gado e o retorno sobre o investimento, a Economia Circular permanece, para muitos, um 
conceito teórico de difícil aplicação prática.

Esta deficiência de dados para a avaliação de impacto tem uma consequência direta: 
ela impede a transformação de sucessos isolados em modelos verificáveis e replicáveis em 
larga escala. Atualmente, existem diversas iniciativas circulares bem-sucedidas em peque-
na escala no Brasil, muitas das quais impulsionadas por empreendedores e comunidades 
locais. No entanto, sem a capacidade de coletar e analisar dados de forma padronizada, 
é impossível extrair lições valiosas dessas experiências, identificar os fatores críticos de 
sucesso e, consequentemente, desenvolver estratégias para sua replicação em contextos 
mais amplos. A falta de uma base de evidências empíricas sólida também dificulta a for-
mulação de políticas públicas eficazes. Governos e órgãos reguladores precisam de dados 
concretos para desenhar incentivos, legislações e marcos regulatórios que impulsionem a 
transição para uma economia mais circular. A ausência desses dados, assim sendo, pode 
levar a políticas fragmentadas, ineficientes ou até mesmo contraproducentes.

Pesquisas futuras deveriam focar na coleta de dados primários e secundários, 
utilizando metodologias quantitativas e qualitativas para mensurar o impacto da 
EC em diferentes dimensões. É fundamental que essas pesquisas sejam realizadas em 
parceria com empresas, indústrias, governos e a sociedade civil, garantindo a relevância 
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e a aplicabilidade dos resultados. Somente com uma base de dados robusta e análises 
aprofundadas será possível transformar a Economia Circular de um conceito promissor em 
uma realidade amplamente disseminada e economicamente viável no Brasil. Outra lacuna 
fundamental e de grande urgência é a ausência de abordagens específicas e aprofundadas 
para os biomas brasileiros, notadamente a Amazônia. Apesar do potencial incomensurável 
para a criação de valor sustentável a partir da vasta biodiversidade presente, a pesquisa 
atual ainda não conseguiu explorar de forma suficiente modelos de circularidade biocul-
tural. Estes modelos deveriam ser capazes de integrar harmoniosamente o funcionamento 
complexo dos ecossistemas naturais com o conhecimento tradicional ancestral das comu-
nidades que neles habitam. Essa inexploração representa uma oportunidade estratégica 
ímpar para o Brasil se posicionar de forma proeminente como um líder global no desen-
volvimento e implementação de soluções circulares que são intrinsecamente baseadas na 
natureza.

Adicionalmente, as metodologias existentes para a avaliação da circularidade, em-
bora em constante evolução e aprimoramento, ainda enfrentam desafios significativos. Há 
uma carência notória de padronização, o que resulta em abordagens frequentemente frag-
mentadas. Um ponto crítico é a subexploração da dimensão social da circularidade, que 
muitas vezes é negligenciada em detrimento dos aspectos puramente ambientais e eco-
nômicos. Este paradoxo da medição-ação – a dificuldade de medir de forma eficaz o que 
se deseja impulsionar – impede a adoção generalizada de ferramentas de avaliação que 
sejam verdadeiramente eficazes e abrangentes. A lacuna persistente entre a concepção de 
políticas públicas e a prática real na formulação de indicadores robustos e holísticos limita 
severamente a capacidade das políticas de impulsionar a Economia Circular (EC) de uma 
maneira integrada e eficaz. A observação de que um número considerável de empresas já 
pratica, mesmo que intuitivamente, princípios da circularidade sem o conhecimento formal 
e a nomenclatura do conceito, enquanto a legislação específica sobre o tema ainda é in-
cipiente e fragmentada, aponta para uma lacuna expressiva entre a conscientização tácita 
e a ação estratégica. Essa desconexão precisa ser urgentemente abordada e superada por 
meio da implementação de estratégias educacionais abrangentes e campanhas de comu-
nicação eficazes. Tais iniciativas devem visar não apenas a disseminação do conhecimento 
sobre a EC, mas também a promoção de uma cultura de sustentabilidade e a criação de um 
ambiente propício para a transição para modelos de negócio mais circulares.

A Economia Circular no Brasil encontra-se em um ponto crucial. Embora as bases 
teóricas e diversas iniciativas práticas já estejam consolidadas, o próximo passo é superar 
as lacunas de conhecimento e as barreiras sistêmicas. Para isso, é fundamental formalizar 
as práticas existentes, desenvolver indicadores mais abrangentes e adaptados e estabele-
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cer um arcabouço político robusto que fomente a colaboração entre múltiplos setores e o 
investimento em inovação. Ao focar nessas áreas de pesquisa, o Brasil não só acelerará sua 
própria transição para a Economia Circular, mas também poderá oferecer modelos únicos 
e valiosos para o desenvolvimento sustentável global, com destaque para a integração da 
biodiversidade e das particularidades regionais. 

As descobertas desta revisão proporcionam uma contribuição para o corpo de co-
nhecimento existente, consolidando de maneira abrangente o estado da arte da Econo-
mia Circular (EC) no Brasil. Este trabalho não apenas mapeia a evolução conceitual da 
EC no contexto nacional, mas também identifica os principais atores envolvidos e suas 
respectivas contribuições. No âmbito da aplicação prática, a análise de casos de estudo 
de empresas brasileiras que já implementam os princípios da EC, como Braskem, Preza e 
Contextura, oferece provas de conceito cruciais. Esses exemplos demonstram a viabilidade 
e os benefícios potenciais da EC em diferentes setores da economia. No entanto, a tran-
sição bem-sucedida de iniciativas isoladas para políticas abrangentes e sistêmicas repre-
senta um desafio significativo, ao mesmo tempo em que abre uma oportunidade para a 
implementação de pilotos em larga escala que comprovem a exequibilidade e os impactos 
positivos dessas abordagens. O ecossistema de inovação circular no Brasil, embora em 
estágio nascente, ainda apresenta um alto grau de fragmentação. Para maximizar seu im-
pacto e acelerar a transição para uma economia mais circular, é imperativo promover uma 
maior interconexão e colaboração entre os diversos atores, incluindo empresas, academia, 
governo e sociedade civil. 

Para pesquisas futuras, sugere-se uma agenda multifacetada que priorize diversas 
linhas de investigação. Em primeiro lugar, é fundamental a realização de estudos empíricos, 
tanto quantitativos quanto longitudinais, para mensurar os impactos socioeconômicos da 
EC em diferentes setores e regiões do país. A produção de evidências robustas e baseadas 
em dados é essencial para informar a tomada de decisão por parte de formuladores de po-
líticas e investidores. Em segundo lugar, destaca-se a necessidade do desenvolvimento de 
modelos de circularidade específicos para os diversos biomas brasileiros. Essa abordagem 
deve explorar a bioeconomia e o vasto conhecimento tradicional das comunidades locais 
como pilares para a criação de sistemas verdadeiramente regenerativos. A integração des-
ses elementos pode levar a soluções inovadoras e culturalmente adaptadas que promovem 
a sustentabilidade ambiental e social. 

Por fim, e não menos importante, sugere-se uma análise aprofundada das políticas 
públicas existentes e propostas relacionadas à EC. Essa análise deve ir além da mera exis-
tência das políticas, investigando sua efetividade na prática e avaliando seu impacto na 
adoção de práticas circulares por pequenas e médias empresas (PMEs). Isso inclui inves-
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tigar os desafios de financiamento e a burocracia que frequentemente afetam as PMEs e 
propor mecanismos de incentivo e capacitação que facilitem sua transição para modelos 
de negócios mais circulares. A análise de políticas públicas deve enfatizar a necessidade 
de coordenação regulatória em níveis nacional, regional e local, visando criar um ambiente 
propício para a disseminação e o sucesso da Economia Circular no Brasil.
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CAPÍTULO 2

ECONOMIA CIRCULAR: DESAFIOS E 
OPORTUNIDADES PARA O  

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Eduarda Silvia Fernanda Modesto Altoé, Lidia Ricci Roque,

Rejane Sartori, João Paulo Marin, Silvio Claudio da Costa

Resumo
A economia circular representa um novo paradigma voltado à reorganização dos sistemas produti-
vos e de consumo, em contraposição ao modelo linear de “extrair, produzir, consumir e descartar”. 
Fundamentada nos princípios de reduzir, reutilizar, reciclar e regenerar, a economia circular busca 
dissociar o crescimento econômico do consumo de recursos finitos, promovendo eficiência sistêmi-
ca, inovação tecnológica e regeneração ambiental. Assim, este capítulo apresenta uma análise sobre 
economia circular, com ênfase em seus impactos sociais e ambientais, bem como seus benefícios e 
desafios. Trata-se de um estudo qualitativo, de caráter exploratório, sustentado em revisão biblio-
gráfica e análise documental. O estudo resgata a evolução histórica do conceito até as contribui-
ções contemporâneas; evidencia benefícios como mitigação de emissões de CO₂, fortalecimento das 
economias locais, inclusão social e geração de empregos verdes, destacando exemplos práticos de 
empresas como Philips, Renault, Unilever e Patagonia. Apresenta ainda indicadores para mensurar 
iniciativas circulares urbanas e ressalta a importância de políticas públicas integradas, educação 
técnica e governança colaborativa. Conclui-se que a economia circular representa não apenas um 
modelo ambiental, mas uma estratégia civilizatória capaz de harmonizar prosperidade econômica, 
equidade social e integridade ecológica, desde que suas diretrizes sejam efetivamente incorporadas 
às políticas públicas, à cultura de consumo e aos sistemas produtivos.

Palavras-chave: Economia circular. Sustentabilidade. Produção e consumo. Inovação.

1. Introdução
Nos últimos anos têm sido frequentes os debates globais acerca da finitude dos re-

cursos naturais e dos impactos das ações humanas no meio ambiente, colocando-se em 
questionamento o modelo linear de produção, que segue a sequência de “extrair”, “produ-

doi.org/10.55333/rima-978-65-83933-64-5_002



// 44 // 	 A Economia Circular em Perspectiva – Debates, Conceitos e Metodologias

zir”, “consumir” e “descartar”. Neste aspecto, são emergentes os debates acerca da economia 
circular, conceito que indica a forma como os bens e serviços são produzidos, consumidos e 
destinados, com foco em eficiência e sustentabilidade (Abdalla; Sampaio, 2018).

Promover a reutilização, reciclagem e recuperação de materiais são princípios da 
economia circular, que visa gerar ciclos de produção mais limpos e responsáveis. A socie-
dade, por sua vez, se beneficia com este modelo de negócios que busca equilibrar aspectos 
econômicos, tecnológicos, sociais e ambientais (Farias et al., 2021).

Para Kirchherr et al. (2018), o conceito de economia circular envolve práticas como 
o redesenho de produtos para facilitar seu reuso e reciclagem, a extensão da vida útil dos 
bens por meio de reparos, remanufatura e compartilhamento, além da valorização ener-
gética e do aproveitamento de resíduos industriais. A aplicação desses princípios, segundo 
os autores, permite que materiais e recursos retornem ao ciclo produtivo continuamente, 
reduzindo a dependência de recursos virgens e promovendo a eficiência sistêmica e o 
desenvolvimento sustentável.

Para a sociedade, os ganhos vão além da redução de impactos ambientais, pois en-
volvem a oferta de produtos e serviços mais acessíveis, a geração de novas oportunidades 
econômicas e a construção de cidades mais resilientes e inteligentes. Esse novo paradigma 
também contribui para o fortalecimento de economias locais, promovendo a criação de 
empregos em novas áreas, ao passo que impulsiona inovações sociais e tecnológicas vol-
tadas à sustentabilidade (Ellen MacArthur Foundation, 2013).

A economia circular não deve ser entendida apenas como um conjunto de práticas 
ambientais, mas como um novo paradigma econômico que busca o equilíbrio entre cres-
cimento econômico, inovação tecnológica, justiça social e preservação ambiental. Nesse 
contexto, a participação ativa de governos, empresas, universidades e da sociedade civil 
é essencial para que a transição de um modelo linear para um modelo circular ocorra de 
forma eficaz e duradoura (Kirchherr et al., 2018).

Desta forma, este capítulo apresenta uma análise sobre economia circular, com ên-
fase em seus impactos sociais e ambientais, bem como seus benefícios e desafios. Para 
tanto, realizou-se um estudo qualitativo, de caráter exploratório, sustentado em revisão 
bibliográfica e análise documental. 

O processo metodológico desenvolveu-se primeiramente com o levantamento e se-
leção de referências científicas. Foram consultados artigos publicados em periódicos na-
cionais e internacionais indexados nas bases de dados Web of Science, Scopus e SciELO, 
além de relatórios oficiais produzidos por instituições como Ellen MacArthur Foundation, 
o United Nations Environment Programme (UNEP), em português, Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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(IBGE), a Confederação Nacional da Indústria (CNI), o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas (Sebrae) e organismos multilaterais. Esse levantamento permitiu ma-
pear a evolução conceitual da economia circular, seus fundamentos, dimensões e aborda-
gens analíticas contemporâneas. 

Posteriormente, foram analisados casos e evidências práticas para compreender a 
aplicabilidade da economia circular em diferentes setores produtivos. Para tanto, buscou-
-se por casos reconhecidos na literatura, tais como Philips, Renault, Patagonia e Unilever. 
Esses exemplos foram selecionados por refletirem práticas consolidadas de remanufatura, 
reuso, design regenerativo, logística reversa e modelos de negócio circulares.

Ao final, foi realizada a construção analítica, a partir da integração entre o marco con-
ceitual e os dados empíricos, analisando-se as potencialidades e limitações da economia 
circular. Essa etapa considerou dimensões ambientais, econômicas, sociais e institucionais. 
Essa metodologia permitiu consolidar um panorama atual e fundamentado sobre a econo-
mia circular, articulando teoria, prática e políticas públicas, além de oferecer bases para a 
reflexão crítica apresentada ao longo do estudo.

2. ECONOMIA CIRCULAR 
2.1  ORIGEM E EVOLUÇÃO

O modelo tradicionalmente utilizado de consumo linear trouxe preocupações cres-
centes sobre os impactos ambientais e sociais desse sistema, devido à grande quantidade 
de resíduos produzidos e à escassez dos recursos naturais. Diante desses problemas e 
ameaças ao futuro das próximas gerações, ambientalistas passaram a entender o meio 
ambiente não como um conjunto de elementos com conexões lineares, mas como partes 
de uma relação circular e interdependente (Tiossi; Simon, 2021).

Kenneth Boulding (1966), cofundador da Teoria Geral dos Sistemas e um pensador 
interdisciplinar cujas contribuições influenciaram profundamente a ecologia, a teoria evo-
lucionária e a economia da paz, questionou a lógica do “planeta ilimitado”, propondo a 
visão de que a Terra possui limites biofísicos intransponíveis, e sua sobrevivência depende 
da gestão eficiente e responsável dos recursos naturais. Para esse autor, o desenvolvimen-
to da humanidade dependeria da transição para um modelo econômico consciente dos 
limites do planeta e pautado na busca pela regeneração dos ecossistemas naturais.

Na década de 1970, a preocupação com a escassez de recursos e os impactos am-
bientais do crescimento econômico ganhou destaque com o relatório The Limits to Growth 
(1972), elaborado pelo Clube de Roma. O estudo utilizou modelos matemáticos para si-
mular cenários futuros e alertou sobre a insustentabilidade do modelo econômico linear 
baseado na exploração contínua de recursos naturais (Meadows et al., 1972).
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Nos anos 1980, o conceito de ecologia industrial começou a ganhar força. Em seu 
artigo, Frosch e Gallopoulos (1989) propuseram a integração dos sistemas industriais por 
meio da reutilização de resíduos como insumos em outros processos produtivos. Essa 
abordagem sugere a construção de redes industriais semelhantes aos ecossistemas na-
turais, onde não há desperdício e os materiais circulam continuamente entre diferentes 
organizações.

A partir dos anos 2000, o termo economia circular passou a ganhar maior destaque 
nas agendas econômicas e ambientais globais, com a publicação de relatórios como os 
elaborados pela Ellen MacArthur Foundation (2013). Essa Fundação demonstrou, por meio 
de análises econômicas, que a transição para modelos circulares poderia gerar múltiplos 
benefícios, dentre eles uma oportunidade de economia anual de custos de materiais de 
mais de 600 bilhões de dólares, considerando apenas alguns setores de manufatura da 
União Europeia.

Os princípios básicos da economia circular incluem os conceitos de “redução”, “reu-
tilização”, “reciclagem” e “recuperação”. Esmiuçando-os, tem-se que a redução visa mini-
mizar a quantidade de recursos utilizados na produção. A reutilização promove o reapro-
veitamento de produtos e componentes. Por sua vez, a reciclagem transforma materiais 
descartados em novos produtos e a recuperação visa extrair valor dos resíduos, seja na 
forma de energia ou novos materiais. Desta forma, observa-se que os produtos não se 
esgotam em si mesmos, como na economia linear, contribuindo para a sustentabilidade 
(Rossi et al., 2022).

A economia circular não se limita apenas ao microambiente das empresas ou aos 
seus processos produtivos internos. Embora a otimização da produção, o reaproveitamen-
to de materiais e a redução de resíduos dentro das organizações sejam aspectos funda-
mentais, ela vai além. O seu objetivo está em repensar todo o sistema econômico, desde 
a concepção do produto até seu uso, descarte e reinserção no ciclo produtivo (Vier et al., 
2021). Dessa forma, compreende-se que a economia circular representa mais do que uma 
alternativa econômica ou ambiental; trata-se de uma estratégia transversal, com impacto 
direto em diversos setores e com possibilidades de ganhos e geração de economia de 
recursos materiais e financeiros. 

2.2  ECONOMIA CIRCULAR E SUSTENTABILIDADE
A economia circular está intrinsecamente ligada ao conceito de sustentabilidade, 

uma vez que propõe a reorganização dos sistemas produtivos e de consumo. Ela busca o 
equilíbrio entre três dimensões fundamentais do desenvolvimento sustentável: a econômi-
ca, a ambiental e a social. No aspecto econômico, a economia circular apresenta vantagens 
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significativas ao promover uma gestão mais eficiente dos recursos produtivos. Ao priorizar 
o reaproveitamento de materiais e a redução do desperdício, esse modelo contribui para 
a diminuição dos custos operacionais e o aumento da rentabilidade das empresas (Geiss-
doerfer et al., 2017).

Um exemplo real da aplicação das práticas de economia circular é o da Philips. A 
empresa atua no setor de tecnologia e iluminação e desenvolveu modelos de negócios 
baseados no conceito de produto como serviço. No segmento de iluminação, a empresa 
implementou o modelo “Iluminação como Serviço”, no qual os clientes pagam pelo uso da 
iluminação, enquanto a Philips mantém a posse dos equipamentos e é responsável pela 
manutenção, atualização e reciclagem das luminárias. Isso permite à empresa recuperar os 
componentes, reduzindo custos e os impactos ambientais associados à produção e descar-
te (Ellen MacArthur Foundation, 2015).

Outro caso é o da Renault, que opera uma das maiores unidades de remanufatura 
automotiva da Europa, a Renault Choisy-le-Roi (França), onde motores, caixas de câmbio 
e injetores são recondicionados para voltarem ao mercado com garantia de fábrica. Esse 
processo não apenas economiza matérias-primas e energia, como também gera empregos 
qualificados e amplia a margem de lucro da empresa, que consegue oferecer peças a pre-
ços mais competitivos (Geissdoerfer et al., 2017).

No setor têxtil, a marca Patagonia é frequentemente citada como exemplo de econo-
mia circular ao incentivar práticas como o reparo de roupas, a revenda de peças usadas e 
o desenvolvimento de produtos com alto teor de material reciclado. Seu programa “Worn 
Wear” promove a extensão do ciclo de vida de vestuário, evitando descartes prematuros e 
estimulando o consumo consciente (Kirchherr et al., 2018).

No aspecto ambiental, a economia circular é benéfica, pois propõe a redução da ex-
tração de recursos naturais, a minimização da geração de resíduos e a mitigação de emis-
sões poluentes ao longo de todo o ciclo de vida dos produtos. Segundo dados do UNEP, 
em 2019 o fluxo global de materiais totalizou 105,7 bilhões de toneladas, das quais apenas 
9,5 bilhões foram efetivamente recicladas (UNEP, 2024). Esses números revelam a baixa 
taxa de circularidade dos sistemas produtivos atuais. Nesse cenário, a economia circular se 
apresenta como uma estratégia essencial para mitigar esses impactos, promovendo ciclos 
produtivos mais eficientes e sustentáveis.

A Unilever Brasil, uma das principais multinacionais do setor de bens de consumo, 
tem adotado práticas de economia circular por meio de iniciativas de logística reversa e 
redesign de suas embalagens. A empresa implementou sistemas de coleta e reaproveita-
mento de embalagens pós-consumo, em parceria com cooperativas de catadores, redes 
varejistas e programas públicos de reciclagem, ampliando a circularidade dos materiais 
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plásticos. Em 2022, anunciou que evitou o uso de mais de 15 mil toneladas de plástico 
novo em suas operações no Brasil, demonstrando o potencial da economia circular como 
ferramenta concreta para a sustentabilidade ambiental (Unilever, 2022). Tal iniciativa ilustra 
que, quando as empresas integram os princípios da economia circular em seus modelos de 
negócios, os ganhos vão além do desempenho ambiental e promovem também melhorias 
reputacionais e reduções de custos.

Para o aspecto social, a economia circular gera oportunidades de geração de empre-
gos e valorização do trabalho local. Ao incentivar práticas como a reciclagem, o reuso e a 
remanufatura, cria-se uma demanda por serviços e mão de obra que muitas vezes envol-
vem comunidades marginalizadas, especialmente por meio da atuação de cooperativas de 
catadores e pequenos empreendedores. Essa dinâmica contribui para o fortalecimento de 
economias locais, a redução das desigualdades sociais e o estímulo ao empreendedorismo 
sustentável (Barbosa; Prates, 2023).

Um exemplo de inclusão social por meio da economia circular é o trabalho desen-
volvido pelas cooperativas de catadores de materiais recicláveis no Brasil, que têm papel 
estratégico na logística reversa e no reaproveitamento de resíduos sólidos urbanos. Ini-
ciativas como a Rede Cataunidos, em Minas Gerais, ou a Cooperativa Coopamare, em São 
Paulo, demonstram como a atuação organizada de catadores pode ser integrada a cadeias 
produtivas circulares, com impacto positivo na geração de renda e formalização do traba-
lho (Bernardes; Oliveira, 2020).

A inclusão social promovida pela economia circular pode ser validada por um exem-
plo internacional, o programa “Net-Works”, desenvolvido pela empresa de carpetes Inter-
face. A iniciativa foi implementada em comunidades costeiras das Filipinas e do Camboja, 
onde pescadores locais enfrentavam dificuldades econômicas e os oceanos sofriam com a 
poluição causada por redes de pesca descartadas. O programa criou uma cadeia circular na 
qual essas redes passaram a ser coletadas pelas comunidades, transformadas em matéria-
-prima reciclada e utilizadas na produção de carpetes pela Interface. Essa estratégia gerou 
duplo impacto: ambiental, ao evitar que milhares de toneladas de redes plásticas fossem 
descartadas nos oceanos, e social, ao oferecer uma nova fonte de renda em regiões de alta 
vulnerabilidade socioeconômica (Ellen MacArthur Foundation, 2019).

Assim, o engajamento corporativo desempenha papel importante na transição para 
um sistema produtivo circular. O sucesso de iniciativas como as das empresas citadas re-
vela que, quando há alinhamento entre responsabilidade ambiental e inovação tecnoló-
gica, os impactos positivos são mensuráveis e replicáveis. Isso reforça a importância de 
incentivos públicos e divulgação de casos de sucesso como formas de ampliar a adoção de 
práticas circulares em escala (Geissdoerfer et al., 2017).
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Apesar de vários benefícios, a implementação da economia circular enfrenta diver-
sas problemáticas. Entre elas destacam-se a mudança de mentalidade de consumidores, 
empresas, governos e sociedade como um todo, além da falta de infraestrutura adequada 
para reciclagem e reutilização e a ausência de políticas públicas que incentivem as práticas 
da economia circular (Rossi et al., 2022).

Um dos principais obstáculos está na cultura enraizada do modelo de consumo linear 
presente tanto nas empresas quanto entre os consumidores. Esta cultura dificulta a transição 
para práticas circulares, que exigem mudança de mentalidade, investimento e engajamento 
coletivo. Outro desafio é a falta de incentivos econômicos e regulatórios. Muitos governos 
ainda não oferecem políticas públicas ou subsídios que favoreçam a adoção de práticas 
circulares. Em muitos casos, ainda é mais barato para a empresa extrair matéria-prima nova 
do que investir em processos de reaproveitamento ou reciclagem (Rossi et al., 2022).

Portanto, embora promissora, a implementação da economia circular exige um es-
forço conjunto entre governos, empresas, consumidores e instituições de ensino. É preciso 
promover mudanças estruturais, culturais e tecnológicas, para que seus princípios deixem 
de ser apenas uma proposta e se tornem realidade em larga escala.

3. BENEFÍCIOS E OPORTUNIDADES DA ECONOMIA CIRCULAR
A economia circular oferece uma ampla gama de benefícios e oportunidades, con-

solidando-se como um modelo alternativo ao sistema linear tradicional de produção e 
consumo. Um dos principais ganhos está na otimização do uso de recursos naturais, por 
meio da reutilização, reciclagem, remanufatura e design regenerativo, o que contribui di-
retamente para a redução da dependência de matérias-primas virgens (Geissdoerfer et al., 
2017). Outro aspecto relevante é o estímulo à inovação, especialmente no desenvolvimen-
to de novos modelos de negócio baseados em serviços, compartilhamento de bens, design 
modular e uso de materiais sustentáveis (Abdalla; Sampaio, 2018). 

A economia circular apresenta um caminho promissor para a redução significativa 
das emissões globais de CO₂, especialmente nos setores industriais mais difíceis de des-
carbonizar, como cimento, aço, plásticos e alumínio. Juntos, esses quatro materiais são 
responsáveis por aproximadamente 60% das emissões do setor industrial. A aplicação de 
estratégias circulares nesses setores pode resultar em uma redução de até 40% nas emis-
sões projetadas para 2050, o que equivale a cerca de 3,7 bilhões de toneladas de CO₂ (Ellen 
MacArthur Foundation, 2019).

O modelo circular propõe eliminar desperdícios nos processos produtivos e no design 
de produtos, o que pode evitar 0,9 bilhão de toneladas de CO₂ por ano. Além disso, o reuso 
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de produtos e componentes, com base em modelos de negócio como aluguel e compar-
tilhamento, pode evitar 1,1 bilhão de toneladas de CO₂ anuais. A recirculação de materiais, 
por meio da coleta, triagem e reciclagem, possui o maior potencial de mitigação, com re-
dução de até 1,7 bilhão de toneladas de CO₂ ao ano (Ellen MacArthur Foundation, 2019). 

Assim, nota-se que a recirculação de materiais não é apenas uma estratégia técnica 
com alto potencial de impacto, mas um pilar para a transição rumo à neutralidade climáti-
ca. Investir em infraestrutura de reciclagem, inovação tecnológica e políticas públicas efe-
tivas torna-se uma ação importante para cidades e países comprometidos com um futuro 
sustentável.

Segundo dados da Ellen MacArthur Foundation (2019), a urbanização crescente e 
o aumento das pressões ambientais apontam as cidades como as responsáveis por 70% 
das emissões globais de gases de efeito estufa e 50% dos resíduos. As iniciativas circulares 
urbanas são estratégias aplicadas nas cidades para implementar os princípios da economia 
circular, promovendo o uso eficiente de recursos, a regeneração ambiental e a redução de 
resíduos e emissões. Envolvem ações como logística reversa, reuso, reciclagem, platafor-
mas digitais e design sustentável, articulando setor público, privado e sociedade civil para 
impulsionar um desenvolvimento urbano mais sustentável e resiliente (Farias et al., 2021).

Os indicadores para avaliação de iniciativas circulares urbanas representam um ins-
trumento importante para mensurar o progresso e os impactos das políticas públicas, 
projetos e práticas voltadas à promoção da economia circular nos contextos urbanos. Ao 
integrar diferentes dimensões, ambiental, econômica, social e de governança, esses indi-
cadores possibilitam um diagnóstico abrangente da efetividade das ações. No Quadro 1 
apresentam-se alguns dos indicadores circulares adotados pelas cidades.

Os indicadores selecionados possibilitam uma leitura abrangente da circularidade 
no ambiente urbano, traduzindo em métricas o grau de eficiência operacional, inovação 
socioeconômica e institucionalização das políticas públicas locais. A taxa de reciclagem de 
resíduos urbanos constitui um dos parâmetros centrais na mensuração da eficiência dos 
sistemas municipais de gestão de resíduos sólidos. O indicador expressa a proporção de 
resíduos coletados e destinados adequadamente, por meio de reciclagem, compostagem 
ou envio a aterros controlados, em relação ao total de resíduos gerados. Conforme os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável Brasil, o “Indicador 11.6.1”, desenvolvido por 
IBGE e demais instituições, é uma métrica importante para o monitoramento do ODS 11, 
que busca promover cidades e comunidades mais sustentáveis. Além de traduzir práticas 
ambientais, o indicador revela capacidades de planejamento, infraestrutura operacional e 
alcance das políticas de coleta seletiva, logística reversa e valorização de resíduos, servindo 
como ponto de partida para medir avanços rumo à circularidade urbana.
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Quadro 1  Indicadores para avaliação de iniciativas circulares urbanas

Dimensão Indicador Descrição Fonte 

Ambiental 

Taxa de reciclagem de resíduos 
urbanos 

Proporção de resíduos sólidos urbanos 
coletados e gerenciados em instalações 
controladas pelo total de resíduos urbanos 
gerados, por cidades 

Brasil (2024a) 

Redução nas emissões de Gases 
de Efeito Estufa 

Variação nas emissões de gases de efeito 
estufa por município após a implementação 
de políticas ou práticas circulares. 

Observatório do Clima 
(2023) 

Porcentagem de área verde 
urbana recuperada ou regenerada 

Percentual de expansão de áreas verdes ou 
espaços naturais regenerados por práticas 
circulares 

ONU-Habitat (2022) 

Eficiência no uso de recursos  

Quantidade de recursos naturais extraídos ou 
consumidos por habitante na cidade, 
permitindo avaliar intensidade material e 
eficiência. 

UNEP (2024) 

Econômica 

Redução de custos públicos com 
gestão de resíduos 

Variação nos gastos municipais com coleta, 
transporte e destinação de resíduos após 
implementação de políticas circulares. 

Abrema (2024) 

Geração de empregos verdes 
Número de postos de trabalho criados em 
setores circulares (reciclagem, reuso, logística 
reversa). 

Brasil (2024b) e Abrema 
(2024) 

Retenção de Valor Econômico 

Avalia o quanto o sistema produtivo 
consegue preservar e ampliar o valor 
econômico dos materiais e produtos por 
meio de estratégias circulares, como reuso, 
reparo, remanufatura, reciclagem e extensão 
da vida útil. 

CNI, Sebrae (2024) 

Social Acesso equitativo a bens e 
serviços compartilhados 

Taxa de adoção de serviços de 
compartilhamento (mobilidade, moradia, 
produtos), indicando democratização do 
acesso. 

UN-Habitat (2022) 

Governança 

Existência de plano municipal de 
economia circular 

Recomenda-se que os municípios elaborem 
seus Planos Municipais de Economia Circular, 
articulando-os aos Planos de Resíduos 
Sólidos, Planos Diretores e estratégias locais 
de desenvolvimento sustentável. 

Brasil (2025) 

Índice de parcerias público-
privadas para projetos circulares 

Número e robustez de parcerias estabelecidas 
entre governo, empresas, sociedade civil e 
universidades para implementação de 
iniciativas circulares. 

Relatórios públicos de 
instituições públicas e 

privadas. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores.

No campo ambiental, o indicador de redução nas emissões de gases de efeito estufa 
agrega uma dimensão climática indispensável à avaliação da economia circular. Com base 
nos inventários disponibilizados pelo Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de 
Gases de Efeito Estufa (SEEG) – Observatório do Clima (2023), essa métrica evidencia o 
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impacto direto de práticas circulares, tais como compostagem, reciclagem, remanufatu-
ra, recuperação energética e inovação tecnológica, na mitigação das emissões territoriais. 
Estudos internacionais demonstram que a adoção de estratégias circulares pode reduzir 
significativamente as emissões dos setores mais intensivos em carbono, como resíduos, 
mobilidade e manufatura (Ellen MacArthur Foundation, 2019). Assim, a mensuração da 
variação de gases de efeito estufa representa não apenas um indicador ambiental, mas 
também uma ferramenta estratégica para monitorar o alinhamento dos municípios às me-
tas climáticas globais.

Outro indicador ambiental relevante é a eficiência no uso de recursos, definido no 
relatório Global Resources Outlook (UNEP, 2024). A métrica expressa a intensidade material 
da economia urbana, relacionando o volume de biomassa, metais, minerais e combustíveis 
fósseis consumidos por habitante. Quanto maior o uso material, maior a pressão sobre 
os ecossistemas e maior a geração de resíduos. Reduções progressivas indicam avanços 
em circularidade, refletindo maior utilização de produtos duráveis, intensificação do reuso, 
reaproveitamento de materiais, design regenerativo e modelos de negócio menos depen-
dentes de extração primária. Trata-se de um indicador crítico para avaliar o nível de desa-
coplamento entre crescimento econômico e uso de recursos naturais, elemento estrutural 
da economia circular contemporânea.

Na dimensão econômica, o indicador de redução de custos públicos com gestão de 
resíduos, baseado no Panorama da Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente 
(Abrema, 2024), permite avaliar a sustentabilidade financeira das políticas implementadas. 
Municípios que adotam práticas circulares como compostagem descentralizada, otimiza-
ção logística, coleta seletiva estruturada e integração de cooperativas reduzem considera-
velmente seus gastos com transporte e destinação final, além de prolongarem a vida útil 
dos aterros sanitários. A literatura aponta que a economia circular tende a gerar benefícios 
fiscais expressivos, permitindo a realocação de recursos para educação ambiental, inova-
ção e infraestrutura.

Também na dimensão econômica, a Retenção de Valor Econômico (RVE), proposta 
pelo guia Economia Circular na Prática (CNI, Sebrae, 2024), mensura a capacidade do sis-
tema urbano de preservar valor ao longo do ciclo de vida dos produtos. Estratégias como 
reuso, reparo, remanufatura, reciclagem e design modular ampliam a vida útil dos mate-
riais, reduzem o desperdício e geram novas oportunidades de negócio. O indicador reflete 
a maturidade das cadeias produtivas e sinaliza o nível de inovação tecnológica e empre-
sarial. Alinha-se às diretrizes da Série ABNT NBR ISO 59000, que enfatiza a importância da 
manutenção do valor como pilar da circularidade.



Cap. 2 – Economia Circular: Desafios e Oportunidades para o Desenvolvimento Sustentável	 // 53 // 

Na dimensão social, o indicador de acesso equitativo a bens e serviços compartilha-
dos permite avaliar o grau de democratização do acesso à economia colaborativa. Confor-
me o Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (UN-Habitat, 2022), 
serviços como bicicletas e carros compartilhados, espaços de coworking, moradia colabo-
rativa e plataformas de compartilhamento contribuem para a redução de desigualdades 
socio-espaciais, ampliam a acessibilidade urbana e reduzem a necessidade de produção 
de bens materiais. Baixos níveis de adoção podem indicar barreiras de infraestrutura, limi-
tações tecnológicas ou desigualdade territorial na distribuição desses serviços, enquanto 
níveis elevados refletem cidades mais inclusivas e alinhadas aos preceitos circulares.

Por fim, a dimensão de governança inclui dois indicadores estruturantes. A existência 
de Plano Municipal de Economia Circular (PMEC) constitui evidência de institucionalização 
da agenda, revelando capacidade de planejamento, articulação intersetorial e alinhamento 
às diretrizes nacionais. Municípios que dispõem de um PMEC tendem a apresentar polí-
ticas mais coerentes, metas claras, indicadores monitoráveis e governança integrada com 
setores-chave.

O índice de parcerias público-privadas para projetos circulares complementa essa 
dimensão, revelando a robustez das articulações entre governo, empresas, universidades e 
sociedade civil. A literatura enfatiza que a transição circular depende de arranjos colabora-
tivos estáveis e da construção de redes interorganizacionais capazes de promover inova-
ção, financiar infraestrutura e mobilizar atores sociais (Kirchherr et al., 2018; OECD, 2020). 
Esse indicador expressa, portanto, a capacidade política e institucional de implementar 
iniciativas circulares de forma sistêmica e contínua.

Em síntese, o conjunto de indicadores analisados compõe um arcabouço metodo-
lógico multidimensional adequado para avaliar a circularidade urbana sob perspectivas 
ambiental, econômica, social e institucional. Ao integrarem evidências quantitativas e qua-
litativas, essas métricas permitem diagnósticos que podem fundamentar decisões estra-
tégicas e sustentar o alinhamento das cidades ao Plano Nacional de Economia Circular 
(2025–2034) e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, especialmente os ODS 11, 
12 e 13. Esse conjunto de indicadores fortalece a capacidade analítica dos municípios e 
contribui para a formulação de políticas públicas mais consistentes, resilientes e integradas 
aos desafios contemporâneos da sustentabilidade.

Embora os indicadores aqui apresentados constituam um arcabouço metodológico 
abrangente, verificou-se que há limitações importantes relacionadas à disponibilidade, pa-
dronização e acessibilidade dos dados públicos. Muitas bases são incompletas, desatuali-
zadas ou fragmentadas, dificultando análises comparativas entre municípios e restringindo 
a capacidade de tomada de decisão baseada em evidências.
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Essas limitações apontam para a necessidade de ampliar a produção de dados es-
truturados sobre circularidade urbana, desenvolver metodologias integradas e fortalecer 
sistemas nacionais de monitoramento. Somente por meio de indicadores robustos e atua-
lizados será possível consolidar a economia circular como estratégia efetiva de desenvolvi-
mento territorial e transição ambiental.

4. BARREIRAS E LIMITAÇÕES DA ECONOMIA CIRCULAR
Apesar de seus benefícios ambientais, econômicos e sociais, a implementação da 

economia circular enfrenta entraves significativos que se manifestam em diferentes níveis: 
estrutural, cultural, tecnológico, regulatório e social. Uma das principais limitações decor-
re da persistência de um paradigma produtivo historicamente ancorado no extrativismo 
e na linearidade. Cadeias produtivas, modelos de consumo e infraestruturas industriais 
continuam organizados com base na lógica “extrair–produzir–descartar”, o que dificulta 
a transição para fluxos circulares de materiais, energia e informação (Geissdoerfer et al., 
2017). Essa estrutura rígida reflete décadas de padronização industrial e de incentivos eco-
nômicos voltados para a produção de bens efêmeros e de rápida obsolescência, tornando 
mais lenta e onerosa a adoção de práticas regenerativas.

No campo tecnológico, embora haja avanços expressivos em áreas como recicla-
gem química, bioengenharia de materiais, design regenerativo e sistemas inteligentes de 
rastreabilidade, essas tecnologias ainda se encontram, em muitos casos, em estágios in-
termediários de maturidade. Países em desenvolvimento enfrentam desafios adicionais, 
como custos operacionais elevados, baixa disponibilidade de infraestrutura adequada e 
dificuldade de acesso a financiamento para inovação (Farias et al., 2021). Soma-se a isso 
o fato de que a maior parte dos produtos ainda não é concebida segundo princípios de 
ecodesign ou design para desmontagem, o que inviabiliza processos de remanufatura e 
reinserção de componentes nas cadeias produtivas.

Do ponto de vista institucional, observa-se um déficit de políticas públicas integradas 
capazes de impulsionar a circularidade em escala sistêmica. A ausência de subsídios, incen-
tivos fiscais, compras públicas sustentáveis e marcos regulatórios específicos compromete 
a viabilidade econômica de modelos circulares. Frequentemente, os custos associados ao 
reaproveitamento superam aqueles relacionados ao descarte, o que desestimula empresas 
a adotarem modelos mais sustentáveis (Alves et al., 2022). Outro entrave relevante é a falta 
de métricas padronizadas e indicadores consolidados, o que dificulta monitorar, comparar 
e mensurar impactos reais da economia circular.

No âmbito social, embora a circularidade apresente potencial para gerar trabalho 
decente e inclusão produtiva, persiste o risco de precarização, sobretudo entre catadores 
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e trabalhadores informais das cadeias de reciclagem. Sem políticas específicas de qualifi-
cação, valorização profissional e participação ativa das cooperativas na governança dos 
sistemas circulares, há risco de aprofundamento das desigualdades (Barbosa; Prates, 2023). 
A transição circular demanda, portanto, instituições capazes de assegurar condições justas, 
respeito às normas trabalhistas e mecanismos de inclusão efetiva.

Outro desafio emergente diz respeito ao greenwashing, a adoção superficial ou re-
tórica de práticas circulares por parte de empresas que não realizam transformações reais 
no ciclo de vida de seus produtos. A literatura aponta que a proliferação de narrativas 
ambientais não verificadas compromete a credibilidade das iniciativas circulares e pode 
distorcer percepções do público e dos formuladores de políticas (Ellen MacArthur Foun-
dation, 2019). Além disso, é fundamental reconhecer que nem todos os fluxos materiais 
são economicamente viáveis de serem fechados. Em tais casos, reduções estruturais de 
consumo, transição para materiais realmente renováveis e estratégias regenerativas mais 
amplas tornam-se indispensáveis.

Ao mesmo tempo, a ampliação do acesso à informação e o fortalecimento da educa-
ção ambiental vêm se tornando motores relevantes para mudanças socioculturais. Consu-
midores mais conscientes passam a exigir transparência, responsabilidade socioambiental 
e comprovação científica das práticas anunciadas pelas empresas (Farias et al., 2021). Esse 
processo de educação crítica, quando embasado em evidências e em mecanismos con-
fiáveis de comunicação científica, intensifica a pressão social por cadeias produtivas mais 
éticas e sustentáveis. Assim, estabelece-se um ciclo virtuoso em que ciência, informação 
pública e participação cidadã impulsionam transformações concretas no modelo econômi-
co (Saavedra et al., 2018).

Nesse sentido, a relação e a conexão entre pesquisa, educação e mobilização social 
configuram um mecanismo central para o avanço da economia circular. O conhecimento 
científico não apenas interpreta a realidade, mas orienta sua transformação, fortalecendo 
políticas públicas e estratégias empresariais alinhadas a sistemas produtivos regenerati-
vos. A construção dessa transição depende, portanto, da cooperação multissetorial entre 
academia, setor produtivo, governos e sociedade civil, uma condição indispensável para 
enfrentar os desafios ainda presentes e consolidar trajetórias circulares que sejam ambien-
talmente eficazes, economicamente viáveis e socialmente justas.

5. CONCLUSÃO 
A análise desenvolvida ao longo deste estudo evidencia que a economia circular ex-

trapola a ideia de um conjunto de práticas ambientalmente responsáveis e se firma como 
um novo modo de compreender e organizar a produção, o consumo e a gestão de recur-
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sos. Ao confrontar diretamente o modelo linear baseado em extração, uso e descarte, a 
economia circular propõe uma reconfiguração profunda dos sistemas econômicos, apoia-
da na redução do desperdício, na valorização dos materiais ao longo de todo o ciclo de 
vida e na regeneração dos ecossistemas. Trata-se de um paradigma que articula, de forma 
integrada, dimensões ambientais, econômicas, sociais e institucionais, reposicionando a 
sustentabilidade como eixo estruturante do desenvolvimento.

A partir da revisão teórica e da análise de casos práticos, foi possível constatar que 
modelos de negócio fundamentados em remanufatura, reutilização, compartilhamento, 
logística reversa e design regenerativo não apenas são tecnicamente viáveis, como po-
dem gerar ganhos econômicos expressivos, fortalecimento de competitividade e criação 
de novas oportunidades de trabalho e renda. Experiências em diferentes setores mostram 
que, quando a circularidade é incorporada de forma estratégica às operações empresariais 
e às políticas públicas, surgem efeitos combinados de redução de custos, incremento de 
eficiência, inovação tecnológica e fortalecimento da reputação institucional.

Outro resultado relevante deste estudo foi a sistematização de um conjunto multidi-
mensional de indicadores para avaliação de iniciativas circulares em contextos urbanos. A 
seleção de métricas ambientais, econômicas, sociais e de governança permitiu demonstrar 
que a circularidade pode, e deve, ser monitorada de forma objetiva, por meio de parâ-
metros como reciclagem, uso de recursos, emissões, custos públicos, retenção de valor, 
acesso a serviços compartilhados, planejamento institucional e cooperação intersetorial. 
Este arcabouço metodológico contribui para transformar a economia circular de um con-
ceito normativo em um campo passível de mensuração, comparação e acompanhamento 
ao longo do tempo.

Ao mesmo tempo, o estudo reforçou que a transição para a economia circular está 
longe de ser automática. Persistem barreiras estruturais associadas à dependência de ca-
deias lineares, obstáculos tecnológicos ligados à maturidade e ao custo de novas soluções, 
limitações regulatórias e econômicas que ainda favorecem o descarte em detrimento do 
reaproveitamento, além de desafios sociais relacionados à informalidade, à precarização 
do trabalho e à exclusão de grupos vulneráveis dos benefícios gerados pelas novas cadeias 
circulares. Some-se a isso o risco de discursos superficiais de sustentabilidade que não se 
traduzem em transformações reais, o que fragiliza a confiança da sociedade e desacredita 
a agenda.

Também ficou evidente que existem lacunas importantes na disponibilidade, na qua-
lidade e na padronização de dados sobre circularidade, especialmente em escala municipal. 
A ausência de séries históricas consistentes e de sistemas integrados de monitoramento 
limita a capacidade de avaliação rigorosa de políticas e projetos e dificulta o planejamento 
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de longo prazo. Essa constatação aponta para a necessidade de maior articulação entre 
instituições públicas, setor produtivo, academia e sociedade civil na construção de bases 
de dados confiáveis, metodologias compartilhadas e instrumentos permanentes de acom-
panhamento e transparência.

Diante desse quadro, a economia circular se revela simultaneamente como desafio 
e oportunidade. Desafio, porque implica questionar estruturas consolidadas, rever incenti-
vos, redesenhar produtos, modelos de negócio e marcos regulatórios. Oportunidade, por-
que oferece um caminho concreto para alinhar competitividade econômica, inovação tec-
nológica, inclusão social e integridade ecológica. A consolidação dessa agenda depende 
da capacidade de transformar conhecimento em ação, experiências pontuais em políticas 
estruturantes e iniciativas isoladas em estratégias territoriais articuladas.

Este estudo contribui ao evidenciar que a economia circular não deve ser interpre-
tada como uma solução simples para problemas complexos, mas como um referencial 
orientador para a construção de trajetórias de desenvolvimento mais justas, resilientes e 
regenerativas. O aprofundamento das pesquisas, a ampliação e qualificação dos indica-
dores, o fortalecimento da governança colaborativa e a integração entre ciência, gestão 
pública e práticas empresariais constituem passos indispensáveis para que os princípios 
circulares deixem de ser um ideal abstrato e se materializem em resultados concretos para 
as cidades, os territórios e as pessoas.

Estudos futuros podem aprofundar a compreensão da economia circular a partir de 
análises empíricas aplicadas ao contexto municipal e regional, especialmente no Brasil, 
onde a disponibilidade de dados ainda é limitada. Investigações comparativas entre cida-
des, diagnósticos territoriais de cadeias produtivas circulares e avaliações de impacto de 
políticas públicas permitem avançar na identificação de fatores que facilitam ou dificultam 
a transição. Pesquisas sobre modelos de negócio inovadores, financiamentos verdes, estra-
tégias de inclusão produtiva e instrumentos de governança colaborativa também consti-
tuem caminhos relevantes para ampliar a efetividade das iniciativas circulares. Ademais, há 
espaço para o desenvolvimento de metodologias de mensuração de indicadores, incluindo 
sistemas digitais de monitoramento contínuo, o que pode fortalecer a tomada de decisão 
e sustentar a construção de políticas mais integradas e orientadas por evidências.
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CAPÍTULO 3

Economia Circular no Brasil:  
Entre Regulação, Bioeconomia  

e Transformação Socioprodutiva
Marília de Nazaré Cortte Nery Pereira, Caroline Ribeiro Moraes,  

Cleide do Socorro Moraes de Azevedo, Eric Wigwam Valente Pereira

A economia circular tem se consolidado, nas últimas décadas, como um paradigma 
estratégico para enfrentar os limites ambientais, energéticos e econômicos do modelo 
linear de produção e consumo, cuja lógica predominante se baseia na extração intensiva 
de recursos naturais, na produção em larga escala, no consumo acelerado e no descarte 
contínuo de resíduos. Esse modelo, historicamente associado ao crescimento econômico 
industrial, revela-se progressivamente incompatível com a finitude dos recursos naturais, 
com a intensificação da crise climática e com o aumento das desigualdades socioeco-
nômicas. Nesse contexto, a economia circular emerge não apenas como uma resposta 
ambiental, mas como uma proposta de reorganização estrutural dos sistemas produtivos, 
capaz de articular eficiência econômica, inovação tecnológica e sustentabilidade ambiental 
de forma integrada.

Fundamentada na redução do desperdício, na recirculação de materiais e na preser-
vação do valor econômico ao longo das cadeias produtivas, a economia circular propõe 
a dissociação progressiva entre crescimento econômico e extração de recursos finitos. Di-
ferentemente do modelo linear, a circularidade busca manter produtos, componentes e 
materiais em uso pelo maior tempo possível, por meio de estratégias como reutilização, 
reparo, remanufatura, reciclagem e regeneração dos sistemas naturais. Conforme destaca a 
Fundação Ellen MacArthur (2009), no modelo linear vigente, até 95% do valor dos materiais 
utilizados em embalagens plásticas é perdido após um único ciclo de uso, evidenciando 
ineficiências sistêmicas que comprometem simultaneamente a competitividade econômica 
e a sustentabilidade ambiental.

doi.org/10.55333/rima-978-65-83933-64-5_003
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Essas ineficiências não se restringem a um setor específico, mas atravessam cadeias 
produtivas inteiras, desde a concepção de produtos até sua disposição final. A literatura 
internacional tem demonstrado que aproximadamente metade das emissões globais de 
gases de efeito estufa está associada à produção e ao uso de bens e alimentos, o que re-
força o papel central da circularidade como estratégia de mitigação climática e de reorga-
nização econômica (Ellen MacArthur Foundation, 2019). Nesse sentido, a economia circular 
passa a ser compreendida como um vetor estruturante de políticas industriais, energéticas 
e climáticas, cada vez mais incorporado às agendas de desenvolvimento sustentável em 
escala global.

No contexto brasileiro, a economia circular assume características específicas, con-
dicionadas por fatores históricos, sociais e territoriais. Diferentemente de países centrais, 
onde a circularidade emerge predominantemente a partir de estratégias empresariais e 
políticas industriais planejadas, no Brasil parte significativa da recuperação de materiais 
ocorre por meio de arranjos socioprodutivos historicamente marginalizados, envolvendo 
cooperativas, associações e redes informais de trabalho, especialmente no setor de resí-
duos sólidos urbanos. Dados do Panorama ABREMA (2024) indicam que, embora o país te-
nha gerado cerca de 80 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos em 2023, apenas 
8,3% do material seco foi efetivamente encaminhado para reciclagem, sendo a maior parte 
desse volume viabilizada por sistemas informais de coleta e triagem.

Esse cenário revela, simultaneamente, a centralidade de atores sociais frequente-
mente invisibilizados nas estratégias formais de circularidade e as fragilidades estruturais 
relacionadas à infraestrutura, à governança e à articulação entre políticas públicas e cadeias 
produtivas industriais. A dependência estrutural do trabalho humano organizado em redes 
populares evidencia que a economia circular brasileira não pode ser compreendida apenas 
como um processo tecnológico, mas como um fenômeno profundamente socioprodutivo, 
no qual questões de justiça social, inclusão econômica e trabalho decente assumem papel 
central.

Ao longo da última década, observa-se um movimento crescente de institucionali-
zação da economia circular no Brasil, impulsionado pela convergência entre políticas am-
bientais, industriais e climáticas. A promulgação da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), em 2010, representou um marco regulatório relevante ao introduzir princípios 
como a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a logística reversa 
e a hierarquização das ações de gestão de resíduos. Ainda que o termo “economia circular” 
não apareça explicitamente no texto legal, seus fundamentos estruturais estão claramente 
presentes, sinalizando uma inflexão normativa em direção a modelos produtivos mais efi-
cientes e sustentáveis.
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Nos anos subsequentes, entretanto, a implementação da PNRS revelou limitações 
significativas, associadas à baixa articulação federativa, à insuficiência de instrumentos 
econômicos e à ausência de incentivos fiscais consistentes para a valorização de materiais 
reciclados. Estudos recentes apontam que a estrutura tributária brasileira tende a penalizar 
a reciclagem, seja pela cumulatividade de impostos ao longo da cadeia, seja pela assime-
tria entre matérias-primas virgens e recicladas, comprometendo a competitividade dos 
empreendimentos circulares (Rasador, 2025). Esses entraves evidenciam que a transição 
para modelos circulares não depende exclusivamente de avanços tecnológicos ou de boas 
práticas empresariais, mas de reformas regulatórias e de instrumentos econômicos capazes 
de alinhar incentivos públicos e privados.

É nesse contexto que a aproximação entre economia circular e bioeconomia se 
torna particularmente relevante. A bioeconomia, compreendida como um modelo de 
desenvolvimento baseado no uso sustentável de recursos biológicos renováveis para a 
produção de bens, serviços e energia, amplia o escopo da circularidade ao incorporar 
dimensões territoriais, ecológicas e socioculturais. Conforme argumenta Palhares (2023), 
a bioeconomia circular articula princípios da economia circular com a regeneração dos 
ecossistemas, a valorização da biodiversidade e a agregação de valor ao longo das cadeias 
produtivas, assumindo especial importância em países megadiversos como o Brasil.

Ao enfatizar o uso sustentável da biomassa, dos resíduos orgânicos e dos recursos 
florestais não madeireiros, a bioeconomia circular possibilita a construção de arranjos pro-
dutivos territorializados, capazes de promover desenvolvimento regional, inovação tecno-
lógica e inclusão socioprodutiva. Nesse sentido, a convergência entre economia circular e 
bioeconomia representa uma oportunidade estratégica para o país, ao permitir a redução 
da dependência de commodities primárias, a diversificação da base produtiva e o fortale-
cimento de cadeias de maior valor agregado.

Zugaib (s.d.) destaca que a bioeconomia circular possibilita a ampliação do valor 
agregado dos produtos ao integrar beneficiamento, inovação tecnológica, financiamento 
e governança ao longo das cadeias produtivas, reduzindo perdas materiais e promoven-
do maior equidade na distribuição de valor. Essa perspectiva dialoga diretamente com 
as agendas contemporâneas de descarbonização, responsabilidade socioambiental e ESG, 
cada vez mais incorporadas por grandes grupos industriais e investidores institucionais 
como critérios estratégicos de competitividade e mitigação de riscos.

No entanto, apesar de seu elevado potencial transformador, a consolidação da bioe-
conomia circular no Brasil enfrenta desafios estruturais relacionados à infraestrutura pro-
dutiva, ao acesso a tecnologias adequadas, à capacitação técnica e à integração efetiva 
entre pequenos empreendimentos, cooperativas e grandes cadeias industriais. Estudos 
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recentes indicam que, na ausência de políticas públicas consistentes, instrumentos finan-
ceiros direcionados e mecanismos de governança inclusivos, existe o risco de reprodução 
de assimetrias históricas, nas quais os benefícios econômicos da transição ecológica se 
concentram nos elos mais capitalizados das cadeias produtivas, aprofundando desigualda-
des regionais e sociais (Sebrae, 2025).

Diante desse cenário, a economia circular e a bioeconomia não podem ser com-
preendidas como soluções técnicas isoladas, mas como processos sistêmicos que exigem 
coordenação institucional, planejamento de longo prazo e integração entre políticas in-
dustriais, ambientais, fiscais e sociais. A incorporação desses paradigmas às estratégias 
nacionais de desenvolvimento representa uma oportunidade para reconfigurar os sistemas 
produtivos de forma mais resiliente, inclusiva e alinhada aos limites planetários.

Assim, o presente artigo analisa a economia circular no Brasil a partir de sua dimen-
são econômica, regulatória e socioprodutiva, avançando para a discussão da bioeconomia 
e do ESG como vetores estratégicos de transformação das cadeias produtivas. Ao articular 
dados setoriais, referenciais teóricos e políticas públicas recentes, busca-se contribuir para 
o debate acadêmico e institucional sobre os caminhos, oportunidades e limites da transi-
ção para modelos produtivos mais sustentáveis, socialmente inclusivos e economicamente 
viáveis.

1. 	Economia Circular como Vetor Econômico  
e de Regulação Industrial

A economia circular tem se consolidado, nas últimas décadas, como um dos princi-
pais paradigmas para a reorganização dos sistemas produtivos, especialmente diante da 
intensificação da crise climática, da perda acelerada da biodiversidade e da instabilidade 
econômica global. Diferentemente do modelo linear tradicional — baseado na lógica de 
extrair, produzir, consumir e descartar —, a economia circular propõe a manutenção do 
valor dos materiais, produtos e recursos pelo maior tempo possível, reduzindo a extração 
de matérias-primas virgens, as emissões de gases de efeito estufa e os impactos socioam-
bientais associados às cadeias produtivas (Ellen MacArthur Foundation, 2015).

Do ponto de vista econômico, a circularidade não deve ser compreendida apenas 
como uma estratégia ambiental, mas como um vetor estruturante de crescimento econô-
mico, inovação tecnológica e resiliência produtiva. Estimativas da Fundação Ellen MacAr-
thur (2023) indicam que aproximadamente 50% das emissões globais de gases de efeito 
estufa estão associadas à forma como bens e alimentos são produzidos e utilizados, evi-
denciando o papel central da reorganização dos sistemas produtivos na agenda climática 
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internacional. Nesse sentido, a economia circular passa a operar simultaneamente como 
estratégia de mitigação climática, mecanismo de redução de riscos sistêmicos e indutor de 
novos modelos de negócios.

No Brasil, esse debate ganha densidade normativa a partir da promulgação da Lei nº 
12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). A PNRS represen-
ta um marco regulatório ao estabelecer princípios como a responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos, a logística reversa e a hierarquia de gestão dos resíduos 
— priorizando a não geração, a redução, a reutilização e a reciclagem (Brasil, 2010). Embora 
o termo “economia circular” não apareça explicitamente no texto legal, seus fundamentos 
conceituais estão claramente incorporados à política.

A implementação da PNRS, contudo, revelou limitações estruturais ao longo da úl-
tima década. Relatórios do Tribunal de Contas da União apontam que a baixa articulação 
interfederativa, a fragilidade dos instrumentos econômicos e a insuficiência de incentivos 
fiscais comprometeram sua efetividade, especialmente no que se refere à reciclagem e à 
valorização dos resíduos como insumos produtivos (TCU, 2022). Essas limitações eviden-
ciaram a necessidade de integrar a política de resíduos a uma estratégia mais ampla de 
desenvolvimento industrial, inovação e transição ecológica.

Essa integração passa a se materializar de forma mais explícita a partir de 2023, com 
o lançamento do Plano de Transformação Ecológica – Novo Brasil (PTE), coordenado pelo 
Ministério da Fazenda no contexto da COP28. O PTE propõe uma mudança estrutural no 
modelo de desenvolvimento nacional, articulando justiça social, produtividade econômica 
e sustentabilidade ambiental. Organizado em seis eixos estratégicos interdependentes — 
finanças sustentáveis; adensamento tecnológico; bioeconomia e sistemas agroalimentares; 
transição energética; economia circular; e infraestrutura verde com adaptação climática —, 
o plano reconhece a economia circular como um dos pilares centrais da reindustrialização 
verde do país (Brasil, 2025).

1.1 	Impactos financeiros, instrumentos econômicos e políticas 
industriais verdes

A incorporação da economia circular à política econômica brasileira ganha maior 
concretude com o lançamento da Nova Indústria Brasil (NIB), em janeiro de 2024. A NIB 
estabelece seis missões estratégicas para o desenvolvimento industrial até 2033, sendo a 
Missão 5 — Bioeconomia, descarbonização e transição energética — diretamente rela-
cionada à circularidade, à gestão de resíduos, ao uso eficiente de recursos e à inovação 
sustentável (Brasil, 2024a).
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A NIB reconhece que a competitividade industrial futura dependerá da redução da 
dependência de matérias-primas virgens, da ampliação do uso de materiais reciclados e 
do fortalecimento de cadeias produtivas circulares. Para isso, mobiliza instrumentos como 
crédito direcionado, subvenção econômica à inovação, compras públicas sustentáveis e 
estímulo à pesquisa aplicada, com atuação central de instituições como BNDES, Finep e 
Embrapii.

No campo do financiamento, destaca-se a criação do sublimite ambiental da COFIEX, 
no valor de R$ 2,7 bilhões anuais, destinado ao financiamento de projetos ambientais com 
garantia da União. Esse instrumento amplia o acesso de estados e municípios a recursos 
de longo prazo para investimentos em infraestrutura de economia circular, incluindo cen-
trais de triagem, sistemas de logística reversa, reciclagem e valorização de resíduos sólidos 
urbanos (Brasil, 2023b). Trata-se de um avanço relevante para a consolidação de sistemas 
circulares territorializados, especialmente em contextos de baixa capacidade fiscal local.

Paralelamente, observa-se a expansão dos títulos verdes, sociais e sustentáveis (GSS 
Bonds) no mercado financeiro brasileiro. Segundo a Climate Bonds Initiative (2023), o Brasil 
figura entre os principais emissores desses títulos na América Latina, com recursos destina-
dos, entre outros setores, à gestão de resíduos, economia circular e infraestrutura sustentá-
vel. Esse movimento indica a crescente incorporação dos riscos climáticos e ambientais nos 
critérios de investimento e reforça a convergência entre a agenda ESG e a circularidade.

1.2  Estratégia Nacional de Economia Circular e articulação normativa
O avanço mais estruturado da economia circular como política pública ocorre com a 

instituição da Estratégia Nacional de Economia Circular (ENEC), formalizada pelo Decreto 
nº 12.082, de 27 de junho de 2024. A ENEC tem como finalidade promover a transição do 
modelo econômico de produção e consumo linear para uma Economia Circular, de modo 
a incentivar o uso eficiente dos recursos naturais e das práticas sustentáveis ao longo das 
cadeias produtivas (Brasil, 2024, p. 8).

O Decreto define economia circular como um “sistema econômico de produção que 
mantém o fluxo circular de recursos e associa a atividade econômica à gestão circular dos 
recursos, por meio da adição, retenção ou recuperação de seus valores” (Brasil, 2024, art. 
2º), fundamentado nos princípios da não geração de resíduos, da circulação de produtos 
e materiais e da regeneração. No âmbito da ENEC, foi instituído o Fórum Nacional de Eco-
nomia Circular como instância de assessoramento, monitoramento e avaliação, garantindo 
participação social no processo.
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Como instrumento operacional da estratégia, a Estratégia Nacional de Economia 
Circular será válida por dez anos, estruturada em cinco eixos: (i) ambiente normativo e 
institucional; (ii) fomento à inovação para redução, reutilização e redesenho circular da 
produção; (iii) preservação do valor dos materiais; (iv) instrumentos financeiros de apoio 
à economia circular; e (v) articulação interfederativa e envolvimento dos trabalhadores da 
cadeia produtiva.

Apesar desses avanços, persistem desafios relacionados à isonomia fiscal e financeira 
entre materiais reciclados e matérias-primas virgens, já que “uma medida necessária e pos-
sível para minimizar os graves efeitos causados com o acúmulo de plásticos, papéis, metais, 
vidros etc. na natureza é a reutilização ou a reciclagem desses materiais. Para isso, é preciso 
incrementar as ações governamentais visando a resolver a questão dos lixões irregulares, 
para conscientização da população e para oferecer melhores condições, especialmente 
creditícias e tributárias, para aumentar a coleta e para que a indústria absorva tais materiais 
e lhes dê adequada destinação.” (Rasador, 2025).

Nesse contexto, a Taxonomia Sustentável Brasileira (2023) emerge como instrumento 
estratégico para enfrentar essas distorções, estabelecendo critérios técnicos para classificar 
atividades econômicas sustentáveis, orientar investimentos públicos e privados, reduzir o 
greenwashing e direcionar recursos para setores alinhados à transição ecológica, entre 
eles a economia circular e a gestão de resíduos. Conforme consta no Plano de ação para 
consulta pública, “estas reformas também vão possibilitar uma dinâmica de crescimento 
e desenvolvimento baseada na previsibilidade e sustentabilidade das variáveis fiscais para 
melhorar a qualidade das despesas governamentais e ancorar as expectativas dos agentes 
econômicos em prol do investimento produtivo.” (Brasil, 2023, p. 8).

1.3 	Tecnologia, infraestrutura e redes socioprodutivas  
da circularidade

A consolidação da economia circular no Brasil depende não apenas de marcos re-
gulatórios e instrumentos financeiros, mas da articulação entre tecnologia, infraestrutura 
e redes socioprodutivas. Startups e empresas de base tecnológica têm desenvolvido solu-
ções para rastreabilidade de resíduos, otimização logística, beneficiamento de materiais e 
mensuração de impactos ambientais. Entretanto, a literatura destaca que a eficiência dos 
sistemas circulares está profundamente vinculada à atuação das redes tradicionais de cole-
ta e triagem, especialmente aquelas formadas por cooperativas e associações de catadores 
(Gutberlet, 2016).

Essa característica confere à economia circular brasileira uma especificidade estrutu-
ral: sua dependência do trabalho humano organizado em redes populares, que desempe-
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nham papel central na recuperação de materiais e na viabilização econômica da recicla-
gem. Conforme argumenta Gutberlet (2016), a inclusão dessas redes não é apenas uma 
questão social, mas um requisito técnico para o funcionamento eficiente da circularidade.

Além disso, a convergência entre economia circular e bioeconomia amplia as pos-
sibilidades de agregação de valor local, sobretudo em territórios amazônicos. O benefi-
ciamento de resíduos orgânicos, biomateriais e subprodutos florestais não madeireiros 
pode impulsionar o desenvolvimento regional, desde que articulado a políticas públicas, 
infraestrutura adequada e inovação tecnológica.

Assim, a economia circular no Brasil deve ser compreendida como um sistema em 
construção, marcado por avanços normativos recentes, oportunidades econômicas cres-
centes e desafios estruturais persistentes. Como sintetiza a Fundação Ellen MacArthur 
(2019), a transição para a economia circular requer mudanças sistêmicas que envolvem 
políticas públicas, modelos de negócio e transformação cultural, reafirmando a centrali-
dade da regulação e da articulação institucional como eixos estruturantes desse processo.

1.4	Diretrizes de política pública e governança sistêmica  
na transição para a economia circular

A transição de um modelo econômico linear, baseado na lógica de “extrair–produ-
zir–descartar”, para uma economia circular demanda mais do que inovações tecnológicas 
pontuais ou iniciativas isoladas no âmbito empresarial. Trata-se de um processo estrutural 
que exige coordenação institucional, coerência regulatória e alinhamento entre políticas 
públicas, cadeias produtivas e estratégias corporativas. Nesse contexto, a economia circu-
lar assume um caráter eminentemente socioprodutivo, ao articular dimensões econômicas, 
ambientais e sociais de forma integrada, especialmente em cadeias produtivas de grande 
impacto industrial e territorial.

A Fundação Ellen MacArthur, referência internacional na formulação conceitual e 
aplicada da economia circular, sistematizou em 2021 um conjunto de objetivos universais 
de políticas públicas para a economia circular, com o intuito de oferecer uma estrutura 
comum capaz de orientar governos nacionais, cidades e setores produtivos na aceleração 
dessa transição. Segundo a Fundação, a ausência de alinhamento entre políticas tende a 
gerar um “mosaico de soluções fragmentadas”, insuficientes para alterar estruturas econô-
micas historicamente ancoradas em modelos lineares (Ellen MacArthur Foundation, 2021).

Os cinco objetivos universais propostos constituem áreas estratégicas interdepen-
dentes, que podem ser interpretadas de tal maneira: (i) promover produtos, serviços e 
sistemas produtivos compatíveis com os princípios da circularidade, reduzindo impactos 
ambientais e ampliando a retenção de valor ao longo de todo o ciclo de vida; (ii) organizar, 
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regular e operar o uso de materiais, energia, produtos e ativos produtivos de modo que 
o valor econômico, funcional, social e ambiental incorporado neles não seja perdido ao 
longo do tempo; (iii) ajustar o ambiente financeiro, produtivo e regulatório para que novos 
modelos econômicos possam surgir, competir e se consolidar sem inviabilidades econô-
micas; (iv) aplicar recursos para criar soluções novas, construir os meios materiais que as 
viabilizam e desenvolver as capacidades humanas e institucionais necessárias para operá-
-las de forma eficaz; e (v) estimular e organizar ações conjuntas entre diferentes atores para 
transformar, de forma coordenada, tributos, regras e práticas que sustentam um sistema 
econômico ou produtivo como um todo. Conforme destaca a Fundação Ellen MacArthur 
(2021), esses objetivos não devem ser implementados de forma isolada, uma vez que sua 
efetividade depende da articulação entre políticas industriais, ambientais, fiscais, de inova-
ção e de desenvolvimento regional.

Fonte: https://www.ellenmacarthurfoundation.org/pt. Acesso em: 29 dez. 2025.

Ao enfatizar o design circular, o primeiro objetivo desloca a lógica da circularidade 
para o início das cadeias produtivas, reconhecendo que decisões tomadas nas fases de 
concepção de produtos e processos determinam, em grande medida, os impactos so-
cioambientais ao longo de todo o ciclo de vida. Essa abordagem dialoga diretamente com 
cadeias produtivas complexas, nas quais o redesenho de produtos, insumos e fluxos pro-
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dutivos pode reduzir a pressão sobre recursos naturais e minimizar externalidades negati-
vas associadas à produção em larga escala.

O segundo objetivo, relacionado à gestão de recursos para preservação de valor, 
reforça a necessidade de estratégias que priorizem a reutilização, o reaproveitamento, o 
beneficiamento e a reinserção de materiais nos ciclos produtivos. Em cadeias industriais 
extensas, essa diretriz implica a reorganização de fluxos logísticos, a valorização de resí-
duos como insumos e o fortalecimento de arranjos produtivos capazes de manter o valor 
econômico e social dos materiais ao longo do tempo. 

A criação de condições econômicas para a transição, terceiro objetivo destacado pela 
Fundação Ellen MacArthur, evidencia que a circularidade não se sustenta apenas por impe-
rativos ambientais, mas depende de instrumentos econômicos, regulatórios e financeiros 
que reduzam riscos, ampliem incentivos e promovam isonomia entre modelos lineares e 
circulares. A ausência dessas condições tende a penalizar iniciativas sustentáveis, dificul-
tando sua escalabilidade, sobretudo em setores industriais de grande impacto, nos quais 
os custos iniciais de adaptação estrutural são elevados.

O quarto objetivo — investir em inovação, infraestrutura e competências — reco-
nhece que a transição para a economia circular exige capacidades técnicas, institucionais 
e humanas específicas. Isso inclui desde infraestrutura física e tecnológica até o fortale-
cimento de competências organizacionais e territoriais. Em cadeias produtivas de base 
material intensiva, a inovação assume papel central na viabilização de processos mais efi-
cientes, menos poluentes e socialmente responsáveis, aproximando-se, nesse sentido, das 
discussões sobre bioeconomia circular como estratégia de agregação de valor e redução 
de impactos socioambientais.

Por fim, o objetivo de promover colaboração para a mudança sistêmica explicita o 
caráter relacional da economia circular. A Fundação Ellen MacArthur (2021) enfatiza que 
a cooperação entre setores público e privado, bem como entre diferentes elos das ca-
deias produtivas, é condição indispensável para evitar que políticas isoladas permaneçam 
desconectadas de um sistema econômico mais amplo e estruturalmente linear. Essa dire-
triz reforça a necessidade de governança multinível e de responsabilidade socioambiental 
compartilhada, sobretudo em cadeias produtivas que operam em múltiplos territórios e 
afetam diferentes grupos sociais.

Assim, os objetivos universais de políticas para a economia circular constituem um 
referencial analítico relevante para compreender como a transição circular pode ser ope-
racionalizada em contextos industriais complexos, articulando inovação, responsabilidade 
socioambiental e desenvolvimento econômico. Ao dialogar com os princípios da bioeco-
nomia circular, esse framework amplia a compreensão da circularidade como um processo 
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sistêmico, capaz de integrar eficiência produtiva, valorização territorial e inclusão socioe-
conômica, especialmente em regiões marcadas por elevada diversidade socioambiental.

2.	Inovação Tecnológica e Tradicionalismo:  
O que Está Funcionando

Conforme apresentado na introdução deste artigo, a economia circular vem se afir-
mando como um vetor estratégico de reorganização dos sistemas produtivos, articulando 
dimensões econômicas, ambientais e sociais em resposta às crises climática, de biodiver-
sidade e de escassez de recursos. Nesse contexto, a inovação tecnológica surge como 
elemento-chave para viabilizar a transição do modelo linear para arranjos produtivos mais 
eficientes e regenerativos. No entanto, a análise das experiências recentes evidencia que a 
circularidade não se sustenta exclusivamente em soluções tecnológicas de ponta, mas na 
combinação entre inovação, políticas públicas, práticas produtivas já consolidadas e redes 
territoriais capazes de operacionalizar fluxos materiais de forma contínua.

Estudos da Fundação Ellen MacArthur indicam que a inovação tecnológica tem papel 
decisivo ao ampliar a eficiência no uso de recursos e reduzir perdas ao longo das cadeias 
de valor. Tecnologias emergentes, como soluções digitais aplicadas ao design de produtos, 
rastreabilidade de materiais e otimização logística, permitem antecipar impactos ambien-
tais, reduzir custos e apoiar decisões estratégicas alinhadas aos princípios da circularidade. 
Ao mesmo tempo, a fundação destaca que a inovação deve estar orientada para a redução 
estrutural do uso de matérias-primas virgens, uma vez que, no modelo linear vigente, gran-
de parte do valor econômico dos materiais é perdida após ciclos produtivos extremamente 
curtos, como ocorre no caso das embalagens plásticas, cujo desperdício anual global é 
estimado entre US$ 80 bilhões e US$ 120 bilhões (Ellen MacArthur Foundation, 2009).

Nesse cenário, instrumentos públicos de fomento à inovação têm demonstrado re-
levância para reduzir riscos e ampliar a adoção de soluções circulares. A experiência do 
Fundo de Inovação, Tecnologia e Economia Circular (FITEC), em Portugal, evidencia como 
políticas de financiamento direcionadas podem estimular projetos que integrem ciência, 
tecnologia e indústria, especialmente no âmbito de pequenas e médias empresas. O FITEC 
foi estruturado para apoiar iniciativas voltadas à eficiência no uso de recursos e à circula-
ridade industrial, reconhecendo que a inovação tecnológica precisa ser acompanhada de 
mecanismos financeiros e institucionais que favoreçam sua aplicação prática em cadeias 
produtivas reais.

No contexto brasileiro, a análise prospectiva conduzida pelo Observatório Nacional 
da Indústria, em parceria com a Confederação Nacional da Indústria, reforça essa com-
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preensão sistêmica da inovação. A Rota Tecnológica para Economia Circular (2025) aponta 
que, embora haja crescimento expressivo da produção científica nacional sobre o tema, 
ainda persistem desafios na transformação desse conhecimento em soluções tecnológicas 
aplicadas. A análise de patentes realizada pelo estudo demonstra que a economia circular 
vem ganhando centralidade nas agendas globais de inovação, especialmente após a pan-
demia, mas sua consolidação depende da articulação entre políticas industriais, financia-
mento, capacitação técnica e infraestrutura adequada.

A análise de patentes realizada pelo ONI/CNI reforça essa perspectiva ao demonstrar 
que o aumento no número de depósitos de patentes em economia circular, especialmente 
após a pandemia, reflete uma intensificação dos esforços globais para responder a crises 
ambientais e econômicas. Países como China e Índia despontam como líderes nesse pro-
cesso, enquanto o Brasil apresenta desempenho relevante na produção científica, mas en-
frenta dificuldades na conversão desse conhecimento em inovação aplicada. Essa diferença 
evidencia a necessidade de políticas públicas e instrumentos institucionais que fortaleçam 
a conexão entre pesquisa, desenvolvimento tecnológico e implementação prática, espe-
cialmente em cadeias produtivas intensivas em recursos naturais e mão de obra.

Evolução temporal de patentes (depositadas + concedidas) na área de Economia Circular entre 2021 e 
2025). Fonte: Desenvolvimento de tecnologias, técnicas e estratégias para a implantação de um processo 
de economia circular / Confederação Nacional da Indústria. – Brasília: CNI, 2025.

Ao mesmo tempo, a economia circular não pode ser compreendida apenas como 
um campo de inovação disruptiva. Práticas tradicionais, como a reciclagem, a reutilização 
e o beneficiamento de materiais, continuam sendo a base operacional da circularidade, 
especialmente em países com forte presença de cadeias informais e arranjos produtivos 
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locais. Dados do Panorama ABREMA (2024) evidenciam esse paradoxo no Brasil: apesar de 
gerar cerca de 80 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos em 2023, apenas 8,3% 
do material seco foi destinado à reciclagem, majoritariamente por meio da coleta informal, 
enquanto 41,5% da disposição final ainda ocorre de forma inadequada. Esses números 
indicam que a lacuna não está apenas na ausência de tecnologias, mas na fragilidade das 
redes, da infraestrutura e da governança necessárias para sustentar sistemas circulares em 
escala.

Nesse sentido, o papel dos pequenos empreendedores e das iniciativas territoriais 
ganha centralidade. O estudo “Economia Circular e os Pequenos Empreendedores na im-
plementação climática”, da Série COP30 (SEBRAE, 2025), demonstra que micro e pequenos 
negócios são atores estratégicos na operacionalização da circularidade, sobretudo quando 
articulados a políticas públicas e instrumentos de apoio técnico e financeiro. Esses em-
preendedores atuam em cadeias curtas, adaptadas às realidades locais, e são capazes de 
transformar resíduos em insumos produtivos, gerar trabalho e renda e fortalecer econo-
mias regionais. A circularidade, nesse contexto, não se impõe como ruptura total, mas 
como reconfiguração progressiva de práticas já existentes, potencializadas pela inovação.

A literatura analisada também aponta que a inovação tecnológica na economia cir-
cular deve ser compreendida como meio, e não como fim. Tecnologias digitais, automação 
e plataformas de inteligência territorial contribuem para aumentar a eficiência dos pro-
cessos, mas precisam estar integradas a modelos de governança capazes de incluir atores 
historicamente marginalizados das cadeias produtivas. A experiência brasileira demonstra 
que a circularidade se materializa, sobretudo, onde há convergência entre inovação, políti-
cas públicas, capacitação e redes locais de cooperação.

Assim, a economia circular que tem se mostrado funcional combina tecnologias 
emergentes com práticas consolidadas, reconhecendo o valor das cadeias de reciclagem, 
do beneficiamento de materiais e da gestão territorial dos recursos. Essa abordagem híbri-
da permite reduzir desperdícios, ampliar a resiliência das cadeias produtivas e gerar benefí-
cios econômicos e sociais de forma integrada. Ao mesmo tempo, ela cria as bases para uma 
transição mais ampla, na qual a circularidade se conecta à bioeconomia, à infraestrutura 
produtiva e às estratégias de sustentabilidade corporativa.

Essa articulação será aprofundada na próxima seção, que analisa como o beneficia-
mento de materiais, os investimentos em maquinários e infraestrutura, a adoção de crité-
rios ESG por grandes marcas e a integração entre economia circular e bioeconomia têm se 
configurado como motores centrais de transformação dos modelos de desenvolvimento. 
Ao conectar inovação, produção e sustentabilidade, esses elementos ampliam o potencial 
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da economia circular como estratégia estruturante para a transição ecológica e climática 
no Brasil.

3. 	Bioeconomia, Infraestrutura e ESG como  
Motores de Transformação

A economia circular emerge como resposta às limitações estruturais do modelo eco-
nômico linear, baseado na extração contínua de recursos naturais, na produção em larga 
escala e no descarte acelerado de materiais. Esse modelo tem se mostrado incapaz de 
conciliar crescimento econômico com sustentabilidade ambiental e justiça social, gerando 
perdas econômicas significativas ao longo das cadeias produtivas e ampliando desigualda-
des territoriais. Nesse contexto, a economia circular passa a ser compreendida não apenas 
como um conjunto de práticas técnicas, mas como um modelo socioprodutivo, que reor-
ganiza as relações entre produção, consumo, trabalho e território.

Segundo Palhares (s.d.), a economia circular, quando articulada à bioeconomia, am-
plia sua capacidade de transformação ao incorporar o uso sustentável de recursos biológi-
cos renováveis e a valorização dos fluxos produtivos locais. Essa integração desloca o foco 
da simples reciclagem de materiais para uma abordagem sistêmica, que considera a rege-
neração dos recursos naturais, a redução de desperdícios e a agregação de valor ao longo 
das cadeias produtivas. Assim, a circularidade deixa de ser apenas um atributo ambiental e 
passa a constituir um vetor estratégico de desenvolvimento econômico.

A bioeconomia, por sua vez, fundamenta-se na utilização sustentável da biodiversi-
dade e dos recursos biológicos como base para a geração de bens, serviços e energia, arti-
culando inovação, conhecimento científico e saberes territoriais. Conforme destaca Palha-
res (s.d.), a bioeconomia circular representa um avanço conceitual ao integrar os princípios 
da circularidade aos sistemas produtivos baseados em recursos biológicos, promovendo 
eficiência econômica e redução de impactos ambientais. Essa abordagem reconhece que 
os recursos naturais não são infinitos e que sua exploração deve estar associada à manu-
tenção dos ciclos ecológicos e à valorização social dos territórios.

Ao avançar na junção entre economia circular e bioeconomia, consolida-se o con-
ceito de bioeconomia circular, entendido como um modelo produtivo que combina a 
ciclicidade dos materiais com o uso sustentável da biodiversidade, estruturando cadeias 
produtivas mais resilientes, inclusivas e territorializadas. De acordo com o Sebrae (s.d.), a 
bioeconomia circular integra inovação, sustentabilidade e modelos produtivos circulares, 
com foco na geração de valor econômico, na inclusão produtiva e na competitividade dos 
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negócios. Essa perspectiva é especialmente relevante em países com grande diversidade 
biológica e sociocultural, como o Brasil.

Nesse modelo, as cadeias produtivas assumem papel central, uma vez que a bioe-
conomia circular depende da articulação entre diferentes elos — desde a obtenção da 
matéria-prima até o beneficiamento, a distribuição e o consumo. Zugaib (s.d.) ressalta que 
a bioeconomia circular possibilita a agregação de valor aos produtos ao longo dessas ca-
deias, ao integrar práticas sustentáveis, inovação tecnológica e organização produtiva. Isso 
implica repensar processos industriais, logísticos e comerciais, de modo a reduzir perdas, 
otimizar recursos e fortalecer a participação dos atores locais na geração de riqueza.

A responsabilidade socioambiental de grandes impactos industriais torna-se, nesse 
contexto, um elemento estruturante da bioeconomia circular. Empresas e setores produ-
tivos que operam em larga escala passam a ser corresponsáveis pela organização das ca-
deias produtivas, devendo incorporar critérios ambientais e sociais em suas estratégias de 
produção e suprimento. Conforme apontado pelo Sebrae (s.d.), a adoção da bioeconomia 
circular exige investimentos em inovação, infraestrutura e modelos de negócio capazes 
de promover o uso eficiente dos recursos e a redução de impactos ambientais, ao mesmo 
tempo em que ampliam oportunidades econômicas.

Além disso, a bioeconomia circular demanda uma mudança na lógica de agregação 
de valor, deslocando-a de processos intensivos em exploração de recursos para estraté-
gias baseadas no conhecimento, na tecnologia e na cooperação entre atores produtivos. 
Zugaib (s.d.) enfatiza que esse modelo contribui para qualificar as cadeias produtivas, ao 
permitir que produtos baseados em recursos biológicos sejam inseridos em mercados mais 
exigentes, com maior valor agregado e critérios socioambientais mais rigorosos.

Ao articular economia circular e bioeconomia, o modelo de bioeconomia circular 
oferece uma alternativa concreta para a reorganização dos sistemas produtivos contempo-
râneos. Essa integração possibilita reduzir a pressão sobre os recursos naturais, promover 
inovação e fortalecer cadeias produtivas comprometidas com a sustentabilidade e a res-
ponsabilidade socioambiental. Conforme sintetiza Palhares (s.d.), trata-se de uma estra-
tégia que amplia a eficiência econômica ao mesmo tempo em que preserva os recursos 
biológicos e promove desenvolvimento sustentável.

Dessa forma, a bioeconomia circular consolida-se como um paradigma capaz de 
responder aos desafios econômicos, sociais e ambientais atuais, ao reposicionar as ca-
deias produtivas como espaços de geração de valor, inclusão social e responsabilidade 
compartilhada. Ao reconhecer o caráter socioprodutivo da economia circular e integrá-lo 
aos fundamentos da bioeconomia, esse modelo aponta para um novo padrão de desen-
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volvimento, no qual crescimento econômico e sustentabilidade deixam de ser objetivos 
antagônicos e passam a ser dimensões complementares.

4. Considerações Finais
A análise desenvolvida ao longo deste artigo evidenciou que a economia circular no 

Brasil ultrapassa a condição de agenda ambiental setorial e se consolida como um vetor 
econômico, industrial e socioprodutivo, diretamente conectado aos desafios da transição 
ecológica, da reindustrialização verde e da justiça social. Ao examinar seus impactos finan-
ceiros, marcos regulatórios, inovações tecnológicas e interfaces com a bioeconomia e o 
ESG, demonstrou-se que a circularidade vem movimentando cadeias produtivas, atraindo 
investimentos e estimulando novos modelos de negócio, ainda que de forma desigual e 
marcada por entraves estruturais.

Do ponto de vista econômico, os dados e políticas analisados indicam que o setor 
possui capacidade concreta de geração de valor, redução de custos sistêmicos e mitigação 
de riscos climáticos e regulatórios. No entanto, esse potencial permanece parcialmente 
bloqueado por assimetrias fiscais, pela fragmentação normativa e pela persistência de in-
centivos que favorecem matérias-primas virgens em detrimento de materiais reciclados e 
reaproveitados. Esse descompasso revela que o avanço da economia circular não depende 
apenas da existência de tecnologias ou de iniciativas empresariais, mas de uma articulação 
coerente entre mercado e política pública, capaz de alinhar instrumentos econômicos, fis-
cais e regulatórios.

Nesse sentido, a incorporação da economia circular nas agendas recentes do Estado 
brasileiro — como a Estratégia Nacional de Economia Circular (ENEC), a Nova Indústria 
Brasil (NIB), o Plano de Transformação Ecológica e a Taxonomia Sustentável Brasileira — 
representa um avanço institucional relevante. Esses instrumentos sinalizam uma mudança 
de paradigma ao reconhecer a circularidade como eixo estruturante do desenvolvimento 
nacional. Todavia, como evidenciado ao longo do trabalho, a simples existência de marcos 
normativos não garante sua efetividade. A transição para um modelo circular exige capa-
cidade de implementação, coordenação interfederativa e integração real entre políticas 
industriais, ambientais, financeiras e sociais.

A análise das tecnologias emergentes e das práticas tradicionais reforçou que a eco-
nomia circular brasileira opera em uma lógica híbrida. Startups, soluções digitais e ino-
vação aplicada têm ampliado a eficiência e a rastreabilidade dos fluxos produtivos, mas 
seguem profundamente dependentes de redes socioprodutivas históricas, especialmente 
aquelas organizadas em torno da coleta, triagem e beneficiamento de materiais. Essa cons-
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tatação tensiona narrativas excessivamente tecnicistas e evidencia que não há circularidade 
funcional sem trabalho humano, organização coletiva e inclusão produtiva.

A articulação entre economia circular e bioeconomia, aprofundada na terceira seção, 
revelou-se estratégica para ampliar a agregação de valor, sobretudo em cadeias produtivas 
baseadas em recursos biológicos e territoriais. A bioeconomia circular reposiciona o deba-
te ao integrar inovação, sustentabilidade e responsabilidade socioambiental, deslocando o 
foco da exploração intensiva de recursos para modelos produtivos regenerativos, baseados 
no conhecimento, na cooperação e na valorização dos territórios. Ao mesmo tempo, esse 
modelo atribui maior responsabilidade às grandes cadeias industriais e às empresas de 
maior impacto, especialmente no que se refere à adoção consistente de critérios ESG e à 
reorganização de suas cadeias de suprimento.

Dessa forma, os objetivos específicos deste estudo mostram-se centrais para com-
preender o estágio atual da economia circular no Brasil. Analisar o mercado financeiro 
da circularidade, os efeitos das legislações recentes, as inovações tecnológicas e o papel 
da bioeconomia permite revelar não apenas o que está avançando, mas o que freia esse 
avanço. O setor caminha, mas encontra resistências estruturais que não são neutras: elas 
expressam disputas políticas, interesses econômicos consolidados e limites históricos da 
política industrial e ambiental brasileira.

Nesse ponto, a economia circular, enquanto projeto de transformação estrutural, exi-
ge mais do que boas práticas isoladas: demanda uma base teórica, institucional e política 
capaz de sustentar a ruptura com o modelo linear. Sem esse alinhamento, a circularidade 
corre o risco de se reduzir a uma estratégia incremental, capturada por discursos de sus-
tentabilidade que não alteram substantivamente as relações de produção.

Assim, compreender a economia circular a partir de sua cadeia socioprodutiva, de 
seus instrumentos regulatórios e de suas contradições internas não é apenas um exercício 
analítico, mas uma contribuição para o aprimoramento das políticas públicas, da atuação 
empresarial e das estratégias de desenvolvimento sustentável. Ao explicitar esses elemen-
tos, este estudo reforça que a economia circular não é um destino automático, mas um 
processo político, econômico e social em disputa, cujo êxito dependerá da capacidade de 
integrar inovação, regulação, inclusão produtiva e responsabilidade socioambiental em um 
projeto consistente de transição ecológica para o Brasil.
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Resumo
A Economia Circular (EC) vem ganhando espaço nos estudos acadêmicos e atenção na comunidade 
empresarial. Em um contexto de crises, escassez de recursos e contínuo aumento da população 
global, estudiosos e empresários são pressionados a encontrar novas abordagens para a produção 
e o consumo, rumo ao desenvolvimento sustentável, o que torna fundamental a participação do 
consumidor para o sucesso desse processo. Assim, o estudo objetivou identificar drivers e barreiras 
para a adoção da EC numa perspectiva do consumidor de produtos orgânicos. Foi conduzida uma 
revisão sistemática da literatura. Como resultado, foram identificadas sete categorias de drivers e 
barreiras que podem impulsionar ou impedir a adoção da EC por parte do consumidor de produtos 
orgânicos: ambiental (sustentabilidade, meio ambiente, gestão dos resíduos, reciclagem); cadeia 
de suprimentos (conhecimento, engajamento, interesse na cadeia de suprimentos); informacional 
(informação, conhecimento sobre EC, compartilhamento das informações, aprendizagem, treina-
mento); mercado (conscientização, preferências, interesse e demanda dos consumidores); político-
-legal (leis, regulamentos, políticas públicas, conscientização pública); social (aspectos da sociedade 
e da comunidade, como geração de emprego, redução do desemprego, saúde pública, segurança, 
responsabilidade e consciência social), e tecnológico (ciência, tecnologia, inovação tecnológica, ca-
pacidade técnica). Os resultados deste estudo contribuem no desenvolvimento da EC no contexto 
da produção orgânica.
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Introdução 
A Economia Circular vem sendo amplamente discutida como estratégia para pro-

mover o desenvolvimento sustentável, ao propor a redução de resíduos, a reutilização de 
materiais e a regeneração dos sistemas naturais. 

No setor alimentar, o consumo sustentável de alimentos tem atraído atenção gene-
ralizada nas últimas décadas de estudiosos, formuladores de políticas públicas e consu-
midores (WIJETHILAKE; UPADHAYA, 2020). Nesse sentido, a produção orgânica apresenta 
alinhamento conceitual com os princípios da EC, especialmente por priorizar práticas am-
bientalmente responsáveis. A adesão à EC e o cultivo de produtos orgânicos podem cons-
tituir um caminho para o desenvolvimento sustentável (GARCÍA-QUEVEDO; JOVÉ-LLOPIS; 
MARTÍNEZ-ROS, 2020). Mas para que se tenha sucesso, o consumidor torna-se um agente 
de grande importância neste processo (SIJTSEMA et al., 2020), uma vez que suas decisões 
de compra, uso e descarte influenciam diretamente a circularidade dos sistemas produti-
vos.

Estudos abordam o comportamento do consumidor no contexto da EC (SIJTSEMA et 
al., 2020), mas as pesquisas na área ainda são limitadas. A conscientização, o interesse e o 
envolvimento dos consumidores na EC ainda são baixos (SIJTSEMA et al., 2020) e pouco 
se sabe sobre a disposição dos consumidores em participar na EC (BORRELLO et al., 2017). 

Borrello et al. (2017) sugerem estudos investigando drivers das escolhas dos con-
sumidores para participar de um ciclo fechado. Camacho-Otero, Boks e Pettersen (2019) 
sugerem pesquisas para a compreensão dos consumidores e dos fatores de aceitação do 
usuário no contexto da EC. Ainda, analisar a perspectiva do consumidor é muito impor-
tante para a difusão de modelos de negócios circulares (SINGH; GIACOSA, 2019). Nesse 
sentido, este estudo objetiva, por meio de uma revisão sistemática da literatura, identificar 
os drivers e barreiras para a adoção da EC numa perspectiva do consumidor de produtos 
orgânicos. Por meio deste estudo, será possível ter um panorama geral dos drivers e bar-
reiras oriundos da literatura, que podem impulsionar ou impedir a adoção da EC por parte 
do consumidor de produtos orgânicos. Os resultados deste estudo podem ainda contri-
buir no desenvolvimento de processos circulares e na implementação da EC no contexto 
da produção orgânica, além de promover a sustentabilidade e a melhor compreensão do 
consumidor, agente importante na cadeia alimentar para que a EC se desenvolva.

Revisão da Literatura
A EC foca na manutenção, reuso, reciclagem, redistribuição, remanufatura, circulari-

dade e otimização dos recursos, no uso de energias limpas e na eficiência dos processos, 
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tendo como premissa básica zero resíduos (SEHNEM; PEREIRA, 2019). Para que a estratégia 
da EC dê certo, a participação ativa de todos os atores da cadeia de suprimentos é impor-
tante (BORRELLO et al., 2017). 

Mesmo que o papel específico dos consumidores na EC ainda seja pouco pesquisado 
(MAITRE-EKERN; DALHAMMAR, 2019), pouco se saiba sobre a disposição dos consumi-
dores em participar da EC (BORRELLO et al., 2017) e que o comportamento circular ou 
temas relacionados ainda sejam considerados novos para os consumidores participantes 
da pesquisa de Sijtsema et al. (2020), o consumidor possui um papel importante dentro 
do processo de circularidade e gestão de resíduos (MAITRE-EKERN; DALHAMMAR, 2019; 
SIJTSEMA et al., 2020). Para Maitre-Ekern e Dalhammar (2019), os consumidores podem 
ser vistos no centro da cadeia de valor, sendo considerados o principal alvo da cadeia de 
fornecimento de produtos e o ponto de partida da logística reversa. Assim, segundo Mai-
tre-Ekern e Dalhammar (2019), mudanças de longo alcance do consumidor são esperadas 
para a EC, e sugerem que políticas e legislações sejam criadas para encorajar os consumi-
dores e fazê-los se sentir mais confiantes sobre as escolhas mais sustentáveis. 

Por outro lado, os consumidores não são vistos como poderosos atores de mercado, 
sendo considerados aos olhos dos legisladores a parte mais fraca em um contrato, além 
de atores de mercado muito voláteis e complexos (MAITRE-EKERN; DALHAMMAR, 2019). 
Além disto, a conscientização do consumidor, seu interesse e envolvimento na EC são ain-
da considerados baixos (SIJTSEMA et al., 2020).

Estudos recentes mostram inúmeras barreiras apontadas pelos consumidores para 
aderirem à EC. Govindan e Hasanagic (2018) e Mangla et al. (2018) tratam de barreiras sob 
a perspectiva do consumidor em canal de suprimentos e mencionam as seguintes barrei-
ras: a falta de emoção sobre a novidade, falta de consciência e participação do consumidor 
em torno das atividades circulares. Farooque, Zhang e Liu (2019) também tratam de bar-
reiras para a circularidade em canais de suprimento, e comentam que as barreiras mudam 
de acordo com o grupo formador do canal (processadores de alimentos, vendedores e 
distribuidores, consumidores e funcionários do governo), parecendo lógico em virtude dos 
diferentes papéis exercidos por cada um dos grupos no canal de suprimentos. Scarpellini et 
al. (2019) apontam como barreira o fato de o aumento de preço oriundo da EC não agradar 
o consumidor.

As necessidades dos consumidores são carentes ou incertas (TURA et al., 2019), e 
existe uma falta de interesse, aceitação e conscientização do consumidor em torno das 
atividades circulares (KIRCHHERR et al., 2018; MANGLA et al., 2018; ORMAZABAL et al., 
2018; CAMPBELL-JOHNSTON et al., 2019; KUMAR, 2019). De Jesus e Mendonça (2018) 
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ainda mencionam a rigidez do comportamento do consumidor como barreira, ou seja, os 
consumidores não estão abertos a novos processos, no caso, os circulares.

Mesmo assim, os consumidores possuem papéis na EC como compradores, mante-
nedores, reparadores, vendedores, compartilhadores, colaboradores e descartadores de 
resíduos, e podem contribuir significativamente para o processo circular (MAITRE-EKERN; 
DALHAMMAR, 2019). Como exemplo, o estudo de Sijtsema et al. (2020) aponta a produção 
de novos produtos a partir de alimentos que iriam para o lixo (resíduos de tomate, pimen-
tão, cogumelo e batatas utilizados na produção de sopas ou molho para pizza e massas). 
Similarmente, um dos expositores entrevistados no estudo de Pasqualotto e De Menezes 
(2021) utiliza restos de frutas e legumes como a casca da banana, a casca da cenoura e a 
polpa do suco de laranja para a fabricação de biscoitos. 

Uma série de drivers que incentivam a adoção da EC são apontados na literatura 
no que tange ao consumidor: a consciência ambiental dos consumidores (GOVINDAN; 
HASANAGIC, 2018; MOKTADIR et al., 2018; BARBARITANO; BRAVI; SAVELLI, 2019), a cons-
ciência dos consumidores para iniciativas verdes (MOKTADIR et al., 2018; JIA et al., 2020) 
e a preferência e demanda por parte dos consumidores por produtos circulares (GUE et 
al., 2019; JABBOUR et al., 2020) que, por sua vez, acabam pressionando as organizações a 
desenvolverem a EC (GOVINDAN; HASANAGIC, 2018).

Aderir à EC é uma oportunidade para as empresas melhorarem seu relacionamento 
com os clientes e fidelizar a relação (AGYEMANG et al., 2019), aumentar a satisfação do 
consumidor (GUSMEROTTI et al., 2019), melhorar a reputação da marca com os consumi-
dores (MASI; DAY; GODSELL, 2017), colaborar ambientalmente com o consumidor (JIA et 
al., 2020), além de aumentar suas vendas, especialmente entre consumidores sustentavel-
mente conscientes (BARBARITANO; BRAVI; SAVELLI, 2019).

Procedimentos Metodológicos
Objetivando identificar os drivers e barreiras para a adoção da EC numa perspectiva 

do consumidor de produtos orgânicos, foi utilizado neste estudo o método de revisão 
sistemática da literatura (WOLFSWINKEL et al., 2013), partindo de uma análise de conteúdo 
de estudos selecionados, baseando-se em um critério específico definido pelo autor. Para 
tanto, seguiram-se os quatro estágios sugeridos por Wolfswinkel et al. (2013):

a) 	Estágio de definição da base de dados a ser utilizada: a base de dados Scopus foi 
escolhida para a busca de material para este estudo, em virtude de ser uma base 
de dados consolidada e bastante utilizada em estudos de revisão sistemática (ex. 
MASI; DAY; GODSELL, 2017; GOVINDAN; HASANAGIC, 2018);
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b) Estágio de busca dos estudos segundo critérios claros: como critérios de busca, 
obrigatoriamente deveriam constar no título, resumo ou palavras-chave do artigo, 
as expressões: “circular economy” AND “drivers” OR “barriers”, sendo que foram 
considerados apenas artigos científicos e completos. Com base nesses critérios 
de busca, a base de dados Scopus foi acessada e foram encontrados 532 artigos;

c) Estágio de refinamento do conjunto de estudos selecionados: Os títulos e resumos 
dos 532 artigos foram analisados. Como critério de inclusão, os artigos deveriam 
ser teóricos ou empíricos e que apresentassem como resultado alguma relação de 
drivers e/ou barreiras. Com base nesse critério, 435 artigos foram excluídos, e 97 
artigos foram selecionados (incluídos). Os 97 artigos foram lidos na íntegra para 
verificar se a relação dos drivers e/ou barreiras possuíam relação com a adoção da 
EC. Assim, 44 artigos foram excluídos, e 53 artigos foram incluídos.

d) Estágio de análise por meio de codificação dos dados e a estruturação dos acha-
dos: a partir do conjunto final de 53 artigos, todos os artigos foram lidos na ínte-
gra e uma planilha foi criada para análise dos estudos. As informações oriundas 
desses artigos foram lançadas de forma organizada numa planilha no Excel, assim 
como a relação de drivers e barreiras encontrada nos artigos. A partir desta re-
lação de drivers e barreiras, dois juízes independentes avaliaram a relação total, 
um doutor em marketing e uma doutoranda em agronegócios, excluindo aqueles 
drivers e barreiras que não representassem impulsionadores e barreiras para os 
consumidores de alimentos orgânicos adotarem a EC. Após, os resultados foram 
comparados entre os dois juízes. Aqueles drivers e barreiras em que existia dife-
rença na análise individual, foram discutidos até que se chegasse a um consenso 
entre os juízes. Nos casos em que não houve consenso, optou-se por considerar 
o dado no estudo. Foi utilizada a técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2016) 
para análise dos dados, de forma que a relação de drivers e de barreiras para a 
adoção da EC numa perspectiva do consumidor fossem organizados e categoriza-
dos para apresentação dos resultados finais deste estudo.

Apresentação dos Resultados e Discussão
Os resultados obtidos a partir da análise dos dados extraídos dos 53 artigos, objeto 

deste estudo, serão descritos e analisados neste capítulo.
Uma série de estudos tem apontado drivers para a adoção da EC a fim de incenti-

var, motivar, facilitar e impulsionar empresas a adotarem um processo circular. Govindan 
e Hasanagic (2018) examinaram em seu estudo os drivers a fim de entender os fatores 
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motivacionais da implementação da EC na cadeia de suprimentos. Moktadir et al. (2018) e 
Hart et al. (2019) chamam driver também de facilitador em seus estudos. Motivações para 
as práticas de EC e fatores facilitadores para a implementação de práticas circulares são 
levantadas no estudo de Barbaritano, Bravi e Savelli (2019). No estudo de Jabbour et al. 
(2020) motivadores da EC e drivers da EC foram considerados sinônimos. Xue et al. (2010) 
abordam em seu estudo métodos que impulsionam o desenvolvimento da EC e Piyatha-
navong et al. (2019) razões para implementar a EC. Diante disto, observa-se que não existe 
uma definição unânime na literatura sobre drivers. O que se sabe é que todas as expres-
sões e nomenclaturas utilizadas na literatura em se tratando de drivers expressam forças 
direcionadoras que levam as empresas à adoção da EC. Os limites entre as definições não 
são claros, há interseções entre os conceitos. Para fins deste estudo, drivers são forças que 
auxiliam a adoção da EC.

Por outro lado, uma série de estudos também tem apontado inúmeras barreiras para 
a adoção da EC na literatura, expressando forças contrárias para a implementação da EC, 
ou seja, impedindo ou barrando o desenvolvimento da EC. Segundo Barbaritano, Bravi e 
Savelli (2019), barreiras são consideradas fatores que dificultam a implementação da práti-
ca da EC. Ranta et al. (2018) consideram as barreiras à EC como dificuldades de implemen-
tação da EC. Kumar (2019) e Masi, Day e Godsell (2017) tratam barreiras como inibidores 
para a implementação da EC. Para fins deste estudo, barreiras são consideradas forças que 
dificultam, ou até impedem a implementação da EC.

Com base na revisão dos artigos que tangem esses drivers (D) e barreiras (B), obser-
vou-se a aplicação dos estudos em diversos contextos e setores (Quadro 1).

Quadro 1  Contextos de aplicação dos estudos de drivers e barreiras à EC.

Contexto / Setor D B Autores 
Cadeia de Suprimentos X X Masi, Day e Godsell (2017); Govindan e Hasanagic (2018) 

 X Farooque, Zhang e Liu (2019); Mangla et al. (2018); Kazancoglu et al. (2020); 
Ozkan-Ozen, Kazancoglu e Mangla (2020); Farooque, Zhang e Liu (2019) 

Indústria Têxtil X  Jia et al. (2020) 
 X Kazancoglu et al. (2020) 

Setor Automotivo X  Agyemang et al. (2019) 
 X Shao et al. (2020) 

Indústria de Couro X  Moktadir et al. (2018) 
Indústria de Manufatura X X Kumar (2019); Piyathanavong et al. (2019); Šebo, Kádárová e Malega (2019) 

X  Gusmerotti et al. (2019) 
 X Jaeger e Upadhyay (2020) 

Negócios X  Gue et al. (2019) 
Setor Moveleiro de Luxo X X Barbaritano, Bravi e Savelli (2019) 

Gestão de Resíduos X X Ilić e Nikolić (2016) 
Construção e Demolição X X Ghisellini, Ripa e Ulgiati (2018); Mahpour (2018); Chang e Hsieh (2019); Hart et al. 

(2019); Kanters (2020) 
Pequenas e Médias Empresas X X Ormazabal et al. (2018); Mura, Longo e Zanni (2020) 

 X Garcés-Ayerbe et al. (2019); García-Quevedo, Jové-Llopis e Martínez-Ros (2020) 
Sistema Alimentar  X Tseng et al. (2019) 
Indústria de Aves  X Dieckmann et al. (2020) 

Indústria de Eletrônicos  X Werning e Spinler (2020) 
Serviços  X Ritzén e Sandström (2017) 
Marítimo  X Milios et al. (2019) 

Moda  X Camacho-Otero, Boks e Pettersen (2019) 
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Quadro 1  Contextos de aplicação dos estudos de drivers e barreiras à EC (continuação).

Contexto / Setor D B Autores 
Construção e Demolição X X Ghisellini, Ripa e Ulgiati (2018); Mahpour (2018); Chang e Hsieh (2019); Hart et al. 

(2019); Kanters (2020) 
Pequenas e Médias Empresas X X Ormazabal et al. (2018); Mura, Longo e Zanni (2020) 

 X Garcés-Ayerbe et al. (2019); García-Quevedo, Jové-Llopis e Martínez-Ros (2020) 
Sistema Alimentar  X Tseng et al. (2019) 
Indústria de Aves  X Dieckmann et al. (2020) 

Indústria de Eletrônicos  X Werning e Spinler (2020) 
Serviços  X Ritzén e Sandström (2017) 
Marítimo  X Milios et al. (2019) 

Moda  X Camacho-Otero, Boks e Pettersen (2019) 
 
Fonte: Elaborado pelos autores

Observou-se também que os estudos analisados tiveram aplicação em diferentes 
países e regiões (Quadro 2), ocorrendo maior concentração em países do continente eu-
ropeu.

Quadro 2   Países e regiões de aplicação dos estudos de drivers e barreiras à EC.

Países / Regiões D B Autores 
Austrália X X Bolger e Doyon (2019) 

Bangladesh X  Moktadir et al. (2018) 
Brasil X  De Mattos e De Albuquerque (2018) 

X X Jabbour et al. (2020) 
China X X Geng e Doberstein (2008); Xue et al. (2010); Ranta et al. (2018) 

 X Farooque, Zhang e Liu (2019); Shao et al. (2020) 
Dinamarca  X Guldmann e Huulgaard (2020) 

Escandinávia  X Milios et al. (2019) 
Eslováquia X X Šebo, Kádárová e Malega (2019) 
Espanha X X Ormazabal et al. (2018) 

 X Scarpellini et al. (2019) 
EUA X X Ranta et al. (2018) 

Europa X X Ranta et al. (2018) 
X  Robaina, Villar e Pereira (2020) 
 X Garcés-Ayerbe et al. (2019); García-Quevedo, Jové-Llopis e Martínez-

Ros (2020); Kanters (2020) 
Filipinas X  Gue et al. (2019) 
Finlândia X X Tura et al. (2019) 
Holanda X X Campbell-Johnston et al. (2019) 

Índia  X Mangla et al. (2018) 
Itália X X Barbaritano, Bravi e Savelli (2019); Mura, Longo e Zanni (2020) 

X  Gusmerotti et al. (2019) 
Paquistão X X Agyemang et al. (2019) 

Reino Unido X X Kumar (2019) 
 X Dieckmann et al. (2020) 

Sérvia X X Ilić e Nikolić (2016) 
Suécia X X Bolger e Doyon (2019) 
Taiwan X X Chang e Hsieh (2019); Piyathanavong et al. (2019) 

União Europeia X X Kumar (2019) 
X  Hartley, van Santen e Kirchherr (2020) 
 X Kirchherr et al. (2018); Nohra, Pereno e Barbero (2020) 
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Quadro 2   Países e regiões de aplicação dos estudos de drivers e barreiras à EC (continuação).

Países / Regiões D B Autores 
Holanda X X Campbell-Johnston et al. (2019) 

Índia  X Mangla et al. (2018) 
Itália X X Barbaritano, Bravi e Savelli (2019); Mura, Longo e Zanni (2020) 

X  Gusmerotti et al. (2019) 
Paquistão X X Agyemang et al. (2019) 

Reino Unido X X Kumar (2019) 
 X Dieckmann et al. (2020) 

Sérvia X X Ilić e Nikolić (2016) 
Suécia X X Bolger e Doyon (2019) 
Taiwan X X Chang e Hsieh (2019); Piyathanavong et al. (2019) 

União Europeia X X Kumar (2019) 
X  Hartley, van Santen e Kirchherr (2020) 
 X Kirchherr et al. (2018); Nohra, Pereno e Barbero (2020) 

 
Fonte: Elaborado pelos autores.

Ainda, observou-se que alguns estudos categorizaram a apresentação dos resultados 
em suas pesquisas, como pode ser verificado no Quadro 3 a seguir.

Quadro 3   Categorização de drivers e barreiras à EC oriundos da literatura.

Autores Drivers Barreiras 
Moktadir et al. (2018) Conhecimento sobre a EC, 

consciência do consumidor, 
liderança e comprometimento da 

alta gestão e apoio 
governamental e legislação 

 

Gusmerotti et al. (2019) Drivers econômico e drivers de 
riscos de recursos 

 

Ritzén e Sandström (2017)  barreiras tecnológica, financeira e de cadeia de suprimentos 
Campbell-Johnston et al. (2019)  fatores suaves (soft) e fatores difíceis (hard) 

Kirchherr et al. (2018)  barreiras culturais, de mercado, regulatória e tecnológica 
Ormazabal et al. (2018)  barreiras difíceis (hard) e barreiras humanas (human-based) 

Guldmann e Huulgaard (2020)  mercado e institucional, da cadeia de valor, organizacional e 
funcionários 

Nohra, Pereno e Barbero (2020)  cultural, econômico, informacional, regulatório, político, 
institucional, tecnológico e ambiental 

Kazancoglu et al. (2020)  gerencial e tomada de decisão, trabalho, desafios de design, 
materiais, regras e regulamentação, conhecimento e consciência, 

integração e colaboração, custos e infraestrutura tecnológica 
Masi, Day e Godsell (2017)  financeiro, tecnológico, social, informacional e institucional 

Kumar (2019)  barreiras externas, organizacional, social, ambiental, tecnológica e 
legal 

Jian et al. (2020) Organizacional, consumidor e 
institucional 

organizacional, financeira e política 

Govindan e Hasanagic (2018) Perspectivas governamental, societária, consumidor, organizacional e fornecedores 
Ranta et al. (2018) Regulatório, normativo e cultural-cognitivo 
Hart et al. (2019) Cultural, regulatório, financeiro e setorial 

Agyemang et al. (2019) Internos e externos 
Tura et al. (2019) Fatores ambientais, econômico, social, institucional, tecnológico e informacional, canais de suprimentos e 

organizacional 
Geng e Doberstein (2008) Política, tecnologia e participação pública 

De Jesus e Mendonça (2018) Fatores suaves (soft) e fatores difíceis (hard) 
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Quadro 3   Categorização de drivers e barreiras à EC oriundos da literatura (continuação).

Autores Drivers Barreiras 
Jian et al. (2020) Organizacional, consumidor e 

institucional 
organizacional, financeira e política 

Govindan e Hasanagic (2018) Perspectivas governamental, societária, consumidor, organizacional e fornecedores 
Ranta et al. (2018) Regulatório, normativo e cultural-cognitivo 
Hart et al. (2019) Cultural, regulatório, financeiro e setorial 

Agyemang et al. (2019) Internos e externos 
Tura et al. (2019) Fatores ambientais, econômico, social, institucional, tecnológico e informacional, canais de suprimentos e 

organizacional 
Geng e Doberstein (2008) Política, tecnologia e participação pública 

De Jesus e Mendonça (2018) Fatores suaves (soft) e fatores difíceis (hard) 
 
Fonte: Elaborado pelos autores.

A partir das categorias e agrupamentos provenientes da literatura, foi realizada a ca-
tegorização dos drivers e barreiras para a adoção da EC numa perspectiva do consumidor 
de produtos orgânicos. Desta forma, foram criadas sete categorias para agrupamento dos 
dados, conforme segue: (a) ambiental: envolve aspectos relacionados à sustentabilidade, 
meio ambiente, gestão dos resíduos, reciclagem; (b) cadeia de suprimentos: abrange as-
pectos que envolvem a cadeia de suprimentos, como, por exemplo, conhecimento, enga-
jamento, interesse na cadeia de suprimentos; (c) informacional: envolve aspectos relativos 
à informação, conhecimento sobre EC, compartilhamento das informações, aprendizagem, 
treinamento; (d) mercado: envolve aspectos relacionados à conscientização, preferências, 
interesse e demanda dos consumidores; (e) político-legal: engloba leis, regulamentos, polí-
ticas e conscientização pública; (f) social: engloba aspectos da sociedade e da comunidade, 
envolvendo geração de emprego e redução da taxa de desemprego, saúde pública, segu-
rança, responsabilidade e consciência social; (g) tecnológico: envolve aspectos relaciona-
dos à ciência e tecnologia, inovação tecnológica e capacidade técnica.

O Quadro 4 quantifica os drivers e barreiras para a adoção da EC numa perspectiva 
do consumidor de produtos orgânicos, provenientes da literatura, e apresenta um total de 
35 drivers e 20 barreiras identificados a partir da análise dos dados deste estudo.
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Quadro 4   Quantidade de drivers e barreiras para a adoção da EC numa perspectiva do consumidor de 
produtos orgânicos.

Categorias Drivers Barreiras 
Ambiental 9 0 

Cadeia de suprimentos 2 3 
Informacional 5 7 

Mercado 5 4 
Político – Legal 4 2 

Social 6 1 
Tecnológico 4 3 

Total 35 20 
 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na categoria ambiental, alguns dos drivers identificados foram a reutilização e reci-
clagem de materiais e embalagens (JIA et al., 2020; MOKTADIR et al., 2018), o incentivo à 
atividade de reduzir, reutilizar e reciclar, resultando na redução da quantidade de resíduos 
nos aterros sanitários (ILIĆ; NIKOLIĆ, 2016), e a redução de resíduos (KUMAR, 2019). Ali-
nhados, os autores Pasqualotto e De Menezes (2021) comentam sobre os consumidores de 
produtos orgânicos elaborarem novos produtos a partir de alimentos que iriam para o lixo. 
Por outro lado, Pasqualotto, De Menezes e Souto (2022) observaram em seu estudo que os 
consumidores de produtos orgânicos não costumam utilizar resíduos vegetais, identifican-
do este aspecto como uma barreira à adoção da EC.

Segundo Jarzębowski, Bourlakis e Bezat-Jarzębowska (2020), o contexto local onde o 
mercado de agricultores está inserido propicia o fluxo de informação e conhecimento en-
tre os participantes da cadeia, indo ao encontro de Moktadir et al. (2018) e Jia et al. (2020) 
quando mencionam sobre a importância do conhecimento compartilhado na cadeia de 
suprimentos para a implementação da EC. Por outro lado, é apontada como barreira para 
a adoção da EC, a falta de interesse e engajamento em toda a cadeia (HART et al., 2019) e 
a falta de integração da cadeia de suprimentos e os efeitos da complexidade da cadeia de 
suprimentos (AGYEMANG et al., 2019). Tais drivers e barreiras estão inseridos na categoria 
cadeia de suprimentos.

Em se tratando da categoria informacional, a literatura traz, dentre as barreiras para 
a adoção da EC, a visão pouco clara no que diz respeito à EC (GOVINDAN; HASANAGIC, 
2018), e há pouca clareza sobre como utilizar fluxos de materiais residuais (CAMPBELL-
-JOHNSTON et al., 2019). Nessa mesma linha, De Moraes e de Oliveira (2017) tratam em 
seu estudo sobre a falta de conhecimento sobre os sistemas de certificação orgânica. E 
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como drivers para a adoção da EC, a literatura aborda como aspectos importantes a tro-
ca de conhecimento (CAMPBELL-JOHNSTON et al., 2019) e a necessidade de comparti-
lhamento de informações para otimizar a redução, reutilização e reciclagem (MASI; DAY; 
GODSELL, 2017).

A categoria mercado abrange diretamente aspectos relacionados ao consumidor 
de produtos orgânicos. Os consumidores buscam um estilo de vida mais saudável com 
impactos sustentáveis ao meio ambiente (ASHAOLU; ASHAOLU, 2020), o que tem con-
tribuído para o crescimento da demanda por produtos orgânicos (PASQUALOTTO, 2022; 
PASQUALOTTO; SAMPAIO, 2022). Seguindo neste contexto, a literatura apontou drivers 
motivando a adoção da EC como, por exemplo, a conscientização sobre questões am-
bientais entre os consumidores (PIYATHANAVONG et al., 2019; GOVINDAN; HASANAGIC, 
2018), a conscientização dos clientes para iniciativas verdes (MOKTADIR et al., 2018; JIA et 
al., 2020), o aumento da conscientização das necessidades de sustentabilidade entre os 
consumidores (TURA et al., 2019), e a pressão dos consumidores por produtos e serviços 
ecológicos (PIYATHANAVONG et al., 2019). Por outro lado, a falta de consciência ambiental 
dos consumidores (KIRCHHERR et al., 2018) e o fato de o comportamento de compra verde 
ser incerto entre os consumidores (MASI; DAY; GODSELL, 2017), podem barrar o processo 
de adoção da EC. 

Segundo De Moraes e de Oliveira (2017), é necessário estimular as políticas públicas 
fortalecedoras da agricultura orgânica. Alinhados com esses autores, são apontados como 
drivers para adoção da EC dentro da categoria político-legal, a necessidade de promo-
ção de políticas dedicadas à sustentabilidade (benefícios fiscais, empréstimos e subsídios) 
(MURA; LONGO; ZANNI, 2020) e de legislação do governo que promova diretamente a EC 
(GUE et al., 2019). Por outro lado, autores mencionam leis e regulamentos existentes obs-
truindo a EC como barreira à adoção da EC (GARCÉS-AYERBE et al., 2019; TURA et al., 2019). 

Considerando a categoria social, a ida à feira orgânica, para os consumidores inves-
tigados no estudo de Portilho (2008), é uma forma de materialização de um desejo abstra-
to de contribuir para a busca de alternativas à produção agroindustrial e responsabilidade 
com relação aos impactos sociais e ambientais de suas opções de consumo. Nesse sentido, 
a literatura aponta a responsabilidade social (AGYEMANG et al., 2019), a consciência social 
(DE JESUS E MENDONÇA, 2018) e a preocupação com a saúde pública (KUMAR, 2019) 
como drivers para a adoção da EC, e as preocupações com a saúde e a segurança como 
uma barreira (DIECKMANN et al., 2020; NOHRA; PERENO; BARBERO, 2020).

Novas tecnologias surgem como instrumentos a fim de potencializar o desenvolvi-
mento do meio rural (CONCEIÇÃO; FREITAS, 2018). Dentro da categoria tecnológica, alguns 
drivers foram identificados na literatura para a adoção da EC: a disponibilidade de tecno-
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logia (MASI; DAY; GODSELL, 2017; AGYEMANG et al., 2019), inovação e novas tecnologias 
(AGYEMANG et al., 2019; HART et al., 2019), avanços tecnológicos (JABBOUR et al., 2020), e 
a ciência e tecnologia (GENG; DOBERSTEIN, 2008). Por outro lado, De Moraes e de Oliveira 
(2017) mencionam sobre a falta de acesso a tecnologias no contexto dos alimentos orgâ-
nicos. Nesta mesma linha, a falta de tecnologia adequada (XUE et al., 2010; ILIĆ; NIKOLIĆ, 
2016; MASI; DAY; GODSELL, 2017; DE JESUS E MENDONÇA, 2018; ORMAZABAL et al., 2018; 
KUMAR, 2019), a falta de tecnologias compatíveis (TURA et al., 2019), e a falta de capacida-
de técnica e tecnológica (AGYEMANG et al., 2019) foram mencionadas na literatura como 
barreiras para a adoção da EC por vários autores.

A Figura 1 ilustra as categorias de drivers e barreiras para a adoção da EC numa pers-
pectiva do consumidor de produtos orgânicos oriundos da literatura.

Figura 1  Categorias de drivers e barreiras para a adoção da EC numa perspectiva do consumidor de 
produtos orgânicos. Fonte: Elaborado pelos autores.
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Por fim, o Quadro 5 sintetiza a relação dos drivers e das barreiras para a adoção da 
EC numa perspectiva do consumidor de produtos orgânicos.

Quadro 5   Síntese de drivers e barreiras para a adoção da EC numa perspectiva do consumidor de pro-
dutos orgânicos.

Categoria Drivers Barreiras 

Am
bi

en
ta

l 

Mudança climática; Preocupações com 
aquecimento global, com impactos ambientais 

e com o estado do meio ambiente; 
Reutilização e reciclagem de materiais e 

embalagens; Incentivo a atividade de reduzir, 
reutilizar e reciclar, resultando na redução da 
quantidade de resíduos nos aterros sanitários; 
Redução de resíduos e do impacto ambiental; 

Sustentabilidade; Recuperação ambiental 

 

Ca
de

ia
 d

e 
su

pr
im

en
to

s Conhecimento compartilhado na cadeia de 
suprimentos; Engajamento da cadeia de valor. 

Falta de interesse e engajamento na 
cadeia, de integração e de colaboração 

dos atores da cadeia em iniciativas da EC. 
 

In
fo

rm
ac

io
na

l 

Treinamento e educação; Alfabetização 
ambiental; Troca de conhecimento; 

Necessidade de compartilhamento de 
informações para otimizar a redução, 

reutilização e reciclagem; Disponibilidade de 
informação. 

Falta de treinamento e educação, de 
partilha de informação e comunicação, 

de comunicação eficaz, integração e 
cooperação entre os membros da cadeia 

de distribuição, de informação, 
informação confiável para o público; 

Visão pouco clara sobre EC; 
Conhecimento de como usar fluxos de 

materiais residuais não claro. 

M
er

ca
do

 

Conscientização sobre questões ambientais e 
iniciativas verdes entre os 

consumidores/clientes; Mudança de 
preferências dos consumidores; Pressão por 
produtos e serviços ecológicos; Aumento da 

conscientização de sustentabilidade. 

Falta de consciência ambiental; 
Comportamento de compra verde pelos 

consumidores é incerto; Aumento de 
preços não é apreciado pelos 

consumidores; Falta de interesse do 
consumidor. 

Po
lít

ic
o 

– 
Le

ga
l 

Legislação do governo que promova 
diretamente a EC; Políticas relativas à 

reciclagem e energia renovável; Promoção de 
políticas dedicadas à sustentabilidade e da 

conscientização pública. 

Leis e regulamentos contra soluções à 
EC; Falta de consciência pública. 

So
ci

al
 

Potencial geração de empregos; Redução da 
taxa de desemprego; Saúde pública; 

Responsabilidade social; Melhoria nas 
condições de saúde de pessoas e 
trabalhadores; Consciência social. 

Preocupações com saúde e segurança. 

Te
cn

ol
óg

ic
o Inovação/novos conceitos/novas tecnologias; 

Disponibilidade de tecnologia; Avanços 
tecnológicos; Ciência e tecnologia. 

Falta de tecnologias apropriadas, 
adequadas, de tecnologias compatíveis; 

Falta de capacidade técnica e 
tecnológica. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores.
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Considerações Finais
Por meio de uma revisão sistemática da literatura, o presente estudo objetivou iden-

tificar os drivers e barreiras para a adoção da EC numa perspectiva do consumidor de pro-
dutos orgânicos. Considerando a análise de 53 artigos, objeto deste estudo, vários foram 
os setores foco de estudo de drivers e barreiras à EC localizados na literatura. Observou-se 
também que os estudos analisados tiveram aplicação em diferentes países e regiões. Ain-
da, foram identificados 35 drivers e 20 barreiras para a adoção da EC numa perspectiva do 
consumidor de produtos orgânicos, provenientes da literatura a partir da análise dos dados 
deste estudo.

Por fim, foram identificadas sete categorias de drivers e barreiras que podem im-
pulsionar ou impedir a adoção da EC por parte do consumidor de produtos orgânicos: 
ambiental (aspectos relacionados à sustentabilidade, meio ambiente, gestão dos resíduos, 
reciclagem); cadeia de suprimentos (conhecimento, engajamento, interesse na cadeia de 
suprimentos); informacional (aspectos relativos à informação, conhecimento sobre EC, 
compartilhamento das informações, aprendizagem, treinamento); mercado (aspectos rela-
cionados à conscientização, preferências, interesse e demanda dos consumidores); políti-
co-legal (leis, regulamentos, políticas públicas e conscientização pública); social (aspectos 
da sociedade e da comunidade, como geração de emprego e redução da taxa de de-
semprego, saúde pública, segurança, responsabilidade e consciência social), e tecnológico 
(aspectos relacionados à ciência e tecnologia, inovação tecnológica e capacidade técnica).

Os resultados deste estudo permitem a visualização de um panorama geral dos dri-
vers e barreiras para a adoção da EC numa perspectiva do consumidor de produtos orgâ-
nicos. Esses resultados auxiliam na compreensão do o consumidor de produtos orgânicos 
no contexto da EC, uma vez que é considerado um agente importante da cadeia alimentar 
para que a EC se desenvolva. Ainda, os resultados deste estudo podem contribuir no de-
senvolvimento de processos circulares e na implementação da EC no contexto da produ-
ção orgânica, além de promover a sustentabilidade.

Como principal limitação do estudo pode ser apontada a utilização de apenas uma 
base de dados (Scopus) para a coleta dos dados. Assim, sugere-se que também sejam uti-
lizadas outras bases de dados em estudos futuros.
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CAPÍTULO 5

Análise da Sustentabilidade  
Amazônica no Contexto da  

Propriedade Intelectual
Alexsandro de Souza Cavalcante, Ana Karla de Souza Abud

Resumo
O mundo sofre com os resultados das mudanças climáticas. Dentro desse contexto, as inovações 
sustentáveis podem ser uma ferramenta importante em relação ao meio ambiente e para as rique-
zas naturais da Amazônia. Para a sua devida proteção, a Propriedade Intelectual pode exercer papel 
fundamental por meio das garantias do retorno financeiro para os criadores. Sendo assim, surge o 
seguinte problema: Como a Propriedade Intelectual pode contribuir para a proteção dos conheci-
mentos tradicionais da Amazônia? Trata-se de um estudo de natureza aplicada, com objetivo explo-
ratório, desenvolvido por meio de levantamento de informações. É possível perceber que existem 
dispositivos jurídicos que contribuem para a sustentabilidade e para salvaguardar os conhecimentos 
tradicionais amazônicos, além de ferramentas como a Economia Circular. Como sugestão para es-
tudos futuros, propõe-se investigar o uso de produtos da Amazônia como matérias-primas para 
cosméticos e o papel da PI na questão.

Palavras-chave: Sustentabilidade. Propriedade Intelectual. Conhecimentos Tradicionais.	

Introdução 
O mundo vem passando por diversos problemas ambientais. Várias partes do pla-

neta enfrentam secas, enchentes, ondas de calor severo e outros fenômenos oriundos das 
mudanças climáticas. Desse modo, um número considerável de pessoas é diretamente 
afetado por esses eventos.

Diante desses problemas ambientais, a sustentabilidade vem ganhando destaque na 
sociedade. Empresas, governos e indivíduos buscam alternativas para que o país continue 
progredindo, mas sem afetar negativamente o meio ambiente.

doi.org/10.55333/rima-978-65-83933-64-5_005
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As pessoas também estão modificando hábitos e procurando adequação a um modo 
de vida com menos agressão ao meio ambiente. As empresas que conseguem atender 
aos anseios da parcela da sociedade ambientalmente consciente acabam conquistando 
clientes e obtendo vantagem em relação aos concorrentes.

As tecnologias podem auxiliar no contexto da sustentabilidade. Muitos dispositivos, 
criados considerando o meio ambiente, são desenvolvidos por empresas e pela academia. 
Além disso, o governo vem proporcionando ferramentas para acelerar as inovações men-
cionadas.

Regiões que possuem riquezas naturais estão sofrendo com as consequências prove-
nientes das mudanças climáticas. Entre as consequências estão a mortalidade de animais e 
os danos às plantações. Paralelamente, saberes locais podem tornar-se alvo de interesses 
econômicos de grandes empresas, situação que pode afetar as comunidades detentoras 
desses conhecimentos.

A Amazônia, como uma região com enorme diversidade de fauna e flora, precisa de 
proteção para as suas riquezas. Além disso, os seus povos necessitam que instrumentos ju-
rídicos possam salvaguardar os seus elementos naturais, incluindo os saberes tradicionais.

A Propriedade Intelectual (PI) pode dar o suporte necessário para a proteção dos co-
nhecimentos dos povos indígenas da Amazônia. A PI, juntamente com a legislação especí-
fica, protege os elementos, inclusive matérias-primas, da região, fornecendo os benefícios 
para os verdadeiros detentores dos direitos.

Diante do que foi visto, surge o seguinte problema: Como a Propriedade Intelectual 
pode contribuir para a proteção dos conhecimentos tradicionais da Amazônia?

Contexto
A Propriedade Intelectual (PI) estimula o desenvolvimento de inovações e soluções 

para a sociedade. De acordo com a World Intellectual Property Organization (WIPO - 
2026a), a PI diz respeito às invenções provenientes da mente humana e possuem proteção 
jurídica, tendo uso na rotina e procurando equilibrar interesses financeiros dos criadores e 
os da coletividade.

Segundo Sales e Pires (2023), a população vive na chamada sociedade do conheci-
mento, na qual informações, produtos e serviços são amplamente desenvolvidos, neces-
sitando da proteção da Propriedade Intelectual. No entanto, de acordo com os autores, 
apesar de o Brasil possuir destaque na produção científica, a PI ainda é pouco disseminada 
no meio acadêmico, inclusive na publicação de trabalhos.
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Ainda seguindo o raciocínio dos autores mencionados no parágrafo anterior, uma 
consequência do cenário descrito é a fraca produção de trabalhos nos quais as universida-
des são requerentes de registro de marcas. O fato é preocupante, haja vista a importância 
que o universo acadêmico possui no desenvolvimento de novas tecnologias para a socie-
dade.

Sob essa perspectiva, é essencial o envolvimento das universidades brasileiras. Elas 
possuem pessoas qualificadas, como pesquisadores e alunos de destaque, que podem 
desenvolver estudos e produtos/serviços com alcance de toda a sociedade. Além disso, 
muitas instituições possuem a estrutura ideal para a atividade mencionada, como labora-
tórios equipados.

Na mesma linha de raciocínio, Lazzarin et al. (2024) mostraram a importância das 
Instituições de Ensino Superior (IES) no contexto da Propriedade Intelectual. Os autores 
observaram boas práticas na gestão da PI nas universidades brasileiras, como o ensino do 
tema na graduação, o oferecimento de cursos e minicursos e a contratação de empresas 
especializadas, entre outras práticas. No entanto, o estudo demonstrou que o cenário ain-
da precisa melhorar.

Dentro do contexto da Propriedade Intelectual existem as inovações sustentáveis. 
Essas inovações têm como um de seus principais pilares o respeito ao meio ambiente. Para 
Haqqani et al. (2026), adaptar a estrutura organizacional para um cenário mais ecológico 
pode resultar em inovação verde e em melhores retornos para a empresa. Além disso, a 
fidelização de clientes constitui outro benefício para as empresas.

Ainda analisando os benefícios organizacionais, a redução de custos operacionais é 
outro ponto positivo. Uma explicação é a reutilização de recursos que, em momentos ante-
riores, seriam descartados. Além disso, a eficiência energética pode ser uma consequência 
do investimento em sustentabilidade.

As inovações sustentáveis podem trazer benefícios para organizações, assim como 
para a sociedade. As pessoas têm acesso a cidades mais limpas e à manutenção de recur-
sos naturais para gerações futuras. Outro fato marcante é a geração de empregos para a 
comunidade em que a empresa está inserida, promovendo renda e qualidade de vida para 
os indivíduos.

Para Garzia et al. (2025), as organizações que possuem estrutura voltada para a eco-
logia fazem investimentos em sustentabilidade e possuem boa comunicação acerca das 
suas práticas ambientais têm um crescimento mais saudável. Desse modo, embora os re-
sultados possam demorar a se manifestar em razão da concorrência, as empresas que 
adotam essas práticas podem obter vantagens competitivas.
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Ainda seguindo o raciocínio dos autores do parágrafo anterior, é importante que 
exista a formalização das práticas sustentáveis. De acordo com o estudo, elas devem apa-
recer em todas as etapas possíveis na cadeia de suprimentos, como compras, produção e 
logística. Assim sendo, é interessante que os parceiros estejam na mesma sintonia para que 
os resultados sejam concretos.

Dentro do contexto, é essencial a percepção, por parte das marcas, que boa parte da 
sociedade está em sintonia com ideais ecológicos. As organizações precisam desenvolver 
produtos e serviços ambientalmente mais sustentáveis, incorporar essas práticas às suas 
atividades internas e demonstrá-las por meio de ações transparentes.

Seguindo os ideais ecológicos, de acordo com Shao, Zhang e Wen (2025), a intenção 
de compra, por parte do consumidor, e o valor ambiental do produto possuem relação, 
sendo que o segundo ponto representa um diferencial. Além disso, é essencial que haja 
transparência no que diz respeito ao preço do produto, inclusive demonstrando os custos 
dos componentes sustentáveis.

A Economia Circular (EC) está dentro do contexto da sustentabilidade. A proposta é 
ampliar o ciclo de vida de produtos e embalagens. Uma consequência dessa atitude é a 
redução de resíduos no meio ambiente, uma vez que o descarte frequentemente ocorre 
de maneira inadequada.

Sob essa perspectiva, Danvers, Polonsky e Bridson (2026) demonstraram que empre-
sas de embalagens localizadas em países que possuem as ideias da EC mais disseminadas 
conseguem apresentar melhores resultados. Alguns pontos mencionados são uma maior 
eficiência dos materiais, melhor recuperação das embalagens e integração do conteúdo 
reciclado.

Para entender melhor os ideais da Economia Circular, a Tabela 1 exibe alguns pontos.

Tabela 1  Elementos que fazem parte da Economia Circular.

Elementos Economia Circular 

Origens do termo Diferentes escolas de pensamento, implementação regulatória dos 
governos e agendas políticas. 

Motivações principais Melhor uso de recursos, evitar desperdícios e vazamento (de linear 
para circular). 

Sistema priorizado Sistema econômico (hierárquico). 
Beneficiados Atores econômicos e sociedade como um todo. 

Financiamento Governos, empresas e ONG’s. 

 
Fonte: Adaptado de Geissdoerfer et al. (2017).



Cap. 5 – Análise da Sustentabilidade Amazônica no Contexto da Propriedade Intelectual	 // 105 // 

É importante que exista a participação do governo, seja por meio de regulamenta-
ções ou de financiamento, como foi demonstrado pelos autores na tabela exibida. O poder 
público tem força para implementar mudanças que afetam, de maneira positiva, a vida da 
sociedade.

O uso dos recursos também é um dos principais elementos da Economia Circular. 
São eles que, depois de utilizados, são descartados. Um dos problemas está na destinação 
inadequada dos resíduos, inclusive quando materiais passíveis de reaproveitamento são 
encaminhados a aterros sanitários. Os depósitos em questão causam desconforto devido 
ao cheiro ruim e podem ser vetores de doenças.

A Economia Circular busca manter os recursos dentro de uma circularidade, evitando 
o caminho linear: comprar-usar-descartar. A obsolescência programada, que está dentro 
do contexto mencionado do modelo de linearidade, vai de encontro aos ideais da Econo-
mia Circular por não considerar outros modos de usar um determinado rejeito.

Os resíduos, como embalagens, são mantidos em um ciclo de vida que prolonga a 
sua utilização e adia a sua volta para o meio ambiente, com a possibilidade de nem re-
tornar devido a diferentes maneiras de lidar. Muitas vezes, o que é tido como lixo, pode 
servir para gerar energia, proporcionando economia e acesso a recursos energéticos lim-
pos. Além disso, outros resíduos, como fibras de frutas, podem servir para desenvolver 
produtos.

Outro benefício da EC é a proteção da biodiversidade. Ao atingir menos o meio 
ambiente, a fauna e a flora são mantidas, proporcionando riquezas naturais para todos. 
Além disso, as cidades ficam mais limpas, com menos resíduos espalhados por locais ina-
dequados.

Dentro da área da PI e das inovações sustentáveis, uma preocupação é a biopirataria. 
Segundo Balogun (2023), a biopirataria pode ser combatida mediante a comprovação de 
que determinado elemento ou conhecimento local é mantido por uma comunidade espe-
cífica. Sendo assim, aquele grupo protegido legalmente pode colher os benefícios.

O autor mencionado no parágrafo anterior também afirmou que a digitalização do 
conhecimento pode ajudar na proteção. O motivo, de acordo com o estudo, é que o re-
gistro digital torna público o dispositivo da comunidade. Como exemplo, Balogun (2023) 
citou a tentativa de preservar os sistemas de conhecimento indígena na África do Sul, 
reforçando a necessidade de cuidar de materiais relacionados a povos que possuem vasto 
acervo de saberes. Além disso, o meio universitário, por intermédio da ciência, pode ajudar 
na preservação de conhecimentos e artefatos de grande relevância para a cultura local.

Uma região que merece atenção, seguindo na linha da sustentabilidade, é a Amazô-
nia. O local possui grande diversidade de fauna e flora, inclusive com materiais que servem 
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para a produção de medicamentos, alimentos e cosméticos, representando um mercado 
considerável. Além disso, os seus povos possuem um enorme acervo de saberes que per-
passam as gerações.

Entre os recursos e potencialidades da Amazônia estão a madeira, o material ge-
nético e as áreas destinadas a atividades turísticas. Inclusive, a presença de turistas deve 
ser acompanhada de perto, pois a região pode ser afetada, de maneira negativa, com a 
presença de pessoas de fora do ambiente e que podem levar lixo para a comunidade.

Para Chakrabarty, Tanoue e Penteado (2023), os conhecimentos tradicionais estão 
há muito tempo no planeta, mas não possuem a devida proteção, apesar de os benefícios 
serem compartilhados por todos na sociedade. Sendo assim, são saberes que precisam do 
apoio da lei, até para que as comunidades possam ter o retorno merecido.

Seguindo a mesma linha de raciocínio, para Valadez (2025), materiais que podem ser 
alvos de biopirataria possuem grande impacto na sociedade, sendo matérias-primas de 
medicamentos e alimentos. De acordo com o estudo, algumas medidas para combater são 
o conhecimento a respeito do impacto ambiental da origem dos produtos, investimento 
em pesquisa e aconselhamento sobre bioética. Além disso, trazendo para o contexto ama-
zônico, trata-se de uma região rica em materiais que podem ser alvo de grandes empresas.

Geethanjali e Shelke (2026) mostraram como o governo e as organizações não-go-
vernamentais podem ajudar no combate à biopirataria e na manutenção dos conhecimen-
tos tradicionais. Além disso, o estudo demonstrou como o governo da Índia atuou para 
proteger produtos do país que estavam sendo alvos de biopirataria, como a aloe vera e a 
cúrcuma.

Ainda considerando dispositivos governamentais, existe o Decreto nº 4.339, que diz 
respeito à Política Nacional da Biodiversidade. De acordo com Brasil (2002), o instrumento 
possui, como um dos seus componentes, a preocupação com a gestão da biodiversida-
de e com pesquisas sobre os conhecimentos tradicionais. Além disso, aborda a utilização 
sustentável da variedade biológica e da biotecnologia, também considerando os valores 
sociais, econômicos e culturais.

Outra ferramenta do governo é o Decreto nº 8.772. De acordo com Brasil (2016), 
o dispositivo estimula a publicação de artigos, eventos científicos, pedidos de patentes, 
registro de cultivar, entre outros mecanismos. Além disso, dispõe sobre a repartição dos 
benefícios provenientes dos conhecimentos tradicionais, sobretudo considerando as co-
munidades locais, sendo algo muito benéfico para os povos amazônicos.

Uma das consequências positivas da repartição mencionada anteriormente é a bioe-
conomia. Para Wagh et al. (2024), o termo citado diz respeito a determinada ferramenta 
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que é capaz de unir avanços científicos, política e inovações, construindo um caminho 
sustentável para a sociedade.

Ainda seguindo o estudo do parágrafo anterior, os autores afirmam que a relação 
existente entre bioeconomia e inovações sustentáveis acontece ao extrair matéria-prima 
de determinado produto e procurar utilizar, ao máximo, os seus recursos. Além disso, 
Wagh et al. (2024) asseguram que a sustentabilidade deve ser um dos pilares do tipo de 
economia em questão.

Outro ponto essencial diz respeito às comunidades indígenas. Para a World Intellec-
tual Property Organization (WIPO - 2026b), os Povos Indígenas e as comunidades locais 
possuem importância fundamental, sendo que a organização disponibiliza ferramentas 
voltadas para a proteção dos conhecimentos e expressões culturais tradicionais. É essencial 
articular a PI à proteção dos saberes desses povos, pois há necessidade de salvaguardar 
sua produção.

Por fim, as comunidades podem ter protegidos os seus produtos e ideias, além de te-
rem acesso aos benefícios que os artefatos possam render. Além disso, é preciso entender 
que a riqueza da biodiversidade amazônica é grande, sendo que toda a sociedade precisa 
ter consciência a respeito do que a região pode oferecer.

Considerações Finais
O planeta passa por diversas transformações provenientes das mudanças climáticas. 

Dentro desse contexto, surgem as inovações sustentáveis, que buscam solucionar pro-
blemas reduzindo os impactos negativos sobre o meio ambiente. São ferramentas que 
ajudam no progresso social em conjunto com os recursos naturais.

A Amazônia é uma região que precisa de proteção para as suas riquezas, incluin-
do os conhecimentos tradicionais locais. Esse suporte pode ser dado pela Propriedade 
Intelectual, que busca estimular as inovações, garantir retorno financeiro aos criadores e 
proporcionar benefícios à sociedade.

Este estudo demonstrou que existem ferramentas jurídicas que buscam garantir a 
proteção dos recursos naturais, como a Política Nacional da Biodiversidade. Esses dispositi-
vos podem beneficiar as comunidades locais, mas sua efetividade depende de mecanismos 
adequados de fiscalização, especialmente diante da exploração dos recursos naturais sem 
a correspondente repartição de benefícios.
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A Economia Circular aparece como uma solução para resíduos de empresas e resi-
dências, mas também de produtos naturais, como fibras de frutas. Esta pesquisa demons-
trou que o melhor uso de recursos e o não desperdício de materiais são algumas conse-
quências da EC, podendo ser uma boa alternativa para empresas.

Este estudo contribui para a literatura ao apresentar ferramentas e dispositivos que 
podem ser utilizados na proteção dos conhecimentos tradicionais da Amazônia. Além dis-
so, pode servir de base para o desenvolvimento de estudos na área.

Esta pesquisa contribui para a sociedade ao fornecer informações que podem subsi-
diar a tomada de decisões governamentais que envolvem Propriedade Intelectual e ações 
sustentáveis, sobretudo quando englobam a Amazônia. Além disso, as empresas podem 
utilizar essas informações como subsídio para investimentos mais conscientes em susten-
tabilidade e na região amazônica.

Seria interessante, como sugestão para estudos futuros, uma investigação sobre o 
uso de produtos da Amazônia como matérias-primas para cosméticos, área de grande 
impacto financeiro no Brasil, e o papel da PI na questão.

Referências Bibliográficas
BALOGUN, T. Digitization of Indigenous knowledge systems in Africa: the case of South Africa’s 
National Recorded System (NRS). Records Management Journal, v. 33, n. 1, p.  88–102, 2023. Dis-
ponível em: https://doi-org.ez20.periodicos.capes.gov.br/10.1108/RMJ-10-2022-0029. Acesso em: 
15 mar. 2026.
BRASIL. Decreto Nº 4.339, de 22 de agosto de 2002. Institui princípios e diretrizes para a imple-
mentação da Política Nacional da Biodiversidade. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/decreto/2002/D4339.htm. Acesso em: 7 abr. 2026.
BRASIL. Decreto Nº 8.772, de 11 de maio de 2016. Regulamenta a Lei nº 13.123, de 20 de maio 
de 2015, que dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o acesso ao 
conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso 
sustentável da biodiversidade. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2016/Decreto/D8772.htm. Acesso em: 7 abr. 2026.
CHAKRABARTY, S. P.; TANOUE, M.; PENTEADO, A. The Trouble Is, You Think You Have Time: Traditio-
nal Knowledge of Indigenous Peoples in Japan and India, the Reality of Biodiversity Exploitation. En-
vironmental Management, v. 72, p. 100–112, 2023. Disponível em: https://doi-org.ez20.periodicos.
capes.gov.br/10.1007/s00267-021-01560-0. Acesso em: 18 mar. 2026.
DANVERS, S.; POLONSKY, M. J.; BRIDSON, K. The impact of packaging firms’ circularity practices and 
policies on their environmental packaging performance. The International Journal of Logistics 
Management, v. 37, n. 7, p. 31-57, 2026. Disponível em: https://doi-org.ez20.periodicos.capes.gov.
br/10.1108/IJLM-02-2025-0097. Acesso em: 20 mar. 2026.
GARZIA, C.; GAZZOLA, P.; SLERCA, E.; GENTILE, F. M. Sustainable innovation strategies and firm 
performance: evidence from the Italian food industry. British Food Journal, v. 127, n. 13, p. 862–



Cap. 5 – Análise da Sustentabilidade Amazônica no Contexto da Propriedade Intelectual	 // 109 // 

882, 2025. Disponível em: https://doi-org.ez20.periodicos.capes.gov.br/10.1108/BFJ-05-2025-0606. 
Acesso em: 18 mar. 2026.
GEETHANJALI, K. V.; SHELKE, A. F. Intellectual property rights and biodiversity: Peculiarizing issues 
of biopiracy and the prophylactic measures therein. The Journal of World Intellectual Property, 
v. 29, n. 1, p. 66-81, 2026. Disponível em:  https://doi-org.ez20.periodicos.capes.gov.br/10.1111/
jwip.70000. Acesso em: 10 abr. 2026.
GEISSDOERFER, M.; SAVAGET, P.; BOCKEN, N. M. P.; HULTINK, E. J. The Circular Economy – A new 
sustainability paradigm? Journal of Cleaner Production, v. 143, p. 757-768, 2017. Disponível em: 
10.1016/j.jclepro.2016.12.048. Acesso em: 10 abr. 2026.
HAQQANI, K.; ALEEM, M.; MAHMOOD, S.; ALHUSSAN, A. A.; KHAFAGA, D. S.; EID, M. M.; EL-KENAWY, 
E.M. Green intellectual capital and organizational learning: pathways to sustainable innovation and 
firm performance in Pakistani SMEs. Journal of Intellectual Capital, v. 27, n. 7, p. 22-48, 2026. Dis-
ponível em: https://doi-org.ez20.periodicos.capes.gov.br/10.1108/JIC-08-2025-0330. Acesso em: 2 
mai. 2026.
LAZZARIN, F. C.; SANTOS JUNIOR, E. L.; COLLA, E.; SILVA-BUZANELLO, R. A. Gestão da Propriedade 
Intelectual em Núcleos de Inovação Tecnológica de Instituições de Ensino Superior: cenário nacio-
nal. Cadernos de Prospecção, v. 17, n. 2, p. 371-385, 2024. Disponível em: https://doi.org/10.9771/
cp.v17i2.55781. Acesso em: 10 mai. 2026.
SALES, M. A. O.; PIRES, E. A. Registro de Marca como Instrumento de Proteção de Ativos de Proprie-
dade Intelectual nas Universidades: uma revisão bibliométrica. Cadernos de Prospecção, v. 16, n. 
5, p. 1462-1479, 2023. Disponível em: https://doi.org/10.9771/cp.v16i5.51500. Acesso em: 25 mar. 
2026.
SHAO, X.; ZHANG, X.; WEN, H. From waste to taste: understanding consumer perceptions and marke-
ting strategies for edible food packaging. British Food Journal, v. 127, n. 13, p. 820–837, 2025. Dis-
ponível em: https://doi-org.ez20.periodicos.capes.gov.br/10.1108/BFJ-06-2025-0791. Acesso em: 25 
abr. 2026.
VALADEZ, A. J. Sobre las biopatentes: el estado de la materia biológica en el sistema de patentes y 
problemáticas derivadas. Revista de Bioética y Derecho, n. 64, p. 176–196, 2025. Disponível em: 
https://doi.org/10.1344/rbd2025.64.48836. Acesso em: 3 mai. 2026.
WAGH, M. S.; SOWJANYA, S.; NATH, P. C.; CHAKRABORTY, A.; AMRIT, R.; MISHRA, B.; MISHRA, A. K.; 
MOHANTA, Y. K. Valorisation of agro-industrial wastes: Circular bioeconomy and biorefinery pro-
cess – A sustainable symphony. Process Safety and Environmental Protection, v. 183, p. 708-
725, 2024. Disponível em: https://doi-org.ez20.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.psep.2024.01.055. 
Acesso em: 5 mai. 2026.
WIPO. World Intellectual Property Organization. What is Intellectual Property? 2026a. Disponível 
em: https://www.wipo.int/en/web/about-ip. Acesso em: 16 mar. 2026.
WIPO. World Intellectual Property Organization. Indigenous Peoples and Local Communities’ 
Engagement. 2026b. Disponível em: https://www.wipo.int/en/web/traditional-knowledge/engage-
ment. Acesso em: 9 abr. 2026.





Cap. 6 – Produção de Conhecimento sobre Sociobiodiversidade Amazônica: Perspectivas...	 // 111 // 

CAPÍTULO 6

Produção de Conhecimento  
sobre Sociobiodiversidade  

Amazônica: Perspectivas de  
Domínio para a Sustentabilidade

Mateus Rebouças Nascimento, Antônio Carlos Picalho

Resumo
Analisa como a produção de conhecimento sobre sociobiodiversidade amazônica tem sido organiza-
da e quais dimensões estruturam esse domínio para a promoção da sustentabilidade. A pesquisa ar-
ticula revisão teórico-conceitual e mapeamento temático de dados tratados no software VOSviewer. 
Os resultados indicam a centralidade dos termos sociobiodiversidade, Amazônia e bioeconomia, 
evidenciando um domínio interdisciplinar organizado em quatro dimensões: econômico-produtiva 
e bioeconômica; socioambiental de conservação e segurança alimentar; territorial e urbano-regional; 
e sociocultural, institucional e de práticas locais. O alinhamento com o desenvolvimento sustentável 
concentra-se nos ODS 15, 13 e 2, revelando vínculo com conservação, clima e segurança alimentar. 
Conclui-se que a sociobiodiversidade amazônica constitui campo estratégico para articular conheci-
mento científico, saberes tradicionais, sustentabilidade e desenvolvimento regional.

Palavras-chave: Sociobiodiversidade. Amazônia. Sustentabilidade. Bioeconomia.	

Introdução 
A produção de conhecimento no domínio da ciência concretiza-se no desenvolvi-

mento de pesquisas em ambientes institucionais próprios, como universidades, institutos e 
centros de pesquisa, voltados à compreensão e à solução de questões de interesse social, 
ambiental, econômico, cultural e tecnológico. Tais investigações se efetivam por meio da 
disseminação de seus resultados em diferentes canais de comunicação científica, como 
artigos em periódicos, anais de eventos, capítulos de livro, dissertações, teses e demais 
formatos de registro do conhecimento científico, alimentando novos ciclos de produção a 
partir dos saberes já consolidados.

doi.org/10.55333/rima-978-65-83933-64-5_006



// 112 // 	 A Economia Circular em Perspectiva – Debates, Conceitos e Metodologias

No contexto amazônico, essa produção assume contornos específicos, considerando 
que a Amazônia abriga a maior floresta tropical do planeta e uma das mais expressivas 
concentrações de diversidade biológica do mundo, “ocupando uma área de 6,3 milhões 
de km², que abrange Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana Francesa, Guiana, Peru, 
Suriname e Venezuela” (Brandão; Arieira; Nobre, 2024, p. 250). A essa dimensão territorial 
soma-se uma significativa diversidade sociocultural, constituída por povos indígenas de 
múltiplas etnias e línguas, comunidades quilombolas, ribeirinhos, seringueiros, quebradei-
ras de coco, pescadores artesanais e demais comunidades tradicionais.

Os saberes tradicionais associados à diversidade sociocultural amazônica configuram 
práticas relacionadas à biodiversidade, expressas no uso de plantas medicinais, em siste-
mas agroflorestais, no manejo de recursos pesqueiros e em técnicas de cultivo adaptadas 
às condições locais. Esses saberes constituem patrimônio informacional de valor científico, 
econômico e cultural, sendo transmitidos entre gerações por meio de formas próprias de 
organização comunitária. Conforme Miranda et al. (2025, p. 8), o conhecimento tradicio-
nal é “transmitido entre os membros da comunidade de forma diversa segundo critérios 
adotado pelo próprio grupo, como função social, gênero, idade, parentesco ou, ainda, 
preferências individuais”.

A relevância desses saberes amplia-se diante dos desafios que atravessam a região, 
como o desmatamento, a expansão da fronteira agropecuária, a exploração excessiva de 
recursos naturais, a apropriação indevida de terras e as ameaças aos modos de vida das 
populações locais. Os fatores mencionados evidenciam a necessidade de conservar a biodi-
versidade amazônica e, simultaneamente, assegurar a permanência dos sistemas culturais, 
produtivos e territoriais das comunidades que historicamente manejam esse ambiente. 
Nesse cenário, a sociobiodiversidade amazônica configura-se como objeto de investigação 
que atravessa múltiplas áreas do conhecimento, demandando contribuições das ciências 
biológicas, das ciências sociais, das ciências ambientais, entre outros campos.

A investigação do conhecimento registrado sobre essa temática, por intermédio dos 
canais comunicativos da ciência, pode ser realizada mediante a aplicação de técnicas dos 
estudos métricos da informação. A análise proporcionada por esses estudos contribui para 
identificar como o conhecimento é produzido, disseminado e organizado, permitindo a 
construção de indicadores sobre os principais atores de determinado domínio, suas redes 
de colaboração, as temáticas discutidas, os canais de comunicação utilizados e os possíveis 
impactos dessa produção para a sociedade.

Nesse sentido, mapear como a produção de conhecimento sobre sociobiodiversida-
de amazônica tem sido discutida permite verificar não apenas o que tem sido produzido, 
mas também quais dimensões estruturam esse domínio. Identificar essas dimensões tor-
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na-se relevante quando se considera que a sociobiodiversidade amazônica não constitui 
apenas um objeto de investigação acadêmica, mas também um ativo estratégico para a 
promoção da inovação, da sustentabilidade e do desenvolvimento regional.

A forma como o conhecimento sobre o tema se organiza, isto é, quais conceitos o 
estruturam, quais metodologias o investigam e quais instituições o sustentam, condiciona 
diretamente a capacidade de transformar esse patrimônio em produtos, processos, políti-
cas e práticas que beneficiem tanto a sociedade quanto as populações que historicamente 
produzem e preservam esses saberes. Diante dessa perspectiva, o objetivo deste capítulo 
é analisar como a produção de conhecimento sobre sociobiodiversidade amazônica tem 
sido organizada.

Para tanto, busca-se responder à seguinte questão norteadora: como a produção de 
conhecimento sobre sociobiodiversidade amazônica tem sido articulada e quais dimen-
sões a estruturam para a promoção da sustentabilidade? A discussão é conduzida em ca-
ráter teórico-conceitual, articulada a uma metodologia de mapeamento de temáticas por 
meio de software métrico que sistematiza como tais dimensões podem ser evidenciadas no 
levantamento da produção científica sobre o tema.

O entendimento de domínio adotado nesta pesquisa refere-se a uma comunidade 
de pesquisadores que compartilha objetos de investigação, referenciais teóricos, vocabu-
lários, métodos e canais de comunicação, estruturando-se em torno de questões comuns 
que orientam a produção de conhecimento. No caso da sociobiodiversidade amazônica, 
essa delimitação fundamenta-se no fato de que o tema não se ancora em um único campo 
disciplinar, mas se constitui na integração de múltiplas áreas que dialogam, nem sempre 
de maneira articulada, em torno de um objeto compartilhado.

Para a identificação do domínio focado nas temáticas discutidas, foi construída uma 
expressão de busca composta por termos relacionados à sociobiodiversidade e à Amazô-
nia: (“Sociobiodiversity” OR “Socio-biodiversity”) AND (“Amazonian” OR “Amazon” OR Ama-
zonic OR “Amazônia” OR “Amazonia” OR Amazônic*). Os dados foram coletados em maio 
de 2026 na base Web of Science, resultando na recuperação de 43 documentos alinhados 
à temática. A escolha da base justifica-se por seu caráter multidisciplinar e pela possibili-
dade de exportação dos registros em formato compatível com o VOSviewer, utilizado para 
a geração automatizada dos grafos métricos. Para o tratamento e a visualização das redes, 
foi utilizada a versão 1.6.20 do software.
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Amazônia e Sociobiodiversidade: Bases Conceituais para a 
Produção de Conhecimento

Pensar a Amazônia como base conceitual para a produção de conhecimento requer 
compreendê-la para além de uma reserva de recursos naturais, de uma fronteira econô-
mica ou de um espaço de biodiversidade. A região constitui um território complexo, pro-
duzido por relações históricas, sociais, culturais, ecológicas, políticas e econômicas que se 
articulam em diferentes escalas. Nessa perspectiva, a Amazônia não pode ser compreendi-
da apenas como um bioma, mas como uma formação socioespacial marcada por múltiplas 
territorialidades, ressaltada na “territorialidade humana que qualifica a Amazônia na rela-
ção do ser humano/povos e natureza” (Silva, 2025, p. 2).

Na atualidade, o território amazônico na perspectiva de Oliveira Neto (2024, p. 75) 
está “organizado dentro de uma racionalização centrada na necessidade de estabelecer e 
de potencializar os fluxos materiais em diversas escalas, principalmente na escala regional, 
nacional e internacional”. Ter a compreensão territorial é fundamental para analisar a so-
ciobiodiversidade, pois a diversidade amazônica não se encontra dissociada das formas de 
ocupação, manejo e significação construídas historicamente pelos sujeitos que habitam a 
região.

O território não atua somente como um espaço físico, mas como ambiente de repro-
dução cultural, econômica, simbólica e política. É nele que se constituem práticas de uso 
dos recursos naturais, formas de organização comunitária, relações de pertencimento e es-
tratégias de resistência diante de processos de expropriação e mercantilização da natureza, 
sendo este território “situando a Amazônia como arena de tensões entre projetos estatais, 
interesses econômicos e modos de vida tradicionais” (Amaral; Cajado, 2025, p. 172).

A sociobiodiversidade emerge da necessidade de compreender as relações entre 
natureza e sociedade de forma integrada. Diferentemente de uma abordagem restrita à 
biodiversidade como conjunto de espécies, genes ou ecossistemas, a sociobiodiversida-
de incorpora os sistemas socioculturais que participam da produção, conservação, uso e 
transmissão dos conhecimentos associados à natureza. Assim, trata-se de um “conceito 
que expressa a inter-relação entre a diversidade biológica e a diversidade de sistemas 
socioculturais” (Brasil, 2009, p. 9).

Nesse sentido, a sociobiodiversidade é compreendida para além da soma entre bio-
diversidade e diversidade cultural, sendo a relação dinâmica entre ambas, envolvendo a 
questão histórica e dinâmica entre a diversidade cultural humana e os ecossistemas, de-
sempenhando função na conservação da natureza, na segurança alimentar e na adaptação 
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às mudanças climáticas (Joly, 2025, p. 2). Os modos de vida na Amazônia, suas práticas pro-
dutivas e seus sistemas de conhecimento contribuem para a biodiversidade e participam 
de sua manutenção e transformação. 

Essa perspectiva permite reconhecer que os saberes tradicionais associados à so-
ciobiodiversidade possuem racionalidades próprias de produção, validação e circulação, 
sendo “uma totalidade de saberes e práticas de origem local estabelecidas por meio de 
experiências e observações por diferentes grupos sociais e locais” (Fonseca, 2025, p. 77). 
Embora nem sempre sejam registrados nos formatos convencionais da ciência, tais saberes 
constituem sistemas informacionais complexos, sustentados pela oralidade, pela memória 
coletiva, pela experiência prática e pelas relações comunitárias. 

Desse modo, o conhecimento tradicional é uma forma legítima de compreender, 
classificar, manejar e conservar a natureza, oriundo na “fonte da espiritualidade em inter-
conexão com o território, não prevendo distinções entre o empírico e o sagrado” (Moreira, 
2025, p. 33). Oliveira, Chaves e Miranda (2025, p. 3) reforçam ainda que os conhecimentos 
tradicionais são fundamentais “tanto para a preservação cultural quanto para o fortaleci-
mento de práticas sustentáveis no território”. 

A sociobiodiversidade amazônica também introduz uma dimensão epistemológica 
para a produção científica. Ao estudar os saberes, práticas e territórios tradicionais, a ciên-
cia precisa refletir sobre quem define os problemas de pesquisa, quais conhecimentos são 
reconhecidos como válidos, quais sujeitos aparecem como atores e quais permanecem 
apenas como fontes de informação, onde discutir sociobiodiversidade implica questionar a 
relação entre ciência e saberes tradicionais. 

No campo da inovação, a sociobiodiversidade amazônica apresenta um potencial 
estratégico, desde que a inovação seja compreendida para além da lógica estritamente 
tecnológica ou mercadológica. Inovar, nesse contexto, envolve criar soluções sustentáveis 
e territorialmente comprometidas, capazes de valorizar produtos, processos, técnicas, ser-
viços e formas organizativas que fortaleçam comunidades locais, promovam geração de 
renda, conservem ecossistemas e respeitem os modos de vida tradicionais. Assim, a inova-
ção vinculada à sociobiodiversidade aproxima-se da inovação social, compreendida como 
campo de “proposições de reformulação de processos a partir de novos conhecimentos 
alinhados à realidade social, com maior capilaridade e inércia” (Faria; Vasconcellos Sobri-
nho; Mascarenhas, 2025, p. 3).

O conceito de inovação social é compreendido, em sua essência, a partir da “criação 
de valor social e da melhoria dos padrões da qualidade de vida das pessoas” (Moreira et al., 
2024, p. 5). Nessa direção, Reinaldo e Pinto (2023) compreendem o ecossistema de inova-
ção social como um ambiente local ou regional constituído pela interação entre diferentes 
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atores, como empresas, empreendedores sociais, organizações com ou sem fins lucrativos, 
fundos de investimento, incubadoras, universidades, organizações não governamentais, 
governos, comunidades e demais instituições. Esses atores compartilham capacidades e 
recursos, financeiros ou não, com a finalidade de enfrentar problemas sociais de forma 
inovadora, reduzir impactos negativos e/ou ampliar impactos positivos na sociedade.

A Figura 1 apresenta o processo de inovação social, no qual a geração de impacto 
decorre de etapas sucessivas que envolvem investigação, análise e proposição de soluções, 
formalização e projeto piloto, manutenção, avaliação e escalabilidade (Silva, 2018). Essa re-
presentação evidencia que a inovação social se desenvolve de modo gradual e articulado, 
partindo da identificação de problemas sociais até alcançar a ampliação de seus efeitos e 
a mudança social sistêmica.

Figura 1  Processo de inovação social. Fonte: Adaptado de Silva (2018, p. 51).

O processo representado demonstra que a inovação depende de ciclos de apren-
dizagem, experimentação e ajuste contínuo. Desse modo, o impacto social não resulta 
apenas da criação de uma ideia inovadora, mas da capacidade de consolidá-la, avaliá-la e 
ampliá-la em diálogo com os atores envolvidos e com as necessidades do território. Cabe 
destacar que é uma tarefa difícil avaliar e mensurar o impacto de qualquer forma de ino-
vação (Silva, 2018).

Aplicada à sociobiodiversidade amazônica, a inovação social pode ser situada como 
uma dimensão estratégica no domínio. A articulação entre atores, instituições, comunida-
des e recursos possibilita compreender de que modo os saberes tradicionais e científicos 
podem ser mobilizados na construção de soluções voltadas à conservação da biodiversi-
dade, à valorização dos territórios e à promoção do desenvolvimento regional sustentável. 
Assim, a sociobiodiversidade deixa de ser tratada apenas como objeto de investigação 
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acadêmica e passa a ser compreendida como campo de interação entre conhecimento, 
inovação, governança e transformação social.

No âmbito da produção de conhecimento, a sociobiodiversidade amazônica confi-
gura-se como objeto interdisciplinar, pois mobiliza contribuições de diferentes áreas do 
conhecimento. As ciências biológicas contribuem para a identificação e compreensão da 
biodiversidade; as ciências ambientais discutem conservação, sustentabilidade e manejo; 
as ciências sociais analisam territórios, conflitos, práticas culturais e relações de poder; a 
economia e o desenvolvimento regional examinam cadeias produtivas e alternativas de 
geração de renda; e a Ciência da Informação oferece instrumentos para mapear, organizar 
e interpretar a produção registrada sobre o tema. Essa pluralidade demonstra que a socio-
biodiversidade não pertence a um único campo disciplinar, mas se constitui em uma zona 
de interface entre diferentes domínios.

Compreender a Amazônia a partir da sociobiodiversidade significa reconhecer que 
a produção de conhecimento sobre a região está situada em um campo de relações entre 
natureza, cultura, território, ciência, política e economia. Essa perspectiva oferece base teó-
rica para analisar a produção de conhecimento sobre o domínio e quais dimensões emer-
gem desse processo. A partir dessas bases conceituais, a sociobiodiversidade amazônica 
pode ser compreendida como uma temática em construção, cuja organização depende da 
articulação entre conceitos, métodos, atores e canais de comunicação científica.

Domínios Temáticos Sobre Sociobiodiversidade Amazônica
Após a delimitação conceitual da sociobiodiversidade amazônica como campo de 

conhecimento, esta seção apresenta os domínios temáticos da produção de conhecimen-
to. O mapeamento evidencia como os termos associados ao domínio se conectam, quais 
temáticas ocupam posições centrais e de que modo os agrupamentos formados contri-
buem para compreender as dimensões que estruturam a produção científica sobre o tema. 

A Figura 2 apresenta o mapa de conhecimentos sobre sociobiodiversidade amazô-
nica, no qual cada nó corresponde a uma temática, a espessura das linhas indica a inten-
sidade da coocorrência e as cores distinguem os agrupamentos temáticos identificados. A 
rede reúne 91 temáticas, distribuídas em 18 agrupamentos, dos quais aproximadamente 
dois terços se estabelecem no interior dos próprios agrupamentos e um terço os atravessa. 
Essa configuração revela um domínio simultaneamente especializado em frentes temáticas 
próprias e articulado por conexões que asseguram coesão ao conjunto.
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Figura 2  Mapa de conhecimentos sobre sociobiodiversidade amazônica. Fonte: Elaborado pelos auto-
res (2026).

No mapa, três temáticas se destacam pela centralidade na rede, tanto pelo número 
de ocorrências quanto pela força total de ligação: sociobiodiversidade, Amazônia e bioe-
conomia. Esses nós centrais explicitam a densidade do núcleo da rede e operam como ei-
xos estruturantes do domínio. A sociobiodiversidade funciona como conceito organizador 
e agregador, enquanto Amazônia opera como recorte territorial e bioeconomia introduz 
uma perspectiva de valorização econômica da biodiversidade. A leitura dos agrupamentos 
permite interpretar a rede a partir de quatro dimensões temáticas relacionadas ao domínio 
da produção de conhecimento sobre sociobiodiversidade amazônica.

A primeira é a dimensão econômico-produtiva e bioeconômica, que reúne temáticas 
como bioeconomia, bioeconomia bioecológica, cadeia de valor, rede global de produção, 
produtos florestais não madeireiros, cacau e mercados institucionais. O conjunto evidencia 
uma vertente do domínio voltada à valorização econômica da sociobiodiversidade, articu-
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lando cadeias produtivas, circulação de produtos da floresta e estratégias de inserção em 
mercados, o que aproxima o debate da geração de renda e do desenvolvimento regional.

A segunda é a dimensão socioambiental de conservação e segurança alimentar, ex-
pressa em temáticas como biodiversidade, conservação da biodiversidade, carbono, segu-
rança alimentar e segurança alimentar e nutricional. Essa dimensão mostra que a sociobio-
diversidade amazônica também é pensada a partir da proteção do patrimônio natural e de 
sua relação com a sustentabilidade dos sistemas alimentares, indicando uma agenda em 
que conservação ambiental e garantia de condições de vida aparecem de forma articulada.

A terceira é a dimensão territorial e urbano-regional, estruturada a partir do nó Ama-
zônia e de suas conexões com Amazônia brasileira, Amazônia oriental, Belém, Brasil e ur-
banização estendida. O eixo demonstra que a produção de conhecimento não se limita à 
floresta como espaço abstrato, mas incorpora recortes territoriais e dinâmicas regionais e 
urbanas, permitindo compreender a sociobiodiversidade em suas relações com o território 
amazônico em diferentes escalas.

A quarta é a dimensão sociocultural, institucional e de práticas locais, que agrega 
temáticas como agroextrativismo, floresta biocultural, serviços ecossistêmicos culturais, 
pescadores artesanais, caça, igreja católica, governança, tempo ecológico e métricas de 
avaliação. O agrupamento sugere que o domínio também é estruturado por práticas so-
ciais e culturais, formas de organização e mediações institucionais que participam da pro-
dução de conhecimento sobre a sociobiodiversidade, evidenciando a presença de saberes 
situados, atores locais e diferentes formas de interpretar e gerir a relação entre sociedade 
e natureza.

A Tabela 1 apresenta a distribuição da produção sobre sociobiodiversidade ama-
zônica por Grande Área do Conhecimento do CNPq, considerando a afinidade temática 
predominante das classificações recuperadas na Web of Science. A tabela organiza-se em 
quatro colunas. A primeira identifica a Grande Área do Conhecimento. A segunda informa 
o número de ocorrências, isto é, quantas vezes os documentos do corpus foram associa-
dos a cada área. A terceira expressa o percentual dessas ocorrências em relação ao total. A 
quarta apresenta a ênfase temática predominante, indicando os principais enfoques asso-
ciados a cada agrupamento disciplinar.

Observa-se que as Ciências Humanas concentram a maior parte das ocorrências, com 
pouco mais de um terço do total, seguidas pela categoria Outra/Interdisciplinar, com cerca 
de um quarto, e pelas Ciências Biológicas, com quase um quinto. Em conjunto, essas três 
frentes respondem por aproximadamente quatro quintos da produção, evidenciando que 
a sociobiodiversidade amazônica constitui um objeto de pesquisa estruturado simultanea-
mente por dimensões sociais, territoriais, ambientais e ecológicas. Esse resultado reforça o 
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caráter interdisciplinar do domínio, no qual sociedade, território, biodiversidade, conserva-
ção e sustentabilidade aparecem como eixos articuladores da produção científica.

Tabela 1  Distribuição da produção sobre sociobiodiversidade amazônica por Grande Área do Conheci-
mento (CNPq)

Grande Área do 
Conhecimento (CNPq) Ocorrências % das 

ocorrências Ênfase temática predominante 

Ciências Humanas 19 33,9% Território, sociedade, cultura, educação, 
religião, relações sociais e estudos regionais 

Outra / Interdisciplinar 15 26,8% Sustentabilidade, meio ambiente, estudos 
ambientais e ciência multidisciplinar 

Ciências Biológicas 10 17,9% Biodiversidade, conservação, ecologia e 
espécies vegetais 

Ciências Agrárias 6 10,7% Produção, manejo, floresta, agricultura e 
alimentos 

Ciências Exatas e da Terra 3 5,4% Sistemas de informação, geografia física, clima 
e atmosfera 

Ciências Sociais Aplicadas 3 5,4% Economia, direito, administração pública e 
políticas institucionais 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

As Ciências Humanas apresentam ênfase em território, sociedade, cultura, educa-
ção, religião, relações sociais e estudos regionais, o que evidencia sua centralidade na 
compreensão das dinâmicas socioculturais e territoriais associadas à sociobiodiversidade 
amazônica. A categoria Outra/Interdisciplinar reúne enfoques relacionados à sustentabili-
dade, ao meio ambiente, aos estudos ambientais e à multidisciplinaridade, demonstrando 
que parte expressiva da produção se organiza em torno de problemas transversais que 
ultrapassam os limites disciplinares tradicionais. Já as Ciências Biológicas concentram-se 
em biodiversidade, conservação, ecologia e espécies vegetais, indicando a relevância da 
dimensão ecológica para a compreensão do domínio.

As Ciências Agrárias aparecem de forma complementar, associadas à produção, ao 
manejo, à floresta, à agricultura e aos alimentos, aspectos diretamente vinculados às ca-
deias produtivas e aos usos sustentáveis dos recursos naturais. As Ciências Exatas e da 
Terra têm participação pontual, com ênfase em sistemas de informação, geografia física, 
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clima e atmosfera, indicando contribuições técnico-metodológicas para a análise espacial 
e ambiental. As Ciências Sociais Aplicadas também apresentam discussões voltadas à eco-
nomia, ao direito, à administração pública e às políticas institucionais, contribuindo para 
a compreensão das dimensões econômicas, jurídicas e de gestão pública relacionadas à 
sociobiodiversidade amazônica.

Quanto ao alinhamento da produção com a Agenda 2030, a Figura 3 apresenta a 
distribuição dos documentos analisados conforme os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), evidenciando as dimensões do 
desenvolvimento sustentável para as quais o domínio mais contribui. Considerando que 
um mesmo documento pode alinhar-se a mais de um objetivo, observa-se que o ODS 15 
(Vida Terrestre) é o mais representativo, presente em 22 documentos (51,2%), seguido pelo 
ODS 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima), com 18 documentos (41,9%), e pelo 
ODS 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável), com 17 documentos (39,5%).

Figura 3  Objetivos de Desenvolvimento Sustentável alinhados à produção sobre sociobiodiversidade 
amazônica. Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

A predominância do ODS 15 relaciona-se com a natureza do domínio, tendo em vista 
que esse objetivo se volta para a proteção, recuperação e uso sustentável dos ecossistemas 
terrestres, a gestão sustentável das florestas e a contenção da perda de biodiversidade, 
dimensões diretamente relacionadas à conservação da sociobiodiversidade amazônica. A 
ocorrência do ODS 13 sinaliza que a produção articula a sociobiodiversidade ao debate cli-
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mático, reconhecendo o papel da floresta amazônica na regulação do clima, ao passo que 
a expressiva ocorrência do ODS 2 evidencia a vinculação do tema à segurança alimentar e à 
agricultura sustentável, dimensão na qual os sistemas tradicionais de manejo e os produtos 
da sociobiodiversidade assumem papel relevante.

Destacam-se também objetivos voltados às dimensões sociais do desenvolvimento, 
como o ODS 1 (Erradicação da Pobreza) e o ODS 3 (Saúde e Bem-Estar). A ocorrência 
desses objetivos reforça o caráter sociobiodiverso da produção, no qual a conservação 
ambiental é articulada à melhoria das condições de vida das populações tradicionais, seja 
pela geração de renda associada aos produtos da sociobiodiversidade, seja pela relação 
entre os saberes tradicionais e as práticas de saúde. Observa-se a ocorrência do ODS 11 
(Cidades e Comunidades Sustentáveis) e do ODS 14 (Vida na Água), ambos presentes em 
7 documentos, este último associado aos ecossistemas que permeiam a pesca, relevantes 
no contexto amazônico.

A baixa ocorrência de objetivos relacionados à inovação, ao trabalho e à produção 
responsável sugere uma lacuna na articulação entre a sociobiodiversidade amazônica e 
as dimensões produtivas e institucionais do desenvolvimento sustentável. Esse resultado 
indica uma agenda de pesquisa ainda pouco explorada, especialmente no que se refere 
à apropriação dos preceitos da inovação social, cuja orientação articula geração de valor 
econômico, transformação social e ampliação do bem-estar coletivo (Portales, 2019).

Considerações Finais
Diante do exposto, infere-se que os estudos sobre sociobiodiversidade amazônica 

concentram-se nas dimensões ambiental, climática e de segurança alimentar do desenvol-
vimento sustentável, articulando-as a aspectos sociais, como a erradicação da pobreza e a 
promoção da saúde. Tal distribuição evidencia o diálogo do domínio com a Agenda 2030, 
especialmente no que se refere à conservação dos ecossistemas, ao enfrentamento das 
mudanças climáticas e ao bem-estar das populações tradicionais.

Retomando o objetivo deste capítulo, que consistiu em analisar como a produção 
de conhecimento sobre sociobiodiversidade amazônica tem sido organizada e quais di-
mensões a estruturam para a promoção da sustentabilidade, conclui-se que esse campo 
se organiza de forma interdisciplinar, articulando conceito, território e sustentabilidade. A 
centralidade dos termos sociobiodiversidade, Amazônia e bioeconomia demonstra que o 
domínio se estrutura a partir de três eixos organizadores: a sociobiodiversidade como ca-
tegoria conceitual, a Amazônia como recorte territorial e a bioeconomia como perspectiva 
de valorização dos recursos naturais e dos saberes associados.
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Em resposta à questão de pesquisa, os resultados indicam que esse domínio é cons-
tituído por quatro dimensões principais. A primeira é a dimensão econômico-produtiva e 
bioeconômica, relacionada às cadeias de valor, aos produtos florestais não madeireiros, 
aos mercados institucionais e às estratégias de geração de renda. A segunda é a dimensão 
socioambiental de conservação e segurança alimentar, que articula biodiversidade, carbo-
no, conservação e sistemas alimentares sustentáveis. A terceira é a dimensão territorial e 
urbano-regional, que evidencia a Amazônia em diferentes escalas e dinâmicas espaciais. A 
quarta é a dimensão sociocultural, institucional e de práticas locais, composta por temas 
como agroextrativismo, saberes situados, governança, práticas tradicionais e mediações 
institucionais.

Essas dimensões demonstram que a sociobiodiversidade amazônica não é tratada 
apenas sob a lógica da conservação ambiental, mas a partir de um conjunto de relações 
entre biodiversidade, território, cultura, economia, políticas públicas e práticas sociais. Nes-
se sentido, a sustentabilidade aparece como eixo integrador, ao conectar a proteção dos 
ecossistemas à segurança alimentar, ao fortalecimento dos modos de vida tradicionais, à 
valorização dos produtos da floresta e à construção de alternativas de desenvolvimento 
regional.

Destaca-se, portanto, que a sociobiodiversidade amazônica se configura como um 
domínio de conhecimento em construção, marcado pela interdisciplinaridade e pela ne-
cessidade de maior integração entre ciência, saberes tradicionais, políticas públicas e prá-
ticas territoriais. A contribuição do capítulo está em evidenciar que o mapeamento pode 
auxiliar na visualização de temáticas prioritárias, permitindo identificar centralidades, agru-
pamentos temáticos, lacunas e possibilidades de articulação entre diferentes campos do 
conhecimento.

Conclui-se que compreender a organização desse domínio é fundamental para pen-
sar o futuro da inovação na Amazônia. Mais do que um objeto de investigação, a sociobio-
diversidade apresenta-se como caminho estratégico para articular conservação ambiental, 
valorização cultural, geração de renda e desenvolvimento regional sustentável.
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CAPÍTULO 7

Tecnologias de Rastreabilidade 
 e Inovação Sustentável na  

Economia Circular Amazônica
Larissa Zootti Meira

1. Introdução 
A crescente preocupação global com as mudanças climáticas, a degradação am-

biental e o esgotamento de recursos naturais tem impulsionado debates sobre modelos 
econômicos mais sustentáveis e regenerativos. Nesse cenário, a economia circular passou 
a ocupar posição central nas discussões acadêmicas, institucionais e empresariais, apre-
sentando-se como alternativa ao modelo linear tradicional baseado na lógica de extração, 
produção, consumo e descarte (Santos; Viana, 2025).

Segundo os referenciais utilizados por Barbieri et al. (2025), a economia circular pode 
ser compreendida como um sistema econômico regenerativo que busca manter a utilidade 
dos recursos pelo maior tempo possível, reduzindo desperdícios e promovendo a reutiliza-
ção, a remanufatura e o reaproveitamento de materiais. Esse modelo também se relaciona 
diretamente com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente no 
que se refere à preservação ambiental, ao uso eficiente de recursos e à promoção de for-
mas sustentáveis de produção e consumo.

Na Amazônia, a discussão sobre economia circular adquire relevância ainda maior 
em razão da importância estratégica do bioma para o equilíbrio climático global, da ri-
queza de sua biodiversidade e das complexas relações sociais, econômicas e territoriais 
presentes na região. A Amazônia concentra enorme potencial para o desenvolvimento de 
cadeias produtivas sustentáveis vinculadas à sociobiodiversidade, à bioeconomia e à valo-
rização de recursos naturais regionais (Leda; Mota; Cereto, 2025).

Segundo Ferguson et al. (2020), os desafios relacionados à conservação ambiental, à 
exploração ilegal de recursos naturais e às fragilidades estruturais presentes na Amazônia 
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evidenciam a necessidade de modelos produtivos capazes de conciliar desenvolvimento 
econômico, transparência nas cadeias produtivas e preservação ambiental, sem ampliar os 
impactos sobre o território amazônico.

Nesse contexto, a inovação tecnológica surge como elemento estratégico para for-
talecer práticas sustentáveis, ampliar a eficiência produtiva e consolidar mecanismos de 
rastreabilidade nas cadeias produtivas amazônicas. Conforme destacado por Ferreira e 
Rodrigues (2025), tecnologias digitais como blockchain, sistemas geoespaciais, sensoria-
mento remoto e ferramentas de monitoramento em tempo real vêm sendo aplicadas para 
rastrear produtos, verificar origens, monitorar áreas de produção e fortalecer mecanismos 
de certificação e governança territorial, contribuindo para maior transparência e sustenta-
bilidade das atividades econômicas na região.

Além de contribuir para a transparência das cadeias produtivas, essas tecnologias 
também favorecem a agregação de valor econômico aos produtos amazônicos. Ferreira e 
Rodrigues (2025) destacam que mecanismos de rastreabilidade, certificação e reconheci-
mento de origem fortalecem a competitividade desses produtos em mercados nacionais 
e internacionais cada vez mais orientados por critérios de sustentabilidade e responsabili-
dade socioambiental.

O presente capítulo tem como objetivo analisar o papel das tecnologias de rastrea-
bilidade como vetor de inovação sustentável na economia circular amazônica, discutindo 
suas contribuições para o fortalecimento de cadeias produtivas sustentáveis, a valorização 
da sociobiodiversidade e a promoção de modelos econômicos mais resilientes e regene-
rativos.

Metodologicamente, o capítulo foi elaborado a partir de pesquisa bibliográfica de 
abordagem qualitativa, com base na literatura nacional e internacional sobre economia 
circular, bioeconomia, design circular e tecnologias voltadas à sustentabilidade. A seleção 
das fontes privilegiou estudos que discutem a aplicação dessas abordagens no contexto 
amazônico, permitindo uma análise crítica das contribuições da inovação tecnológica para 
o fortalecimento das cadeias produtivas e para a transição rumo a modelos mais sustentá-
veis de desenvolvimento.

2. Economia Circular e Sustentabilidade na Amazônia
A economia circular tem sido apresentada como uma alternativa ao modelo econô-

mico linear predominante nas sociedades industriais contemporâneas. Conforme desta-
cam Korhonen et al. (2018), esse modelo busca manter a utilidade dos recursos pelo maior 
tempo possível, reduzindo desperdícios e promovendo ciclos regenerativos de materiais e 
energia. Diferentemente da lógica linear baseada na extração, produção, consumo e des-
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carte, a economia circular propõe sistemas capazes de otimizar o uso dos recursos, prolon-
gar ciclos produtivos e estimular práticas sustentáveis.

Conforme apresentado por Barbieri et al. (2025), autores como Korhonen et al. (2018) 
destacam que a economia circular busca manter a utilidade dos recursos por meio da circu-
lação contínua de materiais, da utilização de energias renováveis e da cooperação entre di-
ferentes atores econômicos e sociais. A Ellen MacArthur Foundation (2015) também define 
a economia circular como um sistema regenerativo baseado na reutilização, remanufatura 
e recuperação de materiais.

No contexto amazônico, a economia circular apresenta potencial significativo em 
razão da diversidade biológica da região e da presença de cadeias produtivas relacionadas 
à sociobiodiversidade. Conforme destacam Leda, Mota e Cereto (2025), produtos como 
castanha-da-amazônia, cacau, óleos vegetais, fibras naturais e frutos amazônicos podem 
integrar modelos produtivos sustentáveis orientados pela valorização de recursos regio-
nais, pelo uso eficiente de insumos e pela redução de desperdícios.

Além disso, a adoção de práticas circulares na Amazônia pode contribuir diretamente 
para a preservação da biodiversidade e para a redução da pressão sobre os recursos natu-
rais. De acordo com Barbieri et al. (2025), a economia circular na região pode favorecer a 
proteção dos ecossistemas ao reduzir o uso intensivo de recursos pela indústria de trans-
formação, além de estimular a utilização de tecnologias mais limpas e renováveis.

Outro aspecto relevante consiste na possibilidade de articulação entre saberes tra-
dicionais e inovação tecnológica. A economia circular amazônica não se limita apenas à 
reutilização de materiais, mas também envolve a valorização de conhecimentos locais, 
técnicas tradicionais e práticas produtivas historicamente desenvolvidas pelas populações 
amazônicas.

Nesse sentido, o desenvolvimento sustentável da Amazônia depende da construção 
de modelos econômicos capazes de integrar conservação ambiental, geração de renda e 
fortalecimento das comunidades locais.

O debate sobre sustentabilidade na região também envolve questões urbanas e ter-
ritoriais. Ribeiro, Monteiro e Amaral (2021, apud Barbieri et al., 2025) destacam que a Ama-
zônia pode ser compreendida como uma “floresta urbanizada”, marcada pela coexistência 
entre áreas naturais e centros urbanos em expansão. Nesse contexto, a sustentabilidade 
amazônica exige abordagens integradas capazes de conciliar conservação ambiental, de-
senvolvimento regional e inclusão social.

Entretanto, diversos desafios ainda dificultam a consolidação de modelos circulares 
na região amazônica. Conforme apontam Hina et al. (2021, apud Barbieri et al., 2025), 
obstáculos como deficiência de infraestrutura logística, limitações de conectividade digital, 
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ausência de políticas públicas estruturadas, dificuldades de acesso a mercados, escassez 
de capacitação técnica e baixa incorporação tecnológica comprometem a implementação 
de práticas sustentáveis e de economia circular na Amazônia. Apesar dessas limitações, 
estudos recentes demonstram que a região apresenta condições favoráveis para o for-
talecimento de modelos sustentáveis baseados em inovação, bioeconomia e tecnologias 
aplicadas à rastreabilidade e gestão territorial (Ferreira; Rodrigues, 2025).

3.	Bioeconomia, Inovação Tecnológica e  
Cadeias Produtivas Amazônicas

A bioeconomia amazônica tem sido amplamente discutida como estratégia de de-
senvolvimento sustentável baseada no uso responsável da biodiversidade regional. Dife-
rentemente de modelos econômicos dependentes da exploração predatória de recursos 
naturais, a bioeconomia busca promover geração de valor econômico a partir do uso sus-
tentável de ativos biológicos, conhecimentos tradicionais e inovação tecnológica.

Segundo Ferreira e Rodrigues (2025), a bioeconomia amazônica vem se estruturando 
a partir da adoção de tecnologias emergentes aplicadas às cadeias produtivas da socio-
biodiversidade, buscando alinhar conservação ambiental, geração de valor econômico e 
desenvolvimento social.

Nesse cenário, tecnologias digitais, biotecnologias e sistemas de monitoramento 
territorial têm desempenhado papel estratégico na modernização de cadeias produtivas 
amazônicas.

Entre os exemplos destacados por Ferreira e Rodrigues (2025), encontram-se ini-
ciativas voltadas ao processamento sustentável de óleos vegetais, ao aprimoramento da 
extração artesanal, ao desenvolvimento de embalagens biodegradáveis, à aplicação de 
tecnologias de rastreabilidade e certificação e ao fortalecimento de cadeias produtivas 
sustentáveis.

Essas iniciativas demonstram que a inovação tecnológica pode contribuir não apenas 
para o aumento da eficiência produtiva, mas também para a valorização de produtos re-
gionais e para a ampliação da competitividade de empreendimentos amazônicos.

A incorporação de tecnologias sustentáveis nas cadeias produtivas amazônicas tam-
bém se relaciona diretamente aos princípios da economia circular. Barbieri et al. (2025) 
destacam que a adoção de práticas circulares na Amazônia contribui para a preservação da 
biodiversidade, para o uso mais eficiente dos recursos naturais e para o fortalecimento de 
modelos produtivos sustentáveis alinhados às demandas contemporâneas de responsabi-
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lidade socioambiental. Nesse sentido, inovação tecnológica e sustentabilidade tornam-se 
elementos complementares na construção de novas dinâmicas econômicas para a região.

Além disso, Leda, Mota e Cereto (2025) ressaltam que iniciativas associadas ao De-
sign Circular vêm ampliando a valorização de produtos naturais amazônicos por meio da 
integração entre sustentabilidade, inovação e conhecimentos tradicionais. Para os auto-
res, estratégias voltadas ao reaproveitamento de materiais, ao uso eficiente de insumos e 
ao fortalecimento das cadeias de valor locais podem contribuir para consolidar modelos 
econômicos mais resilientes e compatíveis com a conservação do ecossistema amazônico.

A atuação da Natura com comunidades agroextrativistas do Baixo Tocantins repre-
senta um exemplo prático de bioprospecção e desenvolvimento de fitocosméticos inte-
grado à bioeconomia. Esse caso emblemático, mapeado originalmente por Silva (2020) e 
revisado por Ferreira e Rodrigues (2025), demonstra como a articulação entre corporações, 
cooperativas (como a CART e COFRUTA) e universidades fortalece as cadeias locais de valor 
por meio de tecnologias de rastreabilidade e certificação. Esse tipo de articulação evidencia 
como a inovação tecnológica pode fortalecer cadeias produtivas sustentáveis e ampliar 
processos de inclusão social e desenvolvimento regional.

Outro aspecto relevante refere-se à valorização da origem dos produtos amazônicos. 
O reconhecimento da procedência, associado a mecanismos de certificação e rastreabilida-
de, tem se tornado elemento estratégico para agregação de valor econômico.

Ainda segundo Ferreira e Rodrigues (2025), o reconhecimento da origem por meio de 
Documentos de Origem Certificada (DOC), associado à crescente demanda dos consumi-
dores por sustentabilidade, favorece a valorização econômica dos produtos amazônicos e 
amplia sua inserção em mercados especializados orientados por critérios socioambientais.

Além disso, a inovação tecnológica pode contribuir para a redução de desperdícios 
e para o uso mais eficiente dos recursos naturais, princípios centrais da economia circular. 
Entretanto, apesar dos avanços observados, a bioeconomia amazônica ainda enfrenta im-
portantes limitações estruturais.

Grande parte das atividades produtivas da Amazônia ainda opera com tecnologias 
de baixa ou média complexidade, utilizando processos simples de beneficiamento e agre-
gando reduzido valor econômico aos produtos da biodiversidade (Ferreira; Rodrigues, 
2025). Entre os principais desafios para o fortalecimento da bioeconomia amazônica des-
tacam-se a infraestrutura precária de energia e conectividade, as limitações logísticas, a 
dificuldade de acesso a tecnologias digitais, a baixa integração entre pesquisa científica 
e produção local e a ausência de investimentos estruturados em inovação. Esses fatores 
dificultam a consolidação de cadeias produtivas mais sofisticadas e limitam o potencial 
competitivo da região em mercados globais. Ainda assim, estudos recentes indicam que o 
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avanço de tecnologias digitais aplicadas à gestão territorial, ao monitoramento ambiental 
e à rastreabilidade pode representar importante vetor de transformação sustentável para a 
Amazônia (Ferreira; Rodrigues, 2025; Ferguson et al., 2020).

4.	Tecnologias de Rastreabilidade e Transparência  
nas Cadeias Produtivas

As tecnologias de rastreabilidade vêm ganhando relevância no contexto das cadeias 
produtivas amazônicas em razão da crescente demanda por transparência, sustentabili-
dade e controle de origem dos produtos (Ferguson et al., 2020; Ferreira; Rodrigues, 2025).

Nas cadeias produtivas, a rastreabilidade está associada à capacidade de acompanhar 
informações relacionadas à origem, ao processamento, ao transporte e à comercialização 
dos produtos ao longo de sua trajetória produtiva (Ferguson et al., 2020; Spinelli-Araujo 
et al., 2024). Na Amazônia, esses mecanismos tornam-se particularmente relevantes diante 
dos desafios relacionados ao desmatamento ilegal, à exploração irregular de recursos na-
turais e à necessidade de fortalecimento da governança ambiental (Ferguson et al., 2020).

Conforme destacado pelo Instituto Igarapé, soluções tecnológicas de rastreabilidade 
podem contribuir para ampliar a transparência das cadeias de suprimentos amazônicas, re-
duzir riscos associados à ilegalidade e fortalecer mecanismos de monitoramento ambiental 
(Ferguson et al., 2020).

Além disso, consumidores, investidores e mercados internacionais vêm exigindo cada 
vez mais informações relacionadas à origem e à sustentabilidade dos produtos comer-
cializados. Nesse contexto, tecnologias digitais tornam-se ferramentas estratégicas para 
assegurar maior confiabilidade, transparência e integridade às informações associadas às 
cadeias produtivas amazônicas (Ferguson et al., 2020; Ferreira; Rodrigues, 2025).

Conforme destacam Ferguson et al. (2020), Ferreira e Rodrigues (2025) e Spinelli-A-
raújo et al. (2024), o fortalecimento da rastreabilidade nas cadeias produtivas amazônicas 
tem sido impulsionado pela adoção de diferentes tecnologias digitais voltadas ao monito-
ramento, registro, certificação e gerenciamento de informações ao longo de todo o ciclo 
produtivo. Entre as principais soluções empregadas destacam-se o blockchain, o senso-
riamento remoto, os sistemas geoespaciais e as plataformas digitais de gestão de dados.

4.1  Blockchain
O blockchain tem sido apontado como uma das tecnologias mais promissoras para a 

rastreabilidade de cadeias produtivas sustentáveis.
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Conforme apontado por Ferreira e Rodrigues (2025), a aplicação do blockchain na 
cadeia produtiva do cacau, analisada originalmente por Tejos et al. (2022), demonstrou ser 
uma solução viável para assegurar a transparência de origem. Essa tecnologia de registro 
digital descentralizado e criptografado baseia-se em conceitos estruturais de imutabilida-
de discutidos por Babich e Hilary (2020), permitindo o compartilhamento seguro de dados 
entre atores de uma mesma cadeia. Complementarmente, Ferguson et al. (2020), em análi-
se estratégica para o Instituto Igarapé, destacam o potencial do blockchain para mitigar ris-
cos de fraudes e lavagem de ativos nas cadeias da soja, pecuária e madeira — commodities 
diretamente associadas ao risco de desmatamento na Amazônia —, viabilizando o registro 
imutável de transações da granja ao atacadista.

Além de reduzir riscos de fraude e adulteração de informações, o blockchain pode 
ampliar a credibilidade de produtos sustentáveis em mercados internacionais.

4.2  Sensoriamento remoto e monitoramento territorial
O sensoriamento remoto também desempenha papel relevante na gestão sustentá-

vel de recursos naturais amazônicos.
Conforme descrito por Ferreira e Rodrigues (2025), essas tecnologias vêm sendo uti-

lizadas para monitorar mudanças climáticas, acompanhar transformações nos ecossiste-
mas e apoiar o planejamento territorial sustentável.

Sistemas de monitoramento em tempo real permitem acompanhar áreas de pro-
dução, identificar desmatamentos, monitorar práticas de manejo, verificar conformidade 
ambiental e apoiar órgãos de fiscalização.

A Embrapa (2024) destaca que o uso de dados em tempo real pode auxiliar tanto 
produtores quanto instituições públicas na gestão mais eficiente dos territórios amazôni-
cos.

Ao possibilitar a obtenção de informações georreferenciadas em tempo real, o sen-
soriamento remoto fortalece os processos de rastreabilidade ao permitir a verificação 
contínua das condições ambientais e das áreas de produção. Dessa forma, a tecnologia 
contribui para aumentar a confiabilidade das informações registradas ao longo da cadeia 
produtiva e para subsidiar ações de monitoramento e fiscalização ambiental (Ferreira; Ro-
drigues, 2025)

4.3  Sistemas geoespaciais e plataformas digitais
Ferramentas geoespaciais também têm ampliado a capacidade de monitoramento e 

gestão de cadeias produtivas amazônicas.
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O estudo sobre o sistema AgroTag aplicado à cadeia da castanha-da-amazônia de-
monstra como plataformas digitais podem fortalecer processos de rastreabilidade e gestão 
territorial.

Segundo Spinelli-Araújo et al. (2024), a sistematização e rastreabilidade das informa-
ções possibilitam o acompanhamento contínuo das áreas produtivas, permitindo verificar 
práticas de manejo, sustentabilidade das regiões manejadas e consistência dos dados re-
gistrados.

O uso integrado de sistemas geoespaciais e aplicativos móveis amplia o potencial 
de construção de redes colaborativas na região. Na cadeia da castanha-da-amazônia, por 
exemplo, o monitoramento via AgroTag atua em conjunto com a tecnologia analítica de 
espectroscopia de reflectância (que avalia quimicamente as amostras via radiação eletro-
magnética), permitindo cruzar dados geoespaciais de origem a laudos de sanidade que 
atestam a ausência de aflatoxinas no produto.

Além disso, essas tecnologias podem reduzir custos operacionais, aumentar a efi-
ciência de processos e fortalecer mecanismos de certificação e controle de origem.

Nesse sentido, iniciativas como o AgroTag evidenciam o potencial das plataformas 
digitais para integrar informações geoespaciais, dados de campo e mecanismos de certi-
ficação, fortalecendo a rastreabilidade de produtos da sociobiodiversidade amazônica e 
ampliando a transparência das cadeias produtivas (Spinelli-Araújo et al., 2024).

5.	Design Circular, Valorização de Produtos  
Naturais e Sustentabilidade

O design circular (DC) representa uma importante dimensão da economia circular 
aplicada à valorização de produtos naturais amazônicos. Conforme destacam Leda, Mota e 
Cereto (2025), o Design Circular propõe repensar a forma como os produtos são concebi-
dos, produzidos e consumidos, adotando estratégias voltadas à redução de desperdícios, 
ao prolongamento da vida útil dos produtos e ao uso mais eficiente dos recursos dis-
poníveis. No contexto amazônico, essa abordagem apresenta potencial significativo para 
fortalecer cadeias produtivas sustentáveis e promover a valorização dos recursos naturais 
regionais.

A aplicação dos princípios do ecodesign permite o desenvolvimento de produtos 
com menor impacto ambiental, estimulando o reaproveitamento de materiais, a utilização 
de insumos renováveis, a redução da geração de resíduos e a valorização de matérias-pri-
mas locais. Além dos benefícios ambientais, tais práticas contribuem para o fortalecimento 
da identidade territorial dos produtos amazônicos e para a agregação de valor às cadeias 
produtivas vinculadas à sociobiodiversidade (Leda; Mota; Cereto, 2025).
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Nesse contexto, o design circular também se destaca por sua capacidade de integrar 
inovação, sustentabilidade e conhecimentos tradicionais. Ainda de acordo com Leda, Mota 
e Cereto (2025), essa abordagem pode consolidar-se como instrumento de transformação 
econômica e social, promovendo modelos produtivos capazes de respeitar e valorizar a 
sociobiodiversidade amazônica. Dessa forma, a articulação entre design, inovação e sus-
tentabilidade contribui para a construção de cadeias produtivas mais resilientes e alinhadas 
às crescentes demandas por responsabilidade socioambiental.

Outro aspecto relevante refere-se à ampliação da presença digital e ao uso do co-
mércio eletrônico como estratégias de fortalecimento das cadeias produtivas amazônicas. 
O fortalecimento das cadeias de valor por meio de plataformas digitais pode ampliar a visi-
bilidade dos produtos amazônicos nos mercados nacional e internacional, potencializando 
sua competitividade e ampliando oportunidades de inserção comercial. Essa integração 
entre inovação tecnológica, design e sustentabilidade reforça o papel da economia circular 
como instrumento de desenvolvimento regional sustentável.

Entretanto, a consolidação dessas iniciativas ainda depende da superação de desa-
fios estruturais relacionados à infraestrutura, ao acesso a financiamento, à conectividade 
digital e à formulação de políticas públicas capazes de estimular a inovação e fortalecer 
modelos produtivos sustentáveis na Amazônia (Leda; Mota; Cereto, 2025; Barbieri et al., 
2025).

6.	Desafios Estruturais para a Inovação  
Sustentável na Amazônia

Apesar do potencial da bioeconomia e das tecnologias aplicadas à rastreabilidade, 
a implementação de modelos sustentáveis na Amazônia ainda enfrenta obstáculos signifi-
cativos. Entre os principais desafios destaca-se a precariedade da infraestrutura disponível 
em grande parte do território amazônico. Conforme apontam Silva, Artaxo e Vital (2023, 
apud Ferreira; Rodrigues, 2025), as limitações de infraestrutura energética e conectividade 
digital na Amazônia comprometem o funcionamento estável e contínuo de ferramentas 
avançadas como o blockchain, a Internet das Coisas (IoT) e os gêmeos digitais, que depen-
dem da coleta e do processamento de dados em nuvem em tempo real.

Outro desafio relevante refere-se à baixa capacitação técnica e às dificuldades de 
acesso à inovação por parte de pequenos produtores e comunidades locais. A implemen-
tação de tecnologias voltadas à rastreabilidade e ao monitoramento das cadeias produti-
vas demanda treinamento especializado, acesso a equipamentos adequados, suporte insti-
tucional e maior integração entre pesquisa científica e produção regional. Nesse contexto, 
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Ferreira e Rodrigues (2025) destacam que grande parte das atividades produtivas amazôni-
cas ainda opera com reduzido nível de agregação tecnológica, baseando-se predominan-
temente em processos simples de beneficiamento e agregando baixo valor econômico aos 
produtos da biodiversidade.

Além das limitações tecnológicas e estruturais, questões regulatórias e institucionais 
também representam desafios importantes para a consolidação de modelos produtivos 
sustentáveis. De acordo com Barbieri et al. (2025), o avanço da economia circular na Ama-
zônia depende da formulação de políticas públicas capazes de estimular práticas sustentá-
veis, fortalecer mecanismos de governança e ampliar incentivos à inovação. A ausência de 
marcos regulatórios integrados pode dificultar processos de certificação, padronização de 
informações, integração de sistemas e acesso a mecanismos de financiamento, limitando a 
expansão de cadeias produtivas sustentáveis.

Outro fator crítico refere-se à pressão exercida por atividades ilegais sobre os recur-
sos naturais amazônicos. Conforme destaca Ferguson et al. (2020), cadeias produtivas as-
sociadas ao desmatamento ilegal e à exploração irregular de recursos naturais comprome-
tem os esforços de sustentabilidade e dificultam o fortalecimento de mercados orientados 
por critérios socioambientais. Nesse cenário, as tecnologias de rastreabilidade assumem 
papel estratégico ao ampliar a transparência das cadeias produtivas e fortalecer mecanis-
mos de monitoramento e governança territorial.

Contudo, a efetividade dessas soluções depende da articulação entre diferentes 
atores sociais, institucionais e econômicos. A construção de modelos sustentáveis para a 
Amazônia exige a integração entre governos, universidades, empresas, organizações da 
sociedade civil, comunidades locais e instituições de pesquisa, além da ampliação dos in-
vestimentos em ciência, tecnologia e inovação voltados às especificidades territoriais da 
região. Somente por meio dessa abordagem integrada será possível consolidar cadeias 
produtivas mais resilientes, competitivas e alinhadas aos princípios da sustentabilidade e 
da economia circular (Barbieri et al., 2025; Ferreira; Rodrigues, 2025).

7. Perspectivas para a Economia Circular Amazônica
As transformações associadas à economia circular e à inovação tecnológica apontam 

novas perspectivas para o desenvolvimento sustentável da Amazônia. A crescente valori-
zação de produtos sustentáveis em mercados nacionais e internacionais, associada à ex-
pansão das tecnologias digitais e dos mecanismos de rastreabilidade, tende a favorecer o 
fortalecimento de cadeias produtivas baseadas na sociobiodiversidade e na bioeconomia 
regional (Ferreira; Rodrigues, 2025; Ferguson et al., 2020).
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Além disso, a integração entre conhecimentos tradicionais e tecnologias contem-
porâneas cria oportunidades para a construção de modelos produtivos mais inclusivos, 
resilientes e sustentáveis. Nesse contexto, as tecnologias de rastreabilidade apresentam 
potencial para fortalecer a governança ambiental, ampliar a transparência das cadeias pro-
dutivas, reduzir assimetrias de informação e agregar valor econômico aos produtos ama-
zônicos, aumentando a confiança entre produtores, consumidores, investidores e demais 
atores envolvidos nas cadeias de valor (Ferguson et al., 2020; Spinelli-Araújo et al., 2024).

Paralelamente, iniciativas associadas ao design circular e à bioeconomia demonstram 
que a inovação sustentável pode contribuir para a geração de renda, a valorização dos re-
cursos naturais regionais e o fortalecimento das identidades territoriais, sem comprometer 
a conservação ambiental. Conforme destacam Leda, Mota e Cereto (2025), a integração 
entre design, inovação e sustentabilidade representa uma oportunidade para promover 
novas formas de desenvolvimento capazes de conciliar competitividade econômica e pre-
servação da sociobiodiversidade amazônica.

Entretanto, a consolidação dessas perspectivas depende da superação de desafios 
históricos relacionados à infraestrutura, à desigualdade regional, à conectividade digital 
e ao acesso à inovação. Nesse sentido, torna-se fundamental fortalecer políticas públicas 
voltadas ao incentivo à inovação sustentável, ampliar investimentos em ciência e tecnolo-
gia, promover a inclusão digital, apoiar cadeias produtivas locais e estimular mecanismos 
de cooperação entre governos, universidades, empresas e comunidades (Barbieri et al., 
2025; Ferreira; Rodrigues, 2025).

Dessa forma, a economia circular amazônica não deve ser compreendida apenas 
como uma alternativa econômica, mas como uma estratégia integrada de desenvolvimen-
to territorial sustentável. A construção desse modelo exige a articulação entre sustentabi-
lidade ambiental, inovação tecnológica, inclusão social e valorização da biodiversidade, de 
modo a criar condições para um desenvolvimento regional capaz de gerar prosperidade 
econômica sem comprometer os ativos ambientais que sustentam a própria dinâmica da 
Amazônia (Barbieri et al., 2025).

8. Considerações Finais
A economia circular tem se consolidado como uma importante alternativa para a 

construção de modelos produtivos mais sustentáveis na Amazônia, especialmente diante 
dos desafios ambientais, sociais e econômicos que caracterizam a região. Ao propor o 
uso eficiente dos recursos naturais, a redução de desperdícios e a valorização dos ciclos 
produtivos, essa abordagem oferece novas possibilidades para conciliar desenvolvimento 
econômico, conservação ambiental e inclusão social.
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A análise realizada ao longo deste capítulo demonstrou que as tecnologias de ras-
treabilidade desempenham papel estratégico nesse processo, atuando como vetores de 
inovação sustentável. Ferramentas como blockchain, sensoriamento remoto, sistemas 
geoespaciais e plataformas digitais ampliam a capacidade de monitoramento, certificação 
e transparência das cadeias produtivas amazônicas, contribuindo para o fortalecimento 
da governança territorial, para a valorização da sociobiodiversidade e para a ampliação 
da competitividade dos produtos regionais em mercados cada vez mais orientados por 
critérios socioambientais.

Os estudos analisados também evidenciam que a integração entre inovação tecnoló-
gica, bioeconomia e economia circular pode fortalecer cadeias produtivas mais resilientes, 
inclusivas e alinhadas aos princípios do desenvolvimento sustentável. Além de favorecer a 
agregação de valor econômico aos recursos da biodiversidade amazônica, essas iniciativas 
contribuem para ampliar a confiança entre produtores, consumidores, investidores e de-
mais atores envolvidos nas cadeias de valor.

Entretanto, a consolidação desse cenário ainda depende da superação de desafios 
estruturais relacionados à infraestrutura, à conectividade digital, à capacitação técnica e 
ao fortalecimento de políticas públicas voltadas à inovação sustentável. Da mesma for-
ma, torna-se fundamental ampliar a articulação entre governos, instituições de pesquisa, 
universidades, empresas e comunidades locais, de modo a criar ambientes favoráveis à 
difusão tecnológica e ao desenvolvimento de soluções compatíveis com as especificidades 
territoriais da Amazônia.

Conclui-se, portanto, que as tecnologias de rastreabilidade possuem potencial sig-
nificativo para apoiar a transição para modelos econômicos mais sustentáveis na região 
amazônica. Mais do que instrumentos de controle e monitoramento, essas tecnologias 
configuram-se como mecanismos capazes de promover transparência, gerar valor econô-
mico, fortalecer a governança ambiental e impulsionar processos de inovação orientados 
pela sustentabilidade. Nesse sentido, sua integração aos princípios da economia circular 
representa uma oportunidade estratégica para o desenvolvimento de negócios verdes e 
para a construção de um futuro mais sustentável para a Amazônia.
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CAPÍTULO 8

Da Floresta à Fórmula: Uso de  
Resíduos Madeireiros  

Amazônicos como  
Matéria-Prima Sustentável  

para Biocosméticos
Kariane Mendes Nunes, Antônio Pinheiro

RESUMO
O artigo trata do uso de resíduos madeireiros amazônicos para produzir corantes e bioativos e gerar 
biocosméticos, contribuindo para a economia circular. A indústria madeireira no Pará produz gran-
de volume desse resíduo, que pode ser valorizado. A revisão bibliográfica mostra que reaproveitar 
resíduos de madeiras amazônicas oferece uma solução alinhada à Economia Circular. O uso desses 
resíduos como matéria-prima para biocosméticos pode auxiliar na redução da poluição e com isso 
conservar a floresta nativa da Amazônia. No entanto, destaca a necessidade de mais pesquisas para 
garantir qualidade, conformidade sanitária e aceitação de mercado. É necessário calcular a produ-
ção para absorver resíduos e medir o impacto na redução do descarte. A proposta alia tecnologia e 
sustentabilidade ao modelo da economia circular, mas depende de avanços técnicos e controle de 
qualidade para ser comercializada em grande escala.

Palavras-chave:  Corantes naturais; Biocosméticos; Resíduos de Madeira; Economia Circular. 

Introdução 
Apropriamo-nos de commodities, transformamos em produtos para consumo e 

quando o produto não tem mais uso – simplesmente o descartamos. Por muitos anos, pen-
samos nos recursos do nosso planeta como ilimitados, vivendo muito no presente e sem 
pensar no bem-estar das gerações futuras que nos seguirão. O desperdício é a fase final de 
um processo conhecido como “economia linear”. Esse tem sido o modus operandi econô-
mico e social há muitos anos (Morseleto, 2023; Neves e Marques, 2022; FCC-Group, 2020; 

doi.org/10.55333/rima-978-65-83933-64-5_008



// 142 // 	 A Economia Circular em Perspectiva – Debates, Conceitos e Metodologias

Sandin e Peters, 2018; Mckinsey & Company, 2016; Veiga, 2012; Daly & Farley, 2008), e isso 
só acentua o desperdício de recursos expresso no volume de resíduos sólidos gerados.

Segundo a ABREMA (2024), em 2023 o Brasil gerou 80,9 milhões de toneladas de re-
síduos, sendo 7,5% (6 milhões de t) provenientes da região Norte, que apresentou os pio-
res índices de destinação adequada – apenas 38% foram para aterros sanitários. A Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n° 12.305/2010) estabelece uma hierarquia de priorida-
des: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final adequa-
da, promovendo práticas sustentáveis e a economia circular. Essa hierarquia de resíduos 
prioriza as práticas menos nocivas ao meio ambiente e contribui para o estabelecimento 
de uma economia mais circular.

O setor florestal madeireiro na Amazônia, uma das principais regiões produtoras de 
madeira tropical, tem baixo rendimento e gera muitos resíduos sem aproveitamento. Na 
década de 1990, esse setor foi alvo de debates por impulsionar a ocupação predatória. Até 
1994, as técnicas de manejo florestal eram quase inexistentes na região, mas avanços ocor-
reram com melhorias na fiscalização e na regulamentação, especialmente após a Lei de 
Gestão de Florestas Públicas (Lei nº 11.284/2006) (Ramos et al., 2017; Veríssimo & Pereira, 
2014; Brand et al., 2002).

Diante desse cenário, torna-se pertinente relacionar a geração de resíduos sólidos à 
economia circular, explorando a possibilidade de desenvolver biocosméticos com corantes 
naturais extraídos de resíduos madeireiros de espécies amazônicas, como forma de rea-
proveitamento desse material. 

Procedimentos Metodológicos
A pesquisa teve caráter aplicado por almejar gerar conhecimentos com fins práticos 

(Severino, 2002), e se enquadra enquanto pesquisa exploratória, uma vez que “tem como 
propósito proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 
explícito - proporcionar uma visão geral acerca de determinado fato ou problema” (Gil, 
2010, p. 27; Reis, 2012, p. 59), e no geral assume as formas de pesquisa documental, biblio-
gráfica e estudo de caso. Assim, a pesquisa se configura em bibliográfica, com apoio de 
pesquisa documental, o que envolve uma base empírica, seleção de um objeto de pesqui-
sa, que pode ser um fato ou fenômeno estudado nos seus vários aspectos (Reis, pp. 57-8).

	 Há uma interface entre a pesquisa documental e a pesquisa bibliográfica. O que 
as diferencia é a natureza das fontes: a pesquisa bibliográfica recorre às contribuições de 
diferentes autores sobre o tema, isto é, para fontes secundárias; já a pesquisa documental 
recorre a materiais que ainda não receberam tratamento analítico, ou seja, as fontes primá-
rias (Sá-Silva, De Almeida e Guindani, 2009). 
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	 A pesquisa bibliográfica contribuiu para a revisão da literatura e para o esclareci-
mento do problema, a partir de informações secundárias já publicadas, principalmente em 
livros, artigos de periódicos e, mais recentemente, em materiais disponibilizados na Inter-
net (GIL, 2010). Paralelamente, a pesquisa documental possibilitou o acesso a dados que 
permitiram circunscrever uma realidade específica, relacionada ao local e ao universo da 
investigação. Ao tomar a realidade amazônica como referência, estabeleceu-se a conexão 
com o estudo de caso, o qual viabilizou a aplicação do conhecimento produzido no pro-
cesso experimental de elaboração de biocosméticos, utilizando corantes obtidos a partir de 
resíduos madeireiros de espécies amazônicas.

Seguindo Cohen da Silva et al. (2019) e Micareta et al. (2019) acerca dos Biocosméticos 
faciais, baseados em corantes oriundos de resíduos madeireiros de espécies amazônicas, é 
possível identificar que a fase experimental envolve a coleta de amostras de resíduos de ma-
deira provenientes de indústrias madeireiras, localizadas no município de Santarém, Pará. Os 
resíduos de madeira (serragem de lenho e casca) são coletados durante o beneficiamento e 
identificados no laboratório da UFOPA por espécie: Maçaranduba, Cumarú, Jatobá e Ipê ama-
relo. Em seguida, a matéria-prima é processada e submetida a análises químicas e físico-quími-
cas, seguindo métodos oficiais, para viabilizar seu uso no desenvolvimento de biocosméticos.

Ecologia Industrial
Erkman (1997, p. 1) questiona se há uma nova perspectiva sobre o sistema industrial 

– a Ecologia industrial? Sua ideia é que a expressão é surpreendente e intrigante e que 
imediatamente chama nossa atenção. Na reflexão de Erkman (1997),  o aspecto intrigan-
te advém do elemento surpresa, visto que à primeira vista, a “ecologia industrial” é uma 
contradição, algo como um paradoxo – “claro e escuro” ou “queimar ou enxugar gelo”, 
uma vez que o costume é considerar o sistema industrial separado e até em conflito com 
a biosfera, estando as fábricas e as cidades de um lado e a natureza, de outro; o problema 
consiste em tentar minimizar o impacto do sistema industrial sobre o que está ‘fora’ dele: 
seus arredores, o “ambiente”. Desde a década de 1950, esse ângulo de fim de tubo foi o 
adotado por ecologistas, cuja primeira série de estudos focava nas consequências das vá-
rias formas de poluição na natureza, onde o sistema industrial e as fábricas eram geradoras 
dos danos, e não era possível vê-las como elemento de sustentabilidade ambiental. 

A ecologia industrial explora a suposição oposta. O sistema industrial pode ser visto 
como certo tipo de ecossistema; afinal, o sistema industrial, assim como ecossistemas na-
turais, pode ser descrito como uma distribuição de materiais, energia e fluxos de informa-
ção. Além disso, todo o sistema industrial depende de recursos e serviços fornecidos pela 
biosfera, e dela não pode ser dissociado (Erkman, 1997).
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Erkman (1997) aponta que a ecologia industrial resistiu intuitivamente nos últimos 
30 anos e que foram feitas várias tentativas de delimitá-la e geralmente foi infrutífera. A 
expressão ganhou dimensão material no início dos anos 1990, inicialmente, entre vários 
engenheiros industriais vinculados à Academia Nacional de Engenharia dos EUA. Atual-
mente, o conceito de “ecologia industrial” ganha destaque em universidades e empresas, 
tornando-se um chavão devido à sua crescente popularidade.

Diante dessa constatação, Erkman (1997, p.1) define o que ele entende ser a Ecologia 
Industrial e, para isso, busca diferenciar de “metabolismo industrial”, como forma de evitar 
confusão. Ele define “metabolismo industrial” como o conjunto dos materiais e fluxos de 
energia passando pelo sistema industrial, sendo estudado a partir de uma ação essen-
cialmente analítica e abordagem descritiva (basicamente uma aplicação de princípio do 
balanço de materiais), visando compreender a circulação dos materiais e fluxos de energia 
ligados à atividade humana, desde a extração inicial até a inevitável reintegração, mais 
cedo ou mais tarde, nos ciclos biogeoquímicos. Já a ecologia industrial vai além. 

A ideia, primeira, é entender como funciona o sistema industrial, como é regulado e 
sua interação com a biosfera, tendo por base o que é conhecido sobre ecossistemas, para 
determinar como poderia ser reestruturado para torná-lo compatível com o funcionamen-
to dos ecossistemas naturais. Erkman (1997) apontava haver certa imprecisão na definição 
do que seria a Ecologia Industrial, e de que vários autores não deixavam claro a diferença 
entre metabolismo industrial e ecologia industrial.

A ecologia industrial é uma iniciativa que visa diminuir o impacto dos negócios no meio 
ambiente, promovendo o “ganha-ganha” da ecoeficiência, ou seja, que haja ganhos na re-
dução material do consumo de energia e economia de custos no processo da produção. A 
ecologia industrial se caracteriza pela promoção de “ecossistemas industriais”, envolvendo a 
interação entre empresas, e daí a metáfora com ecossistemas naturais. (Chagas; Caldeiras-Pi-
res, 2022).

Seu surgimento decorre da aspiração humana de integrar sistemas artificiais a siste-
mas pertencentes à natureza. Nessa perspectiva, a ecologia industrial oferece uma visão 
holística que considera simultânea e amplamente, a necessária interação do ser humano 
com a natureza, para além dos aspectos econômico, mas também social, vinculada à metá-
fora entre ecossistemas naturais e industriais. (Chagas e Caldeiras-Pies, 2022; Trevisana et 
al., 2016; Deutz  & Gibbs, 2009; Martínes Alier, 2003;).  

Economia Circular – O Caminho para um Futuro Sustentável
A economia circular propõe uma visão que ultrapassa o modelo industrial extrativo 

tradicional de “pegar, processar e descartar”. Seu objetivo é redefinir o crescimento econô-
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mico, concentrando-se em benefícios positivos para toda a sociedade. Apoiada pela tran-
sição para fontes de energia renováveis, essa abordagem busca criar capital econômico, 
natural e social, fundamentando-se em três princípios essenciais: i) Superar a geração 
de resíduos e poluição (Eliminate waste and pollution) -  redesenhar siste-
mas produtivos para evitar externalidades negativas (ex.: descarte de resíduos madeireiros); 
transformar serragem em corantes para biocosméticos, evitando queima ou aterramento; 
ii) Manter produtos e materiais em uso (Keep products and materials in 
use) -  maximizar a vida útil de recursos através de reuso, reciclagem e regeneração, reu-
tilizar resíduos madeireiros como insumos para novas cadeias produtivas (ex.: cosméticos); 
iii) Regenerar sistemas naturais (Regenerate natural systems) - promover 
práticas que restaurem ecossistemas (ex.: reduzir extração de madeira nativa), o uso de 
resíduos florestais diminui a pressão sobre florestas primárias, como a Amazônia. (Ellen 
Macarthur Foundation, 2020).  

A economia circular visa à atividade econômica que constrói e reconstrói a inte-
gridade geral do sistema. O conceito reconhece a importância da economia que precisa 
trabalhar efetivamente em todas as escalas – para grandes e pequenas empresas, para 
organizações e indivíduos, global e localmente. A transição para uma economia circular 
não equivale apenas a ajustes destinados a reduzir os impactos negativos da economia 
linear. Em vez disso, representa uma mudança sistêmica que cria resiliência a longo prazo, 
gera oportunidades de negócios e econômicas e fornece benefícios ambientais e sociais 
(Ellen Macarthur Foundation, 2020). O principal objetivo da economia circular é tornar os 
sistemas econômicos e os processos industriais mais ecológicos e sustentáveis. 

Em relação à produção de biocosméticos a partir de resíduos madeireiros, a Figu-
ra 1 apresenta uma nova cadeia produtiva, caracterizada por: i) superação da destinação 
inadequada de resíduos; ii) manutenção de materiais em uso; e iii) contribuição para a 
regeneração da floresta.  

Figura 1 Nova cadeia produtiva de biocosméticos a partir de resíduos madeireiros. Fonte: Elaborada 
pelos próprios autores.
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Geração de Resíduos de Madeiras 
Hoornweg e Bhada-Tata (2012) e Hoornweg, Bhada-Tata e Kennedy (2013), em es-

tudos elaborados para o Banco Mundial, projetaram que até 2025 cerca de 4,3 bilhões de 
habitantes urbanos produzirão aproximadamente 1,42 kg de resíduos sólidos por pessoa 
ao dia, totalizando 2,2 bilhões de toneladas anuais. Desse montante, estima-se que 1,54 
milhões de toneladas correspondam a resíduos de madeira, o que representa cerca de 7% 
de todo o volume gerado. Tal perspectiva evidencia a necessidade de repensar a gestão da 
cadeia produtiva da madeira. No caso da Amazônia, dados do Imazon (2010) indicam que 
entre 40% e 60% da madeira explorada transforma-se em resíduos — como pó de serra, 
cascas e toras não aproveitadas —, havendo ainda poucas iniciativas voltadas à valorização 
econômica desse material.

A indústria madeireira na Amazônia tem poucos estudos sobre sua cadeia produtiva, 
especialmente em gestão de resíduos. A reutilização ou reciclagem desses resíduos deveria 
ser padrão, mas muitas empresas não adotam tais práticas por falta de conhecimento ou 
fiscalização. Uma das soluções comuns é a queima a céu aberto, que gera CO2 e agrava 
mudanças climáticas e problemas respiratórios tanto para trabalhadores quanto para co-
munidades próximas. (IMAZON, 2010; Ramos et al., 2017; SFB & IMAZON, 2010).

Os resíduos madeireiros, quando gerenciados de forma correta, podem trazer bene-
fícios econômicos e ambientais para toda a sociedade. Algumas formas ou metodologias 
de reciclagem já estão relatadas na literatura. As principais alternativas para a reciclagem 
ou a reutilização dos resíduos de madeira recomendadas são: compostagem, geração de 
energia, produção de painéis, fabricação de pequenos artefatos de madeira e utilização 
como condicionantes do solo (Ciribelli & Fernandes, 2011; Monteiro et al., 2010; Ruivo et 
al., 2007; Szabó Junior, 2010; Zenid, 2009).  A Tabela 1 mostra a quantidade estimada de 
resíduos produzidos no Brasil em 2009.

A Tabela 2 apresenta o número de empresas madeireiras na Amazônia brasileira, o 
consumo de toras, o processamento e a quantidade de resíduos gerados em m³ em 2009.

Lima Melo et al., (2012) e IDAE (2012) apontavam que o maior percentual de resí-
duos formados se constituiu de aparas, seguidas por costaneiras e serragem. Basicamente 
as costaneiras são as partes da madeira retiradas no processo primário de industrialização 
(desdobramento) da madeira. Essas tábuas costaneiras têm uma face plana e outra curva-
da, apresentando uma forma de meia lua, onde se encontra o alburno e parte do cerne. 
E que os resíduos originados no processo produtivo têm sua destinação relacionada ao 
respectivo valor agregado destes, indicando porque a lenha e a serragem, sendo de menor 
valor agregado, são vendidas para fábricas de cerâmicas de tijolos para queima. Diver-
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samente, as costaneiras e aparas de maior valor agregado são vendidas para pequenas 
movelarias próximas à serraria. O destino dado aos resíduos em que 42,77% de aparas, en-
contrados para a espécie de maçaranduba, pode-se destinar 21,03%, conforme sugerem, 
para fabricação de artefatos, correspondendo a 0,14 m³; o restante de 0,54 m³ destina-se 
para gerar energia, juntamente com a serragem – queima.

Tabela 1  Quantidade estimada de resíduos de madeira produzidos no Brasil em 2009.

Estados Consumo de toras 
(milhares em m³) 

Produção processada total 
(milhares em m³) 

Quantidade de Resíduos 
gerados (milhares em m³) 

Acre 422 193 229 
Amapá 94 41 53 

Amazonas 367 144 223 
Maranhão  254 90 164 

Mato Grosso 4.004 1795 2209 
Pará 6.599 2550 4049 

Rondônia 2200 950 1250 
Roraima  188 70 118 

Amazônia Legal  14.128 5.833 8.295 
 Fonte: Ramos et al. (2017, p. 7).

Tabela 2  Número de empresas, consumo, produção e quantidade de resíduos gerados no Estado do 
Pará em 2009.

Fonte Geradora Resíduos de Madeira 
(1000 t/ano) 

% 

Indústria madeireira  27.750 90,7% 
Construção Civil  923 3,0% 

Meio Ambiente (podas de árvores urbanas) 1.930 6,3 
Total  30.603 100,0 

 Fonte: Ramos et al. (2017, p. 6).

Ramos et al. (2016, p. 2) assinalam que os resíduos madeireiros, quando gerenciados 
de forma correta, podem trazer benefícios econômicos e ambientais para toda a sociedade. 
Algumas formas ou metodologias de reciclagem já estão relatadas na literatura. As princi-
pais alternativas para a reciclagem ou a reutilização dos resíduos de madeira recomenda-
das são: compostagem, geração de energia, produção de painéis, fabricação de pequenos 
artefatos de madeira e utilização como condicionantes do solo; não há identificação para 
uso em biocosméticos.
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A ABNT NBR 10004:2004, anexos (p. 77) classifica os resíduos de madeira como não 
perigosos. Enquanto resíduos sólidos alcançam o conceito da ABNT (2004) que define resí-
duos sólidos como descartáveis ou inúteis resultantes das atividades humanas, em estado 
sólido, semissólidos ou semilíquido (com conteúdo líquido insuficiente para que esse fluido 
possa se movimentar livremente), nessa perspectiva o excesso de geração de resíduos da 
indústria madeireira a sua má disposição faz com que este torne-se nocivo aos humanos. 

Ramos et al. (2016, p.11) apontam problemas socioambientais dos resíduos da in-
dústria madeireira incluem danos ambientais, como poluição de água, ar e solo devido ao 
descarte inadequado de resíduos tratados quimicamente ou em excesso, assoreamento de 
rios, contaminação por substâncias tóxicas e aumento do efeito estufa pela liberação de 
CO₂. Socialmente, há riscos à saúde e segurança da população e trabalhadores, com desta-
que para problemas respiratórios, dermatológicos e intestinais causados pela queima a céu 
aberto e o descarte próximo a áreas de abastecimento de água, além do risco de incêndios.

Biocosméticos 
Martínez-Merino e Gil (2012) destacam que, com o esgotamento das fontes fósseis, 

a biomassa, entendida como materiais orgânicos de origem animal, vegetal ou microbiana; 
será a principal fonte de matérias-primas básicas. A adoção dessa economia exige mudan-
ças nos processos produtivos, já que, ao contrário das fontes fósseis pobres em oxigênio, a 
biomassa apresenta elevado teor desse elemento. Avanços já são observados na produção 
de combustíveis, polímeros, solventes, surfactantes, lubrificantes, fibras compósitas, agro-
químicos e medicamentos, abrindo também possibilidades para aplicações em biocosmé-
ticos.

Os cosméticos alinhados à tendência dos consumidores verdes devem ser livres de 
excipientes sintéticos e provenientes de cadeias produtivas sustentáveis (Bilal; Iqbal, 2019; 
Novak; Sydney; Soccol, 2014). Embora a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
estabeleça parâmetros técnico-científicos para o registro desses produtos, ainda não há 
regulamentação específica para os chamados naturais ou biocosméticos (BRASIL, 2015). 
Nesse contexto, a certificação é realizada por entidades independentes que garantem tan-
to a qualidade quanto a origem dos insumos, como a Ecocert e o Instituto Biodinâmico 
(IBD) (Lyrio Et Al., 2011; Kalicanin; Velimirovic, 2016).

Os cosméticos à base de matérias-primas de origem natural e a expansão da in-
dústria de cosméticos naturais ou biocosméticos têm resultado em forte questionamen-
to pelos países detentores de biodiversidade. Ressalta-se a perspectiva ecológica no que 
questionam os impactos do extrativismo comercial sobre a floresta e sobre as populações 
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tradicionais, pois, o uso de insumos naturais (tanto por empresas de cosméticos tradicio-
nais quanto por aquelas especializadas em produtos naturais) tem como limite a escala da 
coleta e a sustentabilidade da floresta (Daly &  Farley, 2008; SEBRAE / ESPM, 2009), sendo 
que o esforço de coleta põe em risco os ecossistemas e isso realça a preocupação com as 
mudanças climáticas. 

Segundo Coutinho e Bomtempo (2011), a preocupação com as mudanças climáticas 
e as medidas que vêm sendo adotadas no mundo para seu controle deverão ter impacto 
direto na atividade industrial. Essa perspectiva tem levado ao crescimento de investimento 
em tecnologias e produtos mais “limpos”. Nesse contexto, abrem-se oportunidades para o 
desenvolvimento de uma indústria baseada em Matérias-Primas Renováveis (MPR). Além 
dos biocombustíveis já conhecidos, um fluxo de inovações em desenvolvimento pode estar 
lançando as bases de uma indústria integrada de exploração da biomassa. Essa indústria 
pode ultrapassar os limites da produção de biocombustíveis e oferecer rotas para a subs-
tituição de matérias-primas fósseis e introdução de novos produtos químicos. No futuro, 
quando a base de matérias-primas deixar de ser fóssil, energia e química serão certamente 
indústrias muito diferentes das atuais. 

A substituição das matérias-primas fósseis por recursos naturais suscita preocupa-
ções quanto ao impacto sobre fontes extrativistas e à garantia da escala de produção. Con-
tudo, o reuso de recursos representa uma estratégia eficaz para enfrentar o desperdício. 
No caso da Amazônia, o volume de resíduos madeireiros é significativo e, em geral, recebe 
destinação pouco nobre, embora ainda haja quem considere o setor de cosméticos como 
frívolo e existam poucos estudos sobre o aproveitamento desses resíduos. Historicamente, 
o Brasil tem sua origem vinculada à exploração do pau-brasil (Caesalpinia echinata) (Cruz; 
Xavier, e Ito, 2021), utilizado como corante vermelho industrial. Com o avanço da síntese 
química, os corantes naturais perderam espaço, mas atualmente recuperam relevância em 
produtos de apelo sustentável, especialmente nos cosméticos, onde os biocosméticos ga-
nham destaque cultural. (Ferreira et al; 2024; Negi, 2025.

Em publicação conjunta a Diversum1/ ONU / França/ FEBEA2  (2017, p. 20) reportam-
-se a pegada cultural do setor cosmético e fazem o questionamento “por que há tanto 
interesse na pegada cultural do setor de cosmético hoje? _ Pois, os cosméticos são fre-
quentemente vistos como frívolos, não essenciais, artificiais, divertidos.  Destacam que a 
questão merece ser reconsiderada, tanto historicamente quanto em escala contemporâ-
nea. Essa releitura é ainda mais útil e necessária, visto que a dimensão cultural está ganhan-

1.	 Diversum. https://www.diversum.net/en/association/a.php?t=presentation&id=7
2.	 Federação de Empresas de Beleza (FEBEA). https://www.febea.fr/fr/la-febea/nos-missions 
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do importância em nossas sociedades sob o efeito de vários fatores.  E, hoje, a humanidade 
justifica e considera, ainda mais, a cultura, em sentido amplo, como um dos principais 
desafios do desenvolvimento sustentável.

	 Na visão da Diversum/ ONU / França/ FEBEA, um olhar histórico mostra que os 
cosméticos são uma atividade cultural antiga. E são também um setor-chave da economia, 
que sabe ser mutável. Portanto, é normal que esteja na vanguarda de uma nova moderni-
dade. Os cosméticos são um ator nessa nova modernidade, buscando sua vocação como 
produtora de bem-estar. Ao fazê-lo, traz uma série de benefícios culturais que nem sempre 
são claramente identificados. 

A aventura humana tem sido inseparável dos cosméticos. Desde o início, os seres 
humanos adotaram um conjunto de práticas que se somam à natureza e transformam a 
aparência do corpo ou do rosto. As primeiras estatuetas disponíveis revelam que existem 
formas de tatuagens, arranjos de toucas e, pode-se supor, formas de pinturas de rosto. 
Todas as sociedades paleolíticas modificaram o corpo. Portanto, é invariável: o ser humano 
não aceita o corpo recebido pela natureza. (Da cruz et al, 2021). 

Pesquisas mostram que provavelmente havia uso de tintas ocre ou pretas nos nean-
dertais. Assim, marcas no corpo, marcas de cosméticos existem desde o Homo sapiens.  
Essas impressões cosméticas são intervenções que não são exclusivamente estéticas. A es-
tética, ou seja, o embelezamento no sentido estrito do termo, a busca pela beleza, é apenas 
um aspecto. Ela é procurada, mas provavelmente não é a mais importante; é apenas uma 
parte de um todo muito maior. Cosméticos primitivos e pré-modernos são principalmente 
atividades simbólicas. Simbólico em que as marcas, as cores, as linhas, os desenhos – para 
homens e mulheres em outros lugares – significam coisas; eles significam o cosmos, a 
relação com forças invisíveis, a organização do mundo (Diversum/ ONU / França/ FEBEA, 
2017, p. 20)

Registros no Papiro de Turim e no Papiro Strike (Deir el-Medina)3 descrevem que tra-
balhadores das tumbas reais no Vale dos Reis paralisaram seus trabalhos por atraso no 
pagamento de salários (que incluíam alimentos, óleos e outros suprimentos). Cosméticos 
eram parte dos “salários”: Egípcios usavam kohl (pigmento de galena/antimônio) nas pál-
pebras para proteção solar e contra infecções oculares, além de óleos vegetais para hidra-
tação. A falta desses itens poderia, sim, ser um fator de insatisfação.

3.	 O chamado “Papiro de greve” escrito por Amunnakht. https://collezioni.museoegizio.it/
en-GB/material/Cat_1880 
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Biocosméticos Baseados em Corantes Naturais Oriundos de 
Resíduos Madeireiros de Espécies Amazônicas

Em levantamento da produção científica voltada ao uso de resíduos de madeira, fo-
ram identificados resultados de pesquisas e ações para produção de etanol de segunda ge-
ração (Klüh; 2022; Rabelo, 2012; Silva et al.; 2010); produção de hidrogênio verde (Bachofen, 
2024; Lara e Richter, 2023); mas não foram identificados usos do pó de serra na indústria da 
cosmetologia. A destinação mais comum para esse resíduo é a queima para a geração de 
energia. Quanto ao uso dos resíduos, como base para uma economia circular; identificamos 
o estudo de Kowszyk e Maher (2018) feito para a Fundação EU-LAC voltado a economia 
circular e os mecanismos de proteção ao meio ambiente e produção de energia limpa.

Kowszyk e Maher (2018, p. 35-99) abordam casos de setores industriais na Europa e 
América Latina que usam resíduos sólidos reciclados como base produtiva, integrando a eco-
nomia circular em sua estratégia.   No Quadro 1 abaixo temos uma síntese dos casos estudados.

Quadro 1  Síntese de Estudos de Caso - Empresas que inovam usando resíduos sólidos.

Empresa / País Setor Estratégia de Economia 
Circular 

Impactos 

Ananas Anam 
(Reino 

Unido/Filipinas) 

Moda e têxtil Produz Piñatex, fibra 
alternativa ao couro feita de 
folhas de abacaxi descartadas. 

Redução de resíduos agrícolas; geração de renda 
para agricultores; expansão em moda sustentável; 
vendas estimadas em €2,8 milhões (2019). 

Better Future 
Factory (Holanda) 

Design e 
manufatura 

Cria produtos e mobiliário a 
partir de plásticos reciclados. 

Reciclou mais de 220 toneladas de plástico; 
promove educação em CE para milhares de 
estudantes; modelo de negócio centrado em 
inovação circular. 

Closing the Loop 
(Holanda) 

Tecnologia / 
eletrônicos 

Reciclagem de celulares 
usados na África, evitando 
que virem lixo tóxico. 

Mais de 2 milhões de celulares reciclados; geração 
de empregos locais; crescimento de receita de 
€250 mil para €700 mil (2017). 

Donar (Eslovênia) Mobiliário Produz móveis com materiais 
reciclados (ex.: garrafas PET). 

Cada produto recicla ~70 garrafas plásticas; 
políticas sociais (igualdade de gênero, jornada de 
6h/dia); recebeu 54% de financiamento público 
inicial. 

LATU (Uruguai) Pesquisa e 
inovação 

Laboratório tecnológico que 
promove CE em empresas e 
comunidades. 

Recicla 800 kg/mês de resíduos; redução anual de 
10 toneladas de CO₂; modelo inclusivo com 
cooperativas de catadores; 500 funcionários. 

Neptuno Pumps 
(Chile) 

Indústria de 
bombas 

hidráulicas 

Design modular e reciclável, 
prolongando vida útil e 
eficiência energética. 

Clientes economizam até 70% de energia e 
reduzem 75% de resíduos sólidos; poupança de 
€4,3 milhões em manutenção para um cliente; 
crescimento de 25%/ano em vendas. 

Pulpo SA 
(Argentina) 

Gestão de 
resíduos 

Reciclagem de poliestireno 
expandido (EPS) em materiais 
biodegradáveis. 

Substitui o equivalente a 500 caminhões de lixo em 
EPS; aumento de 50% nas vendas; metas sociais 
(mais mulheres em cargos de liderança, inclusão 
de pessoas com deficiência). 

 
Fonte: Kowszyk e Maher (2018, p. 35-99)
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Kowszyk e Maher (2018) mostram que a economia circular é aplicável em setores 
como moda, tecnologia, indústria pesada, design e gestão de resíduos, trazendo valor 
econômico, social e ambiental. Na Europa predominam startups inovadoras focadas em 
design e reciclagem criativa; já na América Latina vê-se empresas consolidadas com im-
pacto na eficiência industrial e inclusão social; esses exemplos indicam que a circularidade 
pode ser central na estratégia de negócios, não apenas um adicional sustentável (Kowszyk 
e Maher, 2018). No foco do estudo, resíduos de madeiras amazônicas, identificou-se Cohen 
da Silva et al. (2019) e Nicaretta et al. (2019) elas destacam o aproveitamento de resíduos 
madeireiros amazônicos para obter corantes naturais e desenvolver biocosméticos faciais.

Nicaretta et al. (2019) destacam que resíduos madeireiros de espécies amazônicas são 
fontes promissoras de bioativos e corantes. A busca pelo uso do Cumarú (Dipteryx odorata), 
Maçaranduba (Manilkara huberi), Jatobá (Hymenaea courbaril) e Ipê amarelo (Tabebuia ser-
ratifolia) no desenvolvimento de biocosméticos favorece a reutilização da serragem, criando 
alternativas sustentáveis e agregando valor à biodiversidade amazônica. Para isso, é necessá-
rio superar o modelo linear vigente na cadeia produtiva da madeira, como ilustra a Figura 2.

Figura 2  Economia linear da indústria madeireira. Fonte: Elaborada pelos próprios autores..

É preciso superar essa limitação no âmbito da Amazônia brasileira, com destaque 
para o estado do Pará, cuja produção de madeira e geração de resíduos estão entre as 
mais expressivas da região. Nesse sentido, torna-se necessário avançar em direção a uma 
economia circular, conforme a síntese apresentada na Figura 3.
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Figura 3  Aplicação da economia circular na cadeia produtiva da madeira. Fonte: Elaborada pelos pró-
prios autores.

Por fim, espera-se que essa nova cadeia produtiva possibilite o aproveitamento do pó 
de serra de madeiras amazônicas como matéria-prima para novos biocosméticos. A Figura 
4 sintetiza essa perspectiva, apontando para o estabelecimento de um mercado sustentável. 

Figura 4  Mercado sustentável como destino dos resíduos de madeira na Amazônia. Fonte: Elaborada 
pelos próprios autores.
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Conclusões
O uso de resíduos madeireiros amazônicos para criar biocosméticos representa uma 

perspectiva de se alcançar inovação tecnológica alinhada à Economia Circular. O processo 
tecnológico pode transformar subprodutos como serragem e cascas em corantes naturais 
para cosméticos, permitindo: i) a redução de resíduos sólidos e poluição ao reinserir mi-
lhões de m³/ano no ciclo produtivo, ii) o aproveitamento desses resíduos como matéria-
-prima estratégica, exemplificando a ecologia industrial, e iii) a valorização econômica de 
resíduos antes descartados, diminuindo a pressão sobre florestas nativas e promovendo 
sua recuperação. Mas ainda há muito a se fazer para chegarmos nesse patamar.

Apesar do potencial, a proposta enfrenta desafios como estudos de volumetria para 
medir a absorção dos resíduos pela indústria de biocosméticos, controle de qualidade dos 
corantes naturais e aceitação pelo mercado. A pesquisa mostra que aproveitar resíduos na 
produção de biocosméticos pode impulsionar a bioeconomia regional, mas exige investi-
mentos em P&D, políticas de incentivo e parcerias entre setores. 
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Mapeamento Espacial e  
Diagnóstico Exploratório da  

Cadeia dos Resíduos  
Sólidos no Amapá
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1. Introdução
A gestão dos resíduos sólidos constitui um dos principais desafios da urbanização 

contemporânea, especialmente em regiões com condicionantes geográficos e logísticos 
específicos, como é o caso da Amazônia brasileira. No município de Macapá, capital do 
Estado do Amapá, a expansão urbana acelerada verificada nas últimas décadas tem gerado 
pressão crescente sobre os sistemas de coleta, tratamento e destinação de resíduos, sem 
que haja correspondente desenvolvimento da infraestrutura necessária para dar suporte a 
esses fluxos (IBGE, 2022; IAS, 2024).

Apesar da existência de agentes econômicos ligados à cadeia dos resíduos sólidos 
no Amapá, ainda há baixa sistematização territorial, logística e econômica dos fluxos exis-
tentes, dificultando o planejamento, a rastreabilidade e a proposição de soluções estru-
turadas. Esse cenário é agravado pela histórica dependência interestadual para etapas de 
transformação industrial, pela predominância da informalidade em parcela significativa da 
cadeia e pela escassez de dados consolidados sobre os agentes, fluxos e rotas envolvidos.

No plano normativo, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela 
Lei nº 12.305/2010, estabelece princípios e instrumentos para a gestão integrada dos re-
síduos sólidos, com ênfase na responsabilidade compartilhada, na logística reversa e na 
promoção da economia circular. Contudo, a implementação efetiva desses instrumentos 

doi.org/10.55333/rima-978-65-83933-64-5_009
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pressupõe o conhecimento detalhado da realidade territorial, o que requer levantamentos 
sistemáticos ainda incipientes em contextos amazônicos como o do Amapá (BRASIL, 2010).

1.1  Contexto geral
O crescimento urbano brasileiro das últimas décadas foi acompanhado pelo aumen-

to proporcional na geração de resíduos sólidos urbanos. Segundo o Censo Demográfico 
de 2022, o Brasil concentra mais de 87% de sua população em áreas urbanas, condição que 
intensifica os desafios logísticos associados à coleta, triagem, transporte e destinação final 
dos resíduos (IBGE, 2022). Na região amazônica, esses desafios ganham dimensão adicio-
nal: as limitações de infraestrutura viária, a extensão territorial, a dispersão populacional 
e a sazonalidade dos rios impõem restrições logísticas que tornam a gestão de resíduos 
estruturalmente mais complexa e onerosa do que em outras regiões do país.

A dependência interestadual para etapas de beneficiamento e transformação dos 
resíduos é um traço estrutural relevante nesse contexto. Grande parte dos materiais reci-
cláveis coletados no Amapá é destinada a estados como Pará e Amazonas, onde há maior 
capacidade industrial instalada, o que implica custos logísticos elevados, perda de valor 
agregado e ausência de encadeamento produtivo local.

1.2 Contexto local
Macapá e Santana configuram o principal eixo urbano-logístico do Estado do Amapá. 

Macapá, como capital e maior município do estado, concentra a maior parte das atividades 
comerciais, institucionais e de serviços, sendo também o principal gerador de resíduos só-
lidos urbanos da região. Santana, por sua vez, sedia o porto fluvial de maior movimentação 
de cargas do estado, exercendo papel estratégico no escoamento de materiais para outros 
estados e regiões do país (Agência de Notícias do Amapá, 2024).

A despeito da relevância desse eixo, a cadeia dos resíduos sólidos em Macapá ain-
da carece de dados consolidados que permitam compreender sua organização territorial, 
econômica e logística. A informalidade prevalece em expressiva parcela dos agentes en-
volvidos, e essa invisibilidade institucional dificulta o planejamento público, compromete 
a rastreabilidade dos fluxos e limita o potencial de estruturação de políticas de fomento à 
economia circular na região (NASCIMENTO, 2024).

É nesse cenário que se insere a presente pesquisa, vinculada ao Programa UNIFAP Di-
gital – Recicla Amazônia, Trilha 3 – Ações de Reciclagem e Logística Reversa. O estudo tem 
como objetivo estruturar preliminarmente o mapeamento espacial da cadeia formal dos 
resíduos sólidos em Macapá, identificando geradores, atores, rotas logísticas e gargalos 



Cap. 9 – Mapeamento Espacial e Diagnóstico Exploratório da Cadeia dos Resíduos Sólidos no Amapá	// 163 // 

operacionais, com vistas a subsidiar políticas de economia circular adequadas ao contexto 
amazônico.

2. Metodologia
O percurso metodológico adotado foi estruturado em consonância com os objetivos 

propostos e com o estágio atual de desenvolvimento do estudo. Trata-se de uma investi-
gação em fase exploratória, voltada à compreensão preliminar da organização territorial, 
econômica e logística da cadeia dos resíduos sólidos no município de Macapá, com exten-
são ao eixo logístico do município de Santana.

A opção por uma abordagem quali-quantitativa justifica-se pela natureza do objeto 
de investigação: ao mesmo tempo que demanda quantificação e espacialização dos agen-
tes e fluxos identificados, a análise requer interpretação qualitativa dos padrões territo-
riais, das dinâmicas econômicas e das relações institucionais que estruturam a cadeia local 
(CRESWELL, 2014).

2.1  Natureza e delineamento da pesquisa
Quanto aos fins, a pesquisa caracteriza-se como exploratória e descritiva. A dimensão 

exploratória decorre da escassez de estudos sistematizados sobre a cadeia dos resíduos 
sólidos no Amapá. A dimensão descritiva expressa-se na sistematização e espacialização 
dos dados coletados, visando à caracterização dos padrões de geração, distribuição terri-
torial dos agentes e configuração preliminar das rotas logísticas (VERGARA, 2016).

Quadro 1   Delineamento metodológico da pesquisa.

Dimensão Caracterização Referência 

Natureza Pesquisa aplicada Gil (2010) 

Objetivo Exploratória e descritiva Vergara (2016) 

Abordagem Quali-quantitativa Creswell (2014) 

Estratégia Levantamento documental e análise territorial Yin (2015) 

 Fonte: Elaborado pelos autores (2025).
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2.2  Levantamento de dados secundários
A construção da base empírica desta etapa apoiou-se predominantemente em fon-

tes de dados secundários de origem institucional, documental e acadêmica, complementa-
das por observações exploratórias de campo, conforme sistematizado no Quadro 2.

Quadro 2  Fontes de dados secundários utilizadas.

Fonte Informações utilizadas Período de referência 

IBGE Densidade populacional, saneamento, divisão de 
bairros 

Censo 2022 

IAS / SNIS Cobertura de coleta e indicadores de saneamento 
municipal 

2024 

JUCAP / REDESIM Empresas formalmente cadastradas; CNAEs do 
setor de resíduos 

1º quad. 2025 

PMM / SEMURB Dados de coleta municipal (toneladas/valores) 2019 

Agência de Notícias do AP Infraestrutura logística e modais de transporte 2024 

Literatura acadêmica Gestão de RSU, logística reversa, economia 
circular, contexto amazônico 

2001–2024 

PNRS / ABNT NBR 10004 Classificação normativa dos resíduos e 
instrumentos de política 

2004 / 2010 

 Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

2.3  Construção cartográfica e análise territorial
A análise territorial foi operacionalizada por meio da construção de representações 

cartográficas dos dados sistematizados. Foram elaborados mapas temáticos com base em 
critérios de densidade populacional, atividades econômicas, presença institucional, cober-
tura de coleta, eixos viários e expansão urbana. A construção cartográfica seguiu critérios 
de intensidade relativa – não representando volumes absolutos, mas a tendência combina-
da dos fatores analisados (NASCIMENTO, 2024).

2.4  Etapas previstas de pesquisa de campo
A presente etapa não contempla ainda coleta de dados primários por meio de entre-

vistas ou formulários estruturados. As etapas subsequentes preveem: identificação dirigida 



Cap. 9 – Mapeamento Espacial e Diagnóstico Exploratório da Cadeia dos Resíduos Sólidos no Amapá	// 165 // 

dos geradores, aplicação de formulários semiestruturados, entrevistas com atores-chave, 
georreferenciamento sistemático dos pontos de coleta e validação territorial das rotas pre-
liminares propostas.

3. Caracterização territorial da geração de resíduos sólidos
A compreensão dos padrões de geração de resíduos sólidos urbanos em Macapá 

requer uma abordagem que articule densidade populacional, dinâmica econômica e orga-
nização territorial. A análise parte do pressuposto de que a geração de resíduos não ocorre 
de forma homogênea no espaço urbano, sendo influenciada por fatores como intensidade 
das atividades comerciais, presença institucional, nível de ocupação do solo e infraestrutu-
ra disponível (IBGE, 2022; IAS, 2024).

Com base nos dados secundários levantados, foi construído um mapa de calor do 
potencial de geração de RSU por bairro (Figura 1), com quatro níveis de intensidade relati-
va definidos a partir da combinação de seis critérios, conforme o Quadro 3.

Figura 1  Mapa de calor do potencial de geração de RSU por bairro – Macapá/AP. Fonte: Elaborado pelos 
autores com base em IBGE (2022), JUCAP (2025), PMM/SEMURB (2019) e IAS (2024).
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Quadro 3  Critérios utilizados na construção do mapa de calor de geração de RSU.

Critério Variável utilizada Fonte 

Densidade populacional População por bairro e expansão urbana 
recente 

IBGE, Censo 2022 

Atividades econômicas Empresas formalmente cadastradas por 
bairro (CNAEs) 

JUCAP/REDESIM, 2025 

Presença institucional Órgãos públicos, universidades, hospitais, 
equipamentos 

PMM; levantamento documental 

Cobertura de coleta Percentual de domicílios atendidos por 
coleta regular 

IAS/SNIS, 2024 

Infraestrutura urbana Eixos viários, corredores comerciais, uso do 
solo 

PMM; observação de campo 

Dados históricos de coleta Volume coletado por região (toneladas/mês) PMM/SEMURB, 2019 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

3.1  Padrão territorial de geração: eixo central e periferias
Os resultados preliminares indicam que a geração de RSU em Macapá apresenta 

comportamento espacialmente concentrado, com tendência de formação de um eixo cen-
tral de alta intensidade que se estende dos bairros Centro, Santa Rita e Trem em direção 
ao Pacoval e Buritizal. Os bairros classificados como de muito alta intensidade concentram 
alta densidade econômica, institucional e populacional. Os de alta intensidade constituem 
zonas de geração secundária; os de média intensidade apresentam perfil predominante-
mente residencial, com comércio local; e os de baixa intensidade correspondem a áreas 
periféricas e de expansão.

Quadro 4  Classificação dos bairros por nível de intensidade de geração de RSU.

Nível Bairros representativos Características predominantes 

Muito alta Centro, Santa Rita, Buritizal, 
Trem, Pacoval 

Alta densidade populacional, forte atividade comercial e de 
serviços, presença de órgãos públicos e equipamentos 
institucionais de grande porte 

Alta Infraero I e II, Laguinho, Beirol, 
Novo Buritizal, Perpétuo 
Socorro 

Elevada ocupação urbana e comercial, importantes corredores 
econômicos e concentração de serviços 

Média Macapaba, Araxá, Congós, 
Marabaixo I e II, Nova 
Esperança 

Ocupação residencial moderada, presença de comércio local e 
serviços essenciais; área de consolidação intermediária 

Baixa Fazendinha, Cabralzinho, 
Zerão, Goiabal, áreas de 
expansão 

Baixa densidade populacional e menor concentração de 
atividades geradoras; áreas periféricas e de expansão recente 
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Quadro 4  Classificação dos bairros por nível de intensidade de geração de RSU (continuação).

Nível Bairros representativos Características predominantes 

Média Macapaba, Araxá, Congós, 
Marabaixo I e II, Nova 
Esperança 

Ocupação residencial moderada, presença de comércio local e 
serviços essenciais; área de consolidação intermediária 

Baixa Fazendinha, Cabralzinho, 
Zerão, Goiabal, áreas de 
expansão 

Baixa densidade populacional e menor concentração de 
atividades geradoras; áreas periféricas e de expansão recente 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2022), JUCAP (2025), PMM/SEMURB (2019) e IAS 
(2024).

3.2  Corredores funcionais e estrutura territorial
A análise espacial identificou cinco corredores funcionais que estruturam os fluxos de 

geração, coleta e escoamento de resíduos, detalhados no Quadro 5. O corredor de maior 
centralidade logística é o Eixo Macapá–Santana, que articula os polos de geração e consoli-
dação com o Porto de Santana, principal ponto de saída interestadual. O bairro Marabaixo, 
com 12 registros JUCAP, apresenta evidências preliminares de conformação como polo 
operacional intermediário.

Quadro 5   Corredores funcionais identificados na cadeia de resíduos sólidos de Macapá.

Corredor Bairros abrangidos Função na cadeia de resíduos 

Eixo BR-210 / Zona Norte Brasil Novo, Macapaba, 
Cidade Nova, Infraero I e II 

Geração residencial e comercial; corredor de entrada de 
materiais da zona norte rumo ao centro 

Eixo Pacoval / Centro Pacoval, Santa Rita, Central, 
Trem 

Principal eixo gerador; alta densidade de comércio, 
serviços e instituições; maior diversidade de resíduos 

Eixo Buritizal / Duca Serra Buritizal, Novo Buritizal, 
Santa Inês 

Geração residencial e comercial de médio porte; 
corredor de acesso ao polo logístico do Marabaixo 

Eixo Marabaixo Marabaixo I, II e IV, Araxá Polo de consolidação e triagem; maior concentração de 
empresas de reciclagem (12 registros JUCAP); recebe 
fluxos dos demais eixos 

Eixo Macapá–Santana Marabaixo, Duca Serra, 
Porto de Santana 

Corredor de expedição interestadual; materiais 
consolidados seguem para Belém, Manaus e outros 
estados 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em análise territorial (2025).
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3.3  Limitações da caracterização e agenda de verificação
A caracterização possui limitações inerentes ao seu caráter exploratório. Os níveis 

de intensidade foram atribuídos com base em variáveis indiretas, sem medição direta dos 
volumes gerados. Os dados históricos da Prefeitura datam de 2019, insuficientes para cap-
turar transformações urbanas recentes. A base JUCAP registra apenas agentes formais, não 
capturando catadores autônomos e intermediários informais que respondem por parcela 
significativa dos fluxos reais.

4. Cadeia produtiva e atores territoriais
A análise da cadeia produtiva dos resíduos sólidos em Macapá requer a identificação 

dos agentes que a compõem, sua distribuição territorial e seu papel funcional. Esta seção 
apresenta os resultados do levantamento junto à base JUCAP (75 registros), complemen-
tado pela identificação de atores obrigatórios previstos na PNRS e de cadeias emergentes 
com baixa institucionalização formal.

4.1	Distribuição por atividade econômica: especialização  
em materiais metálicos

A análise dos CNAEs revela especialização marcada em materiais metálicos: 65% dos 
75 registros estão vinculados a atividades de comércio e recuperação de sucatas e resíduos 
metálicos. Essa concentração sugere maior viabilidade econômica dos metais no contexto 
local, associada a menor exigência de infraestrutura de armazenamento e demanda conso-
lidada de compradores interestaduais.

Quadro 6  Distribuição das empresas formais da cadeia de resíduos por atividade econômica (CNAE) – 
Macapá/AP.

Atividade (CNAE) Nº de empresas % do total 

Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos (4687-7/03) 24 32% 

Recuperação de materiais metálicos, exceto alumínio (3831-9/99) 16 21% 

Comércio atacadista de resíduos não metálicos (4687-7/02) 10 13% 

Recuperação de sucatas de alumínio (3831-9/01) 9 12% 

Recuperação de materiais plásticos (3832-7/00) 6 8% 

Recuperação de materiais não especificados (3839-4/99) 5 7% 

Comércio atacadista de resíduos de papel e papelão (4687-7/01) 5 7% 

Total 75 100% 
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Quadro 6  Distribuição das empresas formais da cadeia de resíduos por atividade econômica (CNAE) – 
Macapá/AP (continuação).

Atividade (CNAE) Nº de empresas % do total 

Recuperação de materiais não especificados (3839-4/99) 5 7% 

Comércio atacadista de resíduos de papel e papelão (4687-7/01) 5 7% 

Total 75 100% 

 Fonte: JUCAP/REDESIM, Mapa de Empresas do Amapá, 1º quadrimestre de 2025. Organizado pelos au-
tores.

Chama atenção a presença de apenas 5 registros em papel/papelão e 6 em plásti-
cos – materiais de alto volume nos eixos centrais. Esse dado corrobora o pressuposto de 
gargalo de escala logística nesses segmentos, que favorece a informalidade.

4.2  Territorialização dos atores: Marabaixo como polo operacional
A distribuição espacial dos agentes formais revela tendência de agrupamento em 

bairros com características logísticas específicas. O Marabaixo concentra 12 dos 75 regis-
tros (16% do total), reforçando a hipótese de polo intermediário da cadeia.

Quadro 7   Distribuição territorial das empresas formais da cadeia de resíduos por bairro – Macapá/AP.

Bairro Nº de empresas Hipótese sobre concentração 

Marabaixo (I, II e IV) 12 Disponibilidade de lotes maiores, galpões, acesso 
rodoviário e menor custo territorial 

Novo Horizonte 5 Corredor de entrada da zona norte; proximidade com 
eixo BR-210 

Infraero I e II 4 Área de armazenamento e logística urbana; operadores 
de médio porte 

Jardins (diversos) 3 Dispersão residual; perfil ainda a confirmar em campo 

Pacoval 2 Presença comercial próxima ao eixo central gerador 

Buritizal 2 Corredor Buritizal–Duca Serra; acesso ao polo 
Marabaixo 

Perpétuo Socorro 2 Zona intermediária; perfil a confirmar 

Congós 2 Área sul; possível captação de fluxos do eixo Buritizal 

Brasil Novo 2 Entrada zona norte; corredor BR-210 

Araxá 1 Dispersão; perfil a confirmar 
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Quadro 7   Distribuição territorial das empresas formais da cadeia de resíduos por bairro – Macapá/AP 
(continuação).

Bairro Nº de empresas Hipótese sobre concentração 

Perpétuo Socorro 2 Zona intermediária; perfil a confirmar 

Congós 2 Área sul; possível captação de fluxos do eixo Buritizal 

Brasil Novo 2 Entrada zona norte; corredor BR-210 

Araxá 1 Dispersão; perfil a confirmar 

 Fonte: JUCAP/REDESIM (2025). Organizado pelos autores.

4.3  A ACAM: ator associativo singular na cadeia local
Destaca-se a Associação dos Catadores de Macapá (ACAM), único agente associativo 

identificado no levantamento como formalmente reconhecido com atividade econômica 
em gestão de resíduos no Estado do Amapá. Seu perfil de CNAEs secundários abrange o 
conjunto mais amplo de atividades do setor entre todos os agentes identificados.

Quadro 8  Perfil cadastral e operacional da ACAM.

Campo Informação 

Razão social Associação dos Catadores de Macapá — ACAM 

CNPJ 05.131.878/0001-80 

Fundação 27/02/2002 — ativa há mais de 23 anos 

Localização BR-210, km 14, Comunidade Ilha Redonda s/n, bairro Lagoa Azul — adjacente 
ao aterro sanitário municipal 

CNAE principal 9430-8/00 — Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CNAEs secundários Coleta de resíduos não-perigosos; recuperação de alumínio, metais e plásticos; 
compostagem; comércio atacadista de resíduos metálicos, não-metálicos e 
papel/papelão; transporte rodoviário de carga municipal 

Modelo operacional Recebe materiais no aterro sanitário; não realiza coleta direta nos bairros; 
volume dependente da regularidade da coleta pública municipal 

Singularidade Único agente associativo do setor formalmente reconhecido com atividade 
econômica em gestão de resíduos no Estado do Amapá 

 
Fonte: Receita Federal / JUCAP (2025). Organizado pelos autores.
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A ACAM opera no aterro sanitário municipal (BR-210, km 14), recebendo materiais 
via coleta pública – não realizando coleta direta nos bairros. Seu volume operacional está 
condicionado à regularidade da coleta municipal, o que configura vulnerabilidade estrutu-
ral. Em perspectiva de economia circular, sua integração aos circuitos de microcoleta dos 
eixos centrais representa uma das oportunidades estratégicas de maior potencial.

4.4  Cadeias obrigatórias da PNRS: estrutura e lacunas locais
A PNRS estabelece obrigação de logística reversa para determinadas categorias, in-

dependentemente de regulamentação municipal. O levantamento indica que a maioria das 
cadeias obrigatórias apresenta estruturação incipiente ou ausente em Macapá.

Quadro 9  Cadeias obrigatórias da PNRS: situação preliminar em Macapá/AP.

Produto / embalagem Decreto regulamentador Situação preliminar em Macapá 

Pneus Dec. 11.413/2023 Fluxo preliminar identificado; rota parcialmente 
estruturada 

Óleos lubrificantes Dec. 4.680/2003 Coletores identificados; destino interestadual 

Eletroeletrônicos Dec. 10.240/2020 Baixa institucionalização local; fluxo 
predominantemente informal 

Embalagens plásticas Dec. 10.936/2022 Cadeia parcial; gargalo de escala para expedição 

Pilhas e baterias Dec. 6.403/2008 Sem estrutura local identificada; destinação a confirmar 

Lâmpadas Dec. 9.177/2017 Sem estrutura local identificada; destinação a confirmar 

Agrotóxicos / embalagens Dec. 4.074/2002 Não abrange contexto urbano predominante da 
pesquisa 

 
Fonte: BRASIL (2010) e levantamento documental dos autores (2025).

4.5  Cadeias emergentes: fluxos com baixa visibilidade institucional
O levantamento identificou fluxos com potencial econômico relevante, mas baixís-

sima institucionalização local. Essas cadeias operam predominantemente por redes infor-
mais, sem cadastro empresarial e sem destinação estruturada.
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Quadro 10  Cadeias produtivas emergentes com baixa visibilidade institucional – Macapá/AP.

Cadeia Gerador principal Resíduo / material Situação / potencial 

Moda / têxtil Confecções, bazares, 
feiras 

Retalhos, tecidos, 
uniformes 

Não estruturado; potencial para 
ecodesign e reaproveitamento 
criativo 

Banners / gráfica Gráficas, eventos Lona, PVC, papel 
especial 

Acúmulo em armazenamento; sem 
destinação estruturada 

Pescado Feiras, peixarias, 
frigoríficos 

Madeira de caixaria, 
gelo, embalagens 

Descarte semanal; potencial para 
biomassa e briquetes 

Madeira Construção civil, 
marcenarias 

Resíduos de madeira 
tratada e bruta 

Fluxo parcial; potencial para 
briquetes e reaproveitamento 

Fantasias / 
eventos 

Escolas de samba, festas Tecidos, isopor, 
plásticos 

Sazonal; sem destinação 
estruturada identificada 

Eletroeletrônicos Residências, empresas, 
governo 

Equipamentos 
obsoletos, componentes 

Cadeia obrigatória PNRS com 
baixa institucionalização local 

 
Fonte: Levantamento documental e observação de campo exploratória. Elaborado pelos autores (2025).

O caroço de açaí, pela sua natureza amazônica e pelo volume gerado cotidianamen-
te, representa a cadeia emergente de maior potencial estratégico para articular economia 
circular e bioeconomia amazônica – tema desenvolvido nas considerações finais.

5. Rotas Logísticas Preliminares
As rotas logísticas dos resíduos sólidos em Macapá organizam-se como estrutura 

hierarquizada de coleta e consolidação, na qual os materiais percorrem etapas sucessi-
vas de agregação de volume antes de serem expedidos para outros estados. Essa lógica 
aproxima-se dos modelos do tipo Milk Run, nos quais múltiplos pontos geradores são 
atendidos em circuitos planejados antes do encaminhamento aos polos logísticos de maior 
escala (QUEIROZ; GARCIA, 2007).

As rotas são projetadas em três níveis: microcoleta local nos bairros geradores, con-
solidação intermediária no Marabaixo e expedição pelo eixo Marabaixo–Duca Serra–Santa-
na–Porto. As rotas têm caráter preliminar e exploratório; sua validação depende das etapas 
subsequentes de campo.
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5.1  Estrutura territorial: os nós da cadeia logística
Quadro 11  Nós logísticos da cadeia de resíduos sólidos em Macapá e Santana.

Nó logístico Função na rota Características territoriais 

Eixo Centro–Santa Rita–
Pacoval–Buritizal 

Geração primária Principal zona geradora; alta densidade comercial e 
institucional; dispersão dos pontos de geração exige 
microcoleta em circuito 

Zona Norte (BR-210 / 
Infraero / Novo Horizonte) 

Geração secundária Crescimento urbano acelerado; eixo de entrada da BR-210; 
geração crescente, ainda com baixa cobertura de coleta 
seletiva 

Marabaixo (I, II e IV) Consolidação 
intermediária 

Polo operacional com maior concentração de empresas (12 
registros JUCAP); galpões; lotes amplos; acesso rodoviário 

Duca Serra Corredor de passagem Ligação viária entre Marabaixo e a rodovia para Santana; 
sem função de armazenamento identificada nesta etapa 

Porto de Santana Expedição interestadual Principal ponto de saída de materiais recicláveis para outros 
estados; cargas consolidadas seguem para Belém, Manaus e 
demais destinos 

Aterro sanitário (BR-210, 
km 14) 

Recuperação terminal Localização da ACAM; recebe materiais da coleta pública; 
ponto de triagem e comercialização na etapa de disposição 
final 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em análise territorial, JUCAP (2025) e observações de campo 
(2025).

O fluxo predominante parte dos eixos de geração central em direção ao polo do 
Marabaixo, de onde segue pelo corredor de Duca Serra até o Porto de Santana. Um fluxo 
secundário parte da zona norte, convergindo igualmente para o Marabaixo. A ACAM opera 
como ponto de recuperação na etapa terminal, fora do fluxo principal.

5.2  Nível 1 – Microcoleta: circuitos nos bairros geradores
A primeira etapa corresponde à coleta nos bairros geradores, com múltiplas paradas, 

realizada por veículos de menor porte operados por sucateiros, cooperativas e coletores 
privados. Foram projetados cinco circuitos preliminares de microcoleta.
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Quadro 12   Circuitos preliminares de microcoleta por zona territorial – Macapá/AP.

Circuito Bairros percorridos Materiais predominantes / perfil gerador 

Circuito 1 — 
Central 

Centro, Santa Rita, Trem, Pacoval Papelão, PET, embalagens plásticas, papel institucional, 
resíduos de serviços; maior diversidade de materiais 

Circuito 2 — Zona 
Norte 

Brasil Novo, Macapaba, Infraero I 
e II, Novo Horizonte 

Resíduos residenciais e comerciais; plásticos, metais, 
papel; volume crescente por expansão urbana 

Circuito 3 — Sul–
Buritizal 

Buritizal, Novo Buritizal, Santa 
Inês, Congós 

Resíduos residenciais e comerciais de médio porte; 
metais, plásticos; corredor de acesso ao Marabaixo 

Circuito 4 — 
Institucional 

Universidades, hospitais, 
secretarias, fóruns 

Papel, eletrônicos, resíduos de saúde (fluxo específico), 
embalagens; requer agendamento e logística dedicada 

Circuito 5 — 
Aterro / ACAM 

Coleta pública → aterro BR-210, 
km 14 

Materiais segregados na disposição final; triagem pela 
ACAM; volume dependente da regularidade da coleta 
municipal 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em análise territorial e dados JUCAP (2025).

5.3  Nível 2 – Consolidação: o polo do Marabaixo
A segunda etapa corresponde à consolidação no Marabaixo: recebimento, triagem, 

prensagem e armazenamento até o fechamento de carga. O fechamento de carga é gar-
galo crítico – especialmente para papelão, que demanda aproximadamente 30 toneladas 
para viabilizar expedição em carreta. A ACAM opera em paralelo como segundo ponto de 
consolidação, dependente da coleta pública.

5.4  Nível 3 – Expedição: corredor Marabaixo–Santana–Porto
A terceira etapa corresponde ao escoamento interestadual por carretas e caminhões 

de grande porte, sem paradas intermediárias. Santana articula o transbordo para Belém, 
Manaus e demais destinos. A identificação dos operadores logísticos de Santana está pre-
vista para as etapas de campo.
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5.5  Rotas especiais: fluxos por tipo de material
Quadro 13  Rotas especiais por tipo de resíduo – Macapá/AP.

Rota especial Gerador / origem Frequência 
estimada Situação e observações 

Pneus Borracharias, frotas, 
concessionárias 

Contínua Cadeia obrigatória PNRS; coleta parcialmente 
estruturada; destino interestadual 

Pescado / caixaria Feiras, peixarias, 
frigoríficos 

Semanal Descarte de madeira de caixaria e embalagens; 
sem destinação estruturada; potencial para 
biomassa 

Moda / têxtil Confecções, bazares, 
feiras de rua 

Mensal / irregular Sem estrutura de coleta; acúmulo em 
geradores; potencial para ecodesign e 
logística reversa 

Eletroeletrônicos Residências, 
empresas, governo 

Irregular Cadeia obrigatória PNRS com baixa 
estruturação local; fluxo informal 
predominante 

Banners / gráfica Gráficas, agências, 
eventos 

Mensal / após 
eventos 

Acúmulo em armazenamento; sem destinação 
estruturada identificada 

Caroço de açaí Feiras, mercados, 
domicílios, batedores 

Diária / sazonal Alto volume; potencial para biomassa, carvão 
e fertilizante; sem rota estruturada identificada 

 Fonte: Levantamento documental e observação de campo exploratória. Elaborado pelos autores (2025).

O caroço de açaí, descartado junto com resíduos orgânicos, representa oportunidade 
de valorização para biomassa, carvão vegetal e fertilizante – com alta aderência à bioeco-
nomia amazônica.

5.6  Limitações do modelo de rotas e agenda de validação
As rotas constituem modelo preliminar baseado em fontes secundárias. A ausência 

de dados sobre frequência real, volumes efetivos e acordos operacionais limita a precisão 
do modelo. A informalidade da cadeia indica que as rotas reais são provavelmente mais 
complexas do que as projetadas – o campo poderá revelar nós, circuitos e fluxos não visí-
veis nesta etapa.

6. Pressupostos e Gargalos Identificados
Esta seção sistematiza os pressupostos preliminares e os gargalos identificados ao 

longo das etapas anteriores. Os pressupostos são hipóteses iniciais a serem verificadas 
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nas etapas subsequentes de campo. Os gargalos correspondem às disfunções e bloqueios 
operacionais identificados na cadeia.

6.1  Pressupostos preliminares da pesquisa
Quadro 14   Pressupostos preliminares da pesquisa sobre a cadeia de resíduos sólidos em Macapá/AP.

Nº Pressuposto Base de evidência e hipótese 

P1 Geração territorialmente desigual Concentração nos eixos Centro–Santa Rita–Pacoval–Buritizal, associada 
à densidade econômica e institucional (IBGE, 2022; JUCAP, 2025) 

P2 Cadeia formal com concentração 
espacial não aleatória 

Marabaixo com 12 registros JUCAP; agrupamento relacionado a 
fatores logísticos, disponibilidade territorial e acessibilidade viária 

P3 Especialização da cadeia local em 
materiais metálicos 

65% dos CNAEs vinculados a comércio e recuperação de metais; maior 
viabilidade econômica por unidade de peso 

P4 Papel e plástico com dependência de 
escala logística 

Gargalo de fechamento de carga identificado; necessidade de 
aproximadamente 30 t para expedição de papelão 

P5 Transformação industrial 
predominantemente fora do estado 

Fluxos identificados para Belém, Manaus e outros estados; Amapá 
opera como território de coleta, triagem e consolidação 

P6 Santana como nó logístico central de 
expedição 

Porto fluvial principal para escoamento interestadual; análises de 
corredores de transporte confirmam papel estratégico 

P7 Cadeias produtivas com baixa 
visibilidade institucional 

Fluxos têxteis, banners, pescado, madeira, eletrônicos e caroço de açaí 
identificados sem estrutura formal 

P8 Estrutura territorial pode subsidiar 
otimização de coleta 

Corredores espaciais identificados permitem modelagem de circuitos 
de microcoleta com convergência para o polo do Marabaixo 

P9 Campo poderá alterar 
significativamente a modelagem 

Dados atuais derivam de fontes secundárias e registros formais; 
agentes informais, fluxos ocultos e relações não cadastradas ainda não 
identificados 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2022), JUCAP (2025), PMM (2019), IAS (2024) e análise 
territorial.

Os pressupostos P1 a P3 conformam o diagnóstico territorial básico: geração con-
centrada no eixo central, agentes formais concentrados no Marabaixo e especialização em 
metais. P4 e P5 descrevem as limitações estruturais mais relevantes: gargalo de escala para 
papel/plástico e dependência interestadual. P6 a P8 descrevem oportunidades: centrali-
dade de Santana, cadeias emergentes e potencial de otimização logística. P9 reconhece o 
limite de validade das análises baseadas em fontes secundárias.
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6.2  Gargalos sistematizados da cadeia
Quadro 15  Gargalos identificados na cadeia de resíduos sólidos de Macapá/AP.

Gargalo Dimensão Impacto sobre a cadeia 

Dependência logística 
interestadual 

Estrutural Perda de valor agregado; custos logísticos elevados; 
vulnerabilidade a variações de preço e disponibilidade de 
transporte 

Baixa capacidade 
industrial 
transformadora local 

Estrutural Amapá opera como exportador de matéria-prima reciclável sem 
beneficiamento; impede geração de emprego e renda no 
território 

Ausência de 
rastreabilidade dos 
fluxos 

Informacional Impossibilidade de mensurar volumes, eficiência e impacto; 
dificulta captação de recursos e elaboração de políticas públicas 

Gargalo de escala para 
papel e plástico 

Operacional Necessidade de grande volume para expedição inviabiliza 
operadores isolados; favorece informalidade e perda de material 
recuperável 

Predominância da 
informalidade 

Institucional Catadores e intermediários sem registro operam fora das 
estatísticas e sem acesso a crédito, contratos e políticas de 
fomento 

Escassez de dados 
consolidados 

Informacional Base de dados municipais desatualizada (2019); ausência de 
sistema de monitoramento; prejudica planejamento e tomada 
de decisão 

Baixa integração 
institucional 

Governança Ausência de articulação entre Prefeitura, empresas, associações e 
geradores formais; cadeias obrigatórias PNRS sem estruturação 
local 

Custos logísticos 
amazônicos 

Territorial Distâncias, modais limitados e sazonalidade encarecem 
transporte; reduzem margem dos operadores locais 

Armazenamento 
inadequado 

Operacional Ausência de infraestrutura de galpões fora do Marabaixo; 
limitação para fechamento de carga; perdas por degradação 

Dependência da ACAM 
em relação à coleta 
pública 

Institucional Único agente associativo formal opera no aterro; volume 
condicionado à regularidade da coleta municipal 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em análise territorial, JUCAP (2025), IAS (2024) e observações 
de campo (2025).



// 178 // 	 A Economia Circular em Perspectiva – Debates, Conceitos e Metodologias

O gargalo de maior impacto estrutural é a dependência logística interestadual para 
beneficiamento. A ausência de rastreabilidade é um gargalo transversal que afeta todas as 
demais dimensões. A predominância da informalidade, combinada com a baixa integração 
institucional, resulta em fragmentação dos fluxos e ausência de mecanismos de governan-
ça. A ACAM, como único agente associativo formal, poderia exercer papel articulador – mas 
sua dependência da coleta pública limita atualmente seu alcance.

6.3 	Relação entre pressupostos e gargalos: implicações  
para a agenda de campo
A leitura conjunta dos pressupostos e gargalos estabelece prioridades para o campo: 

visitas técnicas ao Marabaixo para verificar P2 e P3; entrevistas com empresas de papel/
plástico e compradores interestaduais para P4; mapeamento de feiras, peixarias e gráficas 
para P7. A verificação de P9 – de que o campo alterará a modelagem – é, paradoxalmente, 
a mais importante: é o reconhecimento de que este diagnóstico é um ponto de partida, 
não um resultado final.

7. Considerações Finais
O presente capítulo apresentou os resultados preliminares do mapeamento espacial 

e diagnóstico exploratório da cadeia formal dos resíduos sólidos no município de Macapá, 
desenvolvido no âmbito do Programa UNIFAP Digital – Recicla Amazônia. A pesquisa en-
contra-se em fase exploratória, sustentada por levantamentos documentais, análise territo-
rial e observações preliminares de campo, sem ainda contemplar as etapas de entrevistas 
estruturadas e georreferenciamento sistemático.

7.1  Síntese dos resultados preliminares
Os resultados confirmam que a cadeia de resíduos sólidos em Macapá apresenta 

estrutura territorialmente hierarquizada, com geração concentrada no eixo central – es-
pecialmente Centro, Santa Rita, Pacoval, Buritizal e Trem – e consolidação intermediária 
no Marabaixo (16% dos registros formais JUCAP). A expedição interestadual ocorre pre-
dominantemente pelo Porto de Santana. A cadeia formal está especializada em materiais 
metálicos (65% dos CNAEs). A ACAM, como único agente associativo formal identificado 
no levantamento, ocupa posição singular, porém com alcance operacional limitado pela 
dependência da coleta pública.
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7.2  Oportunidades para a economia circular no contexto amazônico
Quadro 16  Oportunidades industriais e de circularidade identificadas – Macapá/AP.

Material Processo / produto Escala mínima viável Aderência ao contexto amazônico 

Metais / alumínio Consolidação e fundição 
local 

Média–alta Cadeia já estruturada; oportunidade de 
agregar etapa industrial em vez de 
exportar sucata bruta 

Plásticos (PET, 
PEAD, filme) 

Moagem, flakes (flocos 
de PET), extrusão 

Média Gargalo de volume superável com 
articulação entre coletores; demanda 
mercado comprador local ou regional 

Papel / papelão Enfardamento para 
exportação; celulose a 
prazo 

Alta (≈30 t/carreta) Exige consolidação coletiva; arranjo 
cooperativo ou contrato com atacadista 
interestadual 

Caroço de açaí Biomassa, carvão 
vegetal, fertilizante 

Baixa–média Alta aderência amazônica; volume diário 
expressivo; baixo custo de coleta; 
mercado em crescimento 

Madeira (caixaria 
pescado) 

Briquetes, 
reaproveitamento em 
construção 

Baixa Resíduo semanal de feiras; coleta 
concentrada facilita logística; tecnologia 
de briquetagem acessível 

Têxtil / moda Ecodesign, upcycling, 
reaproveitamento 
criativo 

Baixa Potencial de economia solidária; 
articulação com cooperativas de costura e 
design local 

Vidro Moagem e 
reaproveitamento em 
construção civil 

Média Volume dependente de distribuidoras de 
bebidas; potencial para uso em 
pavimentação e argamassa 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em análise da cadeia e levantamento documental (2025).

O caroço de açaí destaca-se pelo potencial de articular economia circular e bioeco-
nomia amazônica: volume expressivo, baixa exigência de escala inicial, alta disponibilidade 
de matéria-prima e forte aderência às diretrizes de bioeconomia (UGAYA, 2001). A cadeia 
têxtil apresenta potencial pela via da economia solidária e do ecodesign. Para os materiais 
de maior volume – metais, plásticos e papel – a oportunidade central está no desenvolvi-
mento de infraestrutura local de beneficiamento que reduza a dependência interestadual.
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7.3  Pontos estratégicos de coleta e otimização logística
Quadro 17  Pontos estratégicos de coleta sugeridos para otimização logística – Macapá/AP.

Localização sugerida Bairros atendidos Justificativa territorial 

Eixo Centro / Santa 
Rita 

Centro, Santa Rita, Trem Maior densidade de geração; presença de comércio, serviços 
e instituições; alta diversidade de materiais 

Pacoval / Laguinho Pacoval, Laguinho, Perpétuo 
Socorro 

Segundo eixo gerador de alta intensidade; bairros com 
corredores comerciais relevantes 

Marabaixo (polo 
central) 

Marabaixo I, II e IV, Araxá Já funciona como polo de consolidação; ponto natural de 
recebimento de circuitos de microcoleta 

Zona Norte / BR-210 Brasil Novo, Infraero I e II, 
Novo Horizonte 

Expansão urbana acelerada; corredor de entrada da zona 
norte; ponto de consolidação secundário 

Buritizal / Duca Serra Buritizal, Novo Buritizal, Santa 
Inês 

Corredor de acesso ao polo Marabaixo; ponto intermediário 
que reduz deslocamento dos coletores da zona sul 

Aterro / ACAM (BR-
210, km 14) 

Recebimento via coleta 
pública 

Já operacional; integração com circuitos de microcoleta 
poderia ampliar volume e qualidade dos materiais 
processados 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em análise territorial (2025). Sujeito a validação em campo.

A integração da ACAM a essa rede – por meio de articulação com os coletores dos 
circuitos centrais – permitiria ampliar o volume e a qualidade dos materiais processados, 
reduzindo a dependência exclusiva da coleta pública. Essa integração pressupõe resolução 
de questões operacionais a serem investigadas nas etapas de campo.

7.4  Perspectivas para as próximas etapas
As agendas prioritárias identificadas são: entrevistas semiestruturadas com opera-

dores da cadeia no Marabaixo, Novo Horizonte e Infraero; formulários junto a geradores 
formais dos circuitos centrais; georreferenciamento dos pontos de coleta, triagem e conso-
lidação; caracterização dos operadores logísticos de Santana; e quantificação dos volumes 
de caroço de açaí e demais cadeias emergentes.

A validação das rotas preliminares propostas é a contribuição mais imediata espera-
da do campo. Os dados primários deverão confirmar, revisar e ampliar o quadro analítico 
aqui apresentado, permitindo a construção de um modelo territorial da cadeia de resíduos 
sólidos de Macapá com maior precisão e capacidade de subsidiar políticas públicas e in-
vestimentos orientados à economia circular na Amazônia.
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CAPÍTULO 10

Indicação Geográfica do  
Guaraná de Maués (AM):  

Impactos Produtivos,  
Econômicos e Territoriais  

no Principal Polo  
Produtor do Brasil

Valdir Silva da Conceição, Jaqueline Santos Vieira, David Vieira dos Santos, 
Angela Machado Rocha, Marcelo Santana Silva

RESUMO
O guaraná é um produto originário da Amazônia, com relevância econômica, cultural e medicinal. 
O município de Maués (AM), reconhecido em 2018 com a Indicação Geográfica (IG), destaca-se 
como principal referência nacional na produção de guaraná. O presente estudo teve como objetivo 
analisar os impactos da IG sobre os aspectos produtivos e econômicos do município no período 
de 2010 a 2024. A metodologia caracterizou-se como descritiva e exploratória, com abordagem 
qualitativa, utilizando revisão bibliográfica, documental e dados secundários da EMBRAPA, IBGE 
e INPI. Os resultados demonstraram que a IG não aumentou imediatamente a produtividade ou a 
área cultivada, mas promoveu significativa valorização econômica do produto. Maués consolidou-se 
como principal polo econômico do guaraná brasileiro, apresentando aumento do valor da produção 
e do preço médio. Conclui-se que a IG fortaleceu a identidade territorial, agregou valor ao produto 
e contribuiu para o desenvolvimento regional sustentável da Amazônia.

Palavras-chave: Amazônia. Desenvolvimento Territorial. Inovação.

Introdução
O Brasil é um dos maiores produtores de frutas do mundo, e cada produto apresenta 

características e qualidades diferenciadas em função de seu local de produção, seja em 
território nacional ou em outros países. Essa condição é influenciada por fatores naturais, 

doi.org/10.55333/rima-978-65-83933-64-5_010
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como solo, relevo, clima, umidade, temperatura e altitude, bem como por fatores humanos, 
como o saber-fazer, o manejo da cultura, entre outros (Retamales, 2011; Leite, 2025; Alves; 
Carioca, 2026).

A diferenciação de produtos geralmente torna-se uma vantagem competitiva no 
mundo globalizado, criando, em alguns casos, nichos de mercado decorrentes dessa con-
dição. Constitui, também, um mecanismo que facilita a penetração em mercados exigentes, 
principalmente no que se refere à qualidade, ao manuseio, à procedência, à durabilidade, à 
sustentabilidade, à forma de uso da mão de obra e ao respeito ao meio ambiente (Matra-
ves et al., 2005; Maiorki; Dallabrida, 2015; Vieira; Pellin, 2015).

Existem diversos produtos que são reconhecidos por sua origem geográfica, como o 
champagne, vinho espumante produzido na região de mesmo nome, localizado na França. 
No Brasil, destaca-se a cachaça, produto genuinamente brasileiro protegido por meio de 
legislação federal (da Conceição et al., 2023; Januário et al., 2025).

Há diversas formas de proteger um produto e proporcionar a sua inserção em mer-
cados exigentes, sendo uma delas a Indicação Geográfica (IG), que possui, entre seus atri-
butos, a capacidade de tornar o produto um diferencial competitivo.

A IG diz respeito às características únicas de um processo produtivo, como o método 
de produção, as técnicas do cultivo e manejo, o saber-fazer e a notoriedade do produto ou 
serviço. É definida como um sinal distintivo utilizado em produtos ou serviços que possuem 
origem geográfica, além de reputação, qualidade e características inerentes ao seu local de 
origem. Essas características podem ser resultado de conhecimentos ou processos tradicio-
nais transmitidos intergeracionalmente em um determinado território (Brasil, 1996; Bruch; Vi-
trolles; Favero, 2014). Trata-se de um instrumento de promoção e salvaguarda do patrimônio 
cultural, aderente à preservação ambiental, que gera responsabilidade social e contribui para 
o desenvolvimento territorial (Reis, 2015). Em alguns casos, o conhecimento é de domínio 
público, não havendo condições de impedir seu uso ou apropriação indevida por terceiros.

A legislação que trata da IG é a Lei nº 9.279/1996, conhecida como Lei da Proprieda-
de Industrial (LPI), especialmente em seus artigos 176 a 182, nos quais constam as defini-
ções e modalidades de proteção: Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem 
(DO) (Brasil, 1996).

A IP diz respeito ao nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu ter-
ritório que tenha se tornado conhecido como centro de extração, produção ou fabricação 
de determinado produto ou prestação de serviço. Por outro lado, a DO refere-se ao nome 
geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território que designe produto ou 
serviço cujas qualidades ou características sejam inerentes ao meio geográfico, incluindo 
fatores naturais e/ou humanos (Brasil, 1996).
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O reconhecimento de uma IG pode gerar benefícios multidimensionais para os ter-
ritórios produtores. No âmbito social, contribui para o fortalecimento da identidade, para 
o aumento da confiança entre consumidores e produtores e para a promoção do desen-
volvimento local. No aspecto ambiental, incentiva a preservação da biodiversidade, a con-
servação dos recursos naturais e a manutenção das características ambientais que confe-
rem singularidade aos produtos. Sob a perspectiva econômica, favorece a diferenciação da 
produção, a agregação de valor, o acesso a mercados especializados, o aumento da renda 
dos produtores e o estímulo ao turismo associado ao patrimônio cultural e produtivo da 
região (Medeiros; Passador; Passador, 2016; Török et al., 2020; Medeiros; Raiher; Passador, 
2021; Dallabrida, 2026).

Atualmente, existem diversos setores de apoio às IGs, como o Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), os Institutos de Ensino Superior (IES) e a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), entre outros. Embora seu uso 
no Brasil seja relativamente recente em comparação à Europa, as IGs vêm apresentando 
crescimento significativo no país. Até 28 de maio de 2026, existiam 130 IP, sendo 129 
nacionais e 1 estrangeira. Já as DO totalizavam 43, dos quais 33 eram nacionais e 10 
estrangeiras (INPI, 2026).

O guaranazeiro, cujo nome científico é Paullinia cupana, é uma espécie de cipó ar-
bustivo e trepadeira. O guaraná é um produto originário da região amazônica, encontrado 
no Brasil e na Venezuela, principalmente no município de Maués, que possui tradição no 
cultivo e na produção da planta pelos indígenas Maués. Em termos globais, o Brasil é o úni-
co país do mundo que produz guaraná em escala mundial (Schimpl et al., 2013; Marques 
et al., 2019; Sampaio et al., 2026).

O chá do guaraná é utilizado há séculos pelos nativos amazônicos, principalmente 
para reduzir a fome e auxiliar na perda de peso. O padre João Felipe Bettendorf, em 1664, 
relatou que, no período anterior à colonização, os indígenas Sateré-Mawé (filhos do gua-
raná) utilizavam o fruto para produzir uma bebida com poder estimulante (Schimpl et al., 
2013; Marques et al., 2019).

O termo “guaraná” é oriundo da palavra indígena uaranã, que significa “olho de 
gente”, pois o fruto, quando aberto, apresenta semelhança com o olho humano (Silva, 
2016; Baqueiro et al., 2023). Quando maduro, o fruto apresenta coloração vermelha, polpa 
branca e sementes pretas.

O guaraná é utilizado no setor de bebidas para a fabricação de refrigerantes. Já no 
setor de cosméticos, é empregado no tratamento de pele oleosa e celulite. Também é usa-
do na indústria farmacêutica para a produção de xaropes — produtos de indústrias com 
elevado nível tecnológico e de capitalização —, além de sucos, pó (grão torrado e moído), 



// 186 // 	 A Economia Circular em Perspectiva – Debates, Conceitos e Metodologias

bastões (guaraná em rama triturado e pilado, moldado em formato de bastão, seco e de-
fumado), cosméticos, sabões, xampus, entre outros produtos. As etapas de beneficiamento 
tradicional são fermentação, despolpamento, lavagem, torrefação, trituração, panificação e 
defumação (Silva, 2016; Sampaio et al., 2026).

As principais propriedades medicinais do guaraná são: adstringente, afrodisíaca, an-
tibacteriana, antidepressiva, antidiarreica, diaforética, diurética, estimulante e vasodilata-
dora. Pode ser preparado como chá, bebida energética, extrato e nutrição funcional (Mar-
ques, 2016; Soares Filho, 2022).

O guaraná é utilizado para combater diarreia, dor de cabeça, enxaqueca, fadiga, cãi-
bra, cólicas, neuralgia, obesidade e paralisia. Em sua composição, encontram-se cafeína, 
proteínas, ferro, amido, açúcares, potássio, tanino, teofilina, fósforo, cálcio, tamina, teobro-
mina, guaranina, saponina e vitamina A (Marques, 2016).

A partir da década de 1970, o cultivo do guaraná expandiu-se para todo o Brasil, 
principalmente para a Bahia, que atualmente é o maior produtor do país (Marques et al., 
2019; Sampaio et al., 2026).

Na Bahia, sua introdução ocorreu no Território de Identidade Baixo Sul, compos-
to pelos municípios de Aratuípe, Cairu, Camamu, Gandu, Ibirapitanga, Igrapiúna, Ituberá, 
Jaguaripe, Nilo Peçanha, Piraí do Norte, Presidente Tancredo Neves, Taperoá, Teolândia, 
Valença e Wenceslau Guimarães. A economia agrícola da região possui forte base na agri-
cultura familiar, destacando-se o cultivo de cravo, piaçava, guaraná e dendê (Sampaio et 
al., 2026).

O guaraná adaptou-se naturalmente à região em decorrência das condições edafo-
climáticas, como índice pluviométrico, umidade relativa do ar, temperatura e fertilidade do 
solo, principalmente no município de Taperoá. As técnicas agrícolas utilizadas nessa região 
contribuíram para uma maior produtividade quando comparado à região amazônica. A 
produção regional é direcionada às indústrias de bebidas instaladas na região e à exporta-
ção para outros países (Silva, 2016; Baqueiro et al., 2023).

As diferenças entre o guaraná produzido na Bahia e o produzido no Amazonas são 
significativas. O guaraná baiano apresenta maior teor de cafeína, catequina e epicatequina 
em sua composição. Por outro lado, o guaraná amazônico possui como principais compo-
nentes os ácidos graxos (Silva, 2016).

O guaraná da Amazônia é produzido de forma artesanal, sendo a secagem realizada 
em fornos. Por essa razão é preferido pelas indústrias de refrigerantes e farmacêuticas im-
portadoras de extratos. Em contrapartida, o guaraná baiano apresenta secagem natural ao 
sol (Marques, 2016; Lima, 2019; Sampaio et al., 2026).
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O território de Maués possui o clima equatorial, com solos férteis que favorecem o 
cultivo do guaraná (Dias; de Jesus; Martins, 2025).

O objetivo do presente trabalho é verificar se o reconhecimento da IG do guaraná de 
Maués contribui para ganhos econômicos.

Metodologia
A metodologia aplicada caracterizou-se como descritiva, tendo como meio investi-

gativo a pesquisa bibliográfica, com a utilização de literatura especializada, bases de dados 
confiáveis e fontes secundárias (Gil, 2019).

O presente estudo foi realizado a partir de uma revisão bibliográfica, abordando 
inicialmente conteúdos relacionados ao guaraná, sua origem e sua importância para o de-
senvolvimento econômico. Também foi incluído um estudo relacionado à Indicação Geo-
gráfica.

O caráter da pesquisa foi exploratório, pois teve a finalidade de proporcionar maior 
familiaridade com o problema investigado, colaborando para o aperfeiçoamento das ideias 
e permitindo, dessa forma, um entendimento mais amplo dos diversos aspectos referentes 
ao tema estudado (Gil, 2019).

Utilizou-se a abordagem qualitativa, considerando a finalidade do presente estudo, 
que teve como propósito o aprofundamento das interpretações relacionadas ao objeto 
de pesquisa, permitindo uma compreensão mais ampla dos aspectos relativos ao tema 
pesquisado (Gil, 2019).

A coleta de dados secundários consistiu em pesquisa bibliográfica, por meio da con-
sulta à legislação vigente, literatura acadêmica, materiais disponíveis sobre o tema e sites 
institucionais, como o do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). A pesquisa 
bibliográfica foi elaborada com o auxílio de materiais já publicados e disponíveis para con-
sulta (Gil, 2019). O material usado foi do tipo impresso e virtual, incluindo livros, revistas, 
artigos científicos, anais de eventos e trabalhos de conclusão de curso (teses, dissertações 
e monografias) (Lakatos, Marconi, 1992).

Também foram consultados documentos provenientes da EMBRAPA, Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre outras fontes relevantes. A estruturação das 
etapas da pesquisa pode ser observada no Quadro 1.
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Quadro 1  Etapas metodológicas da pesquisa.

Etapa Descrição Procedimentos Fontes de dados 
1 – Definição do 
problema e objetivos 

Delimitação do tema e 
formulação da questão de 
pesquisa 

Formulação da problemática, 
definição dos objetivos geral e 
específicos e delimitação 
espacial e temática da 
pesquisa 

Literatura acadêmica, 
documentos 
institucionais e 
legislação relacionada à 
IG 

2 – Revisão 
bibliográfica 

Levantamento teórico sobre 
o objeto de estudo 

Consulta e análise de livros, 
artigos científicos, anais de 
eventos, legislação vigente e 
trabalhos de conclusão de 
curso 

Base de dados 
científicas, periódicos 
acadêmicos, biblioteca 
digital, INPI, EMBRAPA e 
legislação federal 

3 – Caracterização do 
território 

Análise das características 
geográficas, históricas, 
socioeconômicas da área de 
estudo 

Levantamento de dados sobre 
os municípios produtores e 
importância socioeconômica 
do cultivo do guaraná 

IBGE, EMBRAPA, SEBRAE, 
documentos 
institucionais e 
publicações técnicas 

4 – Análise do produto Identificação das 
características produtivas e 
diferenças do guaraná 

Levantamento sobre cultivo, 
produtividade 

IBGE, literatura 
especializada 

5 – Síntese e 
interpretação dos 
resultados 

Integração das informações 
obtidas 

Sistematização dos dados 
bibliográficos e análise crítica 
das informações relacionadas 
ao guaraná e à IG 

Dados obtidos na 
revisão bibliográfica e 
em documentos 
institucionais 

6 – Conclusões e 
recomendações 

Elaboração das conclusões 
da pesquisa e indicação de 
perspectivas futuras 

Apresentação das conclusões 
sobre a relevância da IG para o 
desenvolvimento territorial e 
sugestões para estudos 
futuros 

Resultados da pesquisa 
e interpretação dos 
dados analisados 

 
Fonte: Elaborada pelos autores (2026)

Resultados e Discussão
A produção de guaraná em 2024 demonstra forte concentração em poucos muni-

cípios, com destaque absoluto para Maués, reconhecido em 2018 com a IG do guaraná 
pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). O selo distintivo de IG consolidou 
o município como referência nacional em qualidade, tradição e identidade territorial do 
produto.

Em 2024, os seis maiores produtores apresentam o panorama observado no Quadro 2.
Maués atingiu seu maior valor de produção em 2024, retornando à liderança em 

volume entre os seis maiores produtores. O Quadro 2 representa uma fotografia recente e 
relevante para avaliar o impacto consolidado da IG.

O destaque absoluto em termos de valor de produção é Maués, que faturou mais do 
que os outros cinco municípios juntos, com uma diferença de R$ 2,7 milhões.
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Quadro 2  Panorama dos maiores produtores de guaraná.

Município Produção (t) 
Valor da 
produção 

(x1000 R$) 

Área 
plantada (ha) 

Área colhida 
(ha) 

Rendimentos 
(kg/ha) 

Maués – AM 444 22.000 2.250 2.220 200 
Ituberá - BA 383 3.778 1.140 1.140 336 
Taperoá – BA 302 4.582 1.078 1.078 280 
Valença – BA 289 5.124 1.000 1.000 289 
Camamu – BA 193 3.778 770 770 251 
Nilo Peçanha – BA 126 2.046 315 315 400 

 
Fonte: Autoria própria, com base em dados do IBGE (2026).

Maués apresentou o menor rendimento entre os seis municípios, configurando-se 
como o destaque negativo nesse indicador. O município possui a menor área colhida, cor-
respondendo a 34% do total, mas produz apenas 28% do volume total, em razão de sua 
baixa produtividade.

Nilo Peçanha apresentou a maior produtividade (400 kg/ha), embora possua uma 
área reduzida, equivalente a 5% do total. Caso Maués apresentasse o mesmo rendimento, 
sua produção teria sido o dobro da atual.

O guaraná de Maués é comercializado a um preço entre 2,5 e 5 vezes superior ao 
dos concorrentes. Embora Maués apresente menor eficiência produtiva, em razão do baixo 
rendimento, é o município mais lucrativo em termos de valor de produção. Esse resultado 
pode estar associado, entre outros fatores, ao reconhecimento da IG e à diferenciação de 
origem do produto, aspectos que podem favorecer a agregação de valor e preços superio-
res aos do mercado convencional.

A diferenciação de preço pode ser observada no Quadro 3.

Quadro 3  Fatores de diferenciação do preço do guaraná de Maués.

Fator Maués Concorrentes 
Indicação Geográfica Sim (desde 2018) Não 
Diferenciação de mercado Produto premium, rastreável. Amazônico Commodity 
Canais de comercialização Mercados institucionais, gourmet, orgânicos Mercado tradicional 
Percepção de qualidade Associado à origem e tradição Genérico 

 Fonte: Autoria própria (2026).

O reconhecimento do produto gera uma marca regional, permitindo que Maués cap-
ture um prêmio de preço que nenhum concorrente consegue alcançar.
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Em termos de eficiência, ao comparar à área colhida com o valor da produção - isto é, 
a relação entre a área colhida e o valor gerado pela produção – observa-se que para gerar 
R$ 1 milhão, Maués necessita apenas de 101 hectares. Por outro lado, Ituberá precisa de 
302 hectares, quase o triplo da área, o que demonstra maior eficiência econômica, embora 
não física, no período analisado.

Portanto, os dados indicam uma mudança relevante no desempenho econômico 
de Maués no período posterior ao reconhecimento da IG. Apesar de apresentar a menor 
produtividade física entre os seis maiores produtores, o município lidera em volume de 
produção, devido a maior área cultivada, e domina amplamente em valor de produção, em 
razão do preço mais elevado por kg, favorecido pelo selo IG. Como resultado, um único 
município faturou mais do que os outros cinco concorrentes juntos.

Essa condição demonstra que, com o reconhecimento como IG, não é necessário 
ser o mais produtivo para ser o mais lucrativo, revelando que a origem do produto pode 
agregar mais valor do que a própria quantidade produzida.

A produção do guaraná nos  principais municípios pode ser observada no Quadro 4.

Quadro 4 – Quantidade produtiva (t).

Ano 
Município 

Maués 
AM 

Ituberá 
BA 

Taperoá 
BA 

Valença 
BA 

Camamu 
BA 

Nilo Peçanha 
BA 

2010 911 632 660 312 345 272 
2011 371 697 749 359 372 291 
2012 384 600 640 320 378 266 
2013 300 600 640 320 378 266 
2014 370 600 640 320 - 266 
2015 329 600 640 320 378 266 
2016 319 600 640 359 378 266 
2017 392 500 260 198 100 90 
2018 240 468 285 250 139 102 
2019 331 420 330 260 154 110 
2020 391 376 319 250 231 104 
2021 299 480 351 272 217 104 
2022 344 499 337 272 206 100 
2023 200 407 311 279 222 106 
2024 444 383 302 289 193 126 
Média 375 524 474 292 193 182 
Média (2010-2017) 422 604 609 314 333 248 
Média (2019-2024) 335 428 325 270 204 108 

 
Fonte: Autoria própria, com base em dados do IBGE (2026).
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Maués Antes e Depois da Indicação Geográfica (2010-2024)
A evolução da produção de guaraná em Maués revela mudanças importantes após o 

reconhecimento da IG em 2018.
No período pré-IG (2010-2017), observa-se um pico de produção em 2010, com 911 

t, representando um ano excepcionalmente elevado. A média do período, desconsideran-
do o ano de 2010, foi de aproximadamente 352 t/ano. Após 2010, verificou-se uma queda 
brusca de 911 para 371 t em 2011, sem retorno aos patamares anteriores ao longo dos 
anos seguintes. Em 2017, ocorreu uma leve recuperação, com produção aproximada de 
392 t. A maior oscilação negativa em comparação a 2010 ocorreu em 2013, representando 
uma redução de aproximadamente 67,1%.

O ano de 2018, marcado pelo reconhecimento do guaraná de Maués como IG, tam-
bém registrou a menor produção da série histórica até então, com apenas 240 t. Existem 
diversas possíveis causas para esse cenário, como a transição para os padrões exigidos pela 
IG ou mesmo uma queda natural do ciclo produtivo, semelhante ao observado em anos 
anteriores.

No período pós-IG (2019-2024), observou-se uma recuperação gradual da produção, 
alcançando 331 t em 2019 e 391 t em 2020. Entretanto, ocorreram novas quedas em 2021 
(299 t) e em 2023 (200 t), sendo este último o pior resultado da série no período pós-IG. 
Em 2024, registrou-se forte recuperação, com produção de 444 t, representando o maior 
volume produtivo pós-2010 e superando os níveis observados no período pré-IG, com 
exceção de 2010. A média pós-IG foi de aproximadamente 335 t anuais.

Os resultados observados indicam que a IG não provocou aumento imediato da 
produção. Pelo contrário, o ano de reconhecimento registrou o menor volume até então. 
Esse comportamento pode ser considerado comum, uma vez que o reconhecimento exige 
adequações produtivas, rastreabilidade e adoção de práticas mais rigorosas, fatores que 
podem reduzir a oferta no curto prazo.

A partir de 2020, observam-se sinais de valorização do produto, embora a produção 
ainda apresente instabilidade. As oscilações entre 200 e 444 t demonstram possíveis vulne-
rabilidades relacionadas às condições climáticas ou ao manejo.

O ano de 2024 destaca-se como o melhor resultado do período pós-IG, o que pode 
indicar maior adaptação dos produtores às exigências do reconhecimento e maior interes-
se de compradores pelo produto diferenciado.

Portanto, a IG não reverteu imediatamente a tendência de queda de produção pós-
2010. Contudo, os resultados de 2024 sugerem um possível efeito positivo tardio. Além 
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disso, fatores externos, como clima, preços de mercado e políticas locais, parecem exercer 
influência tão ou mais relevante do que a IG analisada de forma isolada.

Comparação com Outros Municípios  
Mais Produtivos do Brasil

A comparação com outros municípios produtores permite realizar uma análise com-
parativa em relação à IG de Maués.

Entre 2010 e 2024, Ituberá apresentou a maior média de produção, com aproxima-
damente 524 t, enquanto Maués registrou média de 375 t. Observa-se que, no período 
pós-IG, nenhum município apresentou crescimento médio da produção, indicando um 
declínio geral da produção de guaraná nesses polos produtivos. Esse cenário pode estar 
relacionado a fatores naturais, à concorrência com outras culturas mais rentáveis ou à falta 
de renovação de pomares.

A menor média de redução da produção foi observada em Valença, com aproxima-
damente 16%, seguido de Maués, com redução de cerca de 26%.

A IG não impediu a queda da produção em Maués, mas contribuiu para amortecer a 
redução em comparação aos concorrentes diretos. Esse resultado pode estar relacionado 
às condições ambientais mais favoráveis do município, além de possível menor impacto de 
secas e pragas em relação aos demais produtores.

Entre 2011 e 2016, os municípios de Ituberá e Taperoá lideravam a produção com 
ampla vantagem, mas apresentaram forte queda a partir de 2017. Em 2024, Maués reto-
mou a liderança, enquanto os municípios concorrentes registraram produção moderada.

Valor da Produção
O valor da produção (em mil R$) permite uma interpretação mais adequada para a 

análise do desenvolvimento econômico da produção do guaraná.
Os valores nominais apresentados não foram corrigidos pelos índices de inflação 

para atualização monetária aos valores atuais. A tabela com os valores da produção pode 
ser observada no Quadro 5.
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Quadro 5  Valor da produção (em mil R$).

Ano 
Município 

Maués 
AM 

Ituberá 
BA 

Taperoá 
BA 

Valença 
BA 

Camamu 
BA 

Nilo Peçanha 
BA 

2010 7288 3792 3960 1872 2076 1652 
2011 3710 3972 4269 2046 2120 1658 
2012 2760 4200 4480 2240 2646 1862 
2013 5400 4230 4512 2256 2665 1875 
2014 8140 4548 4851 2426 - 2016 
2015 7403 4548 4851 2426 2865 2016 
2016 6580 4548 4851 2579 2691 2016 
2017 6664 4000 2103 1624 600 645 
2018 4320 3650 1938 1750 973 755 
2019 7878 4620 3630 2860 1694 1210 
2020 9501 3948 3350 2625 2426 1092 
2021 6279 7680 4496 3484 2757 1420 
2022 11008 8623 4533 3763 2984 1365 
2023 10000 5372 3932 4130 3505 1484 
2024 22200 6218 4582 5134 3778 2046 
Média 7942 4930 4023 2748 2413 1539 
Média (2010-2017) 5993 4230 4235 2184 2238 1715 
Média (2019-2024) 11144 6077 4087 3666 2857 1436 

 
Fonte: Autoria própria (2026).

Produção em Maués
O preço do guaraná apresentou forte valorização no período pós-IG. No período 

pré-IG a média do valor da produção foi de aproximadamente R$ 5,993 milhões, enquanto 
a média do preço por produção foi de cerca de R$ 14,00/kg. No período pós-IG, a média 
do valor da produção passou para aproximadamente R$ 11,144 milhões, e a média do 
preço por produção atingiu cerca de R$ 21,00/kg. A média do valor da produção foi de 
aproximadamente R$ 7,942 milhões e a média do preço por produção representou cerca 
de R$ 33,00/kg. Apesar da redução do volume médio de produção, o preço médio no pe-
ríodo pós-IG aumentou cerca de 86%.

Em 2023, ano que apresentou a menor produção da série histórica, o valor da produ-
ção permaneceu elevado, em torno de R$ 10 milhões, em razão do aumento do preço do 
produto. Já em 2024, a elevada produção (444 t), combinada ao preço recorde, resultou em 
faturamento de aproximadamente R$ 22,2 milhões, representando o maior valor histórico 
da série analisada.
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No período posterior ao reconhecimento da IG, a valorização econômica do produto 
foi superior à variação do volume produzido, indicando aumento do valor gerado mesmo 
com menor produção média.

Antes da IG, o valor da produção dependia fortemente do volume produzido. Em 
2018, embora o volume tenha sido reduzido, o preço já se encontrava acima da média. No 
período pós-IG, os preços atingiram patamares mais elevados, principalmente a partir de 
2022. Em 2024, o valor da produção foi superior à soma dos quatro anos anteriores.

Portanto, a IG não reverteu a queda de volume de produção em Maués, que apre-
sentou redução média de aproximadamente 10%, mas coincidiu com uma transformação 
expressiva nos preços do produto. O valor da produção quase dobrou, com crescimento 
aproximado de 86%, mesmo diante da redução da quantidade produzida. Em 2024, a com-
binação entre boa safra e preço recorde permitiu que Maués atingisse o maior faturamento 
da série histórica, superando amplamente o pico produtivo de 2010.

Do ponto de vista econômico, o período posterior ao reconhecimento do produto 
como IG foi marcado por aumento significativo do valor da produção, mesmo com o volu-
me estável ou em leve queda.

Entretanto, a dependência da valorização do preço constitui um fator de risco, uma 
vez que, caso o mercado deixe de pagar preços diferenciados pelo produto reconhecido 
como IG, haverá impacto direto sobre a renda dos produtores. Dessa forma, torna-se ne-
cessária a manutenção da diferenciação, da qualidade e da reputação do produto.

Panorama Geral dos Seis Maiores Produtores
O valor da produção dos seis maiores municípios produtores de guaraná do Brasil 

em 2024 permite comparar o desempenho econômico de Maués com os seus principais 
concorrentes.

O município de Maués apresentou o maior crescimento absoluto e relativo, sendo o 
único que quase dobrou o faturamento médio, com crescimento de aproximadamente 86%. 
Entre os municípios analisados, apenas Taperoá e Nilo Peçanha não registraram crescimento.

Maués, isoladamente, faturou mais do que os outros cinco municípios juntos, com 
uma diferença aproximada de R$ 442 mil.

Em 2024, Maués respondeu por mais da metade do valor total produzido pelos seis 
maiores polos produtores. Em 2010, sua participação correspondia a cerca de 35%. Dessa 
forma, a IG coincidiu com um ganho superior a 15 pontos percentuais na participação do 
valor do total produzido.

No período posterior à IG, observa-se em Maués maior dissociação entre o preço e 
o volume produzido. Enquanto os demais municípios competiam com base em preços de 
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commodity, Maués passou a comercializar um produto diferenciado, com rastreabilidade 
e origem protegida.

Portanto, no período posterior ao reconhecimento da IG, Maués apresentou expres-
siva valorização do produto e consolidou-se como o principal polo econômico entre os 
municípios analisados. Antes da IG, Maués já possuía relevância econômica, representando 
cerca de 35% do valor produzido pelos seis municípios analisados. Após a IG, tornou-se 
dominante, alcançando 50,5% em 2024, com faturamento 83% superior ao do segundo 
colocado, Ituberá.

Área Destinada, Área Colhida e Rendimento
As variáveis área destinada à colheita, área colhida e rendimento possuem relações 

intrínsecas e evidenciam o impacto da IG de Maués concedida em 2018.
A área destinada à colheita representa a intenção de produção relacionada ao plantio e à 

manutenção da cultura. Já a área colhida representa a execução efetiva da colheita. Por sua vez, 
o rendimento médio corresponde à produtividade associada às condições do solo e ao manejo. 
Os Quadros 6, 7 e 8 apresentam a evolução dessas variáveis no período entre 2010 e 2024.

Quadro 6  Área destinada a colheita (ha).

Ano 
Município 

Maués 
AM 

Ituberá 
BA 

Taperoá 
BA 

Valença 
BA 

Camamu 
BA 

Nilo Peçanha 
BA 

2010 4640 1580 1650 780 865 680 
2011 4700 1585 1665 798 885 692 
2012 4700 1500 1600 800 900 700 
2013 4700 1500 1600 800 900 700 
2014 2610 1500 1600 800 - 700 
2015 2700 1500 1600 800 900 700 
2016 2700 1500 1600 798 900 700 
2017 2800 1200 1368 979 750 300 
2018 2400 1200 1100 1000 770 310 
2019 2110 1200 1100 1000 770 315 
2020 2450 1140 1100 1000 770 315 
2021 2300 1200 1100 1030 762 302 
2022 3000 1188 1111 1061 747 293 
2023 2250 1140 1100 1029 710 315 
2024 2250 1140 1100 1029 710 315 
Média 3087 1338 1358 912 814 489 
Média (2010-2017) 3946 1483 1585 819 871 647 
Média (2019-2024) 2393 1168 1098 1020 755 309 

 
Fonte: Autoria própria (2026).
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Quadro 7   Área colhida (ha)

Ano 
Município 

Maués 
AM 

Ituberá 
BA 

Taperoá 
BA 

Valença 
BA 

Camamu 
BA 

Nilo Peçanha 
BA 

2010 4640 1580 1650 780 865 680 
2011 1485 1585 1665 798 885 692 
2012 2400 1500 1600 800 900 700 
2013 4700 1500 1600 800 900 700 
2014 2610 1500 1600 800 - 700 
2015 2700 1500 1600 800 900 700 
2016 2700 1500 1600 798 900 700 
2017 2800 1200 1368 979 750 300 
2018 2400 1200 1100 1000 770 310 
2019 2110 1200 1100 1000 770 315 
2020 2450 1140 1100 1000 770 315 
2021 2300 1200 1100 1030 762 302 
2022 2645 1188 1111 1061 747 293 
2023 2220 1140 1100 1029 710 315 
2024 2220 1140 1078 1029 710 315 
Média 2539 1338 1358 912 814 489 
Média (2010-2017) 2717 1483 1585 819 871 647 
Média (2019-2024) 2324 1168 1098 1020 755 309 

 
Fonte: Autoria própria (2026).

Quadro 8  Rendimento médio (kg/ha).

Ano 
Município 

Maués 
AM 

Ituberá 
BA 

Taperoá 
BA 

Valença 
BA 

Camamu 
BA 

Nilo Peçanha 
BA 

2010 196 400 400 400 400 400 
2011 249 439 449 449 420 420 
2012 160 400 400 400 420 380 
2013 125 400 400 400 420 380 
2014 142 400 400 400 - 380 
2015 122 400 400 400 420 380 
2016 122 400 400 450 420 380 
2017 140 417 190 202 133 300 
2018 100 390 259 250 181 329 
2019 157 350 300 260 200 349 
2020 160 330 290 250 300 330 
2021 130 400 319 264 285 344 
2022 130 420 303 256 276 341 
2023 90 357 283 271 313 337 
2024 200 336 280 289 251 400 
Média 148 389 338 329 317 363 
Média (2010-2017) 157 407 380 388 376 378 
Média (2019-2024) 145 366 296 265 271 350 

 
Fonte: Autoria própria (2026)
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Área Destinada à Colheita Em Maués
Antes da IG, no período entre 2011 e 2013, o município mantinha cerca de 4.700 ha 

destinados à colheita, mas nem sempre toda essa área era efetivamente colhida. Ou seja, 
havia grande ociosidade, com apenas 32% a 51% da área destinada sendo utilizada para 
a colheita. Diversos fatores podem explicar essa situação, como falta de mão de obra, 
abandono de plantações antigas ou registros de área total sem distinção entre áreas aptas 
e improdutivas.

Em 2024, a área destinada à colheita foi reduzida para 2.250 ha, indicando provável 
encerramento de ciclos de plantios antigos, migração para outras culturas ou revisão me-
todológica dos dados.

No período pós-IG, a área destinada estabilizou-se em torno de 2.300 a 2.400 ha, 
representando redução de aproximadamente 38% em relação à média do período pré-IG 
(3.946 ha).

O menor percentual entre a área destinada para o plantio e a área efetivamente co-
lhida (32%) ocorreu em 2011, com diferença de 3.215 ha.

A partir de 2014, as duas áreas passaram a se equivaler (100% colhido), com exceção 
de 2022 (88%). Esse comportamento sugere mudança metodológica ou gestão mais rea-
lista do cadastro produtivo.

Rendimento Médio
O recorde histórico de rendimento ocorreu em 2011, com 249 kg/ha. O pior resul-

tado da série foi registrado em 2023, com apenas 90 kg/ha. No período pós-IG, o melhor 
desempenho ocorreu em 2020, com rendimento de 200 kg/ha.

O rendimento médio do período pré-IG foi de 157 kg/ha, servindo como referência 
para avaliar a evolução da produtividade ao longo do tempo. Em 2018, ano de reconheci-
mento da IG, o rendimento médio foi de 100 kg/ha, representando redução de aproxima-
damente 38%.

No período pós-IG, o rendimento médio foi de 145 kg/ha, indicando queda de cerca 
de 8% em relação ao período pré-IG. Esses resultados demonstram que o reconhecimento 
como IG não aumentou a produtividade média, ocorrendo, inclusive, leve redução. O ano 
de 2023 foi particularmente crítico, com rendimento de apenas 90 kg/ha, o pior da série 
histórica, o que explica, em parte, o baixo volume produzido (200 t), mesmo com relativa 
estabilidade da área colhida.
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Em 2024, o rendimento médio atingiu 200 kg/ha, representando crescimento de 
aproximadamente 27% em relação à média do período pré-IG. Esse resultado correspon-
de ao segundo melhor desempenho da série histórica, sendo superado apenas por 2011. 
Associado a uma área colhida de 2.220 ha, esse rendimento contribuiu para a produção 
de 444 t.

O rendimento variou de 90 a 249 kg/ha ao longo da série histórica, indicando forte 
dependência de fatores climáticos, manejo produtivo ou ciclos bienais do guaranazeiro.

Em 2018, o rendimento foi muito baixo (100 kg/ha), possivelmente em razão do 
período de transição, no qual os produtores precisam se adaptar às novas exigências de 
certificação da IG.

O volume produzido pode ser calculado pela seguinte fórmula:

Volume (t) = (Área colhida x Rendimento) / 1.000.

De modo geral, a comparação entre os períodos pré-IG e pós-IG demonstra que a 
área destinada à colheita reduziu aproximadamente 39%, a área colhida diminuiu cerca de 
14%, o rendimento médio caiu 8% e o percentual da área destinada efetivamente colhida 
aumentou 28 pontos percentuais.

Portanto, a IG não impediu a redução da área cultivada. Pelo contrário, a área conti-
nuou diminuindo, sugerindo que fatores estruturais, como êxodo rural, envelhecimento de 
pomares ou mudanças no perfil das culturas agrícolas, exerceram maior influência do que 
a própria certificação.

A relação entre área destinada e área colhida aumentou de 69% para 97%, indicando 
possível abandono de áreas improdutivas anteriormente registradas como destinadas à 
produção; maior profissionalização dos produtores após a IG e mudanças metodológicas 
na coleta dos dados.

A produtividade média caiu ligeiramente de 157 para 145 kg/ha (-8%). Entre as possí-
veis causas estão as exigências da IG, como adoção de práticas mais sustentáveis e redução 
do uso de insumos químicos, fatores que podem diminuir o rendimento no curto prazo; 
condições climáticas adversas em alguns anos; e envelhecimento dos guaranazais sem 
renovação adequada.

A volatilidade do rendimento aumentou, uma vez que o coeficiente de variação pas-
sou de 25% (pré-IG) para 28% (pós-IG), com extremos mais acentuados, variando entre 90 
e 200 kg/ha.
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Em todos os aspectos, 2024 foi um ano emblemático para o guaraná de Maués, 
apresentando redução de 6% na área destinada, redução de 4% na área colhida, aumento 
de 38% no rendimento e crescimento de 33% no volume produzido em relação à média 
do período pós-IG. Esses resultados indicam que é possível alcançar alta produtividade, 
estabilizar a área e crescer o valor da produção.

Portanto, a IG de Maués não reverteu a tendência de redução da área plantada e nem 
aumentou a produtividade média. Contudo, trouxe maior transparência ao cadastro pro-
dutivo, permitindo maior equivalência entre a área destinada e a área efetivamente colhida. 
Além disso, em anos de bom rendimento, possibilitou o alcance de recordes históricos de 
produção e faturamento. O principal desafio no período pós-IG consiste em estabilizar a 
produtividade em níveis elevados e reverter a redução da área colhida.

Panorama dos Principais Produtores Nacionais
A análise dos seis maiores municípios produtores de guaraná do Brasil em 2024, 

considerando os dados de área destinada, área colhida e rendimento médio no período 
de 2010 a 2024, permite uma comparação robusta do impacto da IG de Maués em relação 
aos concorrentes que não possuem IG. Os resultados podem ser observados nos Quadros 
6, 7 e 8.

Os municípios concorrentes de Maués apresentam, em praticamente todos os anos, 
equivalência entre área destinada e área colhida, indicando maior precisão cadastral ou 
gestão produtiva mais eficiente. Maués somente passou a apresentar essa equivalência a 
partir de 2014.

Em relação à área colhida, Maués perdeu cerca de 14%, enquanto Taperoá (-31%) 
e Nilo Peçanha (-52%) também registraram fortes reduções. Por outro lado, Valença foi o 
único município que ampliou a área colhida (25%), comportamento considerado atípico e 
positivo.

Todos os municípios apresentaram perdas de produtividade. Maués teve uma das 
menores reduções (-8%), ao lado de Nilo Peçanha (-7%). Já Valença (32%) e Camamu 
(-28%) registraram quedas acentuadas, o que pode indicar crise fitossanitária ou efeitos 
climáticos adversos na região.

Taperoá perdeu 22% da produtividade, além de 31% da área cultivada, configurando 
situação particularmente crítica para um município que já foi o maior produtor do Brasil.

O volume produzido caiu em todos os municípios analisados. Maués apresentou a 
segunda menor redução (-21%), ficando atrás apenas de Valença (-14%). Em contrapartida, 
Taperoá (-47%) e Nilo Peçanha (-56%) praticamente colapsaram em termos produtivos.
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Os rendimentos registrados em 2017 foram particularmente críticos para os mu-
nicípios de Nilo Peçanha (-21%), Taperoá (53%), Valença (-55%) e Camamu (-68%). Esses 
resultados provavelmente estão associados à seca severa ocorrida no Sul da Bahia entre 
2015 e 2016, com efeitos tardios sobre a cultura, além do envelhecimento dos pomares 
sem renovação adequada ou do desinvestimento na atividade, favorecendo a migração 
para outras culturas agrícolas.

Maués também apresentou queda em 2018, mas conseguiu recuperar-se nos anos 
seguintes.

Em relação à proporção entre área destinada e área efetivamente colhida, os municí-
pios concorrentes apresentam praticamente 100% de eficiência produtiva. Já Maués, entre 
2010 e 2013, possuía eficiência média de apenas 52%, demonstrando grande ociosidade. 
Após 2014, esse percentual aumentou para aproximadamente 98%. A IG não impactou 
diretamente esse indicador, uma vez que a mudança ocorreu antes de sua concessão.

A produtividade de Maués é quase metade da média observada nos demais municí-
pios produtores. Esse resultado pode estar associado ao sistema de manejo mais extensivo 
em Maués, em comparação aos sistemas semi-intensivos dos outros municípios; ao menor 
uso de tecnologia e insumos; e às características do solo amazônico de várzea, distintas dos 
solos mais adaptáveis ao cultivo do guaraná em outras regiões produtoras.

Comparativamente à média dos demais municípios, Maués apresentou menor perda 
de área colhida (-14%), menor redução de produtividade (-8%), menor queda do volume 
produzido (-21%), além de expressivos ganhos no preço do produto (+114%) e forte cres-
cimento do valor da produção (+86%).

Portanto, embora a IG não tenha tornado Maués mais produtivo fisicamente do que 
os demais municípios, ela contribuiu para proteger o município da queda generalizada 
que atingiu os outros polos produtores. Enquanto os demais municípios perderam área e 
produtividade em ritmo mais acelerado, Maués conseguiu estabilizar melhor seus indica-
dores físicos e, principalmente, apresentou expressiva valorização do produto no período 
posterior ao reconhecimento da IG.

Considerações Finais
A presente pesquisa permitiu analisar os impactos da Indicação Geográfica (IG) do 

guaraná de Maués sobre aspectos produtivos e econômicos do principal polo produtor 
do Brasil, respondendo à problemática proposta acerca da capacidade de certificação em 
promover valorização territorial e desenvolvimento regional. Os resultados demonstram 
que, embora a IG não tenha provocado aumento imediato da produtividade ou expansão 
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da área cultivada, promoveu significativa agregação de valor ao produto, elevando o preço 
do guaraná e ampliando a renda dos produtores locais.

Os dados analisados evidenciaram que Maués consolidou-se como principal referên-
cia econômica do guaraná brasileiro após o reconhecimento da IG, alcançando participa-
ção dominante no valor total da produção nacional entre os principais municípios produto-
res. Mesmo diante da redução da área cultivada e da oscilação da produtividade ao longo 
da série histórica, o município apresentou maior capacidade de valorização econômica em 
comparação aos concorrentes sem certificação.

A pesquisa também demonstrou que a IG representa um importante instrumento de 
desenvolvimento territorial, fortalecendo a identidade regional, a rastreabilidade do pro-
duto, a preservação do saber-fazer tradicional e a valorização da biodiversidade amazôni-
ca. Nesse contexto, o estudo reforça a importância das IGs como mecanismos de inovação 
territorial capazes de integrar tradição, sustentabilidade e competitividade econômica.

Do ponto de vista científico, o trabalho contribui para o avanço do conhecimento 
sobre os efeitos econômicos e produtivos das IGs na Amazônia, especialmente em cadeias 
produtivas associadas à sociobiodiversidade. Além disso, apresenta aplicação prática re-
levante ao demonstrar que políticas de valorização territorial podem gerar impactos po-
sitivos sobre a renda dos produtores, mesmo em cenários de estabilidade ou redução da 
produção física.

Os resultados obtidos indicam que o principal diferencial competitivo de Maués dei-
xou de ser apenas o volume produzido, passando a concentrar-se na reputação, qualidade 
e origem do produto. Assim, conclui-se que a IG agregou valor econômico ao guaraná e 
fortaleceu o posicionamento estratégico do município no mercado nacional e internacio-
nal.

Entretanto, os resultados também evidenciam desafios importantes, como a redução 
da área cultivada, a volatilidade da produtividade e a dependência da valorização de pre-
ços para manutenção da renda dos produtores. Esses fatores demonstram a necessidade 
de políticas públicas voltadas à renovação dos guaranazais, assistência técnica, sucessão 
rural, adaptação climática e fortalecimento da organização produtiva local.

Para pesquisas futuras, recomenda-se aprofundar estudos relacionados aos impactos 
sociais da IG sobre a agricultura familiar, à percepção dos consumidores sobre produtos 
certificados, às estratégias de comercialização do guaraná amazônico e aos efeitos das 
mudanças climáticas sobre a produção regional. Também se sugere investigar compara-
tivamente outras IGs brasileiras associadas à sociobiodiversidade amazônica, permitindo 
compreender diferentes modelos de desenvolvimento territorial sustentável.
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Por fim, o estudo reforça a relevância da inovação baseada na valorização dos re-
cursos territoriais amazônicos, demonstrando que a Amazônia possui potencial estraté-
gico para gerar desenvolvimento econômico sustentável por meio da integração entre 
conhecimento tradicional e biodiversidade, identidade cultural e mecanismos de proteção 
territorial, como a IG.
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CAPÍTULO 11

Do Extrativismo à Academia:  
Desafios Socioeconômicos  
no Quilombo João Pereira

Rebeca S. dos Santos, Antônio Pinheiro

RESUMO
O ensaio, Do Extrativismo à Academia: Desafios Socioeconômicos no Quilombo João Pereira, analisa 
as vulnerabilidades estruturais e o potencial de emancipação da comunidade quilombola localizada 
em Santarém (PA). Para isso, utiliza um relato de experiência fundamentado e a observação parti-
cipante de uma mulher quilombola, discente da Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), 
para investigar os gargalos produtivos inerentes ao extrativismo de frutos nativos, como o açaí e o 
cupuaçu. O texto conceitua o desafio produtivo local como uma “corrida contra a decomposição”, 
caracterizada pela necessidade de comercialização da produção em menos de 24 horas devido à au-
sência de infraestrutura e tecnologias de beneficiamento e armazenamento. Essa limitação técnica 
reforça a marginalização histórica, a dependência sazonal e a periferização geográfica do território. 
Em contrapartida, demonstra como o acesso à Educação Superior, impulsionado pelo Processo Se-
letivo Quilombola, atua como vetor de transformação estrutural, argumentando que a convergên-
cia entre os saberes ancestrais e o conhecimento técnico-científico acadêmico é fundamental para 
desenvolver tecnologias sociais, agregar valor à bioeconomia local e combater a evasão estudantil. 
Assim, as reflexões desenvolvidas indicam que o empoderamento acadêmico pode contribuir para 
ressignificar o quilombo, transformando-o de um espaço historicamente invisibilizado em um cen-
tro dinâmico de produção de conhecimento e resistência territorial na Amazônia.

Palavras-chave: Extrativismo. Logística. Saberes. Educação Superior. Amazônia.

1. Introdução: O Território e a Identidade
O Quilombo João Pereira, situado na região do Planalto e nas áreas de várzea ao 

longo do Rio Maicá, em Santarém (PA), constitui um território em que a dinâmica social é 
intrinsecamente ligada à preservação de culturas ancestrais e ao uso sustentável da biodi-
versidade amazônica. Historicamente, a comunidade se estabeleceu como um espaço de 
resistência, onde a sobrevivência familiar depende diretamente da interação com plantas 

doi.org/10.55333/rima-978-65-83933-64-5_011



// 206 // 	 A Economia Circular em Perspectiva – Debates, Conceitos e Metodologias

nativas e árvores frutíferas que compõem a paisagem local. Esse ecossistema não é apenas 
uma fonte de recursos, mas o alicerce de uma identidade remanescente que se manifesta 
no trabalho manual e no manejo da terra. No entanto, essa abundância natural contrasta 
com os gargalos socioeconômicos. 

A subsistência das famílias quilombolas se baseia primordialmente no extrativismo e 
cultivo de espécies nativas como o açaí, o cupuaçu e a castanha. Contudo, essa economia 
de base ancestral enfrenta barreiras históricas, relacionadas à logística de escoamento e à 
ausência de tecnologias de armazenamento, que limitam a durabilidade dos produtos e 
forçam a comercialização em menos de 24 horas para evitar a perda total da produção. 
Tais obstáculos não comprometem apenas a segurança econômica e a geração de renda 
das comunidades; eles repercutem diretamente nas trajetórias educacionais, uma vez que 
as dificuldades de acesso e a dependência da sazonalidade das safras historicamente im-
puseram barreiras para que os jovens concluíssem os estudos sem precisar abandonar o 
território. 

O relato baseia-se nas informações coletadas por uma estudante quilombola de gra-
duação junto aos membros de sua comunidade, articuladas às suas próprias percepções 
sobre as condições do território e de seu entorno.

1.1  Metodologia
Metodologicamente, o texto apresenta-se como um ensaio de natureza descritiva, 

materializado a partir de um relato de experiência fundamentado. Parte da posição da 
autora como sujeito e observadora, sendo uma mulher negra, quilombola e estudante uni-
versitária na Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), numa perspectiva já apontada 
poeticamente por Gadelha (1991, p. 15): “[...] Uma exposição é o que é a vida, cada um de 
nós é a um mesmo tempo, máquina e retrato”. 

A perspectiva ensaística confere ao texto caráter reflexivo, subjetivo e autoral, volta-
do a explorar ideias, questionar e interpretar, sem a exigência de comprovação própria de 
estudos de natureza experimental. Para a estruturação das reflexões apresentadas, adotou-
-se como espaço de observação o Quilombo João Pereira, onde a autora reside, localizado 
na região do Planalto e nas áreas de várzea do Rio Maicá, em Santarém (PA). A análise se 
baseia na vivência direta da dinâmica social e produtiva do território, especificamente no 
que tange ao extrativismo de espécies nativas, como açaí, cupuaçu e castanha; foi utilizado 
o método da observação participante, em que a percepção da realidade comunitária é 
confrontada com o conhecimento técnico-científico adquirido no ambiente acadêmico. 
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Esse diálogo entre saberes permitiu identificar os “gargalos” logísticos e as barreiras 
educacionais enfrentadas pela comunidade. O texto foi estruturado sob a ótica do Territó-
rio como Espaço de Resistência, analisando como a infraestrutura e o acesso à Educação 
Superior atuam como vetores de transformação e permanência geracional. Dessa forma, 
o ensaio não se limita a uma descrição subjetiva, mas propõe uma reflexão crítica sobre a 
função social da universidade e a necessidade de tecnologias aplicáveis ao contexto qui-
lombola, em que a narrativa é acompanhada de um contraponto técnico-científico. 

Cabe informar que o uso de IA generativa (Copilot) foi empregado para garantir 
maior fluidez e padronização normativa, conforme as normas da ABNT, durante a revisão 
do texto. A tecnologia serviu apenas para aprimorar clareza, coesão e consistência formal, 
sem afetar interpretação, análise ou conclusões. Todas as decisões de conteúdo são de res-
ponsabilidade exclusiva dos autores. Em relação à condição de quilombola destaca-se que, 
segundo o Decreto nº 4887/2003, a comunidade é quem se autodefine como quilombola, 
com base em autoatribuição e laços territoriais específicos, pressupondo ancestralidade 
negra relacionada à resistência histórica (artigo 2º). Essa ancestralidade, relevante ao gru-
po, não exige comprovação biológica.

1.2  Relato da aluna quilombola
Do território quilombola para comunidades vizinhas

[...] No território quilombola, a dinâmica dos negócios de compra e venda entre 
as comunidades vizinhas sustenta muitas famílias. Essas práticas envolvem cultu-
ra ancestral, geração de renda e manejo de plantas nativas e árvores frutíferas ao 
longo do rio Maicá, como ocorre no quilombo João Pereira e em outras comuni-
dades das áreas de planalto e várzea.

Durante anos, os moradores enfrentaram dificuldades para escoar os produtos 
derivados das frutas, especialmente pela curta duração e pela necessidade de 
manter a qualidade das polpas, que se estragavam em menos de 24 horas caso 
não fossem vendidas. Antigamente, não se produziam derivados justamente pela 
dificuldade de comercialização e pelo tempo necessário para chegar aos pontos 
de transporte. Com o passar dos anos, houve melhorias para os agricultores 
rurais que, por meio do cultivo de pequenos pomares familiares, conseguiram 
acessar recursos públicos.

Desde 1988, um remanescente quilombola relata que trabalhavam com o extra-
tivismo de castanha, açaí, cupuaçu e outras frutas, além da comercialização de 
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árvores frutíferas. Para escoar esses produtos, era necessário percorrer quilôme-
tros até conseguir transporte do quilombo João Pereira para Santarém.

Da mesma forma que o escoamento dos frutos era difícil, o acesso à educa-
ção também apresentava desafios. Para concluir o Ensino Fundamental, muitas 
crianças precisavam sair do próprio quilombo. Hoje, o Ensino Médio é oferecido 
em comunidades vizinhas, e a Universidade Federal localizada em Santarém 
possibilita, desde 2015, a formação de universitários quilombolas por meio do 
processo seletivo específico.

A determinação dos moradores em garantir o sustento familiar e buscar recur-
sos governamentais para melhorar as linhas de transporte contribuiu significa-
tivamente para que os jovens concluíssem o Ensino Médio e ingressassem no 
Ensino Superior. Como muitas famílias dependem do trabalho manual e não 
têm condições de morar fora da comunidade, a renda familiar varia conforme 
o período de safra.

As safras duram de dois a três meses. Desde 2013, minha família cultiva pe-
quenos pomares em nosso território de herança. Com as vendas entre comu-
nidades e para mercados externos, conseguimos permanecer na comunidade, 
gerar renda e facilitar nossa permanência na cidade de Santarém para estudar 
na universidade.

Entretanto, muitos produtores rurais enfrentam dificuldades porque a produção 
não dura o ano inteiro. A falta de equipamentos industriais impede que algu-
mas famílias processem e armazenem as frutas por mais tempo. Além disso, 
muitas sementes deixam de ser plantadas por falta de perspectiva de venda, o 
que leva à perda de frutos ainda na terra ou após a colheita. Sem polpas para 
comercializar fora da safra, muitos produtores enfrentam crises econômicas e, 
por vezes, precisam sair de suas terras para comprar produtos mais caros fora 
do território.

A Universidade Federal representa uma grande oportunidade para que estu-
dantes quilombolas desenvolvam propostas que beneficiem suas próprias 
comunidades. Assim como conquistamos melhorias no transporte, também 
podemos, por meio do conhecimento adquirido, criar projetos para produzir 
em maior escala, com produtos orgânicos, gerando emprego e fortalecendo a 
economia dentro do território quilombola. 
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2. 	O Gargalo da Produção e a Perecibilidade: A Corrida 
Contra a Decomposição

A produção extrativista no Quilombo João Pereira é marcada por uma severa limita-
ção temporal imposta pela alta perecibilidade dos frutos nativos. Atualmente, a dinâmica 
de comercialização se configura como uma “corrida contra o tempo”, na qual as polpas 
e os derivados precisam ser vendidos em um intervalo inferior a 24 horas para evitar a 
perda total da produção do dia. Essa urgência limita o poder de negociação do produtor 
e restringe o alcance das vendas às comunidades vizinhas e ao mercado imediato de San-
tarém, impedindo o acúmulo de excedentes e a valorização do produto beneficiado. Isso 
evidencia uma carência da comunidade: a necessidade de tecnologias de beneficiamento 
e conservação.

A fragilidade econômica da comunidade é acentuada pela carência de infraestrutura 
tecnológica e equipamentos industriais que permitam o processamento adequado e o 
armazenamento de longo prazo. Sem tecnologias de conservação, como câmaras frias ou 
sistemas de envase a vácuo, os produtores enfrentam crises financeiras cíclicas no período 
de entressafra. A incapacidade de estocar a produção para venda fora do período de co-
lheita obriga o escoamento imediato a preços baixos, resultando em um cenário em que 
muitos produtores reduzem o plantio por receio de que as sementes e frutos apodreçam 
antes de chegar ao consumidor final; Nesse sentido, enfrentam-se questões relativas à 
infraestrutura e à logística, com impactos sobre a permanência no território.

Historicamente, o isolamento geográfico e a precariedade do transporte dificulta-
ram o acesso aos mercados externos, distantes quilômetros do território quilombola. A 
conquista de linhas de transporte e a melhoria no acesso viário demonstraram ser fatores 
determinantes para a viabilização do comércio externo e para a geração de renda local. 
Mais do que um facilitador econômico, a infraestrutura de transporte atua como um vetor 
de permanência: ao permitir que os jovens quilombolas transitem entre a comunidade e 
a cidade para estudar, sem a necessidade de abandonar sua terra por falta de condições 
de moradia externa. Essa logística fortalece o vínculo com o território e contribui para a 
continuidade das atividades familiares, dependentes do trabalho manual e da sazonalidade 
das safras. 

Melo (2023, p.143) lembra que não era qualquer lugar que os negros escolhiam para 
se refugiarem, era lugar de difícil acesso e, na Amazônia, geralmente, nos lugares distantes, 
e nas perspectivas mais recentes esses espaços têm caráter periférico. O conceito moderno 
de periferia rompe com a visão meramente geométrica, focando na desigualdade de poder 
e acesso, e se aproxima da subalternidade e dependência, na perspectiva de Milton Santos 
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(2002), quando percebeu as periferias como espaços opacos, em que as suas dependências 
dos centros econômicos, ocorrem, devido à carência de tecnologia e infraestrutura. 

Edna Castro (2008) aponta que na Amazônia, o isolamento geográfico é uma forma 
de periferização. Diante da dificuldade de acesso a políticas públicas de saúde e educação 
em territórios ribeirinhos e quilombolas, e, isso, expressa o que ela nomeou de “frentes de 
expansão” que ignoram a logística da vida local. Mas é possível relacionar a invisibilidade 
e ausência do estado, enquanto espaço da espoliação urbana ou territorial, onde o Estado 
atua de forma seletiva, frequentemente ausente na garantia de direitos, mas presente na 
repressão (Kowarick, 1979).

	 Mello et al. (2024) discutem a invisibilidade histórica dos territórios quilombolas 
na Amazônia e relacionam isso com políticas ambientais, conservação da biodiversidade 
e justiça climática. O estudo traz constatações que açodam o relato da Quilombola, em 
relação ao seu quilombo, e as condições marginais que o relato demonstra, os autores se 
reportam a uma marginalidade histórica. 

A marginalidade histórica dos quilombolas é constatada quando se aponta que o 
Estado demorou 35 anos após a Constituição de 1988 para produzir dados oficiais sobre 
quilombolas.  Os autores apontam que “[...] Sem mapas precisos [...] essas comunidades 
ficam às margens do imaginário nacional” (Mello et al., 2024, p. 120). 

Mello et al. (2024) apontam que as Políticas ambientais ignoram quilombolas.  O 
Plano Nacional de Áreas Protegida (PNAP) (Brasil, 2006) reconhece territórios quilombolas 
como áreas protegidas, mas não foi efetivado; a Política Nacional de Gestão Territorial e 
Ambiental Quilombola (PNGTAQ) só foi criada em 2023, após décadas de ausência estatal. 
Subestimam a contribuição ambiental quilombola, porém dados do MapBiomas (2013, p. 
128) apontam que os Territórios Quilombolas estão na liderança da preservação da cober-
tura vegetal nativa no Brasil; os quilombolas desmataram apenas 4,7% entre 1985~2022, 
contra 25% das áreas privadas. 

A realidade do Quilombo João Pereira se assemelha, ao que relata Melo (2023), ao 
se reportar ao Território Quilombola Saracura, sua localização em área de várzea, onde a 
comunidade tem como meio de subsistência, a pesca e a agricultura. Melo (2023) adentra 
em outro ponto sensível narrado pela aluna quilombola, o acesso à escola, à educação.

Ela aponta que dentre os diferentes fatores que contribuíram para a evasão esco-
lar, no quilombo do Saracura é a questão econômica. Para isso, recorre a Sousa (2015, p. 
120, apud Melo, 2023, p.160) quando aponta que devido ao trabalho familiar da pesca, as 
crianças auxiliam na economia da família, pescam junto com seus pais e essa realidade é 
o principal fator que acompanha crianças e adolescentes em idade escolar ao longo dos 
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anos e da sua vida acadêmica, pois a comunidade tem como meio de subsistência, a pesca 
e a agricultura, daí, muitos alunos, abandonarem a escola para ajudar na renda familiar.

3.	Educação como Vetor de Transformação – O Contexto 
Educacional: Da Exclusão à Inclusão Institucional

O acesso à educação para moradores do Quilombo João Pereira foi marcado por se-
veras restrições geográficas e estruturais. Relata-se que, para concluir o Ensino Fundamen-
tal, as crianças eram obrigadas a se deslocar para fora do quilombo devido à inexistência 
de escolas locais, e isso não é uma realidade dos quilombolas do João Pereira, Silva et al. 
(2022) apontam essa ausência do Estado em outros quilombos do estado do Pará. Essa 
barreira se estendia ao Ensino Médio, realizado em comunidades vizinhas, exigindo uma 
logística complexa para conciliar os estudos com o trabalho manual necessário ao sustento 
familiar. 

Melo (2023) destaca que a educação tem se tornado bandeira de luta desses grupos, 
pois adentrar ao mundo letrado constitui para eles desafio urgente e necessário.  Essa 
constatação ressalta no relato da aluna quilombola, no que ela aponta o ingresso de jovens 
quilombolas na Ufopa após 2015; visualiza a universidade como possibilidade de retorno 
e contribuição ao território, colocando a educação como forma de melhorar a produção, 
gerar renda e permanecer no quilombo.

O discurso que sustenta o projeto Amazônia 4.0, idealizado por Carlos e Ismael No-
bre, propõe uma terceira via de desenvolvimento, unindo a biodiversidade da floresta em 
pé com tecnologias da Quarta Revolução Industrial (biotecnologia, IA, rastreabilidade) e, 
segundo eles, o projeto visa criar uma bioeconomia de alto valor agregado, com foco na 
sustentabilidade e no protagonismo de povos indígenas e comunidades tradicionais, o que 
já apontava Berta Becker (2005) ao defender a floresta em pé. O Discurso sustenta-se na 
ideia da sociedade do conhecimento, onde o saber pode salvar a floresta, quer seja saber 
científico ou tradicional.

Até agora, as leis ambientais nacionais e internacionais e os esforços de con-
servação não conseguiram reverter o desmatamento e a degradação na Ama-
zônia. A proposta do Instituto de Tecnologia da Amazônia (AmIT) é urgente 
e necessária, focando no empoderamento social, na preservação das florestas 
e rios, restauração e uso racional das áreas degradadas, com estratégias para 
inclusão social, educação, saúde, capacitação e geração de renda (AmIT, 2022, 
p.2. Sumario Executivo).
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Jocelito Salvador (2013), apoiado em Peter Drucker, destaca que a sociedade do co-
nhecimento estabelece um modelo econômico pós-capitalista, onde o conhecimento é o 
principal recurso, substituindo terra, trabalho e capital. O trabalhador do conhecimento é 
altamente qualificado, impulsionando inovação e liderança organizacional com foco na 
produtividade intelectual. No entanto, povos tradicionais têm saberes próprios que são 
frequentemente subvalorizados frente ao conhecimento científico e tecnológico, tal leitura 
fortalece a percepção de quilombolas de necessitarem entrar na universidade como tram-
polim para um outro nível de vida.

A quilombola aponta que um marco transformador na trajetória da comunidade 
ocorreu em 2015, com a implementação do Processo Seletivo Quilombola na Universidade 
Federal do Oeste do Pará (Ufopa), facilitando a formação de universitários remanescentes 
de quilombos, e possibilitando que a juventude vislumbrasse horizontes para além da sub-
sistência imediata; esse ciclo de produção e circulação do conhecimento favorece o retorno 
da jovem ao território em condições de contribuir para seu fortalecimento. Na perspectiva 
de Gomes (2017), o ingresso na Ufopa, o acesso ao Ensino Superior por populações qui-
lombolas reconfigura o espaço acadêmico, transformando a universidade em um campo 
de saberes construídos na luta por emancipação.

Mendes e Sachs (1997) apontam que cabe às universidades e institutos de pesquisa 
da Amazônia, papel fundamental na reflexão sobre o conhecimento disponível, ou que 
precisa ser produzido para aclarar a fisionomia desejável da nova Amazônia, contribuir de 
forma significativa, para a Amazônia do século XXI. Nesse sentido, Mendes (2001) apontava 
que para reinventar a Amazônia todos os conhecimentos e saberes são válidos, e Abramo-
vay (2019) reportou ser necessária a superação de práticas predatórias que inibem a emer-
gência de uma economia do conhecimento da natureza, caminho desejável para melhorar 
as condições de vida de quem vive na Amazônia, um enfrentamento a permanência da 
economia de destruição da natureza. 

A formação superior, no contexto quilombola, não representa apenas uma ascensão 
individual, e sim o fechamento de um ciclo de desenvolvimento para todo o território. 
O acesso ao conhecimento técnico e acadêmico permite que o aluno retorne à sua base 
com propostas estruturadas para o beneficiamento de produtos orgânicos em larga escala. 
Mediante a elaboração de projetos que atraiam recursos e tecnologias, se torna possível 
reverter o cenário de desperdício da produção frutífera, transformando o potencial ex-
trativista em uma fonte sustentável de geração de emprego e renda dentro da própria 
comunidade. Há uma percepção de que os quilombolas já veem a educação como instru-
mento de transformação social, formação crítica para enfrentar desigualdades e meio de 
fortalecimento do protagonismo quilombola na produção de conhecimento (Melo, 2023)
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A educação atua como a ferramenta estratégica necessária para que os recursos 
naturais, açaí, cupuaçu e castanha deixem de ser apenas itens de sobrevivência diária e 
passem a sustentar um modelo de desenvolvimento econômico autônomo e resiliente, 
nessa perspectiva, evidencia-se a função social da universidade e seu efeito no quilombo. É 
necessário pensar os quilombos como Centro de Saberes, de enfrentamento às condições 
periféricas (Porto-Gonçalves, 2006)

Na perspectiva da decolonialidade, trazida por Porto-Gonçalves (2006), o quilombo 
deixa de ser periferia para se tornar um centro produtor de vida e biodiversidade, exerci-
tando resistência na perspectiva da territorialidade. Para Porto-Gonçalves (2006), o territó-
rio quilombola não é apenas terra, mas territorialidade, um espaço de reprodução cultural 
e resistência, onde se vivencia a relação entre sustentabilidade vs. Capital, pois enquanto 
o centro (agronegócio) degrada, a periferia (quilombo) conserva, usando seu saber tradi-
cional.

Conhecimentos tradicionais são reconhecidos em debates ambientais e culturais, 
mas ainda considerados inferiores ao conhecimento científico. A sociedade do conheci-
mento valoriza diplomas e pesquisa formal, enquanto saberes tradicionais são transmitidos 
oralmente e pela prática, fora dos sistemas de validação. Embora comunidades preservem 
conhecimentos essenciais, não são vistas como produtoras de conhecimento moderno. 

A Convenção da Diversidade Biológica (CDB/ONU, 1992) destaca o artigo 8j, que 
trata da repartição de benefícios com povos e comunidades tradicionais pelo uso eco-
nômico do conhecimento dessas comunidades para acessar recursos da biodiversidade 
e desenvolver tecnologias. O valor do conhecimento tradicional é crescente devido à sua 
importância para comunidades e setores como agricultura e indústria. 

Muitos produtos, incluindo medicamentos, cosméticos e artesanatos, derivam desse 
saber. Povos indígenas e comunidades tradicionais manejam recursos genéticos e promo-
vem biodiversidade de forma sustentável há séculos, contribuindo significativamente para 
a conservação, fornecendo práticas e informações valiosas à comunidade global (CDB/
ONU, 1992).

Considerações Finais
A partir das reflexões tecidas, ao longo deste ensaio, se evidencia que o Quilom-

bo João Pereira vivencia um cenário de contrastes; se por um lado o território é rico em 
biodiversidade e saberes tradicionais; por outro, esbarra em gargalos socioeconômicos 
e logísticos. A urgência no escoamento dos produtos extrativistas, caracterizada como a 
“corrida contra a decomposição”, vai além de uma simples carência de equipamentos de 
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processamento ou refrigeração; ela expressa o sintoma de uma marginalização e invisibili-
dade históricas impostas pelo Estado às comunidades tradicionais da Amazônia. 

Diante desse quadro de isolamento e periferização, o ingresso de jovens quilombolas 
no Ensino Superior apresenta-se como um divisor de águas e uma importante ferramenta 
de transformação social e decolonial. A universidade deixa de ser um espaço restrito à 
academia tradicional e passa a ser vislumbrada como um instrumento coletivo de retorno 
e fortalecimento comunitário. O foco é na simbiose entre o conhecimento empírico do ma-
nejo da terra e o instrumental técnico-científico acadêmico e como as somas são capazes 
de gerar soluções concretas para os desafios locais. Por meio dessa união, é possível con-
ceber projetos e tecnologias sociais que contornem a perecibilidade da safra, agregando 
valor à produção e gerando renda estável na entressafra. 

É perceptível que o desenvolvimento sustentável e autônomo do território 
quilombola se conecta à educação e à infraestrutura. Transformar o quilombo em um 
autêntico centro produtor de conhecimentos não visa apenas assegurar a conservação de 
sua biodiversidade e de suas raízes identitárias, mas também construir uma perspectiva de 
autonomia econômica e de permanência das futuras gerações no território. A educação, 
aqui, não se expressa como fuga do quilombo, mas como o alicerce essencial para a 
dignidade, a resistência e a consolidação da territorialidade na Amazônia contemporânea. 
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RESUMO
Este artigo analisa a gestão dos resíduos sólidos no bairro Santa Teresa, na cidade de Tefé-AM, com 
o objetivo de compreender como as práticas de descarte, a oferta de serviços públicos e o acesso 
à informação ambiental impactam a qualidade de vida dos moradores.  A metodologia é mista, 
combinando procedimentos quantitativos e qualitativos, caracteriza-se como um relato de expe-
riência vinculado a um projeto de extensão universitária. A coleta de dados foi realizada por meio 
da aplicação de questionários aos moradores, observações diretas, registros fotográficos e diálogos 
com órgãos municipais. Os resultados evidenciam a presença de fragilidades estruturais relaciona-
das ao descarte inadequado de resíduos sólidos, à percepção negativa do abastecimento de água 
e à limitada circulação de informações ambientais. Conclui-se que a gestão dos resíduos sólidos 
está associada a desigualdades socioambientais persistentes, reforçando a necessidade de ações 
integradas que articulem políticas públicas, educação ambiental e participação social em contextos 
urbanos amazônicos.

Palavras-chave: Resíduos Sólidos. Educação Ambiental. Qualidade de Vida. Espaço Urbano.

Introdução
A urbanização é um processo histórico que produz a cidade como espaço de convi-

vência, circulação e conflito, no qual se materializam as relações sociais, econômicas e polí-

doi.org/10.55333/rima-978-65-83933-64-5_012



// 218 // 	 A Economia Circular em Perspectiva – Debates, Conceitos e Metodologias

ticas de uma sociedade. A cidade, portanto, não pode ser compreendida apenas como um 
conjunto de elementos físicos, mas como um tecido vivo de práticas cotidianas e disputas 
pela apropriação do espaço. Autores como Ana Fani Alessandri Carlos e Roberto Lobato 
Corrêa destacam que o urbano expressa desigualdades, sobretudo quando o crescimento 
das cidades não ocorre de forma articulada à oferta de infraestrutura e serviços essenciais, 
refletindo diretamente na qualidade de vida da população (Carlos, 2007; Corrêa, 2003).

No contexto amazônico, essas contradições assumem características próprias, mar-
cadas pela forte relação entre rios, florestas e áreas urbanizadas, além das limitações his-
tóricas de infraestrutura básica. A cidade de Tefé, localizada na calha do Médio Solimões, 
consolidou-se como um importante centro regional, atraindo população e atividades eco-
nômicas, ao mesmo tempo em que enfrenta desafios decorrentes da expansão urbana 
e da crescente demanda por saneamento, abastecimento de água e gestão de resíduos 
(Rodrigues, 2011). Esse processo evidencia que a centralidade regional não garante, por 
si só, condições urbanas homogêneas em todo o território, mas uma urbanização que se 
expressa através da desigualdade socioespacial.

Essas formas e relações condicionam o processo de urbanização e a formação e 
consolidação dos bairros. No caso de Tefé, a propagação de bairros periféricos está direta-
mente relacionada a esse processo de urbanização. O bairro Santa Teresa surge a partir de 
políticas de reassentamento de moradores que anteriormente ocupavam áreas considera-
das de risco nas margens de corpos d’água, dando origem a um espaço urbano marcado 
pelo distanciamento do centro e por carências estruturais. O bairro, nesse sentido, deve 
ser entendido como lugar de pertencimento e de vivência cotidiana, onde se constroem 
identidades e relações sociais, mas também onde se evidenciam as fragilidades do plane-
jamento urbano.

Entre os problemas mais recorrentes nesses territórios, destaca-se a gestão inade-
quada dos resíduos sólidos, associada à insuficiência de políticas públicas efetivas, à pre-
cariedade da infraestrutura urbana e à limitada circulação de informações ambientais. O 
acúmulo de resíduos em vias públicas, terrenos baldios e áreas próximas às residências 
contribui para a degradação ambiental, o comprometimento da drenagem urbana e o 
aumento de riscos à saúde, especialmente em contextos onde o acesso à água tratada 
e ao saneamento é limitado (Seiffert, 2007). Esses impactos são potencializados quando 
práticas de descarte inadequado se tornam parte do cotidiano sem alternativas viáveis ou 
ações educativas contínuas.

Diante desse cenário, a Educação Ambiental e a participação comunitária tornam-se 
estratégias fundamentais para enfrentar os desafios socioambientais urbanos. A extensão 
universitária, ao articular ensino, pesquisa e ação social, possibilita a aproximação entre a 
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universidade e a comunidade, favorecendo a construção coletiva de diagnósticos e o estí-
mulo a práticas mais sustentáveis. 

Por meio de atividades educativas, visitas técnicas, aplicação de questionários e 
ações de sensibilização, projetos de extensão contribuem para fortalecer o protagonismo 
social e ampliar a compreensão crítica sobre os problemas ambientais vivenciados local-
mente (Reigota, 2006).

Nesse contexto, o presente artigo analisa a gestão dos resíduos sólidos no bairro 
Santa Teresa, na cidade de Tefé-AM, a partir dos resultados de um projeto de extensão uni-
versitária desenvolvido ao longo de 15 meses. A análise considera tanto os dados obtidos 
em campo, com pontuações sobre a percepção dos moradores sobre resíduos, infraestru-
tura urbana e qualidade da água, quanto a dimensão educativa das ações realizadas. Ao 
articular esses elementos, buscou-se compreender como as práticas de gestão de resíduos 
e a circulação de informações ambientais influenciam a qualidade de vida no bairro e 
apontar caminhos para o fortalecimento de políticas públicas e ações comunitárias volta-
das à justiça socioambiental em contextos urbanos amazônicos.

Referencial Teórico
Cidade, urbanização e produção do espaço urbano 

A cidade é frequentemente apresentada como um espaço caracterizado pela con-
centração de população, atividades econômicas e serviços, delimitado territorialmente e 
dotado de infraestrutura construída (Dicio, 2023). Essa definição inicial, ainda que útil para 
uma compreensão básica, tende a enfatizar apenas os aspectos físicos do urbano, sem 
abarcar os processos históricos, sociais e políticos que estruturam e transformam o espaço 
ao longo do tempo, limitando a compreensão de sua complexidade.

Em uma leitura mais aprofundada, a cidade deve ser entendida como resultado de 
um processo histórico-social, produzido pela ação humana e pelas relações estabeleci-
das em diferentes contextos. O espaço urbano expressa o acúmulo de gerações, práticas 
cotidianas e decisões políticas que moldam a paisagem e organizam a vida social. Nessa 
perspectiva, a cidade reflete a sociedade que a produz, revelando valores, interesses e con-
tradições que se materializam no território (Carlos, 2007).

A cidade também se configura como lugar de uso e convivência, no qual se realizam 
encontros, trocas e experiências diversas. O urbano ganha sentido a partir das práticas so-
ciais que nele se desenvolvem, sendo vivenciado como espaço de simultaneidade e intera-
ção. O valor de uso do espaço, nesse contexto, assume papel central, pois é por meio dele 
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que se constrói o cotidiano e se estabelecem relações sociais que conferem significado à 
vida urbana (Lefebvre, 2001).

Entretanto, o espaço urbano não é homogêneo nem neutro. A produção da cidade 
ocorre de forma desigual, uma vez que diferentes grupos sociais se apropriam do território 
conforme suas condições econômicas e posições sociais. Essa desigualdade faz com que o 
urbano também seja marcado por tensões e conflitos, inserindo-se diretamente nos me-
canismos de reprodução do capital e assumindo papel estratégico na organização social 
(Lefebvre, 1968), para o autor:

A cidade cessa de ser o contingente, o receptáculo passivo dos produtos e da 
produção. O que subsiste e se reafirma da realidade urbana, o centro de deci-
são, entra desde agora na produção dos meios de produção e dos dispositivos 
de exploração do trabalho social por aqueles que detêm a informação, a cultura 
e os poderes de decisão (Lefebvre, 1968, p. 145).

O processo de urbanização está intimamente ligado a essa lógica de produção do 
espaço, manifestando-se por meio de um crescimento seletivo e desigual. A expansão ur-
bana acompanha interesses econômicos e decisões políticas que orientam o planejamento, 
resultando em territórios com distintos níveis de acesso à infraestrutura e aos serviços 
públicos. Dessa forma, a urbanização contribui para a configuração de desigualdades so-
cioespaciais persistentes (Carlos, 2007).

A segregação socioespacial emerge, nesse contexto, como uma expressão concreta 
dessas desigualdades. Áreas centrais tendem a concentrar investimentos e atenção ao de-
senvolvimento de equipamentos urbanos, enquanto bairros periféricos convivem com me-
nor presença do poder público e maiores fragilidades estruturais. A periferização, portanto, 
integra o próprio processo de produção do espaço urbano, evidenciando a distribuição 
desigual dos recursos na cidade (Corrêa, 2003).

Na concepção de Corrêa (2003), as cidades diferenciam-se entre si conforme suas 
funções, estruturas econômicas e formas de organização territorial, o que resulta em distin-
tas configurações espaciais. Essas diferenças decorrem de processos históricos específicos 
e das escolhas realizadas no âmbito do planejamento urbano, revelando que o espaço 
urbano é resultado de relações sociais e econômicas que se materializam de maneira de-
sigual no território.

No contexto contemporâneo, Santos (1994) discorre que a urbanização ocorre sob a 
influência do meio técnico-científico-informacional, no qual a modernização do espaço se 
dá de forma seletiva. As inovações técnicas e os serviços mais complexos concentram-se 
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em determinadas áreas, enquanto outras permanecem à margem desse processo, aprofun-
dando as desigualdades territoriais e sociais presentes no urbano.

Ao analisar essas desigualdades no território brasileiro, a Amazônia constitui um 
exemplo marcado por particularidades ambientais, culturais e econômicas relacionadas à 
forma histórica de ocupação do território. As cidades amazônicas desenvolveram-se em 
estreita relação com os rios, que estruturaram fluxos de circulação e atividades econômi-
cas. Entretanto, a expansão urbana recente tem introduzido padrões de ocupação que nem 
sempre consideram essas especificidades (Santos, 1994).

Nesse cenário de globalização da urbanização, Tefé se destaca como uma cidade 
média que exerce papel central na rede urbana do Amazonas, especialmente na calha do 
Médio Solimões. Sua centralidade regional decorre da concentração de serviços, atividades 
administrativas e fluxos populacionais provenientes de municípios vizinhos, configuran-
do-se como referência econômica e social na região (Rodrigues, 2011). Mesmo inserida 
em condições periféricas, Tefé constitui importante nó da malha urbana amazonense, fun-
cionando como ponto regional de escoamento e atendimento às demandas urbanas do 
Médio Solimões antes do deslocamento para Manaus.

Dessa forma, a configuração urbana de Tefé deve ser compreendida a partir da for-
mação histórica do território, que revela que essa centralidade foi construída ao longo do 
tempo, a partir de processos de ocupação e reorganização espacial vinculados à dinâmica 
regional. Registros históricos indicam que Tefé apresentava melhores condições estruturais 
em comparação a outras localidades do entorno, o que favoreceu sua consolidação como 
polo urbano regional (Queiroz, 2015).

Entretanto, ao analisar o crescimento urbano de Tefé, Rodrigues (2011) apresenta 
elementos essenciais para a compreensão da urbanização amazônica, que ocorreu de for-
ma gradual e nem sempre planejada, resultando na incorporação de novos bairros ao 
perímetro urbano sem a implantação adequada de infraestrutura básica. Esse padrão de 
expansão evidencia contradições típicas da urbanização amazônica, em que a centralidade 
regional convive com fragilidades internas e desigualdades socioespaciais.

Dessa forma, a análise da cidade, da urbanização e da produção do espaço urbano 
permite compreender que o espaço não é neutro, mas resultado de relações sociais histo-
ricamente construídas. Essa compreensão fornece base teórica para a análise das desigual-
dades socioambientais presentes nos bairros periféricos e para a reflexão sobre os desafios 
urbanos enfrentados em cidades amazônicas como Tefé (Carlos, 2007; Santos, 1994).
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Gestão ambiental, resíduos sólidos e educação ambiental 
Conforme Seiffert (2007), a gestão ambiental surge como resposta histórica às trans-

formações provocadas pelo crescimento urbano, pela intensificação dos processos pro-
dutivos e pelo uso crescente dos recursos naturais. Ao longo do século XX, tornou-se evi-
dente que os modelos de desenvolvimento baseados na exploração ilimitada da natureza 
produziram impactos ambientais e sociais de difícil reversão, exigindo novas formas de 
planejamento e controle das relações entre sociedade e ambiente.

Inicialmente, a preocupação ambiental esteve associada à mitigação pontual dos 
efeitos da poluição, sobretudo em contextos industriais. Com o avanço das décadas, Sei-
ffert (2007) analisa que a gestão ambiental passou a incorporar uma visão mais ampla, 
articulando prevenção, planejamento e educação, reconhecendo que os problemas am-
bientais não são apenas técnicos, mas profundamente sociais, econômicos e culturais.

Nesse processo, a questão dos resíduos sólidos assume centralidade, pois está di-
retamente ligada aos padrões de produção e consumo da sociedade contemporânea. A 
geração de resíduos é resultado das atividades humanas cotidianas e reflete escolhas de 
consumo, hábitos culturais e modelos econômicos que privilegiam o descarte rápido e 
a obsolescência de produtos, ampliando os impactos ambientais nos espaços urbanos 
(Cinquetti, 2006). Esse padrão de consumo, associado às transformações tecnológicas da 
modernidade, trouxe avanços significativos para a produção e para o mercado, mas tam-
bém intensificou problemas relacionados à sustentabilidade, ampliando a pressão sobre os 
recursos naturais e produzindo consequências para a relação entre sociedade e natureza.

Por este viés, é fundamental distinguir conceitualmente resíduos e lixo, uma vez que 
essa diferenciação orienta práticas e políticas públicas. Resíduo refere-se ao material que 
sobra de uma atividade e que ainda possui potencial de reutilização ou reciclagem, en-
quanto lixo corresponde ao descarte definitivo, quando esse potencial é desperdiçado. A 
confusão entre esses conceitos contribui para práticas inadequadas de destinação e para o 
aumento da degradação ambiental (Cinquetti, 2006).

A destinação inadequada dos resíduos sólidos gera impactos socioambientais signi-
ficativos, especialmente em áreas urbanas periféricas. O acúmulo de resíduos em vias pú-
blicas, terrenos baldios e corpos d’água compromete a qualidade do solo, da água e do ar, 
além de favorecer a proliferação de vetores de doenças. Esses impactos atingem de forma 
mais intensa populações socialmente vulneráveis, evidenciando a dimensão desigual dos 
problemas ambientais urbanos (Seiffert, 2007).

A gestão ambiental, nesse sentido, deve ser compreendida a partir de múltiplos pres-
supostos, que Seiffert (2007) identifica como sociais, ecológicos e culturais. O primeiro, 
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social, reconhece que os grupos mais pobres são frequentemente os mais expostos aos 
danos ambientais, vivendo em áreas com infraestrutura precária e menor acesso a serviços 
públicos. Já o pressuposto ecológico enfatiza a necessidade de limitar o uso de recursos 
não renováveis e reduzir a geração de resíduos, buscando maior equilíbrio entre sociedade 
e natureza. Por fim, o pressuposto cultural destaca a importância de considerar os valores, 
saberes e práticas locais na formulação de estratégias ambientais.

A partir desses pressupostos, Seiffert (2007) reconhece que cada território possui 
especificidades socioculturais que influenciam a relação da população com o ambiente, 
tornando inadequadas soluções padronizadas e descontextualizadas. O respeito à cultura 
local é condição essencial para a efetividade das ações de gestão ambiental.

Sob o ponto de vista geográfico, a forma de ocupação do espaço urbano influencia 
diretamente a intensidade dos impactos ambientais. A impermeabilização do solo, a au-
sência de áreas verdes e a concentração de atividades poluidoras contribuem para proble-
mas como ilhas de calor, alagamentos e acúmulo de resíduos. Esses elementos reforçam 
a necessidade de integrar a gestão ambiental ao planejamento territorial (Seiffert, 2007).

Nesse contexto, Reigota (2006) destaca a Educação Ambiental como dimensão es-
tratégica da gestão ambiental, por seu potencial de transformar valores, atitudes e práticas 
sociais. Ela ultrapassa a mera transmissão de informações, assumindo caráter crítico e for-
mativo, voltado à compreensão das causas estruturais da crise ambiental e à construção de 
uma consciência coletiva comprometida com a sustentabilidade.

Sendo assim, Reigota (2006) ressalta a importância de tratar a Educação Ambiental 
como prática política, pois prepara os sujeitos para reconhecer seus direitos, deveres e res-
ponsabilidades na defesa do meio ambiente. Ao estimular a participação social, contribui 
para o fortalecimento da cidadania e para a atuação crítica frente às decisões que afetam 
o território e a qualidade de vida das comunidades.

Nesse sentido, a Educação Ambiental dialoga com perspectivas pedagógicas críti-
cas, que valorizam o diálogo, a problematização da realidade e a construção coletiva do 
conhecimento. A formação de uma consciência ambiental não ocorre de forma impositiva, 
mas a partir do reconhecimento das experiências vividas e da reflexão sobre o cotidiano, 
especialmente em contextos marcados por desigualdades socioambientais (Freire, 2005).

Por estas perspectivas, a Educação Ambiental pode ser ainda entendida, como uma 
solução prática, como propõe Cinquetti (2006):

A Educação Ambiental (EA) pode ser entendida como atividade educativa que 
integra conhecimento, valores e participação política atinente à questão am-
biental, tendo por objetivo a promoção do processo em que as pessoas se edu-
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cam na busca pessoal e intersubjetiva de conscientização a respeito da crise 
ambiental e do papel que cada uma desempenha enquanto corresponsável pe-
los problemas e sobre as possibilidades de cada uma participar das alternativas 
de solução (Cinquetti, 2006, p. 86).

Dessa forma, os princípios dos 3R — reduzir, reutilizar e reciclar — constituem uma 
das bases práticas da Educação Ambiental aplicada à gestão dos resíduos sólidos. Nessa 
perspectiva, a redução do consumo e do desperdício ocupa lugar prioritário, seguida pela 
reutilização de materiais e pela reciclagem, estratégias que contribuem para minimizar a 
pressão sobre os recursos naturais e diminuir os impactos ambientais do descarte inade-
quado (Cinquetti, 2006).

Associado a esses princípios, o conceito de consumo sustentável, conforme Kloetzel 
(1998), pressupõe repensar os padrões de aquisição e uso de bens e serviços, buscando 
atender às necessidades humanas sem comprometer a capacidade do planeta de sustentar 
as gerações futuras. Essa abordagem reconhece que a crise ambiental está profundamente 
ligada aos modos de consumo e não apenas à ausência de tecnologias ou infraestrutura.

Em áreas urbanas periféricas, a Educação Ambiental assume papel ainda mais rele-
vante, pois pode fortalecer a participação social e a mobilização comunitária frente aos 
problemas ambientais cotidianos. A construção de espaços de diálogo, oficinas, ações edu-
cativas e práticas coletivas permite transformar o vínculo dos moradores com o território 
em uma força ativa para a reivindicação de direitos e a melhoria das condições de vida 
(Porto-Gonçalves, 2006). Isso permite que os grupos mais vulneráveis estejam mais prepa-
rados para eventos adversos e tenham maior voz no fortalecimento do território.

Assim, a articulação entre gestão ambiental, resíduos sólidos e Educação Ambiental 
revela-se fundamental para enfrentar os desafios socioambientais contemporâneos. Ao 
integrar dimensões técnicas, sociais e educativas, torna-se possível construir práticas mais 
justas e sustentáveis, especialmente em contextos urbanos marcados por desigualdades, 
onde a participação da comunidade é elemento central para a efetividade das políticas 
ambientais (Seiffert, 2007; Reigota, 2006).

Metodologia
A pesquisa adotou uma abordagem metodológica mista, combinando procedimen-

tos quantitativos e qualitativos, adequada à análise de problemas socioambientais em con-
textos urbanos. O estudo também se caracteriza como relato de experiência, uma vez que 
os dados analisados foram produzidos no âmbito de um projeto de extensão universitária, 
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permitindo a articulação entre investigação acadêmica e realidade local. Essa abordagem 
possibilitou compreender tanto os aspectos mensuráveis quanto as percepções dos mora-
dores sobre a gestão dos resíduos sólidos, a infraestrutura urbana e a qualidade da água 
no bairro estudado.

O recorte espacial da pesquisa corresponde ao bairro Santa Teresa, localizado na 
cidade de Tefé-AM. A definição da área de estudo considerou critérios territoriais e temáti-
cos, especialmente a presença de fragilidades relacionadas ao saneamento ambiental e ao 
descarte de resíduos sólidos. Para apoio à análise espacial e organização das atividades de 
campo, foi elaborado o mapa de localização do bairro (Figura 1)

Figura 1  Mapa de localização do bairro Santa Teresa, município de Tefé-AM. Fonte: Projeto de Extensão 
Gestão dos Resíduos Sólidos no Bairro Santa Teresa (2025) .

O mapa permitiu situar o bairro Santa Teresa no contexto urbano de Tefé-AM, auxi-
liando na delimitação da área investigada e na compreensão da distribuição espacial dos 
dados coletados. Esse recurso metodológico contribuiu para orientar o trabalho de campo, 
a aplicação dos instrumentos de coleta de dados e a sistematização das informações obti-
das, sem constituir elemento de análise dos resultados.
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A coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de 30 questionários aos mora-
dores do bairro, contendo questões fechadas e abertas relacionadas ao perfil sociodemo-
gráfico, à percepção sobre o abastecimento de água, à gestão dos resíduos sólidos e ao 
acesso à informação ambiental. Os questionários foram aplicados presencialmente, pos-
sibilitando também a realização de observações diretas e registros fotográficos. Comple-
mentarmente, foram considerados diálogos institucionais com órgãos públicos municipais, 
utilizados como fonte de informação contextual.

Os dados quantitativos foram tabulados e organizados em gráficos, enquanto os 
dados qualitativos foram analisados de forma descritiva, em diálogo com o referencial 
teórico adotado.

Resultados e Discussão
Perfil socioambiental e demográfico dos moradores

A caracterização sociodemográfica dos moradores do bairro Santa Teresa constitui 
elemento central para a leitura dos resultados da pesquisa, pois permite compreender 
como fatores como idade, gênero, escolaridade, origem e tempo de moradia influenciam 
a percepção sobre os serviços públicos, a gestão dos resíduos sólidos e as condições so-
cioambientais locais.

Em relação à faixa etária, os dados evidenciam a predominância de moradores entre 
40 e 50 anos, grupo que corresponde a 63% dos entrevistados. As demais faixas etárias 
apresentam participação menor, com 27% concentrados entre 50 e 60 anos e 10% entre 19 
e 30 anos. Esse perfil indica que a pesquisa alcançou majoritariamente adultos com traje-
tória consolidada no bairro, o que contribui para uma leitura comparativa entre diferentes 
momentos da ocupação urbana e das políticas públicas implementadas.

A concentração em faixas etárias mais elevadas sugere maior acúmulo de experiên-
cias relacionadas às transformações do bairro, permitindo identificar continuidades e agra-
vamentos de problemas como o descarte inadequado de resíduos, falhas na drenagem 
urbana e irregularidades no abastecimento de água.

Quanto ao gênero, observa-se uma distribuição equilibrada entre os entrevistados, 
com 53% de mulheres e 47% de homens. Essa composição favorece a pluralidade de per-
cepções, especialmente considerando que, no cotidiano doméstico, mulheres frequente-
mente assumem maior responsabilidade pelo uso da água, pela organização da moradia e 
pelo manejo dos resíduos, o que tende a ampliar a sensibilidade em relação a problemas 
sanitários e ambientais.

A análise da origem dos moradores revela que 21 dos 30 entrevistados são naturais 
de Tefé-AM, enquanto 5 são oriundos de Fonte Boa-AM e 4 de Coari-AM. Esses dados 
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demonstram forte enraizamento local, aliado a uma mobilidade regional típica de cidades 
amazônicas que exercem papel de centralidade na oferta de serviços públicos, comércio e 
oportunidades de trabalho.

Esse vínculo territorial prolongado reforça a legitimidade das percepções apresen-
tadas, uma vez que moradores com longa permanência tendem a acompanhar de forma 
mais direta as ações do poder público e seus reflexos nas condições de vida da comuni-
dade.

No que se refere à escolaridade, verifica-se que a grande maioria possui ensino mé-
dio completo, seguido pelo ensino fundamental e por uma parcela menor com ensino 
superior completo. Esse perfil educacional atua como fator intermediário no acesso à in-
formação ambiental e na apropriação de conceitos relacionados à gestão dos resíduos 
sólidos, influenciando tanto o conhecimento sobre políticas públicas quanto a adoção de 
práticas como a coleta seletiva.

A análise do tempo de moradia no bairro evidencia que 16 entrevistados residem 
no Santa Teresa há mais de cinco anos, enquanto 15 afirmam morar no local há mais de 
dez anos, e apenas 4 possuem tempo de residência inferior a cinco anos. Esses números 
indicam elevada estabilidade residencial e forte vínculo com o território, o que contribui 
para uma percepção mais crítica e consistente sobre os problemas estruturais enfrentados 
pela comunidade.

A situação da moradia reforça esse quadro de estabilidade, uma vez que 23 entrevis-
tados declararam residir em casa própria, enquanto 4 vivem em imóveis alugados e 3 em 
moradias cedidas. Embora a predominância da propriedade indique segurança habitacio-
nal, ela não se traduz, necessariamente, em condições adequadas de infraestrutura urbana 
e saneamento ambiental.

De forma integrada, o perfil sociodemográfico revela uma população adulta, majori-
tariamente estável no território, com forte vínculo local e experiência acumulada sobre a 
realidade urbana do bairro Santa Teresa. Esses elementos ajudam a compreender a per-
cepção crítica expressa nos demais resultados, especialmente no que se refere à avaliação 
negativa do serviço de água, ao desconhecimento sobre políticas públicas de resíduos 
sólidos e às dificuldades de adoção de práticas ambientais mais sustentáveis.

Avaliação do serviço de abastecimento de água e  
vulnerabilidade sanitária

A avaliação do serviço de abastecimento de água no bairro Santa Teresa revela um 
quadro de insatisfação significativa por parte dos moradores, evidenciando uma situação 
de vulnerabilidade sanitária que contrasta com a abundância hídrica característica da re-
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gião amazônica. Os dados obtidos por meio dos questionários indicam que a percepção 
negativa do serviço é predominante e recorrente no cotidiano da comunidade.

Quando questionados sobre a qualidade do serviço de água, 63% dos entrevistados 
classificaram o abastecimento como péssimo, enquanto apenas 10% consideraram o servi-
ço ótimo e 27% o avaliaram como excelente. Essa distribuição evidencia que, para a maioria 
dos moradores, o acesso à água tratada é marcado por irregularidades e insuficiências que 
comprometem as condições básicas de vida, como pode ser constatado no gráfico 1.

Gráfico 1  Avaliação do serviço de abastecimento de água pelos moradores do bairro Santa Teresa.

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2025).

Os relatos associados a essa avaliação negativa apontam problemas como falta fre-
quente de água, baixa pressão nas tubulações e desconfiança quanto ao tratamento da 
água distribuída. Em alguns casos, os moradores mencionaram a necessidade de recorrer 
a fontes alternativas, como poços, igarapés ou armazenamento de água da chuva, muitas 
vezes sem qualquer controle de qualidade, ampliando os riscos à saúde.

Essa percepção de precariedade do abastecimento está diretamente relacionada às 
condições ambientais observadas no bairro (Figuras 2 e 3). O descarte inadequado de re-
síduos sólidos, especialmente em áreas próximas a valas, terrenos baldios e cursos d’água, 
potencializa a contaminação ambiental e reforça a sensação de insegurança quanto à água 
consumida pela população.

A vulnerabilidade sanitária torna-se ainda mais evidente quando se considera que a 
maioria dos entrevistados reside no bairro há longos períodos, convivendo de forma con-
tínua com essas limitações. A persistência dos problemas ao longo do tempo indica falhas 
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estruturais na gestão do saneamento e dificuldade de resposta efetiva do poder público às 
demandas da comunidade.

Figuras 2 e 3. Diagnóstico da qualidade da água distribuída aos moradores do bairro Santa Teresa. Fonte: 
Dados da pesquisa de campo (2025).

O diálogo institucional realizado durante o projeto, especialmente com a Coorde-
nação de Educação Ambiental e órgãos municipais, revelou que parte dessas fragilidades 
está associada à ausência de informações claras para a população sobre o funcionamento 
do sistema de abastecimento e sobre os canais formais de reivindicação e denúncia. Essa 
lacuna informacional contribui para o distanciamento entre a comunidade e a gestão dos 
serviços públicos.

Nesse contexto, a avaliação negativa do serviço de água não pode ser interpretada 
como percepção isolada, mas como expressão de um conjunto de fatores estruturais e 
ambientais que se sobrepõem. A precariedade do abastecimento, associada ao manejo 
inadequado dos resíduos sólidos, reforça um cenário de injustiça socioambiental, no qual 
populações urbanas periféricas permanecem mais expostas a riscos sanitários.

Os resultados indicam, portanto, a necessidade de ações integradas que articulem 
gestão ambiental, saneamento básico e Educação Ambiental, fortalecendo a comunicação 
entre poder público e comunidade. A melhoria da qualidade da água no bairro Santa Te-
resa depende não apenas de investimentos em infraestrutura, mas também da ampliação 
do acesso à informação e da participação social nos processos decisórios relacionados ao 
saneamento.
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Percepção dos moradores sobre resíduos sólidos e práticas de 
redução do lixo

A percepção dos moradores do bairro Santa Teresa em relação aos resíduos sólidos 
evidencia uma distância significativa entre a vivência cotidiana e a compreensão sobre po-
líticas públicas e práticas ambientais. Os dados coletados mostram que, embora o descarte 
inadequado de resíduos seja um problema amplamente percebido no território, as ações 
individuais e coletivas voltadas à sua mitigação ainda são limitadas.

Quando questionados sobre a existência de políticas públicas (Gráfico 2) relacio-
nadas ao gerenciamento de resíduos sólidos, como coleta seletiva e descarte adequado, 
apenas 10 entrevistados afirmaram ter conhecimento dessas iniciativas. Em contrapartida, 
8 moradores responderam que não existem políticas dessa natureza no bairro, enquanto 
12 pessoas declararam não saber informar sobre sua existência. Esse dado revela que 40% 
dos participantes não possuem qualquer informação sobre ações públicas voltadas aos 
resíduos, indicando falhas nos processos de comunicação institucional.

Gráfico 2  Conhecimento dos moradores sobre políticas públicas de gerenciamento de resíduos sólidos.

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2025).

A ausência ou fragilidade da informação ambiental reflete-se diretamente nas prá-
ticas adotadas no cotidiano doméstico (Gráfico 3). Ao serem questionados sobre o que 
fazem para reduzir a produção de lixo em suas residências, 15 moradores afirmaram não 
realizar nenhuma ação, 10 declararam apenas reduzir a quantidade de resíduos, enquanto 
apenas 5 entrevistados relataram praticar a coleta seletiva. Esses números demonstram 
que 50% da amostra não adota qualquer estratégia de redução ou reaproveitamento dos 
resíduos.
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Gráfico 3  Práticas adotadas pelos moradores para reduzir a produção de lixo domiciliar.

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2025).

Esse cenário dialoga com a distinção conceitual entre resíduo e lixo, discutida por 
Cinquetti (2006), para quem o resíduo só se transforma em lixo quando descartado sem 
preservação de seu potencial social, econômico ou ambiental. A predominância da respos-
ta “nada” indica que, no cotidiano do bairro, grande parte dos resíduos gerados percorre 
diretamente a chamada “rota do lixo”, sem passar por processos de redução, reutilização 
ou reciclagem.

A fragilidade das práticas ambientais também está associada à baixa circulação de 
informações educativas (Gráfico 4). Do total de entrevistados, 20 moradores afirmaram 
não receber nenhum tipo de informativo ambiental por meios como rádio, redes sociais 
ou outras formas de comunicação, enquanto apenas 10 pessoas declararam ter acesso a 
esse tipo de conteúdo. Isso significa que dois terços da amostra estão à margem de ações 
sistemáticas de educação ambiental.

A literatura aponta que a Educação Ambiental, quando restrita a ações pontuais ou 
ausente do cotidiano comunitário, tende a produzir baixo impacto na transformação de 
hábitos. Para Reigota (2006), a Educação Ambiental deve ser compreendida como prática 
política e social, capaz de preparar os cidadãos para exigir direitos e participar ativamente 
das decisões que afetam seu território. A ausência de informativos no bairro Santa Teresa 
contribui para a manutenção de práticas ambientalmente insustentáveis e para o enfraque-
cimento da participação social.
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Gráfico 4   Recebimento de informações ambientais pelos moradores por meio de canais de comunica-
ção.

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2025).

Destaca-se ainda que a maioria dos moradores apresenta vínculo duradouro com 
o território, conforme indicado pelo tempo de moradia no bairro. Esse dado sugere que 
o problema não está relacionado à rotatividade populacional, mas à ausência de políticas 
continuadas de sensibilização e acompanhamento. Como destaca Seiffert (2007), a gestão 
ambiental eficaz depende da integração entre instrumentos técnicos e envolvimento so-
cial, especialmente em áreas urbanas periféricas.

Nesse sentido, a baixa adesão às práticas de redução do lixo não pode ser atribuída 
exclusivamente à falta de interesse individual, mas deve ser compreendida como resultado 
de um contexto marcado por escassez de infraestrutura, déficit informacional e distan-
ciamento entre poder público e comunidade. A inexistência de pontos de coleta seletiva 
visíveis e de campanhas permanentes reforça essa lógica de descarte indiferenciado.

Vulnerabilidade socioambiental e dinâmicas cotidianas no bairro 
Santa Teresa

A leitura integrada dos dados obtidos na pesquisa evidencia que os problemas am-
bientais identificados no bairro Santa Teresa não se manifestam de forma isolada, mas 
estão profundamente associados às dinâmicas sociais, econômicas e territoriais que estru-
turam o cotidiano da população. Trata-se de um contexto marcado por vulnerabilidades 
sobrepostas, nas quais precariedade urbana, limitações nos serviços públicos e fragilidades 
informacionais se combinam, produzindo impactos diretos sobre a qualidade de vida.

A permanência prolongada dos moradores no território, aliada à estabilidade habi-
tacional, contribui para o fortalecimento dos vínculos comunitários, mas também expõe a 
população a um convívio contínuo com deficiências estruturais. A ausência de melhorias 
significativas ao longo do tempo reforça sentimentos de frustração e naturalização da pre-
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cariedade, sobretudo em relação à infraestrutura urbana, ao saneamento ambiental e à 
destinação dos resíduos sólidos.

As observações de campo (Figuras 4 e 5) revelaram que grande parte das vias do 
bairro apresenta pavimentação incompleta ou inexistente, favorecendo o acúmulo de água 
em períodos chuvosos e dificultando o escoamento superficial. Esse cenário, associado à 
presença constante de resíduos descartados de forma inadequada, contribui para a for-
mação de focos de proliferação de vetores, agravando os riscos sanitários e ampliando a 
exposição da população a doenças de veiculação hídrica e ambiental.

 
Figuras 4 e 5  Diagnóstico dos problemas de infraestrutura urbana no bairro Santa Teresa. Fonte: Dados 
da pesquisa de campo (2025).

O acúmulo recorrente de resíduos sólidos em terrenos baldios, margens de vias e 
áreas próximas às residências demonstra que a fragilidade da coleta regular e a inexistên-
cia de pontos estruturados de coleta seletiva resultam em práticas cotidianas de descarte 
aleatório. Essa realidade não apenas compromete a paisagem urbana, mas intensifica pro-
cessos de degradação ambiental e risco à saúde coletiva.

Nesse contexto, a vulnerabilidade socioambiental manifesta-se como expressão 
da desigualdade na distribuição dos serviços públicos urbanos. Embora a cidade de Tefé 
exerça papel estratégico na rede urbana amazônica, bairros periféricos como Santa Teresa 
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permanecem à margem dos investimentos estruturais, revelando assimetrias na oferta de 
saneamento, drenagem, pavimentação e Educação Ambiental.

A precariedade observada também reflete limitações institucionais no planejamento 
urbano e ambiental, especialmente no que se refere à articulação entre políticas de habita-
ção, saneamento básico e gestão de resíduos sólidos. A ausência de estratégias integradas 
resulta na fragmentação das ações públicas, dificultando a construção de soluções perma-
nentes e territorialmente adequadas.

Do ponto de vista social, as dificuldades enfrentadas pelos moradores revelam uma 
condição de exposição prolongada a riscos ambientais, que se traduz em impactos diretos 
sobre o bem-estar físico e psicológico. A convivência cotidiana com lixo acumulado, água 
de qualidade duvidosa e infraestrutura precária contribui para a sensação de insegurança, 
desconforto e invisibilidade social.

Essa realidade reforça a compreensão de que os problemas ambientais urbanos não 
são meramente técnicos, mas essencialmente sociais, uma vez que afetam de forma de-
sigual diferentes segmentos da população. Nos espaços periféricos, os riscos ambientais 
tendem a se concentrar, aprofundando processos de segregação socioespacial e injustiça 
ambiental.

Ações educativas e impactos do projeto de extensão
As ações educativas do projeto concentraram-se no diagnóstico ambiental partici-

pativo e na sensibilização da comunidade do bairro Santa Teresa sobre a problemática dos 
resíduos sólidos e seus impactos na qualidade de vida. As atividades foram desenvolvidas 
ao longo de 15 meses, articulando observação em campo, diálogo com moradores, produ-
ção de materiais educativos e participação em eventos acadêmicos e institucionais.

As visitas técnicas ao bairro Santa Teresa (Figura 6 e 7) constituíram a base empírica 
do projeto. Nessas atividades, foram realizados registros fotográficos, observações siste-
máticas e diálogos informais com os moradores, permitindo identificar pontos críticos de 
acúmulo de resíduos, problemas de infraestrutura urbana e situações associadas à quali-
dade da água. Esses dados subsidiaram tanto o diagnóstico ambiental quanto a definição 
das ações educativas.

A aplicação de 30 questionários representou uma etapa central do projeto, possibi-
litando reunir informações quantitativas e qualitativas sobre a percepção dos moradores. 
Esse momento também funcionou como espaço de escuta e aproximação com a comu-
nidade, favorecendo a reflexão dos próprios entrevistados sobre práticas de descarte, in-
fraestrutura urbana e condições ambientais do bairro.
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Figuras 6 e 7  Aplicação de questionário no bairro Santa Teresa. Fonte: Dados da pesquisa de campo 
(2025).

As ações educativas ganharam maior visibilidade durante a Semana do Meio Am-
biente (Figura 8 e 9), realizada entre 2 e 6 de junho de 2025, na Escola Municipal Bertholle-
tia Excelsa e na Praça Remanso do Boto. Nesse período, foram desenvolvidas atividades de 
sensibilização com foco na poluição plástica, reutilização de materiais e descarte adequado 
de resíduos. Como apoio pedagógico, foram confeccionados 15 brinquedos recicláveis, 
utilizados nas oficinas com crianças e moradores.

Figuras 8 e 9  Exposição dos brinquedos recicláveis durante a Semana do Meio Ambiente. Fonte: Dados 
da pesquisa de campo (2025).

Além das atividades comunitárias, o projeto foi apresentado em eventos acadêmicos 
e ambientais, como a XII Semana de Geografia da UEA, o I Seminário de Pós-Graduação 
em Geografia(s) e suas Diversidades e a ECO-Amazônia, em Manaus. Essas participações 
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permitiram socializar os resultados do projeto e fortalecer a articulação entre ensino, pes-
quisa e extensão.

O diálogo institucional com a Coordenação de Educação Ambiental da SEMMALP e 
as visitas ao Viveiro Municipal de Tefé contribuíram para ampliar a compreensão sobre a 
gestão ambiental no município e apoiar a análise dos limites e possibilidades das políticas 
públicas locais relacionadas aos resíduos sólidos.

De forma geral, as ações desenvolvidas possibilitaram a construção de um diag-
nóstico ambiental consistente, fortaleceram o diálogo entre universidade e comunidade 
e estimularam a reflexão crítica dos moradores sobre a relação entre resíduos sólidos, 
infraestrutura urbana e qualidade de vida. Embora não resolva problemas estruturais, o 
projeto evidenciou o papel da extensão universitária como instrumento de aproximação 
social, produção de conhecimento aplicado e educação ambiental.

Considerações Finais
A análise desenvolvida ao longo deste estudo evidenciou que a gestão dos resíduos 

sólidos no bairro Santa Teresa, em Tefé-AM, constitui um problema socioambiental com-
plexo, diretamente relacionado às condições de infraestrutura urbana, ao acesso desigual 
aos serviços públicos e à limitada circulação de informações ambientais. Os resultados de-
monstraram que, apesar do forte vínculo dos moradores com o território e da estabilidade 
habitacional, persistem fragilidades estruturais que impactam a qualidade de vida, espe-
cialmente no que se refere ao descarte inadequado de resíduos e à percepção negativa 
sobre o abastecimento de água.

Observou-se que a ausência de políticas públicas claramente percebidas pela popu-
lação e a baixa adesão a práticas de redução, reutilização e reciclagem não podem ser in-
terpretadas como desinteresse individual, mas como reflexo de um contexto marcado por 
déficit informacional, escassez de alternativas estruturadas e distanciamento entre poder 
público e comunidade. Nesse sentido, a educação ambiental mostrou-se elemento estra-
tégico para ampliar a compreensão crítica dos moradores sobre os problemas ambientais 
vivenciados, fortalecendo o diálogo e estimulando formas de participação social voltadas 
à melhoria das condições locais.

Conclui-se que a articulação entre gestão ambiental, políticas públicas e ações edu-
cativas é fundamental para o enfrentamento das desigualdades socioambientais em bair-
ros periféricos de cidades amazônicas. Embora o projeto de extensão não tenha a preten-
são de resolver problemas estruturais, ele contribuiu para a construção de um diagnóstico 
socioambiental consistente e para o fortalecimento do vínculo entre universidade e comu-
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nidade. Os achados do estudo reforçam a necessidade de ações contínuas, integradas e 
territorialmente orientadas, capazes de transformar o conhecimento produzido em subsí-
dios para políticas públicas mais eficazes e socialmente justas.
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ABSTRACT
This work aimed to carry out the physicochemical characterization of cocoa pod husk (Theobroma 
cacao L.) and propose possible technological applications for this biomass. The methodology involved 
physicochemical analyses, including moisture content, bulk and real density, porosity, ash content, 
volatile matter, fixed carbon, pH, and point of zero charge. The results showed values close to those 
found in the literature, indicating the reliability of the study. The potential of cocoa pod husk for use 
in adsorption and biosorption processes, especially in effluent treatment, is highlighted. Moreover, the 
utilization of this agro-industrial waste contributes to the reduction of environmental impacts and to 
sustainable development. In this way, cocoa pod husks present viability in environmental applications, 
encouraging the use of regional resources and the generation of innovative solutions in the Amazon.

Keywords: Agro-industrial waste. Cocoa pod husk. Biosorption. Adsorption. Sustainability. Wastewa-
ter treatment.

Introduction
According to Silva, Tagliaferro and Oliveira (2021), solid and semi-solid waste inclu-

des all those originating from residences, industries, hospitals, commerce, urban cleaning 
services, and agriculture. The improper management of these wastes causes various pro-
blems to human health, as inappropriate disposal can lead to the contamination of water 
bodies. In Brazil, Law No. 12,305 was enacted in 2010, which established the National Solid 
Waste Policy, addressing the guidelines for solid waste management and the management 
responsibilities of each generator.

doi.org/10.55333/rima-978-65-83933-64-5_013
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After 20 years of deliberation in the National Congress, the aforementioned Law 
allowed the country to make the necessary progress in addressing the environmental, eco-
nomic, and social problems resulting from inadequate waste management (Rauber, 2011). 
However, the generation of waste has become so high that the country is now in fourth 
place in the ranking, behind only the United States of America, China, and India (Martins 
et al., 2023).

When improperly managed, these wastes can cause several environmental problems, 
including soil and water contamination. Various methods can be used for water treatment, 
including coagulation, flocculation, adsorption, and biosorption (Abukhadra & Allah, 2019).

Brazil has fertile soils and considerable climatic diversity across its regions, resulting 
in a wide variety of biomass resources (Martins & Carrino, 2023). From this perspective, one 
of the biomasses produced by the country is cocoa pod husk (Theobroma cacao L.). Ac-
cording to Veríssimo (2012), cocoa belongs to the Sterculiaceae family and there are three 
main types of cocoa tree varieties, the most common being Forastero, which is responsible 
for 90% of the world’s cocoa bean production.

In this context, this study aimed to determine the physicochemical characteristics of 
cocoa pod husk (Theobroma cacao L.) and propose potential technological applications.

Materials and Methods
Raw material

The cocoa pod husk was obtained from a private property located in Tracuateuazi-
nho – PA (Figure 1). The location is situated in the mesoregion of Northeast Pará and the 
Bragantina microregion, under the geographical coordinates 1º13’37’’ S and 47º00’27’’ W 
(IBGE, 2019). The selected husks were collected from the same cacao tree and met a stan-
dardized size criterion. After collection, they were stored under refrigeration until the time 
of laboratory analysis.

Location of the analyses
The physicochemical analyses of cocoa pod husks were conducted at the Laboratory 

of Engineering and Environment of the Federal Rural University of the Amazon - Capanema 
Campus.
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Figure 1  Map of the Location of the Cocoa Pod Husk Collection Property. Source: Authors (2026).

Physicochemical characterization of cocoa pod husk
 The physicochemical characterization of the biomass was determined through analy-

ses of moisture content, bulk and real densities, porosity, ash content, volatile matter, fixed 
carbon, pH and point of zero charge.

Moisture Content
The moisture content analysis was carried out according to Silva et al. (2015) and 

calculated using Equation 1.

                                                                                          (1)

Where:
MC: Moisture content (%);
Ww: Wet weight (g);
Wd: Dry weight (after 24 h) (g).



// 244 // 	 A Economia Circular em Perspectiva – Debates, Conceitos e Metodologias

Bulk Density
This analysis was conducted in accordance with the ASTM D2854-09 standard (Gra-

tuito et al., 2007; Namane et al., 2005) and Equation 2 was used for its quantification.
 

                                                                                                              (2)

Where: 
BD: Bulk density (g/cm3);
m: Mass of biomass (g); 
v: Occupied bulk volume (cm³).

Real Density 
The tests for determining real density were conducted according to the NBR165 

Standard and calculated following ASTM D2854-09 (Ramos, 2005), using Equation 3.

                                                                             (3)

Where:
RD: Real density (g/cm3);
ma: Mass of biomass (g);
mw: Mass of the volumetric flask + water + biomass (g);
mw’: Mass of the volumetric flask + water (g).

Porosity
With the values obtained from the real and bulk density equations, the porosity per-

centage of the material was determined, following the ABNT NBR 9165 Standard (ABNT, 
1985) and Equation 4.

                                                                                              (4)

Where: 
Φ: Porosity (%);
BD: Bulk density (g/cm3); 
RD: Real density (g/cm3).
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Ash Content
Ash content was determined according to ASTM E1755-01, “Standard Method for the 

Determination of Ash in Biomass,” and calculated using Equation 5.

                                                                                        (5)
Where: 
Ash (%): Ash content (%); 
m1: Mass of empty crucible (g); 
m2: Mass of crucible + initial sample (g); 
m3: Mass of crucible + ash (g).

Volatile Matter
For the determination of the volatile matter, the methodology of the ASTM D3175-07 

Standard (ASTM INTERNATIONAL, 2007) was used, and the quantification was carried out 
using Equation 6.

                                                                                       (6)
Where: 
VM (%): Volatile matter (%); 
m1: Mass of the initial sample (g);
m2: Mass of crucible + initial sample (g); 
m3: Mass of crucible + final sample (g).

Fixed Carbon
The fixed carbon was determined according to the ASTM D3172-89 Standard (ASTM 

INTERNATIONAL, 1989), using Equation 7.

                                                                                   (7)
Where: 
FC: Fixed Carbon (%); 
AC: Ash content; 
VM: Volatile matter.
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pH
The pH analysis in suspension was carried out using 50 mL beakers, where 3 g of 

biomass and 30 mL of distilled water were first added in a 1:10 (solid:solution) ratio (Singh 
et al., 2010). The pH was determined using the Tekna T-1000 pH meter.

Point of Zero Charge
The analysis was conducted according to the method proposed by Regalbuto and 

Robles (2004), using seven pH values (4, 5, 6, 7, 8, 9 and 10). In each flask, 50 mL of distilled 
water and 0.05 g of biomass were added, and the pH levels were controlled using hydro-
chloric acid and sodium hydroxide, both with a molar concentration of 0.1 M. The resulting 
suspensions were subjected to agitation in a Luca-22 Shaker incubator for 24 hours at a 
temperature of 30 °C. The construction of the graph and the determination of the point of 
zero charge were obtained using the Origin software.

Results
Physicochemical characterization of cocoa pod husk
Moisture Content

Pereira (2013) reported a moisture content of 84.2% for cocoa pod husk. In the pre-
sent study, the moisture content was 85.1%, which is consistent with the value reported in 
the literature.

Bulk Density
The value of the bulk density of cocoa pod husk obtained in this study was 0.40 g/

cm³. This result is consistent with values reported in the literature, where Bot et al. (2024) 
found a husk density of 0.40 g/cm³ in briquettes produced from cocoa pod husk, a value 
similar to that observed in this study. Similarly, Adebayo et al. (2022) reported a bulk den-
sity of 0.38 g/cm³ for materials derived from cocoa pod husk.

Real Density
The real density of cocoa pod husk was 0.69 g/cm³. Visvanathan et al. (2021), in a 

study of the physical properties of cocoa fruit, reported a real density of 0.66 g/cm³, which 
is close to the value obtained in the present study.
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Porosity
The porosity of the cocoa pod husk was 40.61%, a value similar to that observed in 

studies that used cocoa pod husk residues as soil conditioners. According to Santos et al. 
(2013), lignocellulosic plant biomasses exhibit a high porous structure, with porosity values 
ranging approximately between 35% and 60%, depending on the moisture content, com-
paction and treatment applied to the material. Thus, it is noted that the biomass used in 
this study falls within this percentage range.

Ash Content
The ash content found in this study was 9.91%. This value is consistent with data fou-

nd in the study conducted by Ozung et al. (2016), in which this analysis presented a value of 
9.30%. Furthermore, in a study conducted by Alemaewor et al. (2009), the cocoa pod husk 
showed a value of 9.14% for ash content.

Volatile Matter
The volatile matter content found for cocoa pod husk was 67.37%, a value close 

to that reported in the literature by Ghysels et al. (2022), who found a volatile matter of 
67.13% in biomass characterization analyses of cocoa pod husk.

Fixed Carbon
The fixed carbon content obtained in this study was 23.57%. In research conducted 

by Pereira (2013), the same analysis showed a value of 23.34%. Thus, the immediate che-
mical composition of this biomass for this analysis showed a value similar to that found in 
the literature.

pH 
The pH value found in this study was 7.75, a result that is relatively distant when com-

pared to the values reported in the literature. Rozendo (2018) found a pH of 5.46 for cocoa 
pod husk, a value identical to that observed by Herrera-Rengifo et al. (2020), in the charac-
terization of cocoa pod husk used for starch extraction. These differences may be related 
to the differences in the origin of the raw material used. Factors such as climatic conditions, 
moisture content, nutrient availability in the soil, and environmental characteristics of the 
cultivation site can directly influence the chemical properties of cocoa pod husks, including 
pH, which contributes to variations between the results found in different studies.
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Point of Zero Charge
The value found for the point of zero charge was 6.9 (Figure 2). This value is compa-

rable to the research conducted with adsorbent obtained from modified cocoa pod husk, 
which had a value of 6.3 for the same analysis, a value relatively close to that found in this 
study (Reyes & Campoverde, 2024).

Figure 2  Graph of Point of Zero Charge. Source: Authors (2026).

Conclusion
Based on the results obtained in this study, it was possible to more clearly unders-

tand the potential of cocoa pod husk (Theobroma cacao L.) as a biomass with relevant 
and promising physicochemical characteristics for technological applications. The analyzes 
conducted showed that the values for moisture content, bulk density, real density, porosity, 
ash content, volatile matter and fixed carbon remain close to those found in the literature, 
which reinforces the reliability of the obtained data and the consistency of the analyzed 
material.

Moreover, the pH value and the point of zero charge indicate that cocoa pod husk 
exhibits properties that can favor its use in processes such as adsorption and biosorption, 
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especially in wastewater treatment and the removal of contaminants from water bodies. In 
this sense, the study meets its main objective and points to viable pathways for the tech-
nological application of the analyzed biomass.

Another relevant aspect is the valorization of an agro-industrial waste abundant in 
the Amazon region. By proposing the utilization of cocoa pod husks, the work contributes 
not only to the reduction of environmental impacts associated with improper waste dispo-
sal, but also to the development of sustainable solutions aligned with the local reality. This 
approach reinforces the importance of integrating scientific knowledge and sustainable 
practices, especially in a region like the Amazon, where biodiversity and the availability of 
biomass represent great opportunities for innovation.

In this way, the results obtained expand the knowledge about the use of lignocellu-
losic waste and demonstrate that cocoa pod husk can be considered a viable and low-cost 
alternative for environmental applications. However, it is important to highlight that further 
studies are still necessary, especially regarding the efficiency of the material in real treat-
ment processes, its regeneration capacity, and possible chemical modifications that could 
enhance its performance.

Thus, this study reinforces the importance of investing in innovative solutions based 
on regional resources, contributing to the sustainable development of the Amazon. By 
transforming waste into opportunities, a path is opened for new environmental techno-
logies and the construction of a more balanced future, in which economic growth and 
environmental preservation go hand in hand.
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ABSTRACT
This study analyzed the physicochemical characteristics of pineapple peel (Ananas comosus) aiming 
at its utilization in possible technological applications.  The methodology involved collecting the bio-
mass in Capanema, Pará, followed by drying, grinding, and analyses including moisture content, ash 
content, real and bulk densities, porosity, volatile matter, fixed carbon, pH and point of zero charge.  
The results indicated a moisture content of 15.16%, an ash content of 4.52%, a real density of 0.60 g/
cm³, a bulk density of 0.45 g/cm³, a porosity of 25%, a volatile matter of 75.2%, a fixed carbon content 
of 20.22%, an acidic pH of 4.8 and a point of zero charge of 5.9.  Thus, it is concluded that pineapple 
peel has potential as a low-cost biosorbent, contributing to the utilization of agro-industrial waste and 
sustainable solutions in effluent treatment.

Keywords: Pineapple peel. Biosorption.  Agroindustrial Waste.  Physicochemical characterization.  
Environmental Remediation.

Introduction
Pineapple (Ananas comosus), which belongs to the Bromeliaceae family, is a tropical 

fruit native to South America, initially found in Paraguay, Brazil and Argentina.  This fruit is 
characterized by its sweet and acidic flavor, spiny skin, green crown, and pulp with white 
or yellow coloration, depending on the stage of ripeness.  It is widely consumed both fresh 
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and in the food industry, where it is mainly used for the production of juices, jellies and 
sweets (Souza et al., 2017).

During the processing of the fruit, however, only the pulp is utilized, while other parts, 
such as the peel, stem and crown, are often discarded.  According to the Food and Agricul-
ture Organization of the United Nations (FAO, 2023), Brazil is the fourth largest producer 
of pineapples in the world, with around 3.9 billion tons per year, significantly contributing 
to the agricultural Gross Domestic Product (GDP).  According to the Brazilian Institute of 
Geography and Statistics (IBGE, 2023), the country produced approximately 1.6 billion tons 
on a cultivation area of 63.9 thousand hectares.  Among the states that stand out the most 
in production are Pará 21.5%, Paraíba 19.1% and Minas Gerais 10.0%.

The pineapple peel, like other plant-based residues classified as biomass, has a lig-
nocellulosic layer composed of cellulose, hemicellulose, and lignin.  These components 
give the biomass structural and functional characteristics that make it promising for appli-
cations such as the biosorption of pollutants in aqueous media.  According to Silva (2011), 
pineapple peel has a high fraction of hemicellulose (40%), in addition to 30% cellulose and 
5% lignin, which favors its use in environmental processes and the production of low-cost, 
high-performance alternative methods.

In recent years, biosorption has emerged as a promising alternative for the removal 
of organic pollutants in wastewater and industrial effluents, due to its high efficiency in 
contaminant removal and low operational cost (Ribas & Silva, 2023).  In this sense, agro-
-industrial residues, such as sugarcane bagasse and pineapple peel, have shown great po-
tential as biosorbents in the removal of contaminants from aqueous solutions.  The recent 
study by Rodrigues (2019), which investigated the use of pineapple peel as a biosorbent, 
demonstrated the ability to remove up to 88% of herbicide in aqueous medium, highligh-
ting its effectiveness for environmental remediation purposes.

Given this scenario, this study aimed to analyze the physicochemical characteristics 
of pineapple peel with the goal of using it as a potential biosorbent. The proposal is based 
on the valorization of agro-industrial waste, contributing to the reduction of environmental 
impacts and encouraging low-cost sustainable solutions.

Materials and Methods
The drying, grinding and physicochemical analysis processes of the biomass used 

were carried out at the Laboratory of Engineering and Environment of the Federal Rural 
University of the Amazon, Capanema Campus.
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Raw Material
The pineapple (Ananas comosus) used in this study was obtained from the open 

market in the municipality of Capanema, located in the state of Pará (Figure 1). For the 
preparation of the material, the pineapple peel was carefully separated from the pulp and 
subjected to a drying process. At first, the material was exposed to sunlight for a period of 
24 hours. Next, it was transferred to an air-circulating oven, where it remained for another 
24 hours at a temperature of 50°C. After the completion of this procedure, the material was 
ground in a cutting mill and stored for future analyses.

 
Figure 1  Map of the Location of the Pineapple Collection. Source: Reis (2026).

Physicochemical Characterization of Pineapple Peel
Longitudinal, Transverse and Fruit Width Diameters

Measurements were obtained using a vernier caliper (Zaas Precision), and the results 
were expressed in centimeters (cm).
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Mass of the Fruit, Peel, Pulp, and Crown Leaves
The whole fruit and individual parts were weighed separately using an analytical ba-

lance, and the results were expressed in grams (g).

Peel Thickness
Peel thickness was measured using a vernier caliper (Zaas Precision), and the results 

were expressed in centimeters (cm).

Moisture Content
The moisture content analysis was carried out according to Silva et al. (2015) and 

calculated using Equation 1.

                                                                                          (1)

Where:
MC: Moisture content (%);
Ww: Wet weight (g);
Wd: Dry weight (after 24 h) (g).

Bulk Density
This analysis was conducted in accordance with the ASTM D2854-09 standard (Gra-

tuito et al., 2007; Namane et al., 2005) and Equation 2 was used for its quantification.
 

                                                                                                              (2)
Where: 
BD: Bulk density (g/cm3);
m: Mass of biomass (g); 
v: Occupied bulk volume (cm³).

Real Density
The tests for determining the real density were conducted in accordance with the 

NBR165 Standard and calculated following the ASTM D2854-09 Standard (Ramos, 2005), 
using Equation 3.
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                                                                            (3)

Where:
RD: Real density (g/cm3);
ma: Mass of biomass (g);
mw: Mass of the volumetric flask + water + biomass (g);
mw’: Mass of the volumetric flask + water (g).

Porosity 
With the values obtained from the real and bulk density equations, it was possible to 

determine the porosity percentage of the material, following the ABNT NBR 9165 Standard 
(ABNT, 1985) and Equation 4.

                                                                                              (4)
Where: 
Φ: Porosity (%);
BD: Bulk density (g/cm3); 
RD: Real density (g/cm3).

Ash Content
For the determination of ash content, the procedure used was the official method 

ASTM Standard Method Number E1755-01 “Standard Method for the Determination of Ash 
in Biomass”, and for the calculation of the ash content, Equation 5 was used.

                                                                                        (5)
Where: 
A: Ash content (%); 
m1: Mass of empty crucible (g); 
m2: Mass of crucible + initial sample (g); 
m3: Mass of crucible + ash (g).

Volatile Matter
For the determination of the volatile matter, the methodology of the ASTM D3175-07 

Standard (ASTM INTERNATIONAL, 2007) was used, and the quantification was carried out 
using Equation 6.
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                                                                                       (6)
Where: 
VM: Volatile matter (%); 
m1: Mass of the initial sample (g);
m2: Mass of crucible + initial sample (g); 
m3: Mass of crucible + final sample (g).

Fixed Carbon
The fixed carbon was determined according to the ASTM D3172-89 Standard (ASTM 

INTERNATIONAL, 1989), using Equation 7.

                                                                                   (7)
Where: 
FC: Fixed Carbon (%); 
AC: Ash content (%); 
VM: Volatile matter (%).

pH
The pH analysis in suspension was carried out using 50 mL beakers, where 3 g of 

biomass and 30 mL of distilled water were first added in a 1:10 (solid:solution) ratio (Singh 
et al., 2010). The pH was determined using the Tekna T-1000 pH meter.

Point of Zero Charge
The analysis was conducted according to the method proposed by Regalbuto and 

Robles (2004), using seven pH values (4, 5, 6, 7, 8, 9 and 10). In each flask, 50 mL of distilled 
water and 0.05 g of biomass were added, and the pH levels were controlled using hydro-
chloric acid and sodium hydroxide, both with a molar concentration of 0.1 M. The resulting 
suspensions were subjected to agitation in a Luca-22 Shaker incubator for 24 hours at a 
temperature of 30 °C. The construction of the graph and the determination of the point of 
zero charge were obtained using the Origin software.
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Results
Physicochemical Characterization of Pineapple Peel

Table 1 presents the results of the physical analyses of the pineapple peel.

Table 1  Results of the Physical Analyses of Pineapple.

              Physical Analyses Results ± Standard Deviation (SD) 

             Length (cm) 39,25 ± 0,55 
  Longitudinal diameter (cm) 19,25 ± 0,55 
  Transverse diameter (cm) 8,90 ± 0,14 
      Total fruit mass (kg) 1,19 ± 0,09 
         Peel mass (kg) 0,18 ± 0,01 

 
Source: Authors (2025).

According to Rocha et al. (2020), the pineapple of the Pérola variety has an average 
length of 31.05 cm, a diameter of 14.86 cm, and a total mass of 1.35 kg. In the study by 
Berrili et al. (2014), the fruits of the same variety showed a length of 16.1 cm, a diameter of 
10.5 cm, and a mass of 1.04 kg. In comparison to the results obtained in the present study, 
it is observed that the analyzed fruits showed greater total length and mass similar to other 
studies. The differences in the results may be related to the cultivation conditions, soil, cli-
mate and the stage of ripeness at the time of harvest. Moreover, the way the measurements 
were conducted in each study can also influence the results.

Moisture Content
The moisture content, on average, was 15.16% ± 0.48. In a similar study, Miranda 

(2015) found a content of 13.03% ± 0.35 for the dehydrated pineapple peel in an oven. Sou-
za et al. (2011) observed an even lower value of 12.63% ± 0.0017 when using the peel in the 
production of cereal bars subjected to irradiation. The differences between the results may 
be related to the drying time, the preparation conditions, and even the variety of the fruit. 
Even with similar methods, small factors can influence the final moisture content of the peel.

Bulk Density
The bulk density obtained in the analysis was 0.45 g/cm³ ± 0.04. The study on the 

pyrolytic process of pineapple biomass, developed by Santos (2018), presented a value of 
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0.47 g/mL ± 0.009 for the bulk density of pineapple peel, determined from the average of 
the obtained results. In comparison with the value found in this work, it is observed that the 
results are similar, indicating consistency between the studies.

Real Density
The real density showed a result of 0.60 g/cm³ ± 0.016; however, no results for com-

parison of this biomass were found in the literature.

Porosity
The porosity obtained for the pineapple peel was 25%, based on the values of bulk 

density and real density. However, no specific data was found in the literature that would 
allow a direct comparison with this result.

Ash Content
The ash content obtained for the pineapple peel was 4.52 g ± 0.23. This value repre-

sents the amount of minerals present after the organic matter is burned. In comparison 
with other studies, this result showed a value close to that presented by Erkel et al. (2015), 
where the ash content found was 4.43 g ± 0.03, while Miranda (2015) obtained a value of 
4.24 g ± 0.47 for pineapple peel.

Volatile Matter
The volatile matter of pineapple peel obtained in this study was 75.26%, indicating 

that the biomass has a high proportion of volatile organic material, susceptible to thermal 
decomposition. In comparison, the value reported in the literature by Albuquerque et al. 
(2018) for the same biomass was 73.88%, which suggests that the material analyzed in 
this study has a slightly higher potential for pore formation and the release of organic 
compounds, essential characteristics for applications in adsorption processes and other 
environmental purposes.

Fixed Carbon
The fixed carbon of the pineapple peel, obtained in this study, was equal to 20.22%, 

according to the value reported by Albuquerque et al. (2018), which reported a value of 
20.26% for the pineapple peel.
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pH 
The pH obtained for the pineapple peel was 4.8 ± 0.00. This result indicates that the 

residue has an acidic character, which is common in plant-based materials and can directly 
influence its application as a biosorbent. In comparison with other studies, Oliveira (2021) 
reported a pH of 3.88 ± 0.18, Da Costa (2007) recorded 3.98 ± 0.02 and Nunes et al. (2017) 
obtained a pH of 4.18 ± 0.00, agreeing with what is found in the literature.

Point of Zero Charge
The point of zero charge obtained in the study was 5.9 as observed in Figure 2.

Figure 2  Graph of Point of Zero Charge. Source: Authors (2025).

The result found for the point of zero charge indicates that, under conditions of pH 
below 5.9, the surface of the material tends to exhibit a positive charge, as it favors the ad-
sorption of anions, while at pH above this result, the surface becomes negative, facilitating 
the adsorption of cations.

When compared with the literature, it is observed that the highest PCZ values were 
found in biocarbon from pineapple waste, as reported by Santos (2018), who obtained a 
PCZ result of 9.6 and by Fu et al. (2016) who identified values above 9 at different pyroly-
sis temperatures. The difference can be explained by the fact that the biochars undergo 
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thermal treatment processes that modify their surface properties, in contrast to the raw 
material used in this study.

Conclusion
The physicochemical characterization of pineapple peel (Ananas comosus) indicated 

that the material exhibits properties compatible with plant biomass used as biosorbents in 
environmental studies.

The results obtained in the study for the analyses of moisture content, ash content, 
bulk and real densities, porosity, pH, and point of zero charge demonstrate characteristics 
that may favor their application in adsorption processes.

The point of zero charge indicated the acidic nature of the material, a factor that 
can influence its interaction with different adsorbates, depending on the environmental 
conditions. Although the adsorption capacity was not evaluated in this study, the characte-
rization carried out provides important support for future stages of the research.

Thus, pineapple peel therefore has potential for use as a biosorbent, contributing to 
the repurposing of agro-industrial waste and the development of environmentally sustai-
nable alternatives.
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Resumo
Nesta nota técnica, apresenta-se uma tecnologia de reciclagem de bitucas de cigarro desenvolvida 
na Universidade de Brasília e transferida, em 2015, para a empresa Poiato Recicla (Votorantim, SP), 
contrato renovado consecutivamente e ainda vigente. Nesse processo, esse resíduo sólido poluente 
é transformado em polpa de celulose e em derivados, como o xantato de celulose (Rayon). O estudo 
discute essa tecnologia aplicada à economia circular na cadeia produtiva da celulose, indicando que 
esse modelo de produção sustentável pode reduzir os impactos ambientais e gerar benefícios sociais 
e econômicos. Os resultados foram expressivos, com um aumento gradual da quantidade de resíduo 
processado, alcançando 20 mil kg em 2025, o que representa 500 milhões de bitucas recicladas e 
com a celulose retornando ao ciclo produtivo. Por outro lado, o contrato de licenciamento permite à 
universidade auferir anualmente royalties, os quais são revertidos nas atividades de ensino, pesquisa 
e extensão da UnB.

Palavras-chave: Economia circular. Reciclagem. Bitucas de cigarro. Celulose. Sustentabilidade.

1. Introdução
A urbanização acelerada e o consumo massivo de produtos industrializados têm pro-

vocado um aumento contínuo na geração de resíduos sólidos, entre os quais as bitucas 

doi.org/10.55333/rima-978-65-83933-64-5_015
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de cigarro se destacam por sua abundância em praias, vias públicas e áreas urbanas e 
por sua persistência ambiental [1,2]. Estudos recentes e levantamentos de campo indicam 
que cerca de 4,5 trilhões de unidades de filtros são descartadas anualmente, gerando um 
estoque significativo de material predominantemente composto por acetato de celulose, 
papel, tabaco não queimado e cinzas. Além disso, a bituca de cigarro apresenta uma ma-
triz química diversa gerada pela pirólise do tabaco, tais como nicotina e hidrocarbonetos 
policíclicos [3,4]. Esses constituintes podem lixiviar para o solo e para as águas superficiais, 
com impactos ecotoxicológicos detectáveis em organismos aquáticos (bioindicadores) e 
vegetais sensíveis [5,6]. 

Apesar da existência de legislações gerais de gestão de resíduos sólidos, a tipificação 
legal e a regulamentação específicas para filtros e outros resíduos de tabaco continuam 
fragmentadas em muitos países, o que dificulta ações coordenadas de coleta e reaprovei-
tamento [7,8]. Estima-se que apenas no Brasil sejam descartadas cerca de 9 mil toneladas 
anuais desse resíduo [9,10]. O filtro apresenta tempo de degradação que pode chegar a 
cinco anos [11,12,13].

Nos últimos anos, observa-se uma evolução significativa na conscientização sobre a 
reciclagem de bitucas. Iniciativas de empresas, universidades e organizações não governa-
mentais têm promovido programas de coleta e transformação desses resíduos, como os 
projetos da Poiato Recicla, TerraCycle e Ecocit [14]. Essa conscientização vem acompanhada 
de regulamentações ambientais mais rigorosas e da crescente pressão social por soluções 
sustentáveis [15,16]. Além disso, essa prática contempla vários (8, 9, 11, 12, 14 e 15) Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), conforme a Figura 1.

Diante desse cenário, a economia circular surge como estratégia fundamental. Di-
ferente do modelo linear de “extrair-produzir-descartar”, a economia circular propõe um 
ciclo fechado de produção e consumo, valorizando a reutilização, a reciclagem e a rege-
neração de recursos, que vai ao encontro da política dos 5Rs [17,18]. Aplicada ao contexto 
das bitucas de cigarro, a economia circular transforma um passivo ambiental em ativo 
produtivo: o acetato de celulose presente nos filtros é convertido em celulose regenerada. 
Então, a polpa obtida pode ser reinserida no ciclo produtivo [19,20], como mostrado na Fi-
gura 2, podendo ser usada para produção de papel ou outro produto de celulose, ou para 
a obtenção de derivados, como o acetato de celulose, xantato de celulose (rayon) ou ni-
trocelulose. Com esse modelo, além de reduzir a pressão sobre aterros e recursos naturais, 
promove maior eficiência na cadeia produtiva: diminui a demanda por matérias-primas 
virgens, gera novos nichos de mercado para produtos sustentáveis e incentiva a criação de 
empregos verdes [6, 21,22]. 
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Figura 1  Objetivos do Desenvolvimento Sustentável contemplados na prática do processo de reciclagem 
das bitucas.

Figura 2  Processo de reciclagem de bitucas de cigarro com foco na economia circular.

Ou seja, a reciclagem de bitucas pode integrar princípios de design regenerativo, onde 
cada etapa busca maximizar valor e minimizar perdas, transformando um fluxo de resíduos 
problemático em recurso útil e comercialmente viável [23], conforme Tabela 1. No entanto, 
assim como para diversos outros resíduos sólidos, não havia tecnologia disponível para a sua 
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reciclagem visando reintegrar o resíduo ao seu ciclo produtivo por meio da recuperação da 
celulose presente em sua estrutura. De fato, as poucas abordagens existentes envolviam o 
seu aproveitamento energético (queima) e compostagem. Então, nosso grupo de trabalho 
decidiu dedicar esforços para desenvolver uma tecnologia capaz de reciclar bitucas de cigar-
ro de forma a reinserir a celulose presente em seu próprio ciclo produtivo. Neste trabalho, 
descrevemos a tecnologia de reciclagem, bem como a sua transferência para o mercado. 

Tabela 1  Vantagens da Economia Circular na Reciclagem de Bitucas.

Método de 
Destinação Impacto Ambiental Valor Econômico Sustentabilidade 

Aterro Sanitário Alto (ocupação e risco de 
contaminação) Nulo Baixo 

Incineração Emissões e geração de cinzas 
tóxicas Baixo Baixo 

Economia Circular 
(TCC) 

Baixo (reduz poluição e 
resíduos) 

Alto (gera insumo 
industrial) 

Alto (integra cadeia produtiva e gera 
empregos verdes) 

 

2. A Celulose e os Seus Derivados
A celulose, que é a principal matéria-prima para a produção de papel, é a substância 

orgânica mais abundante na natureza, sendo muito encontrada na madeira e em fibras 
vegetais. É um polímero de cadeia longa, formado por unidades monoméricas da β-D-gli-
cose, com fórmula geral (C6H10O5)n, sendo n o grau de polimerização da celulose. Na Fi-
gura 3, a estrutura da celulose (A) aparece na forma de dímero, para exemplificar a ligação 
glicosídica formada na união das moléculas de glicose.

A primeira modificação da celulose de que se têm registros consistentes, ocorreu em 
1845, com o químico Christian Friedrich Schönbein, que trabalhava nesta época com uma 
mistura de ácidos nítrico (HNO3) e sulfúrico (H2SO4) com o objetivo de fabricar algum 
explosivo (Liebert, T). Durante os seus estudos Schönbein acabou derramando uma parte 
desta solução em sua mesa, e para secá-la, utilizou um pedaço de algodão. Momentos 
depois o algodão já seco acabou explodindo. Desta maneira, Schönbein descobriu aciden-
talmente a síntese do nitrato de celulose (Figura 3, estrutura B), um material amplamente 
usado no início da indústria cinematográfica em carretéis de filmes e em puxadores de ga-
veta. Além de seu uso ter ajudado a preservar a vida de elefantes, pois substituiu o marfim 
em muitas aplicações. Porém, o seu uso veio diminuindo ao longo dos anos devido a sua 
inflamabilidade, pois dependendo do grau de nitração pode ser obtido um explosivo ou 
plástico, mesmo com o grau de nitração sendo baixo, o plástico obtido apresenta grande 
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inflamabilidade e instabilidade química ao longo do tempo, exigindo cuidados especiais 
em seu manuseio e armazenamento.

Figura 3  A Celulose e seus principais derivados.

Logo após a descoberta acidental do nitrato de celulose, outra classe de derivados foi 
desenvolvida: os xantatos de celulose, que deram origem, entre outros produtos, ao rayon 
e ao celofane. O xantato de celulose ou também chamado de viscose (Figura 3, estrutura 
C), é utilizado na fabricação de fibras têxteis e embalagens de celofane. A fabricação de 
viscose começa por umedecer a celulose com hidróxido de sódio. A mistura é então tratada 
com dissulfeto de carbono para formar o xantato de sódio da celulose, conhecido como 
viscose. Recebeu esse nome porque sua viscosidade aumenta com o tempo do experi-
mento. Quando a viscosidade é alcançada, a massa é extrudada (etapa final do processo 
de extrusão) em um banho ácido para formar fibras ou folhas, dependendo da forma do 
orifício da extrusora. O banho ácido decompõe os grupos de xantato e regenera a celulose, 
agora denominada rayon de viscose, para diferenciá-la de outros tipos de rayon (Hassan 
S.El Khadema). 

Outra modificação na celulose é o acetato de celulose, que pode ser visualizado na 
Figura 3, estrutura D, o qual foi sintetizado pela primeira vez em 1865 por Paulo Schut-
zenberger. Este polímero pode ser obtido pela reação dos grupos hidroxila da celulose 
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com anidrido acético na presença de um catalisador ácido, normalmente ácido sulfúrico. 
Desde a sua invenção o acetato de celulose se tornou o derivado com maior importância 
comercial devido à sua elevada resistência, flexibilidade e transparência. Essas proprie-
dades permitem que ele seja usado em diversos campos de aplicação, tais como: (i) na 
indústria médica, onde é usado para fabricar instrumentos médicos, próteses e implantes; 
(ii) na indústria de embalagens, onde é comum o uso de películas transparentes e flexíveis 
como embalagens de alimentos e medicamentos; (iii) na indústria de filmes fotográficos, 
onde é usado para fazer filme fotográfico e papel fotográfico; e (iv) na indústria cosmética, 
o acetato de celulose é utilizado para produzir esponjas e aplicadores para maquiagem. 
Dentre essa variedade de usos, o acetato de celulose também é utilizado na fabricação de 
filtros de cigarro, que é responsável por reter componentes tóxicos e poluentes presentes 
na fumaça do cigarro.

O mercado do acetato de celulose tem apresentado crescimento nos últimos anos, 
impulsionado principalmente pela demanda crescente por materiais sustentáveis e bio-
degradáveis. De acordo com um relatório de mercado publicado pela empresa Exactitude 
Consultancy em 2021, o mercado global de acetato de celulose tem um valor aproximado 
de US$ 5,0 bilhões. O relatório também aponta que a região Ásia-Pacífico (APAC) é o maior 
mercado consumidor de acetato de celulose, seguida pela América do Norte e Europa. No 
Brasil, o mercado de acetato de celulose também apresenta um bom desempenho. Segun-
do dados da Associação Brasileira da Indústria Química (ABIQUIM), a produção brasileira 
de acetato de celulose atingiu cerca de 26 mil toneladas em 2019.

3. A Tecnologia de Reciclagem de Bitucas de Cigarro
A estrutura física das bitucas de cigarro é complexa, formada por múltiplos elemen-

tos: o filtro (feito de fibras de acetato de celulose), o papel e o resíduo de tabaco parcial-
mente queimado, cinzas e outros elementos, como saliva e batom [32], como pode ser 
visto na Figura 4. O acetato de celulose, derivado da reação entre a celulose e o anidrido 
acético, é um polímero resistente à biodegradação, sendo amplamente utilizado em filtros 
pela sua capacidade de reter substâncias químicas [27,28,29]. Durante o consumo, o filtro 
absorve uma variedade de compostos orgânicos derivados da pirólise do tabaco [32], po-
rém não foram detectados metais pesados como observado na fumaça [28]. 

Na Universidade de Brasília, foi desenvolvida uma tecnologia para transformar as 
bitucas de cigarro, sem nenhum tratamento prévio, em polpa de celulose [32]. Durante o 
processo de polpação ácida ou alcalina, o acetato de celulose é hidrolisado em celulose, 
conforme pode ser visto na Figura 5, a lignina do tabaco é removida, liberando sua celulo-
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se, e o papel é desagregado. Por outro lado, são dissolvidas as cinzas e os compostos quí-
micos adsorvidos no filtro. Como resultado, obtém-se uma suspensão, que, ao ser filtrada, 
forma uma polpa de celulose e um licor escuro. A polpa de celulose, após ser lavada, está 
pronta para ser utilizada. Já o licor escuro, único subproduto obtido, é acidificado com áci-
do clorídrico, ocorrendo a sua coagulação. Dessa forma, separa-se a água, que pode retor-
nar ao processo de polpação, e um sólido marrom que representa aproximadamente 10% 
da massa original da bituca, o qual é formado essencialmente por fragmentos de lignina. 

Figura 4  Estrutura física constituinte do cigarro [34]

Figura 5  Transformação das bitucas de cigarro em polpa de celulose e licor escuro, onde R pode ser (H-) 
ou (CH3CO-).
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	 Para avaliar a qualidade da polpa obtida foi usada uma amostra de bitucas de 
cigarro cozidas durante 3 h em solução de NaOH 1 M (B), filtro de acetato de celulose sem 
cozimento (C1) e filtro de acetato de celulose cozido durante 3 h em solução de NaOH 1 
M (C2), foram refinadas e os produtos obtidos foram submetidos a testes de resistência e 
os resultados obtidos nessas análises encontram-se listados na Tabela 2 [32]. Nota-se que 
para todos os papéis preparados a partir de filtros de cigarro foram verificadas baixas re-
sistências, sugerindo que estas fibras somente poderiam ser usadas na forma de misturas 
com outras fibras. No entanto, o papel obtido a partir da bituca de cigarro (amostra B) foi 
o que apresentou o melhor resultado, provavelmente devido à presença de fibras novas 
de celulose oriundas do tabaco residual e da desagregação do papel mais longas que as 
presentes no acetato de celulose. Como já esperado, para o filtro usado observou-se um 
grau de alvura mais baixo quando comparado com os resultados obtidos para os filtros 
não usados.

Tabela 2   Propriedades físicas determinadas para os papéis preparados com as amostras B e C..

Ensaio 
Amostras 

B C1 C2 
graus Shopper (°SR) 46 14 15 
Gramatura (g/m2) 71,14 (1,98) 67,2 (2,14) 77,3 (1.7) 
Espessura (mm) 0,173 (0,004) 0,147 (0,004) 0,239 (0,020) 

Alvura (%) 54,16 (0,20) 84,8 (0,51) 84,61 (0,24) 
Resistência à tração (kN/m) 0,80 (0,08) 0,07(0,01) 0,40 (0,04) 
Índice de tração (kNm/kg) 11,22 (1,83) 1,09 (0,15) 4,95 (0,87) 

Alongamento (%) 1,91(0,23) 0,67 (0,08) 1,42 (0,31) 
 

Nota: os números entre parênteses referem-se ao desvio padrão.

Além da produção de papel, também foi utilizada a polpa de celulose obtida a partir 
da reciclagem de bitucas de cigarro para a obtenção de xantato de celulose. Para tal, a 
solução obtida pela reação da polpa de celulose de bituca com o reagente de Schweitzer 
foi injetada vagarosamente, usando uma seringa descartável, em ácido sulfúrico diluído, 
ocorrendo a formação de filamentos de Rayon, conforme pode ser visualizado na Figura 6. 



Cap. 15 – Economia Circular Aplicada  à Reciclagem de Bitucas  de Cigarro...	 // 273 // 

Figura 6  Retirada das fibras de Rayon preparadas a partir de polpa de celulose obtida pela reciclagem 
de bitucas de cigarro.

As fibras de Rayon foram, então, lavadas com água destilada, secas e analisadas por 
espectroscopia de infravermelho, evidenciando a transformação da celulose em xantato 
de celulose.

4. Desenvolvimento de Processo para a Reciclagem de 
Bitucas de Cigarro e Transferência da Tecnologia para  
o Mercado

O processo de reciclagem de bitucas de cigarro, cujo fluxograma pode ser visto na 
Figura 7, foi desenvolvido pela equipe da UnB utilizando polpação alcalina [31]. ]

Inicialmente, as bitucas coletadas, e sem tratamento prévio, são tratadas em solução 
de hidróxido de sódio (NaOH) sob aquecimento. Nesta etapa ocorrem a hidrólise do ace-
tato de celulose e a regeneração da celulose, desagregação do papel, quebra da lignina do 
tabaco residual e dissolução da cinza. Como resultado, obtém-se uma suspensão de celu-
lose em um licor escuro. Após a filtragem e lavagem, obtém-se polpa de celulose pronta 
para ser inserida no mercado de celulose, seja para a fabricação de papel ou para a obten-
ção de derivados, como o Rayon. O licor é acidificado com ácido clorídrico, ocorrendo a 
sua coagulação, sendo separadas a água, que retorna ao reator de polpação e um resíduo 
orgânico que pode ser queimado ou enviado para aterro sanitário.
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Figura 7  Fluxograma do processo de polpação de bitucas de cigarro desenvolvido pela equipe da UnB [31]. 

A tecnologia resultante foi transferida para a empresa Poiato Recicla, que instalou 
em 2017 uma unidade na cidade de Votorantim, SP (Figura 8). Em comunicação primária 
com a Poiato Recicla, verifica-se que os dados são promissores desde a implementação 
da tecnologia. Em 2017 foram coletadas e processadas aproximadamente 5 mil kg de re-
síduos, o que representa cerca de 20 milhões de bitucas. Com uma massiva campanha de 
conscientização ambiental e um programa de instalação de coletores, somados à logística 
de coleta, em 2025 os resultados de processamento passaram para 20 mil kg de resí-
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duos, representando 500 milhões de bitucas recicladas. Deve-se destacar que o contrato 
de transferência da tecnologia assinado entre a Universidade de Brasília e a Poiato Recicla 
foi renovado e encontra-se vigente. Entre as obrigações, o contrato prevê o pagamento 
de royalties anuais sobre o faturamento líquido da operação de reciclagem de bitucas de 
cigarro, após relatório de faturamento entregue pela empresa. Os recursos auferidos são 
distribuídos entre os inventores (1/3 do total) e a administração central da universidade e 
os Institutos de Artes e de Química (2/3).

Figura 8  Unidade de processamento de bitucas de cigarro da Empresa Poiato Recicla, em Votorantim/SP, 
que utiliza o processo desenvolvido pela equipe da UnB. 

5. Conclusão
A reciclagem de bitucas de cigarro em polpa de celulose que pode retornar ao ciclo 

produtivo e ser usada como matéria-prima para a produção de papel e derivados, como o 
Rayon, consolida-se como um exemplo notável de aplicação prática da economia circular. 
A principal vantagem desse processo é a reinserção de materiais no ciclo produtivo, redu-
zindo o consumo de recursos naturais e evitando a deposição inadequada de resíduos [31]. 
Além disso, a abordagem tecnológica proposta pela UnB evidencia o papel estratégico das 
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universidades no desenvolvimento de soluções sustentáveis de baixo custo e alto impacto 
ambiental positivo. Do ponto de vista da cadeia produtiva, a implementação desse modelo 
pode gerar oportunidades de trabalho e renda, principalmente para cooperativas de coleta 
e reciclagem das bitucas. Dessa forma, a reciclagem de bitucas se configura como uma 
solução tecnicamente viável e socialmente relevante para a gestão sustentável de resíduos 
sólidos. Finalmente, deve-se destacar que os royalties oriundos do licenciamento da tec-
nologia para o setor produtivo permitem a arrecadação de recursos para a universidade 
reinvestir em suas ações de ensino, pesquisa e extensão.
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CAPÍTULO 16

Revestimentos Biodegradáveis  
à Base de Fécula de Mandioca  
na Conservação Pós-Colheita  

da Banana
Álesson Antônio Silva de Souza, Perla Joana Souza Gondim

Resumo
As tecnologias pós-colheita voltadas à conservação de frutas têm ganhado destaque nos últimos 
anos, impulsionadas pela crescente demanda por alimentos com melhor qualidade sensorial e visual 
e maior vida útil. Nesse contexto, as coberturas biodegradáveis à base de biopolímeros naturais têm 
se mostrado alternativas promissoras, devido ao baixo custo, à biodegradabilidade e ao potencial de 
aplicação em sistemas sustentáveis de conservação de alimentos. A banana (Musa spp.), uma das frutas 
mais consumidas mundialmente, apresenta elevada perecibilidade, o que contribui para perdas sig-
nificativas durante o armazenamento e comercialização. Diante desse cenário, este estudo teve como 
objetivo avaliar o efeito de revestimentos biodegradáveis à base de fécula de mandioca (Manihot 
esculenta) na conservação pós-colheita de bananas. O experimento foi conduzido em delineamento 
em blocos casualizados, em arranjo fatorial 3 × 4, com três tratamentos (controle, fécula de mandio-
ca a 4% e fécula de mandioca a 8%) e quatro períodos de armazenamento (3, 6, 9 e 12 dias). Foram 
avaliadas características físicas e físico-químicas dos frutos. Os resultados indicaram que os revesti-
mentos com fécula de mandioca foram eficientes na redução da perda de massa e na manutenção 
das características físico-químicas dos frutos, destacando-se a concentração de 8% como a mais eficaz 
para prolongar a vida útil das bananas. Além dos benefícios tecnológicos, o uso desse biopolímero 
natural reforça os princípios da bioeconomia e da economia circular, ao valorizar recursos renováveis 
amplamente disponíveis em regiões tropicais. Dessa forma, a aplicação dessa tecnologia sustentável 
pode contribuir para a redução de perdas pós-colheita, agregação de valor à produção agrícola e ge-
ração de impactos socioeconômicos positivos para agricultores familiares e pequenas agroindústrias.

Palavras-chave: Musa spp. Manihot esculenta. Pós-colheita. Tecnologias sustentáveis.
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1. Introdução
A fruticultura brasileira destaca-se no cenário agrícola mundial por sua expressiva 

produção, impulsionada por uma vasta biodiversidade e pela riqueza de seus biomas, cli-
mas e solos. Nesse contexto, a atividade configura-se como estratégica para a economia, a 
segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável do país. Segundo Petry et al. (2025), 
além de sua relevância interna, as frutas produzidas no Brasil vêm ganhando destaque no 
mercado internacional, desempenho que está diretamente associado aos avanços científi-
cos e tecnológicos que ampliam a competitividade do setor. 

Paralelamente, observa-se a incorporação de práticas alinhadas aos princípios da 
sustentabilidade e da economia circular, promovendo o aproveitamento integral da pro-
dução, a valorização de frutas frescas ou processadas e a redução de perdas. Apesar desse 
potencial, o setor enfrenta o desafio da elevada perecibilidade dos produtos, principal-
mente na região tropical, onde as condições ambientais aceleram os processos de amadu-
recimento e senescência, comprometendo a qualidade pós-colheita e gerando impactos 
negativos para produtores, distribuidores e consumidores.

Entre os frutos tropicais que apresentam altas taxas de perdas, destaca-se a banana 
(Musa spp.), uma cultura de alto valor econômico e alimentar, amplamente consumida no 
Brasil tanto in natura quanto na forma processada. A cultura apresenta excelente adapta-
ção e rendimento em todas as regiões do país, merecendo destaque o estado do Ama-
zonas, que registrou uma produção de aproximadamente 174 mil toneladas em 2024, de 
acordo com dados do IBGE. Por apresentar comportamento climatérico, a banana possui 
alta taxa respiratória e intensa produção de etileno durante a curva de maturação. Esses 
fatores fisiológicos aceleram a senescência e reduzem drasticamente a sua vida útil pós-
-colheita, tornando o fruto altamente suscetível à perda de massa, alterações sensoriais 
indesejáveis e deterioração microbiológica.

Ao longo das últimas décadas, diversas tecnologias foram desenvolvidas com o ob-
jetivo de mitigar essas perdas e prolongar a longevidade dos frutos, incluindo o aprimora-
mento da cadeia de frio, o uso de irradiação e a aplicação de ceras comerciais ou polímeros 
sintéticos. Essas estratégias visam retardar o metabolismo vegetal, minimizar danos fisio-
lógicos e microbiológicos, e preservar os atributos físico-químicos e sensoriais até que o 
produto alcance o consumidor final.

Nesse cenário, métodos inovadores e sustentáveis de conservação têm ganhado 
protagonismo, especialmente os revestimentos biodegradáveis, que surgem como alter-
nativas sustentáveis às tecnologias convencionais. Segundo Andriani e Handayani (2023), 
esses revestimentos atuam como barreiras semipermeáveis às trocas gasosas e à perda de 
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umidade, contribuindo diretamente para a redução da taxa respiratória e o retardamento 
do amadurecimento. Além disso, tais matrizes poliméricas podem funcionar como veículos 
para a incorporação de compostos bioativos, como antioxidantes e agentes antimicrobia-
nos naturais, agregando valor funcional e sanitário aos alimentos.

Pesquisas recentes demonstram que os revestimentos biodegradáveis são capazes 
de prolongar significativamente a vida útil de frutos, mantendo sua qualidade sensorial, 
com a vantagem de serem sustentáveis e biocompatíveis com o organismo humano. Gal-
vão (2024) destaca essa tecnologia como particularmente promissora para frutos tropicais 
que, devido às elevadas taxas respiratórias e ao comportamento climatérico, apresentam 
vida útil pós-colheita reduzida, geralmente variando entre três e cinco dias.

Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo avaliar o efeito de dife-
rentes concentrações de revestimento biodegradável à base de fécula de mandioca na 
conservação pós-colheita de bananas produzidas no município de Humaitá, Amazonas, vi-
sando contribuir para o desenvolvimento de estratégias tecnológicas aplicáveis à redução 
de perdas e à manutenção da qualidade de frutos em regiões de clima tropical.

Referencial Teórico
Panorama da bananicultura e desafios pós-colheita

A fruticultura constitui um dos segmentos mais relevantes da agricultura mundial. 
No Brasil, está presente em todos os estados, favorecida pela diversidade de climas, solos 
e variedades de frutas. Nesse contexto, consolida-se como uma importante estratégia so-
cioeconômica para a geração de emprego e renda no meio rural, além de contribuir para a 
segurança alimentar e a diversificação das economias regionais.

Uma das regiões com grande diversidade de espécies frutíferas é a Amazônia. Se-
gundo Cuéllar Álvarez (2025), essas culturas desempenham papel relevante tanto na con-
servação quanto na restauração dos ecossistemas, além de apresentarem importância 
econômica, bioquímica e agroindustrial, contribuindo para sua valorização no mercado 
mundial.

Dentre os frutos produzidos, destaca-se a banana (Musa spp.), amplamente dissemi-
nada no mundo e com grande relevância no Brasil, onde é cultivada em todas as regiões, 
com diversas variedades. O fruto apresenta elevado valor nutricional e grande versatilidade 
na alimentação humana, sendo considerado uma importante fonte de energia. Em termos 
de produção, o Brasil ocupa a quarta posição mundial, porém com baixa participação no 
mercado exportador, em função do elevado consumo interno.



// 282 // 	 A Economia Circular em Perspectiva – Debates, Conceitos e Metodologias

No estado do Amazonas, segundo o IBGE (2024), a produção alcançou aproximada-
mente 69 mil toneladas, com destaque para a região do rio Madeira, incluindo municípios 
como Manicoré, Novo Aripuanã e Humaitá, importantes polos produtores. Apesar dessa 
expressiva produção, a cultura da banana enfrenta desafios significativos no período pós-
-colheita.

Entre esses desafios, destacam-se as elevadas perdas, estimadas entre 25% e 50%, 
associadas a alterações fisiológicas, amolecimento dos tecidos, deterioração microbioló-
gica e manuseio inadequado durante o transporte e armazenamento (Shinga et al., 2025). 
Nesse contexto, tecnologias como o desenvolvimento de revestimentos biodegradáveis 
têm sido estudadas como alternativas para reduzir essas perdas. Dentre elas, destaca-se 
a fécula de mandioca, um biopolímero de baixo custo e fácil acesso, com potencial para 
prolongar a vida útil e retardar o amadurecimento, tornando o fruto mais atrativo ao con-
sumidor.

Fisiologia e Bioquímica do amadurecimento
O processo de maturação dos frutos envolve uma série de transformações fisioló-

gicas, bioquímicas e estruturais que ocorrem após a colheita. Esse processo compreende 
alterações metabólicas complexas, nas quais diversas enzimas têm sua atividade intensi-
ficada, resultando em modificações físicas e químicas, como a perda de massa por trans-
piração e a oxidação de substratos respiratórios, redução da acidez, aumento de sólidos 
solúveis e mudanças na coloração da casca. A banana, por ser um fruto climatérico, tende a 
continuar o amadurecimento após a colheita, atingindo um pico respiratório característico.

Nesse contexto, a respiração do fruto constitui uma atividade fisiológica essencial, 
associada ao consumo de oxigênio (O₂) e à liberação de dióxido de carbono (CO₂). Além 
disso, fatores como a temperatura exercem forte influência sobre esse processo, sendo 
observado que o aumento térmico eleva significativamente a taxa respiratória. Conforme 
relatado por Triardianto et al. (2026), incrementos de 10 °C podem duplicar a taxa de res-
piração, intensificando o metabolismo do fruto.

Nesse sentido, a banana apresenta elevada taxa respiratória, a qual se intensifica ao 
longo do amadurecimento, uma vez que a respiração envolve a degradação de compostos 
orgânicos, como carboidratos, proteínas e lipídios, em moléculas mais simples, com libe-
ração de energia na forma de ATP. Entre os principais substratos respiratórios presentes 
nos frutos destacam-se os açúcares e os ácidos orgânicos, geralmente armazenados nos 
vacúolos celulares. A composição e a proporção desses compostos desempenham papel 
fundamental na determinação do sabor e do paladar do fruto, estando diretamente rela-
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cionadas às alterações sensoriais observadas durante o amadurecimento. Esse metabolis-
mo respiratório também se associa ao avanço da maturação e, posteriormente, à senescên-
cia dos frutos (Sugianti et al., 2022).

A partir dessas transformações metabólicas, diversas alterações tornam-se evidentes 
durante a maturação dos frutos, destacando-se a conversão do amido em açúcares sim-
ples, a degradação da clorofila e a modificação da estrutura das paredes celulares, proces-
sos que contribuem para o amolecimento da polpa e o desenvolvimento das características 
sensoriais desejáveis pelos consumidores (Moreno et al., 2021).

O amadurecimento da banana também está associado a mudanças visíveis na colo-
ração da casca, que evolui do verde para o amarelo, iniciando-se, geralmente, na região 
central do fruto e avançando em direção às extremidades. Essas alterações estão relacio-
nadas a transformações bioquímicas e biofísicas que impactam diretamente a qualidade 
e a vida útil do produto (Ringer e Blanke, 2021). Essas transformações são fortemente 
reguladas pela ação do etileno, hormônio vegetal chave no controle do amadurecimento 
em frutos climatéricos.

Dinâmica do etileno na pós-colheita do fruto
O etileno é um hormônio vegetal gasoso que desempenha papel fundamental na re-

gulação do amadurecimento de frutos, especialmente em espécies climatéricas. Durante o 
desenvolvimento dos frutos, a produção de etileno ocorre em baixos níveis na fase pré-cli-
matérica, aumentando progressivamente à medida que o fruto se aproxima do amadure-
cimento, desencadeando uma série de respostas fisiológicas (Arista e Ardiningtyas, 2024).

Durante esse processo, pequenas quantidades de etileno são capazes de estimular 
sua própria síntese, caracterizando um mecanismo autocatalítico. Esse aumento na pro-
dução do hormônio ativa diversas reações metabólicas no tecido do fruto, incluindo a 
degradação da clorofila, a conversão de amido em açúcares, a modificação da pectina e a 
transformação de compostos orgânicos complexos em moléculas mais simples (Hewajuli-
ge e Premaseela, 2020).

O etileno atua como a principal molécula reguladora do amadurecimento e da 
qualidade em frutos climatéricos, tendo sua biossíntese a partir da metionina, via S-ade-
nosilmetionina (SAM) e ácido 1-aminociclopropano-1-carboxílico (ACC), sendo regulada 
principalmente pelas enzimas ACC sintase e ACC oxidase. Nesse contexto, a compreensão 
dos mecanismos relacionados à biossíntese e à ação do etileno é fundamental para o 
desenvolvimento de estratégias que permitam controlar ou retardar o amadurecimento, 
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contribuindo para a redução das perdas pós-colheita e para a manutenção da qualidade 
dos frutos durante o armazenamento e a comercialização (Wang et al., 2024).
Tecnologias de revestimentos biodegradáveis

A conservação pós-colheita de frutas e hortaliças tem recebido crescente atenção, 
impulsionada pelas exigências dos consumidores por produtos com maior qualidade e 
vida útil prolongada. Nesse contexto, os revestimentos biodegradáveis têm sido ampla-
mente estudados como uma alternativa tecnológica promissora para a redução de perdas 
e a manutenção da qualidade dos alimentos.

Esses revestimentos são aplicados diretamente sobre a superfície do produto e 
atuam como barreiras semipermeáveis, capazes de regular as trocas gasosas e a perda de 
umidade entre o fruto e o ambiente externo. Como consequência, contribuem para a redu-
ção da taxa respiratória, o retardamento do amadurecimento e a minimização da perda de 
massa e de compostos voláteis (Andrade et al., 2022).

Além de sua função como barreira física, os revestimentos biodegradáveis podem 
incorporar compostos bioativos, como antioxidantes e agentes antimicrobianos, amplian-
do sua funcionalidade na conservação de produtos frescos. Nesse sentido, os materiais 
biodegradáveis destacam-se em relação aos polímeros sintéticos, devido à sua biodegra-
dabilidade, segurança e potencial de preservação das propriedades sensoriais (Mendonça, 
2023).

Entre os biopolímeros utilizados, os materiais à base de amido têm se destacado 
devido ao seu baixo custo, ampla disponibilidade e biodegradabilidade. A fécula de man-
dioca, em particular, apresenta elevado potencial para a formulação de revestimentos bio-
degradáveis aplicados na conservação pós-colheita de frutas e hortaliças.

Estudos indicam que a incorporação de compostos adicionais em revestimentos à 
base de amido pode melhorar suas propriedades funcionais, contribuindo para a redução 
de alterações fisiológicas e bioquímicas durante o armazenamento. Além disso, esses ma-
teriais apresentam elevada aceitação ambiental, sendo considerados alternativas promis-
soras aos revestimentos sintéticos (Oyom et al., 2022).

Pesquisas conduzidas com diferentes espécies frutíferas têm demonstrado resulta-
dos positivos na utilização de revestimentos biodegradáveis à base de fécula de mandioca. 
Pereira et al. (2019), por exemplo, observaram que sua aplicação contribuiu para a preser-
vação de características físico-químicas importantes em frutos de cajá, como cor, acidez 
titulável e teor de vitamina C.

Adicionalmente, a combinação de diferentes biopolímeros pode potencializar os 
efeitos dos revestimentos. Felicio et al. (2021) demonstraram que a associação de quito-
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sana, proteína do soro de leite, amido de mandioca e ácido lático foi eficaz em retardar o 
amadurecimento de frutos de Hancornia speciosa, promovendo melhorias em parâmetros 
como pH, acidez e sólidos solúveis.

Dessa forma, a escolha do revestimento adequado para cada espécie frutífera é fun-
damental para garantir a manutenção da qualidade pós-colheita, devendo atuar como 
barreira protetora contra danos mecânicos e microbiológicos, além de reduzir perdas de 
compostos voláteis e preservar a aparência e a qualidade sensorial dos frutos.

Apesar dos avanços no uso de revestimentos biodegradáveis em diversas frutíferas, 
a aplicação específica de diferentes concentrações de fécula de mandioca em bananas cul-
tivadas nas condições edafoclimáticas do Amazonas ainda demanda investigação. Diante 
da necessidade de tecnologias de baixo custo para a região do Rio Madeira, o estudo do 
efeito do revestimento torna-se essencial para validar a eficiência na manutenção da qua-
lidade pós-colheita do fruto.

Metodologia 
Bananas (Musa spp.) foram adquiridas de um produtor local na comunidade de São 

Miguel, situada na zona rural de Humaitá, Amazonas, Brasil. Os frutos foram colhidos no 
ponto de maturação “de vez,” caracterizado pelo preenchimento dos cachos e desprendi-
mento fácil das flores secas. Após a colheita, as bananas foram transportadas para o La-
boratório de Fitotecnia do Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente da Universidade 
Federal do Amazonas (UFAM), no campus de Humaitá.

Para assegurar a qualidade dos frutos, foi realizada uma seleção com base no estádio 
de maturação e em uma inspeção visual. A sanitização foi feita por meio da imersão dos 
frutos em uma solução de hipoclorito de sódio a 2,5% (160 mL diluídos em 2 L de água 
deionizada) por três minutos, seguida de drenagem em bandejas para a remoção do ex-
cesso da solução sanitizante.

A cobertura biodegradável foi preparada em concentrações de 4% e 8% de fécula 
de mandioca. Para isso, foram pesados 40 g e 80 g de fécula, respectivamente, cada uma 
dissolvida em 1 L de água deionizada. As misturas foram aquecidas em fogo médio até 
gelificação completa e, em seguida, resfriadas em banho-maria. A aplicação das coberturas 
foi realizada por imersão dos frutos nas suspensões de fécula por três minutos, e depois os 
frutos foram colocados em bandejas para remoção do excesso da cobertura. Em seguida, 
os frutos foram acondicionados individualmente em embalagens e armazenados a 14 °C 
em câmara BOD por um período de 12 dias.
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A perda de massa dos frutos foi monitorada ao longo do experimento. A pesagem 
inicial foi realizada em uma balança semi-analítica (RADAGW), logo após a aplicação do 
revestimento com as amostras do dia 12. A variação de perda de massa foi calculada pela 
equação (Massa inicial - Massa final) / (Massa inicial), em que os resultados foram expres-
sos em g.

O pH da polpa foi determinado utilizando 5 g da polpa de cada amostra, diluída em 
50 mL de água destilada. As medições foram realizadas com um pHmetro (Aifakt), calibra-
do e operado conforme as instruções do fabricante.

Para a determinação dos sólidos solúveis (SS), foi utilizada a polpa da fruta, com 
leituras realizadas em um refratômetro digital (Megabrix) previamente calibrado com água 
destilada, sendo os resultados expressos em °Brix.

A acidez titulável (AT) foi determinada pelo método titulométrico. Para essa análise, 
5 g de polpa foram diluídos em 50 ml de água destilada, sendo adicionadas quatro gotas 
de solução de fenolftaleína a 1% como indicador, conforme o método oficial 942.15 da 
AOAC (2019). A titulação foi realizada com solução de hidróxido de sódio (NaOH 0,1 mol 
L⁻¹) até o aparecimento de coloração rósea persistente. Os resultados foram expressos em 
porcentagem de ácido málico.

O experimento foi conduzido em delineamento em blocos casualizados (DBC), em 
esquema fatorial 3 × 4, composto por três tratamentos de revestimento: T1 (controle – 
água destilada), T2 (fécula de mandioca a 4%) e T3 (fécula de mandioca a 8%), e quatro 
períodos de armazenamento (3, 6, 9 e 12 dias). Cada parcela experimental foi constituída 
por um fruto, com três repetições por tratamento.

Os dados experimentais foram organizados e analisados utilizando o software R (R 
Core Team, 2023), com auxílio do pacote expdes.pt, empregando a função fat2.dbc. Inicial-
mente, os resíduos do modelo foram submetidos ao teste de normalidade de Shapiro–Wilk 
(p ≤ 0,05). Após a verificação dos pressupostos estatísticos, os dados foram submetidos à 
análise de variância (ANOVA). Quando observadas interações significativas entre os fatores, 
realizou-se o desdobramento das interações para melhor interpretação dos efeitos dos tra-
tamentos. Adicionalmente, foram ajustados modelos de regressão para avaliar o compor-
tamento das variáveis ao longo do período de armazenamento. As médias dos tratamentos 
foram comparadas pelo teste de Tukey, ao nível de 5% de probabilidade.

Resultados e Discussão 
Os frutos de banana (Musa spp.) submetidos aos diferentes tratamentos apresenta-

ram modificações visuais ao longo do período de armazenamento, evidenciando de forma 
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consistente a influência do revestimentos biodegradáveis à base de fécula de mandio-
ca sobre a dinâmica do amadurecimento. Observou-se heterogeneidade na coloração da 
epiderme, caracterizada pelo amarelecimento progressivo em parte dos frutos, enquanto 
outros ainda mantinham aproximadamente 30% da superfície verde. Tal variação sugere 
diferenças no estádio fisiológico inicial, fator que pode interferir diretamente na resposta 
ao tratamento e na taxa de evolução do amadurecimento.

No 12º dia de armazenamento, constatou-se a presença de manchas escuras na re-
gião próxima ao pedúnculo, mais pronunciadas nos frutos pertencentes ao tratamento 
controle. Embora esse escurecimento não tenha afetado a integridade da polpa, constitui 
um indicativo do avanço do processo de senescência. Do ponto de vista comercial, esse 
aspecto assume relevância, uma vez que a aparência externa é determinante na decisão 
de compra, podendo comprometer a aceitação do produto pelo consumidor, conforme 
descrito por Pereira et al. (2023).

Figura 1  Frutos de banana revestidos com fécula de mandioca aos 12 dias de armazenamento em 
BOD a 14 ºC. Fonte: Autor (2024).

Nesse contexto, Soares et al. (2020), citados por Moraes et al. (2022), ressaltam que a 
aparência visual representa um dos principais atributos de qualidade considerados no mo-
mento da aquisição de frutos. Esse parâmetro está diretamente associado às transforma-
ções bioquímicas inerentes ao amadurecimento, especialmente à degradação da clorofila, 
catalisada pela enzima clorofilase, e à subsequente síntese de carotenoides, responsáveis 
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pela mudança da coloração verde para amarela. Assim, a adoção de estratégias que re-
tardem esses processos metabólicos mostra-se essencial para a preservação da qualidade 
visual, ampliação da vida útil e redução de perdas pós-colheita.

Os resíduos do modelo ajustado para a variável perda de massa (PM) apresentaram 
distribuição normal, conforme indicado pelo teste de Shapiro-Wilk (p = 0,55), atendendo 
ao pressuposto de normalidade ao nível de 5% de significância. A análise de variância 
revelou efeito significativo dos fatores tratamento e tempo de armazenamento de forma 
isolada, não sendo observada interação significativa entre esses fatores. Esses resultados 
evidenciam que os tratamentos exerceram influência sobre a perda de massa dos frutos 
de banana (Musa spp.), assim como houve variação dessa variável ao longo do período de 
armazenamento.

Diante da ausência de interação significativa, procedeu-se à análise dos efeitos sim-
ples. O efeito dos tratamentos foi avaliado por meio do teste de Tukey a 5% de pro-
babilidade, enquanto o efeito do tempo de armazenamento foi analisado por regressão, 
adotando-se modelo quadrático (2º grau), o qual melhor descreveu o comportamento da 
variável ao longo do tempo.

Conforme apresentado na Tabela 1, o tratamento controle (T1) apresentou maior 
média de perda de massa em bananas armazenadas em câmara BOD a 14 °C, quando 
comparado aos frutos submetidos ao revestimentos biodegradáveis à base de fécula de 
mandioca nas concentrações de 4% (T2) e 8% (T3). Verificou-se diferença estatisticamen-
te significativa entre o tratamento controle e os tratamentos com aplicação de fécula de 
mandioca, evidenciando a eficácia do revestimento na redução da perda de massa. Por 
outro lado, não foi observada diferença significativa entre as concentrações de 4% e 8%, 
segundo o teste de Tukey (p ≤ 0,05), indicando comportamento semelhante entre esses 
níveis de concentração.

Tabela 1  Perda de massa da banana (Musa spp.) utilizando diferentes concentrações de fécula de man-
dioca.

Tratamento  Médias 

Tratamento Controle 0,1630 a 

Fécula de mandioca 4% 0,1453b 

Fécula de mandioca 8% 0,1409b 

Médias seguidas da mesma letra não diferem entre si.  
 

Fonte: Autor (2024).
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Na Figura 2, observa-se a confirmação visual dos resultados obtidos na análise esta-
tística, evidenciando que a perda de massa foi mais acentuada ao longo do tempo no tra-
tamento controle (T1). Em contraste, os tratamentos com aplicação de fécula de mandioca 
(T2 e T3) apresentaram menor redução de massa, indicando a eficácia do revestimentos 
biodegradáveis na conservação dos frutos. Embora ambos os níveis de concentração te-
nham demonstrado efeito positivo, não se verificou diferença expressiva entre as concen-
trações de 4% e 8%, corroborando os resultados do teste estatístico.

Figura 2  Perda de massa da banana (Musa spp.) ao longo do tempo de armazenamento. Fonte: Autor 
(2024).

A eficiência da fécula de mandioca na redução da perda de massa pode ser atribuída 
à formação de uma barreira protetora na superfície do fruto, especialmente em maiores 
concentrações e quando associada à refrigeração. Essa barreira atua reduzindo a desidra-
tação osmótica da casca, limitando a transpiração e as trocas gasosas. Como consequência, 
há menor absorção de O₂ e redução na liberação de CO₂, contribuindo para a desacelera-
ção do metabolismo e da perda de água.

Resultados semelhantes foram reportados por Portela et al. (2022), ao avaliarem o uso 
de revestimento à base de fécula de mandioca em bananas ‘Nanica’, observando perdas 
médias de massa em torno de 12% durante o armazenamento. Em contrapartida, Bragança 
et al. (2021) não identificaram diferenças estatísticas significativas entre os tratamentos 
avaliados, sendo constatada apenas uma redução gradual da massa ao longo do tempo.

A redução da perda de massa observada neste estudo está diretamente relacionada 
à formação de uma barreira semipermeável proporcionada pelo revestimento biodegra-
dável. De acordo com Santos et al. (2020), esse tipo de revestimento modifica a atmosfera 
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ao redor do fruto, reduzindo a taxa de transpiração e as trocas gasosas, favorecendo a 
retenção de água e contribuindo, assim, para a manutenção da qualidade pós-colheita.

O teor de açúcares nos frutos constitui um atributo fundamental da qualidade sen-
sorial, influenciando diretamente o sabor e a aceitação pelo consumidor. Para a variável 
sólidos solúveis (SS), os resíduos do modelo atenderam ao pressuposto de normalidade, 
conforme indicado pelo teste de Shapiro-Wilk (p = 0,59). A análise de variância revelou 
interação significativa entre os fatores tratamento e tempo de armazenamento, além de 
efeitos significativos dos fatores de forma isolada, evidenciando que a resposta dos trata-
mentos variou ao longo do período avaliado.

Conforme apresentado na Tabela 2, no terceiro dia de armazenamento, não houve 
diferença estatística entre o tratamento controle e o tratamento com fécula de mandioca 
a 8%, enquanto o tratamento com fécula de mandioca a 4% diferiu significativamente dos 
demais. Ao longo do armazenamento, observa-se que o tratamento com fécula de man-
dioca a 8% foi mais eficiente na manutenção dos teores de sólidos solúveis até o 9º dia, 
comportamento que não se manteve no 12º dia, quando não foram observadas diferenças 
significativas entre os tratamentos.

Tabela 2  Sólidos Solúveis (°Brix) da banana (Musa spp.) tratados com diferentes concentrações de fécula 
de mandioca.

Tratamento 
Dias de armazenamento 

3 6 9 12 
Tratamento controle  20,53ª 12,53b 16,53c 21,7ns 
Fécula de Mandioca 4% 12,7b 13,4b 13,05b 20,1ns 
Fécula de Mandioca 8% 20,8ª 19,63ª 20,21ª 21,13ns 
Médias seguidas da mesma letra não diferem entre si pelo teste de Tukey, a 5% de probabilidade.  
ns = não significativo 

 
Fonte: Autor (2024).

A variação nos teores de sólidos solúveis entre os tratamentos ao longo do tempo 
pode ser atribuída, em grande parte, às diferenças no estádio de maturação dos frutos. Em 
frutos revestidos, observa-se redução na taxa respiratória, o que implica menor consumo 
de açúcares como substrato energético, contribuindo para a manutenção dos teores de SS 
em determinados períodos do armazenamento.

Os resultados obtidos diferem daqueles reportados por Santos et al. (2024), que não 
observaram efeito significativo do tipo de revestimento ou do tempo de armazenamento 
sobre os sólidos solúveis em melões minimamente processados armazenados por 14 dias a 
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5 °C. Por outro lado, os valores observados neste estudo foram inferiores aos descritos por 
Vieira et al. (2021), que relataram estabilidade em torno de 24 °Brix durante nove dias de 
armazenamento. No presente trabalho, os valores variaram entre 16,53 °Brix e 20,21 °Brix, 
evidenciando variações entre os tratamentos e ao longo do período de avaliação.

Adicionalmente, a barreira formada pelo revestimento biodegradável tende a reduzir 
a atividade enzimática, especialmente de enzimas como amilase e fosforilase, envolvidas 
na conversão de reservas em açúcares solúveis. Como consequência, há menor acúmulo 
de açúcares livres, refletindo em valores mais baixos de °Brix ao longo do armazenamento.

De acordo com Chitarra e Chitarra (2005), o teor de sólidos solúveis constitui uma 
medida indireta do conteúdo de açúcares nos frutos, estando seu aumento diretamente 
associado ao avanço do processo de amadurecimento. Dessa forma, o comportamento ob-
servado neste estudo reforça a influência do revestimentos biodegradáveis na modulação 
do metabolismo dos frutos e na manutenção de sua qualidade pós-colheita.

Observou-se que as médias de acidez titulável no tratamento controle (0,45% de 
ácido málico) e no tratamento com fécula de mandioca a 8% (0,47% de ácido málico) não 
diferiram estatisticamente (Figura 3). O menor teor de ácido málico foi registrado no tra-
tamento com fécula de mandioca a 4% no terceiro dia de armazenamento, evidenciando 
comportamento distinto em relação aos demais tratamentos. Adicionalmente, o tratamen-
to com fécula de mandioca a 8% apresentou redução gradual da acidez ao longo do pe-
ríodo de armazenamento, atingindo 0,38% de ácido málico no sexto dia. De forma geral, o 
tratamento com fécula de mandioca a 4% manteve os menores valores de acidez ao longo 
de todo o período avaliado.

Figura 3  Acidez titulável (AT) da banana (Musa spp.) ao longo do tempo de armazenamento. Fonte: Autor 
(2024).
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A redução da acidez titulável ao longo do armazenamento está diretamente associa-
da ao avanço do processo de amadurecimento, uma vez que os ácidos orgânicos, como o 
ácido málico, são progressivamente utilizados no metabolismo respiratório e na conversão 
em açúcares solúveis (Magri et al., 2024). Esse comportamento é característico de frutos 
climatéricos e reflete a intensificação das atividades metabólicas durante a maturação.

Resultados semelhantes foram descritos por Pigozzi (2020), que observaram redução 
inicial da acidez em bananas durante o armazenamento, seguida por discreto aumento 
nos estágios finais de maturação. De acordo com Chitarra e Chitarra (2005), embora haja 
tendência geral de decréscimo da acidez ao longo do amadurecimento, oscilações pon-
tuais podem ocorrer em função do estádio fisiológico e das condições de armazenamento.

Do ponto de vista bioquímico, a diminuição da acidez está relacionada à utilização 
do ácido málico no ciclo respiratório, particularmente no ciclo de Krebs, no qual atua como 
substrato energético. A aplicação do revestimentos biodegradáveis contribui para a modu-
lação desse processo, uma vez que promove a formação de uma barreira semipermeável 
que reduz a taxa respiratória dos frutos. Como consequência, há menor degradação do 
ácido málico, favorecendo sua permanência por maior período nos tecidos e resultando na 
desaceleração do metabolismo. Esse efeito reforça o papel do revestimento na manuten-
ção da qualidade pós-colheita e no prolongamento da vida útil dos frutos.

Para a variável pH, observou-se interação significativa entre os fatores tratamento e 
tempo de armazenamento, evidenciando dependência entre esses fatores. A normalidade 
dos resíduos foi confirmada pelo teste de Shapiro-Wilk (p = 0,14), validando a aplicação da 
análise de variância. Para descrever a variação temporal dentro de cada tratamento, ajus-
tou-se modelo de regressão de terceiro grau, o qual permitiu representar adequadamente 
o comportamento da variável ao longo do período experimental.

Na Figura 4, verifica-se que os frutos revestidos com fécula de mandioca a 4% apre-
sentaram os maiores valores de pH nos dias 3 (5,65) e 9 (5,56) de armazenamento. O 
tratamento controle, por sua vez, apresentou aumento expressivo ao longo do tempo, 
passando de 4,45 no início do armazenamento para 5,78 no nono dia, superando os de-
mais tratamentos. Em contrapartida, os frutos revestidos com fécula de mandioca a 8% 
apresentaram, de modo geral, valores de pH inferiores durante grande parte do período 
avaliado. No 12º dia, observou-se tendência de estabilização dos valores entre os trata-
mentos, indicando convergência no estágio de maturação.
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Figura 4  pH da banana (Musa spp.) ao longo do tempo de armazenamento, onde T1= Tratamento 
controle, T2= Fécula de mandioca 4% e T3= Fécula de mandioca 8% armazenadas na BOD 14 °C. Fonte: 
Autor (2024).

Resultados semelhantes foram reportados por Nascimento (2023), ao avaliar a aplica-
ção de fécula de mandioca em pitaya (Hylocereus undatus), observando aumento gradual 
dos valores de pH durante o armazenamento. Por outro lado, Araújo Faustino et al. (2023), 
ao estudarem revestimentos à base de fécula de mandioca associados à cera de abelha 
em frutos de umbuzeiro (Spondias tuberosa), verificaram redução do pH, evidenciando 
que essa resposta pode variar em função da espécie e das condições de armazenamento.

O aumento do pH observado, especialmente no tratamento controle, está associado 
à intensificação do metabolismo respiratório e ao consumo de ácidos orgânicos durante o 
amadurecimento, o que resulta na redução da acidez e consequente elevação do pH, em 
concordância com o comportamento observado para a acidez titulável. Nos frutos subme-
tidos ao revestimentos biodegradáveis, esse processo tende a ocorrer de forma mais lenta, 
em função da redução das trocas gasosas e da taxa respiratória.

No caso do tratamento com fécula de mandioca a 8%, a maior concentração do re-
vestimento pode ter promovido a formação de uma barreira mais eficiente, limitando de 
forma mais intensa as trocas gasosas. Esse efeito pode levar à redução da respiração aeró-
bica e, em determinadas condições, favorecer vias metabólicas alternativas, com formação 
de subprodutos associados à fermentação, incluindo compostos ácidos. Esse comporta-
mento contribui para a manutenção de valores de pH relativamente mais baixos ao longo 
do armazenamento, reforçando o papel do revestimento na modulação do metabolismo 
pós-colheita dos frutos.
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Conclusões
Os resultados obtidos neste estudo evidenciam que a aplicação de revestimentos 

biodegradáveis à base de fécula de mandioca constitui uma alternativa eficiente para a 
conservação pós-colheita de bananas (Musa spp.). Entre os tratamentos avaliados, a con-
centração de 8% destacou-se pela maior eficiência na redução da perda de massa ao longo 
do armazenamento, evidenciando seu potencial como tecnologia aplicada à manutenção 
da qualidade dos frutos.

Adicionalmente, os tratamentos com fécula de mandioca nas concentrações de 4% 
e 8% apresentaram efeitos positivos sobre os parâmetros físico-químicos avaliados, in-
cluindo sólidos solúveis, acidez titulável e pH, contribuindo para a preservação das carac-
terísticas de qualidade durante o armazenamento. Ressalta-se que a concentração de 8% 
foi capaz de manter a qualidade pós-colheita das bananas até o 9º dia, indicando maior 
eficácia na desaceleração do metabolismo e no prolongamento da vida útil dos frutos.

Por fim, a adoção dessa tecnologia apresenta potencial para reduzir perdas pós-co-
lheita, agregar valor à produção agrícola e fortalecer cadeias produtivas locais. Trata-se 
de uma alternativa de baixo custo, de fácil aplicação e alinhada a princípios de sustenta-
bilidade, favorecendo a agroindustrialização em pequena escala e o aproveitamento de 
matérias-primas regionais. Dessa forma, o uso de revestimentos à base de fécula de man-
dioca configura-se como uma estratégia viável e promissora para o manejo pós-colheita 
de frutos climatéricos.
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